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1,1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Sr. Presidente da República 

Restituindo autógrafo de Projeto de Lei sanciOnado: 

- N.,. 272/73 (n9 427/73, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 66/73 (n~> 1.518-B/73, na Casa de origem) que 
autoriza o Instituto Nac:ional de Previdência Social a doar terre­
no de sua propriedade à Cruzada São Sebastião, e dá outras pro­
vidências. (Projeto que se transformou na Lei nl' 5.940, de 20-J 1-
73) 

1.2.2 - Avisos do Sr. Ministro dos Transportes 

N., 322fGMjBG, de 16 do corrente, comunicando a entrega 
ao uso público, em 24 de outubro últímo, das obras componentes 
da 1• Fase do Programa dos Corredores de Exportação, do Go­
verno Federal, no Porto de Santos, por intermédio do Depar­
tamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis. 

N\' 328jGMjGB, de 16 do corrente, comunicando a entrega 
ao tráfego, em 9 de outubro último, dos 56 quilômetros da liga­
ção ferroviária entre Apucarana e a localidade de Mauá, no Esta­
do do Paraná. 

1.2.3- Ofidos do Sr. 19-Secretário da Câm•ra dos Deputa­
dos. 

- Encaminhando à revisão do Senado, autógrafos dos se­
guintes projetos: 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 40/73 (n9 128~8/73, na 
Câmara dos Deputados), que fixa os subsídios do Presidente e do 
Vice-Presidente da República, para o periodo de JS de março de 
1974 a 15 de março de 1979. 

- Projeto de Decreto Legislativo n\' 41/73 (n9 131-B/73, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o textO do Acordo de Inter­
câmbio Cultural e Científico, firmado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República do Equa­
dor, em Quito, a 12 de julho de 1973. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 42/73 (n\' 130-B/73, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Inter­
câmbio Cultura!, firmado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República do Peru, em Lima, a 
14 de julho de 1973. 

- P"*to de Lei da Câmara n• 84/73 (n• 1.654-B/73, na 
Casa de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro Per­
manente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras 
pro\1idências. 

~Projeto de Lei da Câmara n~' 85/73 (n~' 1.549-B/73, na 
Casa de origem), que altera a Lei n9 5.662, de 21 de junho de 
1971~ que transforma o Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico (BNDE) em empresa pública e dá outras providên­
cias. 

....._Projeto de Lei da Câmara n1 86/73 (n9 1.583-B/73, na Ca~ 
sa de origem), que dispõe sobre a retribuição do Grupo-Direção 
e AssistênCia· Intermediária e dá outras providências. 

'~ 
-Projeto de Lei da Câmara n~''87/73 (n~' 1.652-B/73, na Ca~ 

sa de origem), que fiXa os valo'res de vencimentos dos cargos do 
Grupo~Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Per~ 
mandnte·'da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União e 
dá oJtras providências. 

L Projeto de Lei da Câmara n~' 88/73 (n~' 1.651-B/73, na Ca­
sa de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos-Atividades de Controle Externo, Serviços Auxiliares e 
Serviços de Transporte Oficial e Portaria do Quadro Permanente 
da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n\' 89/73 (n9 1.579-B/73, na Ca­
sa de origem), que dispõe sobre o Regimento de Custas da Jus­
tiça Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 90/73 (n9 1.653-B/73, na Ca­
sa de origem}, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo·Atividades de Apoio Judiciário, do Quadro Permanente 
da Secretaria do Supremo TribunaJ Federal, e dá outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 91/73 (n~' 1.670-B/73, na Ca­
sa de origem), que institui o Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade IndUstrial e dá outras p~ovidências. 

- Projeto de Lei da Câmara D' 92/73 (n9 1.595·8/73. na Ca­
sa de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Tributação, Arrecadação e Fiscalização e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara R' 93/73 (n~' L597-BJ73, na Ca· 
sa de origem), que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, e dá outras providên­
cias. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seç6o 11 

Diretor-Geral do Senado Federal ).!"pressa sob a responsabdiddde da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Ülf8tor-El<.eCUIIVO 

PAULO AURÉLIO OUINTELlA 

Chefe da Div1sào Adm1mstrat1va 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Chefe da DIVIsão lnrlustnal 

1.1.4- Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Via Superffcie: 

Semestre 

Ao o 

Via Aftrea: 

Semestre 

Ao o 

- Mensagem n9 250/73 (n9 382/73, na origem} do Senhor 
Presidente da República, contendo proposta do Ministro de Esta~ 
do da Fazenda, a fim de que a Prefeitura Municipal de São Caeta~ 
no do Sul, São Paulo, seja autorizada a elevar o montante de sua. 
divida consolidada, apara saldar compromissos decorrentes de 
operações de crédito. 

- Projeto de Resolução n'? 64/73, que suspende a proibição 
contida nas Resoluções n~'s 58/68, 79!70 e 52/72, para autorizar 
a Prefeitura de São Caetano do Sul, São Paulo a elevar o montao~ 
te de sua dívida consolidada a fim de saldar compromissos decor­
rentes de operações de crédito junto a .entidades financeiras lo­
cais. 

1.1.5- Comunicações. da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas aos Projetos de Lei 
da Câmara n~>s 84,86 a 88, 90,92 e 93, todos de 1973 e lidos ante­
riormente. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado nl' 97/73, que 
dispõe sobre divulgação e dá outras providências, em virtude de 
ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da Comissão a 
que foi distribuído. 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional, a realizar­
se hoje, às 19 horas, com Ordem do Día que designa. 

1.2;.6- Comunicação da Liderança do MDB 

Substituição de Membro na Comissão Mista que examina o 
Projeto de lei n~' 16/73 (CN). 

1.2.7.• Requerimento 
' 

N~> 263/73, de autoria do Senador Adalberto Sena, solicitan­
do a retirada, em caráter definitivo, do J?rojeto de Lei do Senado 
n~~o 115/73, de sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a emi­
tir uma série de selos postais comemorativos do J9 centenário de 
nascimento de José Plácido de Castro. 

CrS 100,00 

CrS 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

10 preço do exemplar atrasado será acresc1do 

de C·S 0.30) 

Tiragem 3.500 exemplarfs 

1.2.8 - Leitura de projeto 

Projeto de Resolução n~~o 65/73, de autoria do Sr. José Sar­
ney e outros Srs. Senadores, que altera as resoluções n~'s 58, de 
1972el7,del973. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~> 255/73, de transcrição nos Anais do 
Senado, da Ordem do Dia baixada pelo digno Ministro do Exér­
cito, General Orlando Geisel, por ocasião do 849 aniversârio da 
Proclamação da República. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 32!73 
(n~' 122-B/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo Constitutivo do Fundo Africano de Desenvolvimento, 
firmado pela República F~erativa do Beasil, pelo Banco Afri~ 
cano de Desenvolvimento e por outros países, em Abidjã, aos 29 
de novembro de 1972. Aprovada, à promulgação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo oi' 34/73 
(n~' 127-A/73, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Intercâmbio Turístico, firmado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil C o Governo da República 
Portuguesa, em Lisboa, a 16 de julho de 1973. Apronda, à pro~ 
mulgaçào. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 

58/73 (n~> 1.457-B/73, na Casa de, origem), que altera di~po~iti.vo 
do Decreto-lei nQ 1.004, de 21 de outubro de 1969, que mstttut o 
Código Penal. Aprovado, em turno suplementar, após parecer da 
Comissão de Redação. À Câmara dos Deputados. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ-
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

TES 

2- REPUBLICAÇÃO 

-Trecho da Ata da 181' Sessão, realizada em 16-11-73. 

3- ATAS DAS COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN-
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ATA DA 185f'$1ssÃO, EM 21 DE NOV,EMBRO DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• iegislatura 

EXT~~~INÃRIA 
PRESIOtNCIA .-,'PAULO TORRES 

Às 18 horas e 30 minutos, acham~se preserttes os Srs. Senadore~-: _: ._, ·1 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 40, DE 1973 
.. (N•I28-B/7J, na Cinma dos Deputa®•) 

Ada/berto Sena- José Guiomard- Geraldo Mesquita - Fiá- Fixil os subsídios do Presidente e dO Vice--Prelilente da 
vio Britto - José Lindoso - José Esteves ~ Cattete Pinheiro - -RepübliCI, para o período de 15 de março de 1974 •·ts de mar­
Milton Trindade- Renato Franco- Alexandre Costa- Clodomir 
MiJet -José Sarney - Fausto Castelo-Branca- Petrônio Portella ço dt 1979· 
- Helvídio Nunes - Virgflio Távora - Waldemar Alcântara - O Congresso Nacional decreta: 

Wilson Gonçalves - Luis de Barros - Milton Cabral ~ Ruy Car· Art. t• 1! fix'(ldo em CrS 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros) 
neiro - João Cleofas- Paulo Guerra - Lujz Cavalcante- Te· 0 .-rdío mensal do Presidente da República, no período de 15 de 
otônio Vilela- Augusto Franco - Leandro Maciel - Lourival m~rço de 1974 a 15 de março de 1979, consignando·se.Jhe ainda o 
Baptista-- Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy SantQs - direito a uma verba-de representação no valor CrS 6.000,00 (seis mil 
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Pauio crvzeiros) mensais, nesse mesmo período. 
Torres- Vasconcelos Torres- Benjamin Farah- Danton Jobim Art. 2~> O Vice-Presidente da República perceberâ, no período 
-Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- José Augusto- Ma- referido no Art. )O?, um subsídio mensal de CrS 20.000,00 (vinte mil 
galhães Pinto - Carvalho Pinto - Franco Montara - Orlando cruzeiros) e umá ajuda de custo no valor de CrS 5.000,00 (cincó miJ 
Zancaner- Emival Caiado- Osires Teixeira- Fernando Corrêa cruzeiros). 
- ltalívio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Mattos Art. 39 Os subsídios e a verba de representação, previstos nos 
Leão - Ney Braga - Antônio Carlos - Celso Ramos - Lcnoir artigos J'? e 29, serão acrescidos de: vinte por cento de seu valor, de 
Vargas- Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. dois em dois anos. 

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) _ A lista de presença Art. 49 Revogam·se as disposições em contrârio. 

acusa o comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo número À Comissão de Fínanras. 
regimental declaro aberta a sessão. 

-o Sr. }9-Secretàrio vai proce"der à !eitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SR. PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

Restituindo autógrafo de Projeto de Lei sancionado: 

Nt 272/73 (n" 427/73, na origem), de 20 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n'"' 66/73 (nt 1.518·B/73, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Institllto Nacional de Previdência Social a 
do~r terreno de sua propriedade à Cruzada São Sebastião, e dâ 
outras providências. (Proieto que se transformou na Lei n9 5.940, de 
20 de novembro de 1973). 

AVISOS 

DO SR. MINISTRO DOS TRANSPORTES 

NO? 322/GM/GB, de 16 do corrente, comunicando a entrega ao 
uso público, em 24 de outubro último, das obras componentes da I'· 
Fase do Programa dos Corredores de Exportação, do Governo 
Federal, no Porto de SANTOS, por intermédio do DEPAR­
TAMENTO NACIONAL DE POB.TOS E VIAS NAVEGÂ V EIS. 

N9 328/GMJGB, de 16 do corrente, comunicando a entrega ao 
ráfego, em 9 de outubro último, dos 56 quilômetros da lig<tçào 
'erroviária entre Apucarana e a localidade de Mauá, no Estado do, 
>araná. 

OFICIOS 
DOSR. 1•-SECRETÂRIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando i revlsio do Senlldo, autógrafos dos seguintes 
rojetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 41, DE 1973 
(N9 I31-Bf73, na Câ111ara dos Deputallos) 

Aprova o texto do Acordo de Intercâmbio Cultural e 
Cientifico~ firmado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do Equador em Quito, a 12 
de julho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !O? Fica aprovado o texto do Acordo de Intercâmbio 
Cultural e Científico, firmado entre o Governo da República Fe-­
derativa do Brasil e o Governo da República do Equador, em Quito, 
a 12 de julho de 1973. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as. disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 343, DE 1973 

Excelentfssirrtos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
oe conformidade com o disposto no art. 44. item 1, da Constitui­

ção Federal, tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossas 
Excelências, aco111panhado de Exposição de Motivos do Sr, Ministro 
de Estado das Rc:lações Exteriores, o texto do Acordo de Intercâm­
bio Cultural e Científico, firmado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Equador, em Quito, 
a IZdejulhode 1973. 

Brasília, em 9 de outubro de 1973.- Emílio G. Médici. 

EXPoSIÇAO DE MOTIVOS DCINT /DAM­
II/DAI/ ARC/381/640 (846) (B40), 

DE 4 DE OUTUBRO DE 1973, DO MINISTf:RIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Emílio Garrastazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter a alta apreciação de Vossa Excelên· 
cia o anexo texto do Acordo de Intercâmbio Cultural e Científico en· 
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tre o Brasil e o Equador, celebrado em Quito, em ti de ju\h() de 
f97J, durante minha visita ao Equador. 

2. O Acordo que, na data de sua entrada em vigor, substituirá 
o Convênio vigente de 24 de maio de 1944, constitui um instrumento 
mais ágil e moderno e, portanto, apto a disciplinar e orientar os fa­
t{)s novos surgidos do \ntercâmbio cultural entre os dois 'Pilíses nas 
últimas três décadas. 

3. O presente ato contém medidas inovadoras no QUe se refere 
a estudantes~convênio e à aproximação das emissoras oficiais de rá~ 
dia e televisão no intuito de difundir os valores .;:ult~.trais e as atrações 
torísticas das Partes. Inova, igualmente, no que respeita às facilida~ 
des para a entrada e saída de instrt~mentos científicos e técnicos, ma, 
terial didâcico e p~dagógico, livros e documentos que contribuam pa, 
ra o eficaz desenvolvimento das relações culturais entre o Brasil e o 
Equador. 

4. A Pa;r dessas medidas, o Acordo contempla as disposiçÕes 
habituaís em instrumentos de:ssa natureza, tais como a concessão 
mútua de bolsa de estUdo de pós-graduação, o r~conhecimentb )e 
diplomas e títulos, as facilidades para a organízação de ex:posiçdes ar­
tísticas e outras manifestações cu{turaís e a. cooperação no campo da 
criação artística em geral. 

5. ,Submeto, pois, o incluso Projeto de Mensagem para que 
Vossa Excelência, se assim houver por bem, encaminhe ao Congres­
so Nacional, para exame e aprovação, o Acordo em apreço. 

Aprove\to a oportunidade pata renovar a Vossa Excelência, Sc:­
nhor Presidente, os protestos do meu maís profundO respeito. -
Mário Gibson Barboza. 

ACORDO DE INTERCÂMBIO CULTUR.AL E CIENTl­
FICO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 
REPÚBLICA DO EQUADOR. 

Os Governos da República Federativa do Brasil e da República 
do Equador, conscientes de que as relações culturais entre seus povQs 
devem encontrar novos caminhos de atualização e desenvolvimento 
que estejam de acordo com as necessidades e as possibilidades qll.e 
lhes oferece o progresso da ciência e da cultura. convieram em cele­
brar o presente Acordo de Intercâmbio Cultural e Científico: 

Artigo I 

As Partes Contratantes se comprometem a promover o inter­
câmbio cultural e científico entre o Brasil e o Equador, apoiando a 
óbra que, -em seus respectivos territórios, realizam as instituições con­
sagradas à difusão do idioma, da educação, das ciências e dos valores 
Cl.!)turais da o}Jtra, Parte. 

Artigo 11 

As Partes Contratantes se comprometem a promover e esti­
mular, através de seus organismos competentes, a cooperaçàQ entre 
as respectivas instituições de nívef superior, íntensíticando o inter­
câmbio de professores e profissionais por meio de curso de aperfei­
çoamento, especialização e extensão bem como de atívidades de pes­
quisa científica. 

Artigo 111 

Dentro do programa bilateral de cooperação cultural e cienti­
fica, cada Parte Contratante comunicará, anualmente e por via díplo­
mâtica, a relação dos cursos de pós-graduação e de aperfeiçoamento 
e os projetos de pesquisas científicas que realizará, indicando o mlme­
ro de bolsas de estudo a serem oferecidas, em cada especialidade, a 
graduados, profissionais liberais, cientistas e artistas da outra Parte, 

'·previamente selecionados por concurso de merecimento. 

ArtiJiolV 

Cada-Parte Contratant.c;dará a conhecer, anualmente,. por via di­
plemâtica. o- nUmero- de estudan~illio da outra Parte que po-

derá obter matrícu\a, sem prestação de exames de admissão, na pri~ 
meira sêrie de seus estabelecimentos de ensino superior, isentos de to, 

das as taxas escolares. 
Os estudantes beneficiados por essa medida serão selecionados 

por. uma Comissão Mista. 
Tais estuüantes só poderão obter transferência para estabele­

çifnentos similares de seu país de origem ao fim de um período mini~ 
mo de dois anos letivos, com aprovação integral, respeitada a legis\a~ 
çào vigente sobre a matêria em cada Parte. 

Artigo V 

Os diplomas e os títulos para o exercício de profissões liberais e 
têcnicas, expedidos por instituiçÕes de ensino superior de uma das 
Partes a naturais da outra, devidamente autenticadas, terão plena va­
lidade no país de origem do interessado, satisfeita as formalidades 
legais de cada Parte. 

Artigo VI 

As transferências de estudantes de um dos países para estabele~ 
cimentos de ensino do outro será condicionada à apresentação de 
certificado de aprovação de estudos realizados, devidamente' re~ 
conhecido e legalizado pelo país de origem, por parte do interessado. 

A revalidação e a adaptação realizar-se-ão de conformidade 
com a legislação em vigor no pais onde os estudos tiverem prosse~ 
guimento. 

Em qua\quer caso, a ttam.ferência ftca subordinada à prévia 
aceitação da instituição de ensino na qual o estudante deseje ingres­
sar. 

Artigo VIl 

Cada ?arte Contratante, uma vez satisfeitas as exigênci<ts legais 
internas de cada país, facilitarã a apresentação de exposições ou ma~ 
nifestaçõ-es relativas à vida cultural, artística e técnica da outra Parte 
e estimularã, através de seus organismos competentes, a cooperação 
mútua nos campos da literatura, música, t~atro, artes plásticas, cíne~ 
matografia e folclore. Na medida do possív~t. ambas as Partes se es~ 
forçarão em reduzir ou isentar de impostos a apresentação de espe~ 
tâculos artisticos de qualquer natureza, promovidos pela outra Parte. 

Arti~~tflll 

As Parte-s Contratantes promoverão, em termos de reciprocida~ 
de, a aproximação entre suas emissoras oficiais, a fim de facilita( a 
transmissão de programas radiofônicos e de televisão, destinados a 
difundir séus valores culturais e suas atrações turísticas. 

Artigo IX 

Cada Parte Contratante favorecerâ, de acordo com suas disposi­
ções legais vi$entes, o ingresso, em seu território, de filmes documen~ 
tãrios, artisdc:os e educativos originários da outra Parte. 

ArtiJioX 

Cada Parte Contratante facilitará, de acordo com suaa disposi· 
ções legais vigentes, a livre circulação de jornais, revistas e publica· 
ções de caráter cultural da outra Parte. 

Artigo XI 

Cada Parte Contratat}te estimulará atrav~ dos organismos ofi 
·ci<iis competentes OU pelo Sistema de co-edição, a tradução e publica 
ção das principais obras litcrârias, técnicaS e científicas de autores d1 
outrl! Pane. 

Artigo XII 

Cada Parte Contratante facilitará, de acordo com suas disposi 
ções-legais vigentes, a admissão em seu território, bem como a said; 
eventual, de instrumentos cientiftcos e d%:nicos) maU:~ didático 



DIAJIIO ~CONGRESSO ACIONAL (Seçio O) Q.lota-feirall 4917 

pedagógico, obras de arte, livros e documentos de caráter cultUÍ'al 
que contribuam para o eficaz desenvolvimento das atividades com· 
precndjdas no pre&cnto Acordo, ou que, c:festinando-sc a expo&ÍQÕot 
temporárias, devam retornv ao. território de origem, respcitand~· 
em todos os casos, as dis~ que regem a proteção do pat.._ 
nio çultural de cada um dOs paúa~ 

ArtlaoXll 

Para velar pela aplicação do presente Acordo e a fim de adotar 
quaisquer medidas necessárias para promover o ulterior dcscnvol~ 
vimento das relações culturais e científicas entre u Duas Partes, 
constituir~se-á unta COmissão Místa brasileirO-equatoriana. 

A Comissão Mista serâ integrada por ~resentan~.do Minis­
têrio das Relações Exteriores, do MjnistMo da Educação, da Cau 
de Cultura Equatoriana, do Conselho Nacional de Pesquisas OlJ 6r· 
gão equivalente e da Missão diplomãtica acreditada junto ao Pa(f em 
que se realizar a reunião, ~endo ser a esta ~Idos os~~ e 
assessores que SC? co~sj5Jerem. n~O$. · 

A Comissão Mista terá, entre outras. as se,Wn• atribuições: 
•) avaliar periodicamente o funcionament() do Acofdo nos 

dois pafses; 
b) apresentar sugestões aos dois Governes com relação à exe­

cução do Acordo em seus pormenores e dúvidas de interpretação; 
c) formular ,programas de intercâmbio cultural, cientifico, tilc­

nico e educacional; 
d) recomendar às Partês assuntos de interesse mútuo dentro 

dos limites do Acofdo. 
· A Comissão Mista se reunirA uma vez por a.po, alternadamente 
·,em Brasfiia e Quito. 

Arti&oXJV 

O presente Acordo substituir!, dcs& a data de sua entrada em 
·vigor~ o Convênio CultUral cnt~ o Brasil c o Equador, celebrado na 
cidad~ do Rio de Janejr_Q, em 24 de maio <k1944. 

Arti&OXV 

O presente Acordo entrará em vigor trinta dias ap_ós a troca dos 
instrumentos de ratificação, à efetuar-se na cidade de Brasflia, c sua 
vigência se estenderâ até; seis meses depois da data em que tiver sido 
denunciado por uma das Partes Cotitratantes. 

Em fé do que, os Ministros·das Relações Exteriores do Brasil e 
. do _Equador assinam e selam o presente Acordo em dois exemplares 
igualmente autênticos, nas Unguas portuguesa e espanhola. 

Feito na cidade de Quito, aos do.Ze dias do mês de julho de rnil 
novecentos e setenta e três. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil - a) ~irio 
Gibson Barboza. 

PeJo Governo da República do Equador - a) Antoldo Jr* 
Luclo Paredes. 

Às Comissiks de Re/pções Exte,Jon.1 e d~ Educação e Cu!· 
tura 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 41, DE 1973 
(N•IJO.B/73, oo Câmara elos Deputaclos) 

Aprova o testo do Aeonlo delatercimblo Cultaral, finla­
do et1lre o Go•emo do Repdllllca FecleradYO tio 8rull e o Go­
•emo do Repdblla do Peru, em U.., o 14 de jvllto de 1973. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Fica aprovado o texto do Acordo de Intercâmbio Cul­
~ural, firmado entre o Governo da'Rep(lblica Federativa do Brasil e 
:1 Governo da República do -peru, ern Lima. 8 14dejulho de 1973 .. 

Án. 2"' Este decreto legisiativo entrará em vigor na data de sua 
'ublicação, revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM ,. N• 343, 4el!l73 

(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
De conformidadC éõffi'Q disposto no <art. 44, item 'r, da Constitui­

ção Federal, tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossas 
Excelências; ar:ompanhéldo de Exposição de Motivos do Sr. Ministro 
de

1 
Estado· . .U JttlaçÕcs Exteriores, o texto do Acordo de lntercâm­

b,i~-c.:.pire· Cientifico. fir.mado eri.t .. re o ~.ovemo da. República~~ 
de · do Brasil e o Governo da Repúbltca do Equ&dor, em Qudo, 
a l 8ejul)wde 1973. . . . 
·· Brasllia, em 9 de outubro del973.- Ellúllo G. MUicl. 

EXPOSIÇÃO DE MÓTIVOS DCJNT /DAM· 
II/DAJ/ ARC/381/Wl (1146) (840), 

DE 4 DE OUTUBRO DE 1973, 
DO MINISTI'!R)O DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Á SUa Excelencia o Senhor 
: Gen'eral-dc-Ex~rcito _Einflio Garrast~u 
Médici, 

Presidente da República. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelên'­

cia o anexo texto do Acordo de Intercâmbio Cultural e Científico 
entre o Brasil e o Equador. celebrado em Quito, Cm 12 de.julho de 
'1973, durante minha visita ao Equador. 

2. O Acordo que, na data de sua entrada em vigor, substituirá 
o Convênio vigente, de 24 de maio de 1944, cOnstitui um instrumento 
mais âgil e moderno e, portanto, apto a disciplinar e orientar os fatos 

, novos surgidos do intercâmbio cultural entre os dois países nas últi­
mas três décadas. 

3. O presente ato cont~m medidas inovadoras no que se refere 
a estudantes-convênio e à aproximação das emissoras oficiais de rá­
dio e televidp no intúito de difundir os valores culturais e as atraçõts 
turistiCas.dn Partes. Inova, igualmente, no que respeita às facilida­
de$ para a entrada e safda de instrumentos cientfficos c ttcnicos, ma· 
terial didático e pedagógico, livros e documentos que contribuam 
para o eficaz desenvolvimento das relações culturais entre o Brasil e 
o Equador. 

4. A Par dessas medidas~ ó Acordo contempfa as dispoSiçOes 
ii8bítuaís em ii1StrumentoS- dCSSa natureza~ -tãiS-OOrno a concessão 
mútua de bolsas de estudo de pós-graduação, o reconhecimento de 
diplomas e títulos, as facilidades para a organilação de exposições ar­
tísticas e outras manifestações culturais e a cooperação no campo da 
criação artística em geral. 

5. Submeto, pojs, o incluso Projeto de ·Mensagem para que 
Vossa Excelência, se assim houver por bem, encaminhe ao Con­
gresso Nacional, para exame e aprovação, o Acordo em apreço. 

Aproveito a oportunidade para renovar d Vossa Excelência. Se­
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Mirio Glbsoll-. 

ACORDO DE INTERCÂMBIO CULTURAL E CIENTlFI· 
CO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 
REPÚBLICA DO EQUADOR 

Os GovCrnos da Rcp-ó&Iiéa_Federiltiva do BraSil e da ltepública 
do Equador, conscientes dC que as relações culturais entre seus povos 
devem enoontrar novos caminhos de atualização e desenvolvimento 
que estejam de acordo com as necessidades e as e as possibilidades 
que lhes oferece o progresso da ciência e da cultura, convieram em ce­
lebrar o presente Acordo de lntercâmbío Cultural c Cientifico: 

Artlaol 

A$_ Partes Contratantes se comprometem a promover o inter­
câmbio 'cultural c cientifico entre o B_!!&A.e.o Equador-, *poi~4o_ a 
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obra que, em seus respectivos territórios, realizam as instituições c00 .. 

sagradas à difusão do idioma, da educação, das ciências e dos valores 
culturais da outra Parte. 

Artigo 11 

As Partes Contratantes se comprometem a promoVer e estimu­
lar, através de seus organismos competentes, a cooperação entre as 
respectivas instituições de nível superior, intensificando o intercâm­
bio de professores e profissionais por meio de cursos de aperfeiçoa­
mento, especiij,lização e extensão, bem como de atividades de pesqui­
sa científica. 

Artigo 111 

Dentro do programa bilateral de cooperação cultural e científi­
ca, cada Parte Contratante comunicará, anualmente e por via diplo­
mática, a re\a~;ão dos cursos de pós-graduação e de aperfeiçoamento 
e os projetos de pesquisas científicas que realizará, indicando o núme­
ro de bolsas de estudos a serem oferecidas, em cada especialidade, a 
graduados, profissionais liberais, cientistas e artistas da outra Pane, 
previamente selecionados por concurso de merecimento. 

Artigo IV 

Cada Parte Contratante dará a conhecer, anualmente, por via di­
plomática, o número de estudantes-convênio da outra Parte ~ue po­
derá obter matrícula, sem prestação de exames de admissão, na pri­
meira série de seus estabelecimentos de ensino superior, isentos de 
todas as taxas escolares. 

Os estudantes beneficiados por essa medida serão selecionadOs 
por uma Comissão Misia. 

Tais estudantes só poderão obter transferência para estabeleci­
mentos simi\ares de seu país de origem ao fim de um período m(nimo 
de dois anos letivos, com aprovação integral, respeitada a legislação 
vigente sobre a matéria em cad8 Parte. 

Artigo V 

Os diplomas e os títulos para o exercício de proftssões liberais e 
técnicas, expedidos por instituições de ensino superior AA,oma das 

1>a.rtes a naturais da outra, devidamente autenticados, terão plena va­
lidade no país de origem do interessado, satisfeitas as formalidades 
legais de cada Parte. 

Artigo VI 

A transferência de estudantes de um dos países para estabeleci .. 
mentos de ensino do outro será condicionada à apresentação de certi~ 
ficado de aprovação de estudos realizados, devidamente reconhecido 
e legalizado pelo país de origem, por parte do interessado. 

A revalidação e a adaptação realizar·se-ão de conformidade 
com a legislação em vigor no país onde os estudos tiverem prossegui­
mento. 

Em qualquer caso, a transferência fica subordinada à prévia 
aceitacào da instituição de ensino na qual o estudante deseje in­
gressar. 

Artigo VIl 

Cada Parte Contratante, uma vez satisfeitas as exigências legais 
in temas de cada país, facilitarã a apresentação de exposições ou ma­
ni{estações relativas à vida cultural, artística e técnica da outra Parte 
e estimulará, através de seUs organismos competentes, a cooperação 
mútua nos campos da literatura, música, teatro, artes plásticas, cine­
matografia e folclore. Na medida do possível, ambas as Partes se es­
forçarão em reduzir ou isentar de impostos a apresentação de espe-. 
táculos artisticos de qualquer.natureza, promovidos pe\a outra Parte. 

Artigo Vlll 

As Partes Contratantes promoverão, em termos de reciprocida­
de, a aproximação entre suas emissoras oficiais, a fim de facilitar a 
íTansmissào de programas radiofônioos-~ de televisão, destinados a 
difundir seus valores culturaís e suas atrações turísticas. 

Artigo IX 

Cada Parte Contratante favorecerá, de acordo com suas disposi­
ções legais vigentes, o ingresso, em seu território, de filmes documen­
tários, artísticos e educativos originários da outra Parte. 

Artigo X 

Cada Parte Contratante facilitará, de acotdo com suas disposi­
ções legais vigentes, a livre circulação de jornais, revistas e publica­
ções de caráter cultural da outra Parte. 

Artigo XI 

Cada Parte Contratante estimulará através dos organismos ofi­
ciais competentes ou pelo sistema de co-edição, a tradução e publica­
ção das )lrincipais obras literárias, técnicas e cientificas de autores da 
outra Parte. 

ArtiJoXII 

Cada Parte Contratante facilitarâ, de acotdo com suas dis)losi­
ções legais vigentes, a admissão em seu território, bem como a saída 
eventual, de instrumentos científicos e técnicos, material didático e 
pedagógico, obras de arte, livros e documentos de caráter cultural 
que contribuam para o eficaz desenvolvimento das atividades com­
preendidas no presente Acordo, ou que, destinando-se a exposições 
temporárias, devam retornar ao território de origem, respeitando-se, 
em todos os casos, as disposições que regem a proteção do patrimô­
nio cultural de cada um dos países. 

Artigo XIII 

Para velar pela aplicação do presente Acordo e a fim de adotar 
quisquer medidas necessárias para prom'over o ulterior desenvot. 
vimento das relações culturais e cientificas entre as duas Partes, cons· 
tituir-se-ã uma Comissão Mista brasileiro-eql,latoriana. 

A Comissão Mista será integrada por representantes do Ministé· 
rio das Relações Exteriores, do Ministério da Educação, da Casa de 
Cultura Equatoriana, do Conselho Nacional de Pesquisas ou órgà< 
equivalente e da Missão diplomática acreditada junto ao País em qu 
se realizar a reunião, podendo ser a esta agregados os técnicos e asses 
sores que se considerem necessãrios. 

A Comissão Mista terá, entre outras, as seguintes atribuições: 
a) avaliar periodicamente o funcionamento do Acordo nos doi 

países; 
b) apresentar sugestões aos dois Governos com relação à ex1 

cução do Acordo em seus pormenores e dúvidas de interpretação; 
c) formular programas de intercâmbio cUltural, cientifico, têcn 

co e educacional; 
d) recomendar às Partes assuntos de interesse mútuo dentro de 

limites do Acordo. 
A Comissão MiSta se reunírã urna vez por ano, alternadamen1 

em BrasiJia e Quito. 

Artigo XIV 

O presente Acordo substituirá, desde a data de sua entrada e 
vigor, o Convênio Cultural entre o· Bta.sil e o Equador, celebrado 1 

cidade do Rio de Janeiro, em 24 de maio de 1944. 
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Artigo XV § 31> Sem pD.DJ ... W de livre exoneração, a qualquer tempo, o As· 
sessor de Mini8fo· será exonerado na mesma ocasião do afastamento 

O presente Acordo entra~ em vigor trinta dias após a troca dos definitivo, poriflualquer motivo, do Ministro que o houver indicado 

instrumentos de ratHicação, ,ai efetuar. ·se na cidade de Brasilia, e sôa.. .··.· o· .. u~· .. nJO. ao qual servir, ficando revogado o parágrafo ú~ico ~o Art. 
vigência se estenderá até seis meses depois da data em Ql.le tiver sid&~ 14 a Let n' 4.279, de 4 de novembro de 1963. A exoneraçao nao obs· 
denuhciado por uma das Partes Contratantes. ~~J". tar oova nomeação, sob indicação de outro Ministro, por período 

Em fé do que, os Ministros das Relações Exteriores do Brasil ' ,_., · pondente 8-0 restante do prazo estabelecido no parágrafo se-
do Equador assinam e seJam 0 presente Acordo em dois exempJa ' .:·' :gttf~te, admitida. nessa hipótese, a prorrogação prevista no mesmo 

igualmente autênticos, nas línguas portuguesa e espanhola. paragrafo. 
·~ 49 O Assessor de Ministro servirá, salvo exoneração, pelo 

prazo de dois anos, prorrogãvel,_pelo mesmo ou menor período. se 
assim o propuser o Ministro junto ao qual servir e o Tribunal aceitar 
a justificação da prorrogação. 

Feito na cidade de Quito, aos doze dias do mês de julho de mil 
novecentos e setenta e três. 

Pelo Governo da Repúbfica Federativa do Brasil :..._ a) Mário 
Gibson Barboz-a. I 

Pelo Governo da Répública do Equador- a) Antonio José Lu· 
cio Paredes. 

Às Comíssões de Relações Exteriores e de Educação e Ctll-
tura. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 84, DE 1973 
(N916S4-Bf73, na Casa de orieem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores de \'encimentos dos cargos do Grupo-Dire-­
ti\o e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente da 
Secretaria do Supremo Tribunal Pedera~. e d• outrss pro­
tidêDCias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, desig­
nado pelo Código STF-DAS-100, compreende os cargos de provi­
mento em comissão a que são inerentes atividades de direção dos ór­
gãos da Secretaria e de assessoramento no mais alto nível da,_ hierar­
quia do Tribunal, discriminadas, nível por nível, em deliberação des­
te e mediante portaria de seu Presidente. 

Parâgrafo (mico. O Grupo será constituído pela Categoria 
Direção SuperiOr, designada pelo-Código STF-DAS~lOI, e pela Ca­
tegoria Assessoramento Superior,'designad~ pelo Código STF-DAS-
102, uma c outra integradas pelos cargos cortstantes do Anexo. 

Art. 29 São reclassificados ou transformados em cargos de pro­
fimeoto em comissão, integrantes do Gl-upo de que trata esta lei, os 
ltuais cargos em comissão, vagos ou ocupados. 

Art. J9 São criados, na Secretaria do Supremo Tribunal Fe~ 
leral, no Grupo-Direção e Assessoramento Superiore!S e na Cate­
:oria Assessoramento Superior, nove cargos em Comissão de Asses~ 
or Judiciário, Códígo STF-DAS-102, prívativos de Bacharéís em 
)ireito, a serem providos, sem prejuízo de livre exoneração a cjual~ 
uer tempo, mediante processo de seleção regulado no ato a que se 
efere o Art. I"' desta lei. 

Art. 49 O provimento dos cargos integrantes do Grupo-Dire~ 
iio e ~ssessoramento Superiores, Código STF-DAS-100, far·se-ã 
or ato do Presidente do Supremo Tribunal Federal, devendo recair 
n pessoas que satisfaçam os requisitos legais e regulamentares e pos~ 
1am a qualificação especifica da área relativa à direção ou ao asses­
'ramento e experiêrttia exigida para o respectivo exercicio de acor· 
'com o que dispuser o re~ulamento da Secretaria. 

§ )9 ~ nomeações para os cargos de direção, Código STF. 
~AS~JOI, c para o cargo de Assessor da Diretoria-Geral, serão de li­
re escolha do Presidente. 

§ 2~ As nomeações para os cargos de Assessor de Ministro, Có­
go STF-DAS·I02, privativos de Bacharéis em Direito, far-se-ào 
ediante livre indicação dos Ministros junto aos quais devam servir 
; nomeados. 

Art. 5'. Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em coQJiltrã:o, integrantes do Grupo~Direção e Assessoramento Su­
peribt., do Quadro Permanente-da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, estruturados nos termos dos artigos anteriores e da Lei n~> 
5.645, de 10 de de~embro de 1970, e constantes do Anexo, cor­
respondem os seguintes vencimentos: 

Níveis 

STf-DAS-4 
STF-DAS-3 
STf-DAS-2 
STf-DAS-l 

Vettcimentos Men58is CrS 

7.500.00 
7.100,00 
6.600,00 
6.100.00 

Art, 69 Os venclmentos fixados no Art. 5"' vigorarão a partir da 
vigência dos atos de inclusão de cargos no novo Grupo. 

Art. 79 As diárias de qu~ trata a Lei n9 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961, e respectivas absorções, e as gratificações de nível uni~ 
versitãrio e de representação, referentes aos cargos que integram Q 

Grupo a que se refere esta lei, são absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fixados no Art. 5~>. 

Parágrafo único. A pllrtir da vigência dos atos individuais que 
inc)uirem os ocupantes dos cargos re.;:la.ssificados ou transformados, 
nos cargos que integram o'Grupo de que trata a presente lei, cessará, 
para os mesmos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, bem como de outras que. a qualquer titulo, venham per. 
cebendo, ressalvados apenas o salârio-familia e a gratificação adi­
cional por1empo de serviço. 

Art. 89 O exercício dos cargos em comissão do Grupo de que 
trata esta lei é incompatível com a percepção de gratificação por ser­
viços extraordinários e de representação de gabinete. 

Art. 99 A transformaçiio dos atuais cargos efetivos de Diretor 
de Serviço, em cargos em comissão da mesma denominação, d~tr-se-á 
quando vagarem os primeiros, só então podendo ser providos os no­
vos cargos. 

§ 19 Oi atuais ocupant~s de cargos efetivos referidos neste ar~ 
tigo perceberão os vencimentos fixados nesta lei, ficando por eles 
absorvidas as diárias de que trata a Lei R"' 4.019, de 20 de dezembro 
de 1961, e respectivas absorções, e as gratificações de nível univer­
sitário e de representação. 

§ 2" A gratifkaçàQ adicional por tempo de serviço dos Di­
retores de Serviço efetivos será calculada na forma do disposto no 
Art. 10 da Lei n94.345, de26dejunho de 1964. 

§ 39 Se extintos por lei ulterior, em face de conveniência da 
Administração do Supremo Tribuna) Federal, independentemente 
d-e sua vacânciã., os cargos efetivos de que tratam este artigo e os pa· 
râgrafos anteriores, seus ocupantes ficarão em disponibilidade, com 
vencimentos propotcionais ao tempo de serviço. 

Art. 10. As (Jespesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Supremo Tri­
bunal F'ederal. bem como por outros recursos a esse fim destinados, 
na forma da legislação pertinente. 

Art. J J. Estalei entrarA em vigor fla data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em coottüio. 
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ANEXO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
QUADRO DE PESSOAL- PARTE PERMANENTE 

GRUPO-DIREÇAOEASSESSORAMENTOSUPERIORES 

C&lico: STF-DAS.IOO 

SITUACAO ANTERIOR N9de S!TUAÇAONOVA N9de 
Cargos 

--------------------------------- Ca~~ 

I 
I 

lO 
5 
I 
2 

23 

Denomlaaçio 

Diretor-Geral da Secretaria 
Secretário-Geral da Presidência 
Vice..Oiretor-Geral 
Secretário Juridioo (vago} 
Secnetãrio Ju(idicQ 
Dir.t:tor de Serviço 
Secretário Jurídico {vaso) 
Seeretário Juridico (vagos) 

Secretário Jurídico (vago) 

(*) Cargos criados -pelo Art. 39 da Lei n9 

MENSAGEM N• 397, DE 1973 

Simbolo 

PJ 
PJ 
Pl-0 
Pl-4 
PJ-4 
PJ-1 
PJ-4 
Pl-4 

PJ-4 

Excelentíssimos senhores membros do CongreSsO Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas E~celências, acompanha~ 
do de Mensagem do Senhor Ministro Presidente do Supremo Tri~ 
bunal Federal, o anexo projeto de lei que .. fixa os valbres de ven­
cimentos dos cargos do Grupo~Direçào e AssessoralJlcnto Supe­
rioteS, do Quadro Permanente da Secretaria do Suprqmo tribunal 
Federal, e dã outras Providências". 

Brasflia, em 6 de novembro de 1973.- bOlo G. MHtcl. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 3/73, DE 30 DE O~TUBRO DE 
1973 

DO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: '• 90' 

Excelentlssimo Senhor Presidente da Rep6blica 
Na conformidade_ do artigo llS, 11, da Consütui~o e do artigo 

336, § 19 do seu RegirnentÓ Interno, c em cumprimento aos artigos 98 
e I 08, § I' da Constituição e aos artigos J9 e 29 da lei! Complementar 
n9 10, de 6 de maio de 1971, e, ainda, nos termos doS artigos 7<~ eIS 
da Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, o Sup~o Tribunal Fe­
deral aprovou, em sessàQ administrativa de. 26 do corrente, os Atos 
de estruturação do Grup&rDircção e Assessoramen~o Superiores, e 
de estruturação e Constituição do Grupo-Ativi~des de Apoio 
Judiciàrio, tio Q\ladro Permanente da Secretaria do !Tribunal,_ e bem 
~sim os anteproje~os das leis que devt-n' dispor sobre a fillaçã.o dos 
yalores de vencimentoS dos cargos dos mesmos Grupos, alêm de ou~ 
tras providências. 

Tanto os Atos de estruturação dos aludidos Grupos ocupacio­
nais, como. os respectivos atiteprojetos de lei, ajustados às peculiari­
dades dos serviços da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 
foram inidalmente propostos por Equipe Técnica de Alto Nível, da 
mesma Secretaria,_ com a cooperação do Departa11:1ento Adminis­
trativo do Pessoal Civil da União, e, posteriormerite, elaborados em 
definitivo, pelo Tribunal, em sucessivas sessões plenárias, à vista de 
estudos realizadoS por Comissão Especial de Ministros e da justifica­
ção escrita e pareçcr oral de seu Relator. 

A circunstância de versarem tais atos, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, rnatéria vinculada à reformulaçào c1o Plano de 
Classificação de Cargos do Serviço Civil do Poder Executivo da 

I 
I 
I 
l 

10 
5 
I 
2 
9 
I 

Denominaçio 

Diretor-Geral da Secretilria 
Secretário-Geral da Presidência 
Diretor Departamento Judiciârio 
Diretor Departamento Administrativo 
Assessor de Ministro 
Diretor de Serviço 
Assessor Judiciário 
Assessor Judiciário 
Assessor Judiciário (•) 
Assessor da Diretoria-Geral 

Código 

STF-DAS-101.4 
STF-DAS-101.4 
STF-DAS-101.3 
STF-DAS-101.3 
STF-DAS-102.2 
STF-DAS-101.1 
STF-DAS-101.1 
STF-DAS-102.1 
STF-DAS-102.1 
STF-DAS-102.1 

União, com a qual deve-m guardar, no que couber, consoante o: 
preceitos constitucionais e de legislação complementar, a homogenei 
dade e coerência possíveis, recomenda sejam os referidos antepro 
jetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo, por intermédio d1 
Poder Executivo. 

Tenho, pois, a honra de submeter à alta consideração de Voss. 
Excelência, para esse fim, o incluso anteprojeto de lei, que fixa o 
valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Direção e Asse! 
soramento Superiores, do Quadro Permanente da Secretaria d 
Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências. 

Aproveito-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelênci 
os protestos de meu mais elevado apreço. - ELOY JOS~ O. 
ROCHA, Presidc:nte. 

LfiGISLA,.(;ÀO CITADA 
LEI N•4.019 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

ÇompleiDenta o 1lrtigo 6'1 da Emenda CQDStituclonal n' 
e d' outras proridêoclas. 

O Prtsidente da República: 

F aço saber que o CQngtesso N acionai decreta e eu sanciono a : 
guinte Lei: 

Art. I' Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Trit 
n·al Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao P1 
curador, a.os Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tribunal 
Contas da Un~ào é atribuída, pelo efetivo exercido em Brasma, u1 
diária correspondente atê 1/20 (um vinte avos) de seus vencimento: 

Art. 2'1 Aos funcionários públicos federais e autárquicos, p 
efetivo exercício em Brasília ê cortcedida uma diária na base de 
1/30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. 9 Consultor·Geral da República, o Procu 
dor-Geral da Rep6blica, o 1'1-Subprocura:dor da República, 
Procuradores da República lotados em Brasflia, bem como 
Consultores-Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico 
União que exerçam na atual Capital da República, em caráter pen 
nente, as funções do seu cargo, tambêm perceberão uma diária na 
se de atê 1(30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. )9 No cAlculo da remuneração dos Procuradores 
Repúbli~. lotados em Brasfiia, observar .. se--á Úm limite de 95% { 
venta c cinco por cento)_ SÇ~bre o vencimento do Procurador~Gera 
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República, previsto no parágrafo único do art. 5' da Lei n' 3.414, de 
20 de junho de J 958, excluídas do referido cálculo as diárias e a gra­
tificação mensal de representação de que trata esta lei. 

Art. 4~> As diárias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas na razão de 30% (trinta por. 
cento) dos aumentos ou .reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. 

§ I' Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve­
nham a ser transferidos para Brasília na vigência desta lei, não pqde­
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela ain­
da não absorvida, no momento, das diárias já concedidas aos fun­
cionários de igual nível de vencimentos. 

§ 2~> A soma mensal das diãrias mencionadas . nos a~igo~ 
anteriores não poderá, em Rllalquer caso, ser infê:rior ~o total das 
vantagens concedidas mensalmente, até esta data, aos sefvidores 
beneficiados por esta lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 5' Somente na proporção em que ,forem sendo p.bsorvi­
das, as diárias concedidas por esta lei serão incorporadas aos proven­
tos da inatividade. 

Art. 6~> Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. 11' e 2~', os vencimentos são os fixados pela Lei n' 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 2' letra n, 
da Lei n' 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n' 3.780, de 12 dC julho de 
1960, e os arts. 6~>e 7' da Lei n~> 3.826, de 23 de novembro de 1960, ex­
cluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 7~> Suspender-se-á o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasflia, salvo nas hipóteses pre­
vistas nos iteni I, 11 e 111 do art. 88 da Lei n' 1.711 de 28 de outubro 
de 1952. 

Art. 8~> Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado peJa presente lei que for removido ou passar a ter exerci~ 
cio foi'a de Brasflia. 

Art. 9~> Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tribu~ 
nal Superior do Trabalho, desde que as referidas cortes se transfiram 
para Brasília, e a partir da instalação de seus trabalhos na nova Capi­
tal da República, perceberão a~ diárias referidas no art. I' da pre­
sente lei. 

Parágrafo único. Por igual_tkProcufadores Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e ~s'demais representantes do Minis­
tério Público das referidas Justiças que, por força de lei devam servir 
junto às respectivas Procuradorias-Gerais, perceberão as diárias re­
feridas no art. 21' desta lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
I• Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Brasflia fica assegurada a percepção da diá­
ria prevista no art. )9 desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador-Geral 
da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distrito Fe­
deral, a percepção da diária prevista no art. 2' da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos arti-
~os anteriores não se estenderão: . 

•> aos inativos(Lei n~> 2.622j de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Leis n' 1.488, de 20 de dezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n• 

~.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não pasearem a ter efeti­
•o exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério Público, Pro­
oradores da fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que 
1ão estejam em efetivo exercício na atual Capital da República; 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a outros 
uaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimentos, a 
r1embros do Poder Judiciário ou do Ministbrio Público, quer da 
Jnião, quer da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem em 
retivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Úrgãos do Poder Judiciário e aos Membros do' 
Mibistério Público, em efetivo exercício em Brasllia, será: 

]

' ) Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS 40.000,00 
(q e{lta mil cruzeiros); 

I) Procurador-Geral da República CrS 40.000,00 (quarenta mil 
·Cru iros); 

III) Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal de 
Contas da Uriião, do Tribunal Superior Eleitoral, )9-Subprocurador 
da Repóblica, 'Procurador-Geral do. Tribunal de Contas da União e 
Presidente do Tribunal do Distrito Federal e Procurador-Geral da 
rn~ma Justiça Cr$ 20.000,00(vinte mil cruzeiros.); 

IV) Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
e do Tribunal Superior do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de CrS 20.000 (vinte 
mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para Brasí­
lia e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital da 
República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi­

dos dentre os juristas, quando exerçam função póblica, será assegu­
rada a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado relati­
vamente aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quan4o a escolha recair em jurista que não 
exerça função pública, ser-lhe-á atribufdo diária igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal que 
exercer função pública. 

Art. 15. É o Poder Executlvo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios I~:~teriores o credito especial até o limite de CrS 
250.000,00 (duzentos e cinqUenta milhões de cruzeiros) para atender, 
no corrente exercício, às despesas decorrentes desta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e ajudas de custo conce­
didas até esta data, a qualquer titulo, aos beneficiados pela presente 
lei, em razão da transferência da Capital da União para o Planalto 
Central do País. 

Art. tJ .. A presente lei entrará em vigor na data de sua publi-· 
cação, PCVogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 20 de dezembro de 1961; 14(}9 da Independência e 
73• da República. -JOÃO GOULART- Taneredo Neves- Alfre­
do Nasser- Angelo Noluc:o- Joio de Segados Viana- San Tlago 
Danos- Walther Moreira Salles - Vlra;Dio T'Yora - Armando 
Monteiro - Antonio de Olinira Brito - A. Fruco Montoro -
OoviS M. Travassos- Souto Maior - Ulysses Guimaries - Gabriel 
deR.P...... . 

LEIN'4.279 
DE4DENOVEMBRODE 1963 

Altera o Quadro do Pessoal da Secretllria do Supremo Tribunal 
Federol. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. I' O Quadro de Fu~cionãrios da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal, compreendendo os cargos de carreira e os isolados 
de provimento efetivo e em comissão, fica reorganizado de confor­
midade com a presente Lei e passa a ter a nomenclatura, o nómero, 
os símbolos, natureza de cargos e classes, como constantes da Tabela 
Anexa. 

Art. 21' As atribuições dos cargos e funções constantes da Tabe­
la Anexa são definidas no Regulamento da Secretaria ou em instru­
ções bàixadas pelo Presidente do Tribunal. 

Art. 3q Ressalvada a situação pessoal dos atuais ocupanteS, 
ficam transformadOs em cargos em comissão os cargos isoladot de 
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provimento efetivo dê' Diretor-Geral, Vice-Diretor e Secretário­
Geral da Presidência. 

Art. 41' São criados, nos termos da Tabela Anexa, no Quadro 
de Pessoal da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, os seguintes 
cargos isolados de provimento efetivo: um (I) de Arquivologista PJ-
3; um (I) de Bibliotecário Auxiliar PJ-6; um (I) de Chefe de Almoxa­
rifado PJ-6; onze (li) de Auxiliar de Plenário PJ-6; dois (2) de Por­
teiro PJ-6; um (I) de Mecânico Especializado PJ-9; um (I) de Mecâ­
nico-auxiliar PJ-10, cinco (5) de Ascensorista PJ~lO; e um (1) de 
Enfermeiro Pl-6; ficando reestruturada a Carreira de Oficial Judi­
ciário na forma do quadro anexo. 

Art. 5~' São extintos, no mesmo Quadro, os seguintes cargos: 3 
(três) de Taquígrafo PJ-6; e cinco (5) de Auxiliar de Portaria PJ-7, 

Art. 6~' O provimento dos cargos de Aux.iliar de Plenário serã 
feito por ocupantes de cargos de Auxiliares de Portaria e dos Por­
teiros pelos Auxiliares de Portaria alternadamente pelos critêrios de 
merecimento e antiguidade. 

§ 19 O provimento dos cargos de Ascensorista PJ-10 ê condicio­
nado à vacância de cinco (5) cargos extintos de Auxiliar de Portaria 

-PJ-7. 
§ 29 Fica sem efeito a condição prevista no art. 4~' da Lei n~' 

3.890, de 18 de abril de 1961, para preenchimento dos cargos de 
Auxiliar de Limpeza. 

Art. 79 Os funcionários do Quadro da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal ora à disposição de outros órgãos, ou em exercício 
fora da Capital da República e que até trinta (30) dias após a vigên­
cia desta lei não requererem sua transferência para esta Capital pas­
sarão a integrar automaticamente, com os cargos e símbolos idênti­
cos, o Quadro Suplementar do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 89 Os servidores a que se refere o artigo anterior, ficarão à 
disposição do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
da Guanabara. 

Art. 99 O pagamento dos vencimentos, gratificações adicionais 
e quaisquer outras vantagens por tempo de serviço e salârio-família 
dos funcionários que passarem a integrar o Quadro Suplementar cor­
rerá por conta das dotações próprias atualmente atribuídas ao Supre­
mo Tribunal Federal e que serão dest~cadas para o Tribunal Regio­
nal Eleitoral da Guanabara, onde passarão a ser confeccionadas. as 
suas folhas de pagamento. 

§ l~' Aos interessados do Quadro Suplementar nãó;~é'fão pagas 
diárias ou qualquer outra vantagem especial atribuidas aos demais 
funcionários do Supremo Tribunal Federal pelo exercício em Brasí­
lia. 

§ 29 Nas propostas orçamentárias elaboradas pelo Supremo 
Tribunal Federal, a partir da vigência da presente Lei, serão previs­
tas as despesas a serem efetuadas pelo Tribunal Regional Eleitoral 
com o Quadro Suplementar. 

Art. 10. Os funcionários de que trata o artigo anterior, enquan­
to integrarem o Quadro Suplementar não terão direito a promoção e 
só farão jus aos aumentos de vencimentos de ordem geral, além dos 
acréscimos na gratificação por tempo de serviço. 

Art. 11. O funcionário do Quadro Suplementar poderá, a 
qualquer tempo, requerer sua transferência para Brasília e canse~ 
qUente volta ao Quadro do Supremo Tribunal Federal, mas somente 
poderá ser promovido decorridos dois anos de efetivo exercício nesta 
Capital. 

§ I 11 Verificada a hipótese prevista neste artigo, o funcionário 
não terá direito a reclamar o pagamento de quaisquer vantagens que 
tenha deixado de perceber por motivo de pertencer ao Quadro Suple­
mentar, nem pedir revisão de tempo de serviço para efeito de promo­
ção. 

§ 29 O funcionãrio que voltar para o Quadro do Supremo Tri­
bunal federal passará a ter exercício obrigatório em Brasília, não 
podendo ser novamente incluído no Quadro Suplementar ou 
colocado, sob qualquer pretexto à disposição de órgão sediado fora 
do Distrito Federa\. 

Art. 12.. Os ~argos do Quadro Suplementar serão extintos à 
medida que se vagarem. 

Art. 13. As carreiras de Oficial Judiciário e de Auxiliar Judiciã­
rio são independentes. 

Art. 14. Ficam criados 10 (dez) cargos em comtssão de Secretá­
rio Juridico, nível PJ-4, que terá função definida no Regimento Inter­
no do Supremo Tribunal Federal, para servir junto a cada Ministro 
como funcionário de sua estrita confiança. 

Parágrafo único. O Secretário Jurídico não poderá servir por 
ma1s de dois anos ainda que junto a outro Ministro. Verificar-se-á 
sua dispensa automática findo este prazo ou em qualquer tempo, 
com a substituição do Ministro a que servir, ou, ainda, por proposta 
deste. 

Art. 15. Continua em vigor a Lei n9 3.890, de 18 de abril de 
1961, no que não contrariar a presente Lei, revogado, entretanto, o 
seu art. 39. 

Art. 16. Ficam transformados em cargos de Inspetor de Segu­
rança, nível PJ-8, dois cargos de Guarda de Segurança PJ~9, devendo 
a nomeação recair em titulares desses últimos cargos. 

Art. l'i. Caberá ao Presidente do Supremo Tribunal Federal 
autorizar a apostiLa dos títulos dos atuais funcionários atingidos pela 
presente lei. 

Art. 18. O provimento dos cargos de que trata esta Lei, exceto 
os em comissão, será feito sempre mediante concurso público, nos 
têrmos da Constituição. 

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciário, Supremo Tribunal Federal, o crédito especial de vinte e 
cinco milhões de cruzeiros {Cr$ 25.000.000,00) para atender, no 
corrente exercicio, às despesas dec:orrentes da presente Lei. 

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 4 de novembro de 1963; 1429 da Independência e 
759 da República.-- Joio Goulart- Abelatrdo Jurema- Carvalho 
Pinto. 

LEI No4.345 
DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valores.. de vencimentos para os senidore! 
públicos civis do Poder Elt~tivo 1 e dá outras providências. 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo 14( 
da Lei n9l.711, de 28 de outubro de 1952;passarã a ser concedida m 
base de 5% (cinco por cento), por qUinqUênio de efetivo exercício, ati 
7 {sete) qüinqüênios. 

§ l'i' A gratificação qüinqUenal sera calculada sobre o ven 
cimento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre 1 

valor do vencimento que tenha ou venha a ter o funcionârio bene 
ficiado pelo que estabelece a Lei n9 1.741, de 22 de novembro d 
1952, ou pelo que dispõe o art. 79 da Lei n9 2.188, de 3 de março d 
1954. -

§ 29. O tempo de serviço público prestado anteriormente a est 
Lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dand 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

§ Jq O período de serviço públioo, apurado na forma C 
legislação vigente, que exceder ao qüinqüênio ou qüinqüênios de\' 
dos, será considerado para integralização de novo qüinqüênio. 

§ 49 O direito à gratificação instituída neste artigo começa r 
dia imediato àquele em que o servidor completar q- qüinqOêni 

... observado o disposto no parágrafo segundo deste artigO. 
§ 59 Sobre a gratificação de tempo de serviço, dy que trata es 

artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 
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, LEI N• 5,645 
DE lO DEDjlzEMBRO DE 1970 

. I 
Estabele<e dlr...J. ,... •• cluslflcaçio de carxos .. 

Se"lço Civil da Uolio e da .atarqulas (ederals, e tfj outru 
pro•ldêftclu, 

O Presidente da Repllblica 

Faço saber que o. Congresso NacionaJ decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. lt A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerâ às diretrizes estabelecidas na 
presente lei. 

Art. 2t Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, 
. nos ,Seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I - Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
ll- Pesquisa Científica e Tecnológica 
111- Diplomacia 
IV - Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII - Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível mêdio 
Art. 3~' Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos 

trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abran­
~endo várias atividades, compreenderá: 

1-Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
: assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
>er regido pelo critério da confiança, segundo for· estabelecido em 
·egulamento. 

11- Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui· 
;ões, exclusivas ou comprovadamen~e principais, de pesquisa e 
~xecução do Plano de ClassificaÇão de Cargos, haverá em cada 
~iniiitério, órgão integrante da Pr-esidência da República ou autar­
IUia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidência do dirigen­
e do órgão de pessoal respectivo, com a incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
brangidos pela escala de prioridade a que se refere o art. 8~' desta lei; 

11- orientar e supervisionar os levantamentos, bem como reali­
ar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos do 
ovo Plano; 

11- manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
lCtos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo (mico. Os membros das Equipes de que trata este 
rtigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
iios integrantes da Presidência da República ou de autarquia, deveo­
o a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
:lministrativa e capacidade técnica, estejam em condições de expri­
tir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência 
!l República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Cl!lSsificação de Cargos a ser 
stituido em aberto de acordo corn as- diretrizes expressas nesta lei, 
tabelecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
1 República ou autarquia, um número de cargos infêrior, em rela­
:o a cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
tigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outrq grupo, de modo a 
io haver aumento de despesas; .ou 

"'P; 

1 b) em casài.tcepcionais, deviçlamente justificados perante o óf­
gão :central do Sistema de Pessoal, se invjáv.cJ a providência jndjcada 
na ~inca anterior. -. · _;.·~· · 

rt. 13. Observado o disposto na Seção VIII da ConstituiçãÓ~~~'1 

e articular, no seu artigo 97, a.s formas de provimento de cargos, 
·t- J. o de Classificação deco.rrentc desta lei, serão estabelecidas c 

nadas mediante normas regulamentares especificas, não se 
Hf p icando as disposições, a reapeíto, contidas no Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis da União. · 
Art. 14. O atual Plano de Classificação de Car~os do Serviço 

Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei nómero 3.780, de 12 
de julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, obser­
vadas as disposições de.sta lei. 

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que 
coJberem, serão suprimidos, quando vagarem . 

j.\rt. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, § 11', da 
Cón~tituição, as diretrizes estabelecid~s nesta lei, inclusive o disposto 
no artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de 
Contas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos 
cargos d_os Terrüórios e do Distrito Federal 

Art. 16. Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

À Comissõe5 de Serviço Público Civil e 4e Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 85, DE 1!173 
(N• 1.549-B/73, .. c ... de origem 

DE INICIATIVA DO SR. PRI!SIIilENTI! DA REPúBLICA 

Altera a Lei nt 5.662~ de 21ft jllnho de 1971, qM '"Trm. 
forma o Banco N•clmtal .O Deteavohimento Ec:olt6mieo 
(BNDE) em empres~~ pública e ü outras provktêadaJn. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' Os empregados da empresa pública Banco Nacional do 
Desenvoh;i.rp~nto Econômico (BNDE), que ·inte3:ram o respectiVo 
Quadro Permanente de Pessoal em virtude de haverem exercido a 
opção a que se refere o Art. 4t da Lei nt 5.662, de 21 de junho dç 
1971, terão computados, para o.gozo dos direitos previstos na legisla· 
ção trabalhista e da previdência social, o tempo de serviço anterior 
prestado à Administração Pública, assim como, para efeito de car~n­
cia, as contribuições recolhidas à respectiva instituição de 
previdência. 

Parágrafo único. Além das tr ... ferências das contribuições 
vertidas.ao IPASE, na forma do Art. 114 do Decreto-lei nt 200, de 25 
de fevereiro de 1967, o Banco Nacional do Desenvolvimento Ecod· 
mico (BNDE) providenciará junto ao Órgão da Previdência Social a 
que estiver filiado, conforme colda caso, o levantamento da quantia 
necessária a complementar as contribuições de que trata o referido 
artigo, para que fiquem assegurados a aposentadoria e demais 
beneficios aos servidores de que trata este dispositivo. 

Art. 2t A prestação de contas de cada exercício do Banco Na# 
cional do Desenvolvimento Econ6mico (BNDE) será submetida 
peta seu Presidente ao Ministro de Estado do Planejamento e Coor­
denação Geral, que, com seu pronunciamento e os documentos men· 
cionados no Art. 42 do Decreto-lei nt 199. de2S de fevereiro de t967, 
a enviará ao Tribunal de Contas da União, até: 30 de junho do exercf· 
cio seguinte. 

Art. 3t Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ro­
vogadas as alíneas e e f do Art. 15 da Lei nt 1.628, de 20 de junho -de 
1952. o Decreto·lei nt 526, de 9 de abril de 1969, e as demais disposi­
ções em contrário. 
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MENSAGEM N• 355, DE 1973, 
DO PODER EXECUTIVO 

ExceJentíssimos Senhores membros do Congresso Nllcional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, e para ser apreciado' 
n6s prazos nele referidos, tenho a honra de submeter à elevada de.­
liberaçào de Vossas Excelências, aCompanhado de Exposição de Mo. 
ti vos do Senhor Ministro de Estado do Planejamen~o e Coordenação 
Gera\, o anexo projeto de lei que "altera a Lei n9. 5.662, de 21 de 
junho de 1971, que transforma o Banco Nacional do Desenvol­
vimento Econômico (BNDE) em empresa pública e dâ outras pro­
vidências". 

Brasília, em 16 de outubro de 1973. -Emoto G; Médici. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N• 49, DE 20 DE JUNHO DE 1973, 
DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO 

E COORDENAÇÃO GERAL 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
O artigo 49 da Lei n9 5.662, de 21 de junho de 1971, que trans­

formou o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE) 
em empresa pública, facultou aos servidores da ex-autarquia optar 
pela condição de empregado sujeito à legislação vigente para as re-­
lações de emprego privado, assegurando, para efeito de prestações a 
cargo do sistema geral de previdência social, o cômputo do tempo de 
serviço anterior. 

2. Ocorre que, na apre<;iação, pelo Instituto Nacional de Pre-­
vidência Sbcial (INPS), de requerimento de beneficios formulados 
por empregados do BNDE, vem sendo suscitadas dúvidas no que 
concerne à aplicação do mencionado dispositivo lega~ com reflexos 
no andamento dos aludidos processos, inclusive os de aposentadoria. 

3. ~certo que o projeto de lei encaminhado ao Congresso Na­
cional em anexo à Mensagem n9 l/2, de 5 de junho de 1973, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de filiação, ao Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores do Estado (IPASE), dos servidores pU­
blicas regidos pela legislação trabalhista, fazendo, assim, retornar 
àqoela instituição de previdência, já agora com maior amplitude no 
que" tange ao elenco dos beneficios a serem percebidos, os em­
pregados do BNDE a que se refere a presente. Todavia, aquele 
mesmo projeto, por óbVias razões, estabelece prazo bastante longo­
cerca de 18 meses - para que se torne efetiva a assunção, pelo 
I~ASE, dos encargos que' a ele passarão e que, no interregno, de­
verão continuar sob a responsabilidade do INPS. 

4. A fim de obviar as dificuldades apontadas, impõe-se a ela­
boração de ato que, complementando a Lei n9 5.662/71, estabeleça 
as noramas a serem observadas, a esse respeito, pelas diversas enti­
dades interessadas, Com esse objetivo, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o incluso anteprojeto de 
lei, em cuja formulação foi considerada, também, para as empresas 
públícas CASA DA MOEDA e GEIPOT, bem como para a Fun­
dação tBGE, eliminadas, por jâ inaplicáveis em face do novo projeto 
encamínhado pela citada Mensagem fi9 I 72/73 as dísposições concer­
nentes à transferência das contribuições previdenciárias, por outra 
fotma regulada no novo ato legislativo. 

5. Finalmente, o artigo 29 do incluso anteprojeto reformula a 
disciplina da prestação de contas do BNDE, ora sujeita, quanto à 
apresentação, ao enguo prazo estabelecido no Decreto-lei n9 526, de 
9 de abril de 1969 (até 28 de fevereiro do exercicio subseqüente). À se­
melhança,do que, a propósito, dispõe o artigo 11 da Lei n• 5.762, de 
14 de dezembro de 1971, relativamente à empresa pública Banco Na­
cional da Habitação (BNH), a prestação de contas do BNDE 
passRrá, se acolhido o projeto, a ser submetida ao Ministro do Plane­
jamento e Coordenação Geral, cumprindo a este enviâ-la, até 30 de 
junho do exercicio seguinte, com seu pronunciamento e os docu­
rnontos mencionados rio art. 42 do Decreto-lei n9 199, de 25 de feve-­
reiro de 1967. ao Tribunal de Contas da União. 

Preval~o-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência as ex­
pressões do meu profundo respeito.- Joio Paulo dos Rels Velloso. 

J!EGISLAÇílO CITA. DA. 

Ll!IN'1.628 
DE 20 DI! JUN~O DI! 1962 

Dispõe sobre a restitu~.o!os adlclooals criados pelo art. 
39 da Lei .. 1.47_., de l6 de novemhro 4e 195l,.t fixa a r~ 
tiva bonificadio; autoriza a embsio de obrigações da Dí"dda 
Pública Federal; aia o Banco Nadoaal do Deseavoh'ltllalto 
Econômico; abre crédito especial, e tY outras providências .. 

·························································· 
Art. 15. Compete ao Presidente do Banco: 
a) representar o Banco em suas relações com terceiros, em lui· 

.zoou fora dele, sem prejuizo do disposto no art. 16; 
b) convocar extraordinariamente o Conselho de Administra· 

ção e a Diretoria, sempre que necessârio; 
c) presidir as reuniões da Diretoria e do Conselho de Adminis 

tração, com o voto de qualidade; 
d) vetar deliberação da Diretoria submetendo seu veto à apre 

ciação do Conselho de Administração; 
e) enviar ao Tribunal de Contas, até 31 de janeiro de cada anG 

as contas dos adrninistradores do Banco, relativas ao exercicio ante 
rior, para os fins do art. 77, n9 11, da Constituição Federal. 

f) enviar ao Tribunal de Contas até 31 de janeiro de cada anc 
as contas gerais do Banco relativas ao exercicio anterior, as quais se 
rão examinadas juntamente com as contas do Presidente da Repí 
blica e com estas enviadas ao Congresso Nacional. 

DECRETO·LEI N•199 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a Lei Orxâuiea do Tribunal de Coutas li 
Uniio, e dá outriS providências. 

Art. 42. O julgamento pelo Tribunal de Contas da r 
gularidade das contas dos administradores das entidades da Admini 
tração Indireta e das que, por força de lei, lhe devam prestar cont; 
serã feito à base dos seguintes documentos que lhe deverão ser P1 
sentes pelos administradores: 

a) o relatório anual e os balanços da entidade; 
b) o Parecer dos órgãos internos que devam dar seu pronu 

ciamento sobre as contas; 
c) o certificado de auditoria externa a entidade sobre a e, 

tidào do balanço. 
_q 19 A decisão do Tribuna~ que poderá ser precedida de ins1 

ção, na forma do artigo 36, inci~o IV, serâ comunicada à entidade 
autoridade administrativa a que estiver vinculada. 

§ 29 Quando o assunto o justificar, o Tribooal fará com uni, 
ção ao Presidente da República e ao Congresso Nacional. 
.................................................. _ .. ' .. 

DECRETO· LEI N• 200, 
DE25 DE FEVEREIRO DE 1967 

DlspéJe sobre a orgardzatio dll AdlDlnistnçio Fedetal, 
tabelece diretrizes para a Reforma Administrativa, e ti oul 
providências. 

Art. 114, O funcionário público ou autárquico que, por ft 
de dispositivo legal, puder manifestar opção para integrar quadr( 
pessoal de qualquer entidade, e por esta aceito, terã seu tempo de 
viço anterior, devidamente comprovado, averbado na instituiçãc 
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previdências, transferindo·se para o INJ>S as contríbuíções pagas ao 
IPASE. 

·········· ·············!········'·········· .......... . 
DECRÉTL LEI N• 526 

DE 9DE A\;'RIL DE 1969 
' 

Dispõe sobre o término do prazo de prestaçio de contas do·· 
BNDE. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con­
fere o§ J9 do arligo 2~> do Ato Institucional n"' S, de 13 de dezembro 
de 1968, decreta· 

Art. I~' t fixado no dia 28 de fevereiro de cada ano o término 
de prazo previsto nas alíneas e e f do artigo 15 da Lei O"' 1.628

1 
de 20 

de junho de 1952, para remessa das contas do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 2'~ Este Decreto-lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação revogadas as disposições em contrârio. 

Brasília, 9 de abril de 1969; 148~' da Independência e 81' daRe­
pública.- A. COSTA E SILVA- Hélio Beltrio. 

LEI N• 5.662, 

DE21 DE JUNHO DE 1971 

Enqlladra o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômi­
co {BNOE) na categoria de empresa públitt., e dá outras pro-­

'idêndas. 
·········· ······ ············ ................... ''' ...... . 

Art. 4' Os servidores, sob qualquer modalidade, da autarquia 
:xtinta Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE), 
erão o prazo de I (um) .apo para optar entre a condição de servidor 
:om vínculo estatutário e a de empregado sujeito à legislação vigente 
,ara as relações de emprego privado. ~r-gundo o que dispuser o Esta­
uto da Empresa, computaJo, para efeito de prestações a çargo do 
listema Geral de Previdência Social, o tempo de serviço anterior. 

§ i' Os servidores que conservarem o vinculo estatutârio serão 
r~cluídos em quadro suplementar e seus cargos serão declarados ex­
intos à medida que vagarem, resguardadas as oportunidades de pro­
resso funcional. 

§ .29 Aos servidores da extinta autarquia Banco Nacional do 
)esenvo!vimento Econômico (BNDE), incluídos entre os contribuin­
:s obrigatórios do Instituto de Previdência e Assistência dos Servi­
ores do Estado pelo Decreto n9 34.625, de 16 de novembro de 1953, 
~estendem os mesmos benefícios concedidos pelo Instituto aos fun­
ionârios federais no que diz respeito à previdência social e ao regime 
e assistência médica e hospitalar. 
.......................................................... 

Às Comissões de Legislação Social e de Finanças 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N•86, DE 1973 
(N9JS83 .. B/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre a retribuição do Grupo-Direção e Assist~n­
cia Intermediári•s e d' outras provhli-ncias.. 

I Congresso N acionai decreta: 

Art. f9 As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
ltermediárias (DAI-110), instituído com fundamento nas diretrizes 
otabelecidas pela Lei nY 5.645, de 10 de dezembro de 1970, são cria­
i!S por decreto do Poder Executivo e privativas do funcionário pú­
lico federal ou autárquico. 

Art. 2'~ O exercício de função do Grupo de que trata esta lei se­
t retribuído mediante gratificação, denominada "Gratificação por 
r~cargo de Direção e Assistência Intermediária". 

Art. )9 Aos nível& de cl:issificação das funções compreen­
didas no Grupo DAI-110 correspondem valores mensais de gratifi­
cação, _fixados em função da natureza e do nivel de formação profis­
sional estabeleci® para a Categoria Funcional de atribuições 
correlatas, na fPIJÍa do Anexo. 

Art. 49 ·,a ri ir da vigência dos atos que transformarem os car· 
sos e funçaiQue integrarão o Grupo-Direção e Assistência lnterme· 
'clt*ria~ cessarã, para os respectivos ocupanres, o pagamento das gra­
ti~ pelo exercício em regime de tempo integral e dedica~ão ex· 
cf . , das diárias a que se refere a Lei n9 4.019, de 20 de dezembro 
de I - t, e respectivas absorções, e da.s importâncias correspondentes 
às parcelas de que trata o Decreto·lei nv !.024, de 21 de outubro de 
1969, referentes aos cargos e funções transformados. 

§ J9 Ã medida que o Grupo DAI-I 10 for sendo implant~Jdo na 
ãrea de cada Ministério, Orgão integrante da Presidência da 
República e Autarquia Federa), fica vedado o pagamento de qual­
quer retribuição pelo desempenho de atividades de direção e assistên· 
cia interdlediârias que não· a prevista nesta lei, ressalvada a gratifica­
ção pela representação de gabinete, cessando, tambêm, o pagamento 
de pessoal mediante recibo que venha desempenhando atívidades de 
ígual natureza. 

§ 29 (); ocupantes de cargos integrantes do Grupo VIII-Servi­
ços Auxiliares, de que trata o Art. 2Y da lei n9 5,645, de lO de dezem­
bro de 1970, poderão perceber gratificação pela representação de ga­
binete, na forma da regulamentação em vigor. 

Art. 511 O exerdcio das funções do Grupo DAI-110 é incompa­
tível .com a percepção de quaisquer vantagerts relacionadas com a 
prestpçào de serviço extraordinário. 

j-\n. 6~" Os descontos para instituição de previdência incidirão 
sobre os valores da gratificação instituída por esta lei. 

Art. 79 Os vencimentos dos antigos ocupantes efetivos de car­
gos de direção, amparados pelo Art. 7" da Lei n~" 2.188, de J de março 
de J954, será igual: . 

I - à soma do vencimento fixado para a classe final da Cate­
goria Funcional correlata, com o valor da Gratificação por Encargo 
de Direção ou Assistência Intermediária, se o cargo se revestir de tais 
características; ou 

H - ao vencimento fixado p~ra o correspondente cargo em 
comissão integrante do Grupo DAS·lOO, de q1,1e trata a Lei n' 5.843, 
de 6 de dezembro de 1972, se o cargo for de direção superior. 

Art. 8Y Os valores da gratificação instituída por esta lei Vigo­
ram a partir da publícação dos atos de designação para função in­
tegrante do Grupo DAI-110. 

Art. 91' As despesas decorrentes da aplicação desta leí serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios dos Ministérios, Or­
gãos integrantes da Presidência da República e Autarquias Fed.erais. 

Art. 10. Esta lei entrarà em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

ANEXO 
GRUPO-DIREÇ.~O E ASSIST~NCIA INTERMEDIÁRIAS 

CÓDIGO- DAI-110 
(Art. 3Y da Lei n4' , de de de 1973). 

Nível 

DAI-3 
DAI-2 
DAI-I 

GRATIFICAÇAO POR ENCARGO DE DIREÇAO 
OU ASSISTENCIA INTERMEDIARIA 

Correlação com Clllt&orias 
Funcionais deNível 

Superior 

800,00 
700,00 
600,00 

Correlação com as 
lkmais cJttegorias 

funcionais 

700,00 
600,00 
soo.oo· 
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MENSAGEM N• 347, DE 1973 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentfssirnos Senhores Membros do Con~resso Nacional: 

Nos termos <to artigo Sl da Constituição, e para.ser apreciado 
nos prazos nele referidos, tenho a honra de submeter '-elevada deli­
beração de Vossas Excelências. acompnhado de ExposiQâ·ode·Moti .. 
vos do Senhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (DASP), o anexo projeto de lei que .. dispõe sobre a- 1+­
tribuição do Grupo - DireçãO e Assistência Intermediárias e d' bU­
tras pro\':idências. '' 

Brasfiia, 10 d• outubro de 1973.- EMlLJO G. Mf:DICI. 

Exposição de motivos n9 880, de.4 de outubro de 1973, 
do Departamento Administrativo do 

Pessoal Cívi[ (DASP) 

Excelentissimo Senhor Presidente da República 

À rnedida que se vêm ultimando os estudos referentes à estrutu .. 
ra~o ·dos Grupos de,Categorias Funcionais ~e que trata a Lei nt 
5.645, de lO de dezembro de r970, ·c: que se evidencia, em diversas 
áreas, o Qesencadeamento do processo de implantação do novo Pla~ 
no de Classificação de Cargos, tornam~se maia necessários a defini~ 
çào e o posicionamento, no Sistema, das atividades que se caracteri~ 
zam como de direção, coordenação, controle e assistência técnica ou 
administrativa, em nível intermédiârio da Administração Federal di­
reta e das Autarquias federais. 

2. Co~ efeito, promovida a sistematização da alta hierarquia 
de direção e assessoramento da Administração Federal segundo as 
diretrizes fixadas por aquele diploma, cuida-se, nesse passo, das de­
mais atividades que deverão completar os quadros dirigentes, com 
vistas à racionalil:ação e execução dos programas, normas e critérios 
estabelecidos pelos escalões superiores. 

3. A constituição desse novo Grupo, a. denominar-se "Dire;;ão 
e Assistência lntermediârias" e que se designará pelo código DAI~ 
110, encontra fundamento no artigo 4~t da referida Lei n~t 5.645, de 
1970, orientando-se, primordialmente, pela conjugação de dois prin­
cípios fundamentais: o da adoção de estruturas organizacionais ra~ 
sas, recomendado pela Lei de Reforma Administrativa com o obje--. 
tivo precípuo de abreviar~se o processo decisório, e o da profissionali­
zação dos funcionários, também preconizado pelo mesmo diploma e 
inserido na Lei de Classificação de Carg~s. 

4. Partindo daquela primeira diretriz, considerando as linhas 
organizaciOnais delimitadas no Decreto n~t 71.235, de lO de outubro 
de 1972- que dispôs sobre a comp-osição do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores - e, ainda, analisando grande número de 
estruturas bãsicas e regimentais já aprovadas segundo o critério em 
referência, verificou este Departamento a necessidade de constituir~ 
se o Grupo DAI-llO com escala de apenas três niveis hierárquicos, 
estabelecidos, fundamentalmente, em função dos seguintes fatores: 

- divisão do trabalho da unidade de organização imediatamen­
te superior, em suas partes principais; e 

- grau ~ coordenação interna do pessoal em face da diversi­
ficação técnico-profissional das atividades desenvolvidas na unidade 
e da quantificação dos recursos humanos necessários ao seu de­
sempenho. 

S. O segundo principio a nortear o trabaiho indicou a 
conveniência de.-vincularem-se as atividades de direção e assistência 
intermediárias às- Categorias Funcionais dos Grupos de cargos efeti­
vos de atribuições correlatas, restringindo-se o recrutamento, para o 
!;eu desempenho, aos ocupantes de cargos dessas Categorias, em re· 
gra àqueles quejâ pertençam às classes finais. 

6. Impõe-se observar que a adoção desse critério repousa, pre­
.;:ipuamente, na vinculação do desenvolvimento funcional aos proçes­
sos de treinamen.to, aperfeiçoamento e de permanente atualização de 
conhecimentos a que ficarâ sujeito o funcionário, em todos os niveis 

de sua carreira, e que culminará com a sua preparação para que pos­
sa integrar o contingente de recursos humanos que concorrerá ao in­
gresso no_Centro de Aperfeiçoamento, órgão previsto no Decreto-lei 
n'~ 200, de 1967. como responsável pelo recrutamento, seleçlo e ;).per~ 
feiçoamento dos cargos de confiança integrantes da direção e asses­
soramento superiores. 

7. Por essa razão mesma, prevê o projeto que o exercício das 
atividades do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias será consi­
derado servíço relevante, a ser consignado no currículo do funcio~ 
nárío não só para efeito de progressão t ascensão funcionais, mas, 
também, de escolha para o desempenho dC cargo em comissão, ou 
função de nível mais elevado. 

8. Ainda coerentemente com o principio da profissionalização 
do servidor que recomenda se considerem tais atividades comQ real 
prolongamento das atribuições normais do cargo efetivo, e visando a 
imprimir maior flexibilidade ao processo de designação para o seu 
ex.ercicio, o projeto as insere no conteúdo ocupacional de simples 
funções, ao in vês de cargos, que se integram nas duas Categorias em 
que se desdobra o Grupo: a de Direção Intemed.iâria, código DAI~ 
111 e a de Assistência Intermediãria, código DAI-112. 

9. Adequando--se ao critério de estruturação, composição e 
classifiCação adotado para o Grupo, a anteprojeto de lei, _q_ue. dispõe 
sobre a retribuição das funções respectivas, institui sistema de grati­
ficação fixa. denominada "Gratificação por Entargo de Direção ou 
Assistência lntermediâria", com valores estabelecidos em razão da 
natureza e do grau de formação profissional estabelecido para a 
Categoria Funcional de atribuições correlatas, os quais se acrescem 
ao vencimento do (;argo efetivo otupado,pelo funcionário, incidindo, 
também, sobre eles os descontos para instituição de previdência 
social. 

10. -A adoção dessa prática permitirá que se elimine grave dis~ 
torção salarial encontrada em larga escala no Serviço Público e pro­
vocada pelo sistema ora em ex.üoção. qual seja a de rat.oãvel massa 
de funcionários com faix.as salariais das menos elevadas chegar a per­
ceber, pelo exercício de cargos de direção ou funções de chefia inter­
mediária, importâncias que, em muitos casos, representam duas ou 
três vezes o valor do respe~:tivo vencimento. Tal situação, sobre in~ 
terferir direta e sensivelmente na economia domêstiça c:l9 __ te_rv_úWr.. 
Vetb concorrendo para que se perpetue a permanência do funcioná­
rio na titularidade de cargos e funções da es~ie, muitas vezes em 
prejuízo do interesse da própria Administração, eis que se constran~ 
ge a autoridade superior com o fato de o. seu desfazimento acarretar 
problemas de ordem social. 

11. Doutra parte, reproduzindo critério já consagrado pelo no~ 
vo Plano, à medida que for sendo implantado do GruPo DAJ-110 
cessará, para os ocupantes de cargos e funções transformados, o pa­
gamento da gratificação pelo exercício em regime de tempo integral e 
das diárias de que trata a Lei n~t 4.019, de 1961, com as respectivas ab· 
sorções, do mesmo pa%so que se veda a utilização de pessoal retribuí· 
do mediante recibo para o desempenho de atividades inerentes a<J 
Grupo. 

12. Finalmente, cumpre ~clarecer que deixa de acompanhai 
os projetos em referência o levantamento do custo com a respectiv~ 

implantação, porque constitui condicionamento absoluto, para qu• 
esta se torne efetiva, a contenção da despesa nos limites dos recurso! 
resultantes das transformações de atuais cargos em cornissão c: fun· 
ções gratificadas nas funções do Grupo, bem assim da supressà( 
daqueles considerados desnecessários e da cessação de pagameflto d1 
colaboradores eventuais retribuídos mediante recibo que se c:n 
contrem no desempenho de tais atividade_~. 

13. Nesta$ condições, tenho a honra de submeter à alta deti 
beração de Vossa Excelência o anexo prllje-to de decreto referente, 
estruturação do Grupo~Direção c Assistência Intermediárias, ben 
como o- anteprojeto de lei dispondo sobre o respectivo plano de retrí 
buição para o devido encaminhamento ao Congresso Nacional 



Novembro ele 1973 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Qulota-feiro 22 49117 

acompanhado de Mensagem, caso mereçam.,aprovação as providên­
cias justificadas nesta Exposição de Motivos. 

Aproveito a oportunidade para renov~ a Vossa Excelência os 
protestos de minha mais eleV3.da Cõnsider.ição.-- GlaiiCO te.. de 
4breu. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 2.188, 
DE 3 DE MARCO DE 1954 

Altera os valores dos simbolos referentes ao pa_gameato de 
YerK:imentos de cargos isolados e funções gratlOcadas do Poder 
Executivo da Uniio e dos Territórios, e d' outras provídêodu. 

....................................................... 
Art. 7'~ Os ocupantes efetivos, inclusive os jã aposentados, de 

cargo de chefia, direto~ ou diretor-geral, ficam classificados, para 
todos os efeitos, no simbolo, com o valor fixado nesta Lei, de cargo 
correspondente da mesma denomínaçào, ou segundo a hierarquia, 
quando alterada a nomenclatura. 

LEI N• 4.019, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Complementa o art. 69 da Emeoda Constituclonal 11\l 3, -e 
dá outru providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­

gulnte Lei: 
Art. 19 Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Tribu­

nal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tribu­
nal de Contas da União é atribuída, pelo efetivO exercício C:m Brasí­
lia, uma diâria correspondente até 1/20 (um vinte avos) de seus venci­
mentos. 

Art. 29 Aos funcio.nários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exerdcio em Brasilia é concedida uma diâria na base de até 
l/30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor-Geral da Rep1.1blica, o Procura­
dor-Geral da República, o }9-Subprocurador da República. os 
Procuradores da República lotados em Brasília, bem como os Con­
sultores Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico da 
União que exerçam na atual Capital da República, em caráter perma­
nente, as funções do seu cargo, também perceberão uma diãria na 
base de 1/30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 39 No cálculo da remuneração dos Procuradores da Repú­
blica, lotados em Brasflia, observar-se-á um limite de 95% (noventa e 
cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral da Repú­
blica, previsto no parãgrafo único do art. 59 da Lei n' 3.414, de 20 de 
junho de 1958, excluídas no referido cAlculo as diárias e a gratifica­
ção mensal de representação de que trata esta lei. 

Art. 49 As diárias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. 

§ 19 Os funcionãrios públicos federais .e autárquicos, que ve­
nham a Ser transferidos. para Brasilia na vigência dC$ta lei, não pOde­
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela 
ainda não absorvida, no momento, das diárias jã concedidas aos fun­
cionários de igual nível de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos ante­
riores não poderá, em qualquer caso, ser inferior ao totàl das vanta­
gens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores beneficia­
dos por esta lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que forem sendo absorvi­
das, as diárias concedidas por está lei serão incorporadas aos proven .. 
:os da inatividade. 

Art. 69 Para ef~o do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. Jlle 29, os v$1C(mentos são os fixados pela Lei número 3.414, de 
20 de junho de.19S~acrescidos dos abonos de que tfatam o art. 29, 
letra n, da Lei ~I, de 1959, e art. 93 da Lei n9 3.780, de 12 de 
julho de 1960, e os arts. 6f'e 7~da Lei nll 3.826, de 23 de novembro de 
1960, excJuídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 7' Suspender-se-á o pagamento da diária ao beneficiado 'i· a · resente lei que se a~as~ar t .. empor~riamente, m __ e~mo licenciad.o, 
·. ex rcicio de suas funçoes em Brasíba, salvo nas hipóteses prevts­
t · itens I, 11 e 111 do art. 88 da Lei n' 1.711, de 28 de outubro de 
195 . 

Art. 8' Perderá igualmente direio ao pagamento da diária o be­
neficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exercício 
fora de Brasília. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tribu­
nal Superior do Trabalho, desde que as riferidas Cortes se transfi­
ram para Brasflia. e a partir da instalação de seus trabalhos na nova 
Capital da Rep(tblica, perceberão as diârias referidas no art. 1' da 
presente lei.; 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do Minis­
têrio ·Público das referidas Justiças que, por força de lei devam servír 
juntd às respectivas Procuradotias~Gerais, perceberão as diárias refe~ 
ridas!no art. 29 desta lei. 

- A.rt. 10. Aos Membros do Tribunal de Justiça de I' Instância 
doiJistrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de Cqnciliação e 
Julgamento de Brasília fica assegurada a percepção da diária prevista 
no art. J' desta Jei. 

. Parãgrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador~Ge­
ral da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distrito 
Federal, a pGrcepçào da diária prevista no art. 29 da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e benefici~ previstos nos arti-
gos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei n' 2.622, de 18 de outubro de 195~); 
b) aos Marechais(Lei n9 f.488, de 20dedezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Econornia (Lei n' 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não páSsarCrii 'ã ter efeti­
vo exercício em Brasflia; 

d) aos Magistrados, _Membros, do Mioistêrio Público, 
Procuradores da Fazenda Nacional e Procuradores das Autarquias 
que não estejam em efetivo exercicio na atual Capital da República; 

e) aos Julzes e Procuraóores do Tribunal Marítimo ou a ou­
tros quaisquer servidores equiparados, para efeito de vencimentos, a 
Membros do Poder Judiciário ou· do' Ministério Público, quer da 
União, quer da Justiça do Distri,to Federal, salvo se estiverem em efe­
tivo exefcicio em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes do Órgãos do Poder Judiciãrio e aos Membros do Minis­
tério Público, em efetivo exercício em Brasflia, serâ: 

I ~ Presidente do Supremo Tribunal Federal - CrS 40.000,00 
(quarenta mil cruzeiros); 

Procurador-<ieral da República- Cr$ 40.000,00 (quarenta mil 
cruzeiros); 

UI- Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da União, do Tribuna) Superior Eleitoral, 19-Subprocura­
dor da República, Procurador~Geral do Tribunal de Contas da 
União e Presidç_nte do Tribunal do Distrito Federal e Procurador­
Geral da mesma Justiça, CrS 20.000,00 (vinte miJ cruzeiros); 

IV - Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal Cr$ 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
e do Tribuna] Superior do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de CrS 20.000,00 
(vinte mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para 

.I 
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Brasilia e a partir da efetiva instalação de ~us trabalhos na Capital 
da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art, 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi~ 

dos dentre ?s juristas, quando exerçam função pública, serâ assegura­
da a percepção de diárias, sob o mesrn_o critério adotado relativamen­
te aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha recair ern jurista que não 
exerçam função pública, ser-lhe-à atribuida diária igual à mais eleva­
da que vier a receber, nos termos dtsta lei, o Membro do Tribuna\ 
que exercer função pública. 

Art. 15. f: o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial até o limile de CrS 
250.{)00.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente ex.ercício, às despesas decorrentes desta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e ajudas de custo concedi­
das até esta data, a qualquer título, aos beneficiados pela presente lei, 
em razão da transferência da Capital da União para o Planalto Cen­
tral do País. 

Art. 17. A presente lei entrarã em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 20 de dezembro de 1961; 14(}9 da Independência e 
/39 da República,- JOÃO GOULART- Tantred:o Neves- Alfre­
do Nasser - Angelo Nolasco - Joio fi Sega4as Viana- Slo Tiago 
Dantas - Walther Moreira Salles - Virgilio Tah'ora - ArmaMo 
Monteiro - Antonio de 

1 
Oliveira Brito - A. Franco Montoro -

Oovis M, Travassos- Souto Maior- Ulyues Guimaries- Gabriel 
de R. Passos. 

DECRETO-LEI N• 1.024 
DE21 de OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre a retribuiçio de serridores do Ministéri& da 
Fazenda t d' outras Jlrovl.dêntlu. 

Os Ministros da Marinha de Guerra do Exército e da Aeronáuti­
ca Militar, usando das atribuições que lhes confere o artigo 31' do Ato 
Institucional n~' 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o§ J9 
do artigo 29 do Ato Institucional nl' 5, de 13~12-68, decretam: 

Art. J9 O servidor público federal não poderâ perceber quotas~ 
partes de multas, importâncias oriundas de leilão de mercadorias, 
percentagens sobre a cobrança de dívida ativa da União pagas pelos 
devedores, ou qualquer importância calculada sobre valores da recei~ 
ta federal. 

Art. 2' Fica extinto, para os funcionários do Ministério da Fa­
zenda, o regime de remuneração previsto no artigo 120 da Lei nl' 
1.711, de28 de outubro de 1952, 

Art. 39 As séries de classes de Agente Fiscal do Imposto Adua~ 
neiro, do Imposto de Renda e de Rendas Internas são transformadas 
na de Agente Fiscal dos Tributos Federais, de acordo com as tabelas 
anexas. 

Art. 4~' As classes singulares de físcal Auxíliar de Impostos In­
ternos e Guarda Aduaneiro, colocadas na Parte Suplementar do 
Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda, eXtintas à medida que 
vagarem os seus cargos, bem como a de Técnico de Tributação, da 
Parte Permanente do mesmo Quadro, são organizadas de acordo 
com as tabelas anexas. 

Art. 5~' Continua em vigor o artigo 105 do Decreto-lei.nl' 200, 
de 25 de fevereito de 1967, salvo quanto às vantagens a que se refetia 
o inciso IV do artigo 104, do mesmo Decreto-lei. 

Art. 69 As parcelas previstas nas tatielas ane:us poderão ser 
atribuídas a ocupantes de cargos ou funções de direção, chefia de re­
partições da Secretaria da Receita Federal, com a finalidade de as­
segurar hierarquia salariaL 

ArL 79 A adjudição das va~tagens previatas neste Decreto·lei 
serã regulamentada mediante instruções do Ministério da Fazenda. 

Art. gt Da execução deste Decreto-lei não poderã. deoorrer 
aumento de despesa. 

Art. 9~' A não autuação de contribuinte incurso em infração de 
lei fiscal e a não apr~nsão de mercadoria importada sem obediência 
às normas regais configurarão a prática do iUcito de lesão aos cofres 
públicos, pelo agente fiscal de tributos federais responsá.veL 

Art. 10. Este Decreto-lei entrará em vigor no dia 30 de outu­
bro de 1969, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 2\ de outubro de 19{)9; t48Y da Independência e 81' da 
República. - AUGUSTO HAMANN RADEMAKER GRÚ· 
NEWALD- AURtLIO DE LYRA TAVARES- MÁRCIO DE 
SOUZA E MELLO- ANTONIO DELFIM NETTO. 

LEI N• 5.645 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificaçio de cargos do Ser· 
viço Civil da UniãO e das autl.rquias federais, e d' outras provi­
dências. 

O Presidente da República 

Faço saber o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se~ 
guinte Lei. 

Att. tY A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das a\J.tarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente lei. 

Art. 2Y Os cargos serão cJassiflcados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando~se, basicamente nos 
seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 

I - Direção e Assessoramento suPeriores. 

De Provimento Efetivo 

ll- Pesquisa Cientifica e Tecnológica 

li I - Diplomacia 
IV- Magistério 

V- Polícia Federal 

VI- Tributação, Arrecadaçào e Fiscalização 
VH- Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível mêdio 
Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos tH 

b'\lhos ou o nível de conhecimentos a?licados, cada Grupo, abrar 
gendo várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direçã 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento dev 
ser regido pelo crilério da confiança, segundo for estabelecido em r~ 
gutamento. 

11- Pesquisa Cientifica e Tecnológica: os cargos com atr 
buições, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesqui! 
científica, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diplorr 
de curso superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não e 
tejam abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

Jfl- Diplomacia: os cargos que se destinam a representaçl 
diplomática. 

IV- Magistêrio: os cargos com ativi'dades de magistério de t 
dos os níveis de ensino. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza po 
cial. 

VI ~Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos cc 
atividades de tributação, arrecadação e fiscali:z.ação de tributos 
derais. 
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V li- t\rtesanato: os cargos de atividades de natureza per· 
manente, principais ou aux.iliares, relacionadas com os serviços de 
artífice em suas vãrias modalidades. 

VIII - ServiçOs Am:ili1m; oS. cargos de atividades administra~· 
ti v as em geral, quando não de aivel 41uperior. 

IX ~ Outras atividades eM ní-vel supcrior:'os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou ha· 
bilitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nfvel m6dio: os demais cargos para 
cujo provimento se exiía diploma ou certificado de conclusão de cur· 
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores. limpeza e outras as­
semelhadas serão. de pre(Crência, objeto de execução indireta, me­
diante contrato, de acordo com o artigo 10, § 7', do Decreto-lei n6-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4' Outros Grupos, com características próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderio ~r estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da Ad- · 
ministração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 5' Cada Grupo terá sua própria escala. de nível a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos se­
guintes fatores: 

I - Importância da atividade para o desenvolvimento nacional. 
Jl- Complexidade e responsabilidade das atribuições exer~ 

cidas; e 
IH- Qualificações requeridas para o desempenho das atrjbui· 

ções,. 
! Parãgrafo único. Não haver! correspondência entre os níveis 

dos diversos Grupos, para nenhum efe.ito. · 
Art. 6' A ascensão e"a progressão funcionais obedecerão a cri~ 

térios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associa· 
dos a um sistema de treinamento e qualificação destinado a ai­
segurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiancia do 
funcionalismo. 

Art. 791 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos. total ou parcialmente, mediante decreto, 
:Jbservadas as disposições desta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por 6rgJos, atendida 
Jma escala de prioridade na qual se levarA, em conta preponderao· 
em ente: 

I- a implantação prévia da reforma adminiatratíva. com base 
10 Decreto-lei mlmero 200. de 25 de favereiro de 1967; 

li -o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos 6rgãos, 
endo em vista a nova estrutura e atribuições dccorrtntes da pro-
1dência mencionada no Hem anterior; e 

UI- a existência de recursos ocçamentãíios paTa fazer faCC; às 
espectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformaÇão dos cargos, em detor· 
ência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-A gradativamen­
: considerando-se as necessidades e convcniancias da Admjnistra­
ão e, quando ocupados, segundo critério seletivos a serem estabc­
:cidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusívc atrav6s 
e treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal e:t:pedirâ as nor­
•as e instruções necessárias e coordenará a execução do novo Plano, 
ser proposta pelas Ministérios, órgãos integrantes da Presidência 
1 República e autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para 
1rovação mediante decreto. 

§ I' O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as me­
das necessârias para que o plano seja mantido permanentemente 
ualizado. 

§ 2' Para a correta c uniforme implantação do Plano. o órgão 
.ntral do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obriga .. 
riamente o treinamento de todos os servidores que participarem da 
refa, segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. li. Para~rar a·Uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboraçlo:i execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cadi'Minist~rio. órgão integrante da.Prcsidênci8 da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível sob a pre­
sidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a incum~ 
bênciade: 

. I~ determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
~rantidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 8.' desta ' 
le•; . 

..., - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea­
lizar os estudos e análises indispensáveis à inclu!iãO dos cargos no 
novo Plano; c 

111- manter com o órglo çe:ntral do Sistema de Pessoal os 
contatos necessârios para correta elaboração e implantação do Pla­
no. 

Parágrafo !lnico. Os membro" das Equipes de que trata este ar­
tigo serão de~ignados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãt>s inapntes da Presidência da Repóblica ou de autarquia, 
deveG.do a'eScolha recair em suvidores que, pela sua autoridade ad· 
miníStrativa e capacidade têcrlicà, estejam em condições de exprimir· 
os· ot:Vetivos do Ministério, do órgão integrante da PresidênCia da Re-­
pública ou da autarquia, 

Art. J 2. O novo PJano de Classificação .de Cargos a ser instituí­
do em aberto, de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, esta· 
belecerâ, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
Reptlblica ou autarquia. um n6mcro de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo úniéo. A não observância da norma contida neste­
artigo somente será permitida: 

1) mediante redução eqpivalentc em outro gr1,1po, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais dcvidamcntC juStificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
d~ na_alinea anterior. 

Art. 13 Observado o disposto na Seção VIU da Constituição e· 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classifica(ião decorrente desta lei, serão estabelecidas c 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos. 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei n' 3.780, de 12 de 
jtdho de 1960 e Jegislaçào posterior, é considerado extinto~ obscr~ 
vadas as disposições desta Jei. 

Parágrafo íjnico. A me~ida que for· sendo implantado o novo 
Plano, o.s cargos remanescenteli· de cada categoria, classificados con­
forme o sistema de que trata este artigo, passarão A integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejuízo das -promoções: c: acesso que cou­
berem, serão suprimidos, quàndo vagarem. 

Art. 15. Para efeitq do 4isposto no artigo 108, § t•, da Cons~ 
tituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 
artigo 14 e seu parágrafo único,. se aplicarão à classificação rlos 
cargos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de 
Contas da U níão e do DistritO Federal, bem como à classificação dos 
cargos dos Territórios c do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadàs as disposiçõeS e~ conttúio. , 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 149 da Independência e 83v 
da República. - EMILIO G. MEDICI - Alfredo Bu .. ld - Adal­
berto de BalT05 Nu~JtS.- OrJndb Geilel- M'rio Gib1011 Barboza -

~~;:,~~:.= .... ~'::"::r.~at~;~~= 
- F. Rodla Lq6o - Mar- Vloidooo Pralllll4e Mora .. - Aotônlo 
Dias Leite JÚlliOr - Joio Plllllo doo Reis Vell- - JO!Ié C01ta 
Cavalcaoti- Hnfoo C. ConettJ. 
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LEI N• 5.843 
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1972 

lllxa os valores dt TendmentOI dos CJI'&OI do Grupo­
Díreçio e Assessoramento Superiores do Sen'iço Civil da 
União e das autarquias federais, e dá outras providências, 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1~;~ Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão, integrante do Grupo-Direção e Asstssoramento Su­
periores, a que se refere a Lei n~ 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
correspondem os seguintes vencimentos: 

Niveis 
DAS-4 ............................... · · · · · · · · 
DAS-J ...................................... . 
DAS-2 ...................................... . 
DAS-I ...................................... . 

Venclmentos 
meOW.CrS 

7.500,00 
7.100,00 
6.600,00 
6.100,00 

Art._ 2\1 As gratif1cações pelo exercfcio em regime de tempo in­
tegral e dedicação exclusiva. as diárias de que trata a Lei n' 4.019, de 
20 de dezembro de l96l, e respectivas absorções, bem como as im­
portâncias correspondentes a representações mensais, a parcelas de 
gratificação de que trata o Decreto-lei nY L024, de 21 de outubro de 
1969, e à parte variável da remuneração prevista no Decreto-lei n9' 
1.025, de 21 de outubro de 1969, referentes a cargos e funções que in­
tegrarão o Grupo~Direção e Assessoramento Superiores, são absor­
vidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo anterior. 

§ 1~ A partir da vigência dos atos que transformarem ou re­
classificarem os cargos e funções que integrarão o Grupo de que 
trata esta lei, cessará, para os respectivos ocupantes, o pagamento 
das vantagens especificadas neste artigo e de qualquer outra re~ 
tribuição pelo desempenho de encargo de direção e assessoramento 
superiores, abrangendo, inclusive, gratificações ?ela repmentaçi\o 
de gabinete, bem oomo o pagamento, mediante recibo de pessoal que 
venha desempanhando atividades de igual natureza. 

§ 29 O disposto nesta lei não se aplica aos casos de 
Assessoramento Superior da Administração Civil, a que se refere o 
Capitulo IV do Título XI do Decreto-lei n' 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com a redação dada pelo Decreto-lei n" 900, de 29 de setembro 
de 1969, nem aos encargos constantes das tabel~s de gratificações pe­
la representação dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da 
República, 

Art. 3Y P servidor de órgão da Administração Federal Direta e 
das Autarquias Federais, nomeado para cargo em comissão, Jl(lr­
de.rá, durante o período em que o exercer, o vencimento ou salário 
do cargo efetivo ou emprego de que for ocupante, bem como 
qualquer vantagem acessória porventura percebida, ressalvada a gra­
tificação adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo úníco. Na hipótese deste artigo, se o cargo efetivo 
do funcionário estiver vinculado ao regime de tempo integral e de. 
dicaçào exclusiva e não for incluido no sistema de classificação ins. 
tituído pela Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, o per(odo de 
ex.erclcio do cargo em comissão considerar-se-á como de permanên­
cia naquele regime, exclusivamente para efeito de cálculo de pro­
ventos de aposentadoria, na forma das normas le&ais e re­
gulamentares vigentes, tomada por base a gratificação correspon­
dente ao cargo efetivo. 

Art. 4Y O servidor de órgão da Administração estadual e muni­
Clpal, de sociedade de economia mista, empresa pública, bem como 
de fundação, nom~ado para cargo integrante do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores, poderá optar pelo vencimento ou 
salário percebido no órgão de origem e continuará a contribuir para 
a instituição de previdência a que for filiado. 

Parágrafo único. No caso deste artigo, o servidor perceberá, 
pelo eKercício do cargo em comissão complemento salarial corres­
pondente a 209o (vmte por cento) no valor do vencimento do cargo, 
fixado no art. J9 de:. ta iel. 

Art. 59. O ex.erdcio dos cargos em comissão a que se refere 
esta lei é incompatível çom o recebimento de quaisquer vantagens 
relacionadas com a prestação de serviço e.xtraordinâtio e com a per­
cepção de gratificação pela representação de gabinete. 

Art. 6q Os vencimentos fixados no art. 19 somente serão apli­
cados a partir da data da publicação dos atos de transformação ou re­
classificação dos atuô\ÍS cargos e funções de direção e assessoramento 
superiores, em decorrência da implantação, em cada Ministério, 
Orgão integrante da Presidência da República e do Ministério P(J.. 

btico da União e Autarquia 'Federal do Sistema ínstitu{do pela Lei n-t 
5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

1 Art. /9 Em cada Ministério, exceto o da Fazenda, e no 
Departamento Administrativo do Pessoal Civil haverá· uma Consul~ 
toria Jurídica, chefiada por uma Consultor Jurídico, nomeado em 
comissão. 

§ lq Existindo em órgão a que se refere este artigo ocupante efe­
tivo de cargo de Consultor Jurídico, o provimênto do <:argo em 
comissão é condicionado à vacância, no quadro respectivo desse 
cargo, o qual se extinguirá quando vagar. 

§ 2"' A gratificação de representação e as diárias de que trata a 
Lei n' 4.019, de 20 de dezembro de 1961, e respectivas absorções, que;: 
estiverem sendo percebidas pelos ocupantes efetivos a que se refere c 
parágrafo anterior, são absorvidas pelo vencimento fixado nesta 1ei 
para o cargo de Con:-;ultor Jurídico. 

An. 89 É criado 1 (llm) cargo em comissão de Subprocurador 
Geral junto ã Justiça Militar, cujo provimento ê condiclonada 
vacância do atual cargo efetivo de igual denominação, que se extin 
guirá quando vagar. 

Art. 9~ Na implantação do ptano de classificação dos cargc 
que deverão integrar o Grupo de que trata esta lei, poderá o Pode;: 
Executivo transformar em cargos em comissão funç~s de assessor~ 
menta superior integrantes de Tabelas de Gratificação pela Ri 
presentação de Gabinete aprovadas pelo Presidente da República. 

Art. to. Os vencimêntos fixados no artigo J9 de&ta lei não 
aplicam aos funcionários que, por força do art. 60 da Lei n<J 3.180. 1 

12 de julho de 1960. estejam ou venham a ser agregados com e 
quadramento em símbolos de cargos a serem transformados ou r 
classificados em decorrência da implantação do Grupo-Direção 
Assessoramento Superiores, nem aos que se tenham aposenta' 
com as vantagens do!> referidos cargos, 

Art. I J. Aplica-se o disposto no art. 6Y desta lei aos órgão! 
que se referem o artigo 209 e seu parágrafo único do Decreto-lei 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. \2. Os ocupantes dos cargos de Procurador-Geral da I 
pública e de Consultor-Geral da República farão jus a uma gratifi. 
ção de representação, correspondente a 12% (doze por cento) do v• 
cimento fixado, no ar\. 1~ desta lei, para o respectivo cargo. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplíca ao at 
ocupante do cargo de ProcuradorAGeral da República, ficando-! 
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entretanto, assegurada, enquanto nele estiver investido, a diferença 
entre a retribuição ora percebida e o vencimento fixado nesta l~i. 

i : 
da~ei nS~5.645, de. 10 de dez~mbro de 1970, correspondem de a~ordo. 
co os artigos J9 e 6~ da Let Complementa( n9 10, de 6 de mato de 
19 I, os seguintes vencimentos: 

Art. 13. Os demais órgãos integrantes da Administraçlj,,;; 
Pública P"edetaJ Indireta, a que se refere o art. 59, itens 11 e 111, dóWV 
Decreto·lei q92()0, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação dada pe­ Nífeis ~·~~~ 

TCU-DAS-3 
TCU-DAS-2 
r~f}-DAS-1 

Venci~~~e~~MJ,;t. 
MensaiCrS 

............................ 7.100,00 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . 6.600,00 

lo Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 1969, que recebam 
transferência de recursos da União, somente poderão aplicar o regi­
me de retribuição estabelecido nesta leí, aos respectivos empregos ou 
funções de direção e assessoramento superiores, mediante obser­
vância do sistema de classificação e das demais normas nela 
previstos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, com ames­
ma ressalva nele contida. às Fundações instituidas em virtude de lei 
federal, a que se refere o art. 39 do Decreto-lei n'~900, de 29 de setem­
bro de 1969. 

Art. 14. Caberá ao Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Federal zelar pela implantação e pelo cumprimen­
to da presente lei e expedir os necessários atos normativos, ficando 
revogados o art. ISI e seu parágrafo único do Decreto-lei n9 200, de 
25 de fevereiro de 1967, e art. 69 do Decreto-lei n9900, de 29 de setem­
bro de 1969, 

Art. 15. Observado o disposto nos arts. 89 item lll, e 12 da Lei 
n.,. 5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da apli­
caçAo desta Jd serão atendidas peJos recursos orçamentários 
próprios dos Ministérios, dos Orgãos integrantes da Presidência da 
República e das Autarquias Federais, bem como por outros recursos 
a esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Parágrafo único. Em relação aos órgãos mencionados no art. 
13 desta lei, as despesas deverão ser atendidas pelos seus próprios 
recursos orçamentários, assim considerados, inclusive, aqueles 
decorrentes da transferência a que se refere o mesmo artigo. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de dezembro de 1972; 1519 da Independência e 84' da 
República. - EMILIO G. MtDICI - Afredo Buzaid - Adalberto 
de Barros Nunes- Orlando Geisel -Jorge de Carvalho e Siln­
Antônio Delfim Netto- Mário David Andruzza- L. F. Cirne Lima 
- Jarbas G. Passarinho - Júlio Barata - J. ArariJ)e Macedo -
Mãrio Lemos- Marcus Vinicius Pratíni de Moraes- Antônio Dias 
Leite Júnior- João Paulo dos Reis Velloso- José Costa Cavalcanti 
- Hygino C. Corsetti. 

Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 87, DE 1973 
(N9l65l~B/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBliCA 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Dire­
ção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Settetaria~Geral do Trilnlnal de Contas da Unilo e d' outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J? Aos nivcis de classificação dos cargos de provimento 
n comissão integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
ores do Quadro Permanente da Secretaria~Geral do Tribunal de 
nntas da União, Código TCU~DAS-100, estruturado nos termos 

........................... ' ....... 6.100,00 

Art. 2~ As gratificações pelo exercício em regime de tempo in­
tegral e dedicação exclusiva, as gratificações pela representação de 
gabinete, as diárias previstas na Lt:i nq 4,019, de 20 de dezembro de 
1961, e respectivas absorções, referentes aos cargos, funções e encar· 
go~de ·-. ~Ítete, que íntegrarão o Grupo-Direção e ~ssessoramento 
Su · - , são absorvidas, em cada. caso, pelos venctmentos fixados 
no tigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência do ato que reclassificar 
os cargos em comissão e da publicação dos atos de provimento de 
cargos da mesma natureza ern que fort:m transformadas funções gra~ 
tificadas e encargos de gabinete, que integrarão o Grupo de que trata 
esta lei, cessará, para os respectivos ocupantes, o pagamento das van­
tagens especificadas neste artigo, btm como da gratificação mensal 
prevista no art. 12 da lei n9 4.210, de li de fevereiro de 1963, e de 
qualquer outra retribuição pelo desempenho de atividades de direção 
e assessoramento superiores. 

Art. 3~> Poderá o Tribunal de Contas da União, na implanta­
ção do novo plano de classificação de cargos, transformar, em cargos 
em comissão, funções gratificadas e encargos de gabinete a que sejam 
inerentes atribuições de direção, chefia ou assessoramento. 

Art. 49 O funcionârio nomeado para cargo em comissão perde~ 
rã, durante o periodo em que o exercer, o vencimento do cargo efeti· 
vo de que for ocupante, bem como qualquer vao~agem acessória porA 
ventura percebida, ressalvados o salário-família e a gratificação adi· 
cional por tempo de serviço, 

Art. 5~ Os vencimentos fixados no art. }9 somente serão pagos 
a partir da vigência do ato que reclassificar cargos em comissão e da 
publicação dos atos de provimento de cargos da mesma natureza em -
Q'J.e forem transformadas funÇões gratificadas e encargos de gabine­
te. 

Art. 69 Os valores estabelecidos no Art. 19 não se aplicam aos· 
funcionários que, por força do art. 60 da Lei n9 3.780, de 12 de julho 
de 1960, estejam ou venham a ser agregados com enquadramento em 
símbolos de cargos a serem reclassificados em decorrência da implan­
tação do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, nem aos que 
se tenham aposentado com as vantagens dos referidos cargos e de 
funções gratificadas a serem transformadas em cargos de comissão, 

Parágrafo único. Os funcionários agregados na forma do art. 
60 da Lei nr 3. 780, de 12 de julho de 1960, poderão ser incluídos em 
cargos de provimento efetivo de atribuições correlatas com as do car­
go em comissão ou da função gratificada em razão de que tiver ocor­
rido a agregação. 

Art. 7'1 Ficam criados, na Categoria Direção Superior da Gru­
po-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Permanente da 
Secretaria~Geral do Tribunal de Contas da União, os cargos em 
comissão constantes do Anexo. 

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Trib!).na( de Con­
tas da União, bem como por outros recursos a esse fim destinados, 
na forma da legislação· pertinente. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data ae sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrârio. 
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ANEXO 
(Art.l•~aLein• ,de de del913) 

SECRETARIA-Gl!RAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO 
QUADRO PERMANENTE ' 

Grupo-Direçio e Assessoramento Superiores 
Có4lgo: TCL-DA5-100 

N?de Cargos Denominação Código 

INSPETORIAS-GERAIS DE CONTROLE EXTERNO 
lnspetor;Gera1 de Controle Externo 
DEPARTAMENTO DEADMINISTRAÇAO 

TCU-DAS-IOU 

Din;tor 
Senlço de Orçamento e eo..ta\Uik* 
Chefe 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
Diretor 
Seniço de Seleção e AperfeiçoameJito 
Chefe 
GABINETE DO PRESIDENTE 
Serviço de Dlvulg1çio 
Chefe 
Serviço de lnt-tr<:i-.bio lnten\aclonal 
Chefe 
Servico de Assistêacla Médica 
Chefe 
SECRE'r A RIA DAS SESS0ES 

TCU-DA5-101.2 

TCU-DAS- \01.1 

TCU-DA5-101.2 

TCU-DAS-\01.\ 

TCU-DAS-101.\ 

TCU-OAS-101.1 

TCU-DAS-101.1 

Seniço de Assessorame~~to e Secretari&do du Sessões 
Chefe TCU-DAS-101.1 
Seniço de A tas e Jurisprudência 
Chefe 

MENSAGEM N<l9S, DE 1973 

Exce1entíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, t~nho a honra de 
submeter à elevada delíberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposíção de Motívos do Senhor Ministro Presidente do 
Tribunal de Contas da Uníão, o anexo projeto de lcí que .. fixa os 
'valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Direção e Asses· 
soramento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria-G'eral 
do Tribunal de Contas da União e dá outras providências". 

Brasitia, em 6 de novembro de 1973.- EmRlo G. Midid. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N'4, DEIS DE OUTUBRO DE 
\973 

DO SR. PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIA O 

E~celentíssirno Senhor Presidente da República 

Objetivando aperfeiçoar os recursos humanos de sua Secretaria· 
Geral, esta Corte de Contas procedeu a estudos com vistas à implan· 
tação gradual da sistemática da Lei n'f 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, que contém os principios do .Novo Plano de Classificação dos 
Cargos. PübHcos. 

2. Havendo dado Vossa Ex.celêncía prioridade aos cargos de 
Direção e Assessoramento Superiores. providos pelo critério de 
confiança, no sentido de valorizar os quadros dirigentes c dinamizar 
a administração pública. este Tribunal estruturou o Grupo-Dir~o 
e Assessot:amento Superiores, prev_isto no aiti_fo .. 2•,)_*t~ .1_, da ~i;_ li!_ 
5.645, de 10 de dezembro de 1970 c cujos cargos -Se cátactetiz&m tyoi 
tar<:fas de planejamento, orientação, coordenação e ~ntrole, no 
grau mais elevado da hierarquia administrativa da$ Unidades da 
Secretaria-Gera\. 

TCU-DAS-101.1 

3, Os cargos supracitados foram. em C<lnseqUéncia, escalo­
nados em 3 (três) níveis, em razão dos fatores e subfatores aplicados 
na oportunidade do exame das respectivas atribuições, tornando-se 
necessário, para legitimar esse procedimento, o presente projeto, que 
fixa os valores de vencimentos daqueles níveis e dá outras providên­
cias. 

4. O Tribunal, aprovada a medida legislativa ora proposta, po· 
derá reclassificar cargos em comissão e transformar funções grati· 
ficadas e encargos de gabinete existentes na atual estrutura básica de 
sua Secretaria-Geral. 

S. A partir da vigência da reclassificação dos atuais cargos ero 
comissão e da publicação do ato de provimento dos cargos de mesm~ 
natureza resultantes da transformação das mencionadas funções c 
encargos, terã início O pagamento dos vencimentos previstos no arti 
go I 9 do projeto, cessando o da gratificação pelo exercício em regjm1 

\ de tempo integral e dedicação exclusiva, da gratificação pel1 
representação de gabinete, das diárias de que trata a Lei n9 4.019, d 
20 de dezembro de 1961 e respeCtivas absorções, bem como de qual 
quer outra retribuição pelo eurctcio de encargo de confianç~ 
Ademais, o servidor nomeado para cargo em comissão perder! 
durante o período em que o exercer, o vencimento do cargo efetiv 
de que for ocupante, bem como qualquer vantagem acessória porver 
tura percebida, ressalvada a-gratificação adicional por tempo de se: 
viço -c o safârio-famflia. 

6. Os valores-~-para os níveis de classificação de 
cargos do Grupo JlàÓ.; ~ apfil:àiiã)li:is--, funcionários que~ ex. •i c 
artigq !i«1 da Lei'Dr!i111!!\c~.ifjl)W:~<Jll60.~0lll o~t'..,ha 
à~~litâs~~i'êín'óÜílbélos.do'cargi>s • sete 
reclassificados, nem aos qut Se:-ttnham aposc.ntado com as vantage 
dOs referidos caigos ou de furiçõtS gratificadas a serem uansfc 
rnadas em cargos em comissão. 

- ... ·,-: ... ·-·. 
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7. Em decorrência da reforma administrativa da sCCretaria~ de 20 de junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diárias e a 
Geral, implantada pela Resolução 0 9 126, de 17 de agosto do cor~ gratificação mensal de representação de que trata esta lei. 
rente ano, desta Corte, o projeto de lei cuida tambêm da criação de 3 Art. 49 As diárias refetidas nos artigos anteriores irão sendo 
(três) cargos de -Inspetor~GeraJ de Controle Externo (TCU .. DAS.. gradual e obrigatoriamente ~sorvidas, na razão de 30% (trinta por 
101.3), 2 (dois) de Díretor de Departamento (TCU~DAS810L2),'e 7 cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
(sete) de Chefe de Serviço (TCU8DAS-101.1), que permiti~á beneficiadosporestalei. 
perfeita integração da estrutura báska prevista na citada Resolu ·;. ,, _ 1 § Jv Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve~ 

8. A concretização das medidas sugeridas permitirá alca '' \ .. :.':i. h · m a ser transferidos para Brasília na vigência desta lei, não po­
uma das metas prioritárias do goveino de Vossa Excelência, tradu· der: o, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela 
zida na profissionalização do servídor e na dignificação da função , · a não absorvida, no momento, das diãriasjâ concedidas aos fun .. 
pública. ;'Ítbhârios de igual nível de vencimentos. 

9. Nestas condições, submeto à alta apreciação de Vossa § 2~' A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos ante-
Excelência o anexo ptojeto de lei, que guarda conformidade com a riore~ não poderã, em qu:ilq~er c'aso, ser inferior ao total das vanta-
orientaçào geral adotada no Poder Executivo, segundo se verifica à gens concedidas mensalmente:, atê esta data, aos servidores bene.fi-
vista do Oficio n9 1.319, de 18 de outubro atual, junto por cópia, do ciados poresta.lei, e em cujo gozo se encontrem. 
Exmo. Sr. Diretor-Geral do Departamento Administrativo doPes- , Art.S• Somente na proporção· em que forem sendo absorvi· 
soal Cívil. daJ, as diárias concedidas por eSta lei serão incorporadas aos proven-

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência tos 1da inatividade. 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. - Joio Art. 6~' Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
Agripino, Presidente. arts. (9 e 29, os vencimentos são os fixados pela lei n9 3.414, de 20 de 

LEGISLAÇilOCITADA 

LEI N•3.780- DE 12 DE JULHO DE 1960 

Dispõe sobre • Oa>sifiaoçio de Cargos do Senlço Civil 
do Poder ExeeutiYo, estabelece os \'eocfmentos torrespoa­
dentes e dá outrb providências. 

Art. 60. Os funcionários que, por força da Lei nq 1741, de 22 de 
novembro de 1952, tiveram assegurados vencimentos de cargos em 
comissão, ficarão enquadrados nos novos símbolos correspondentes 
a denominação desses cargos e agregrados aos respectivos quadros, 
consíderando~se vagos automaticamente, para efeito de provimento, 
os cargos efetivos de que são titulares. 

LEI N•4.0i9, DE 20 DE DEZEMBRO DE i96i 

Complementao artigo 69 da Emenda Constitucional n9 3, 
e dá outras proridêuclas. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Cong~:esso Nacional decreta e eu sanciono a se-­
guinte Lei: 

Art. 19 Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Tribu­
nal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tribu­
nal de Contas da União é atribuida, pelo efetivo exercício em Bra#­
lia, uma díãria correspondente até l/20 (um vinte avos) de seus venci­
mentos. 

Art. 29 Aos funcionários públícos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasília é concedida uma diária na base de atê 
1/30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor-Geral da República, o Procura· 
dor-Geral da Repóblica, o J9 Subprocurador da República, os 
Procurador;s da República lotados em Brasília, bem como os Con­
sultores~Juridicos e os demais membros do Serviço Jurfdico da 
U níão que exerçam na atual Capital da República, em caráter perma­
nente, as funções do seu cargo, também perceberão uma diãría na ba­
Se de até 1/30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 39 No cálculo da remuneração dos Procuradores da 
República, lotados em Brasília. observar-se-á um limite de 95% 
(noventa e cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral 
da República, previsto no parágrafo único do art. 59 da Lei n• 3.414; 

junho de J 958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 29 letra n, 
da Lei n9 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n9 3.780, de 12 de julho de 
1960, e os arts. 69 e 79 da Lei 3.826, de 23. de novembro de 1960, ex­
cluídas as gratificações ou acrêscimos. 

Art. 79 Suspender-se-á o pagamento da diária ao benefi­
ciado pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licen­
ciado, do exercfcio de suas funções em Brasflia, salvo nas hipóteses 
previstas nos ítens I, 11 e 111 do art. 88 da Lei n' 1.711, de 28 de outu­
bro de 1952. 

Art. 89 Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exercí~ 
cio fora de Brasília. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tribu~ 
nal Superior do Trabalho, desde que as referidas cortes se transfiram 
para Brasília, e a partir da instalação de seus trabalhos na nova Capi~ 
taJ da República, perceberão as diárias referidas no art, I 9 da presen, 
te leL 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do .Minis. 
tério Público das referidas Justiças que, por força da lei devam servir 
junto às respectivas Procuradorias-0-cra~:perceberão as díãrías refe­
ridBS no art. 29 desta lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
I • Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Brasllia fica assegurada a percepção da 
diária prevista no artigo 19 desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador­
Gerai da Justiça e demais Membros do Ministêrio Público do Distri­
to Federal, a percepção da diária prevista no an. 29 da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos arti-
gos anteriores não se estenderão: 

.1) aos inativos (Lei 2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei 1.488, de 20 de dezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n~'. 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não passarem a ter efeti­
vo exercício em Brasília; 

d) aps Magistnr.dos, Membros do Ministêrio Público, Procura­
dores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que não 
estejam em efetivo exercício na atual Ca-pital da Re-pública~ 

e) aos Juizes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a ou­
tros quaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimentos, 
a Membros do Poder Judicíãrío ou do Ministêrio Público, quer da 
União. quer da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem em efe­
tivo exercício .em Brasília. 
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Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Órgãos do Poder Judiciário e aos Membros do Mi­
nistério Público, em efetivo exercício em Brasília, será: 

l) Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS 40.000,00 
(quarenta mil cruzeiros); 

li) Procurador-Geral da República CrS 40.000,00 (quarenta 
mil cruzeiros)~ 

111) Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, }9 Subprocura­
dor da Repúb'íca, Procurador-Geral do Tribunal de Contas da 
União e Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Pro­
curador-Geral da mesma Justiça, Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV) Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
e do Tribunal Superior do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça Militar terão direito i 
gratificação mensal de representação, no valor de Cr$ 20.000,00 (viD.~ 
te mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para Bra~ 
sília e a partir da efetiva instalação de !ieus traba\hos na Capital da 
RepóbÚca. · 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Soperior Eleítoral escolhí~ 

dos dentre os juristas, quando exerçam função pública, será assegura­
da a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado relativamen­
te aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha recair em jurista que não 
exerça função pública, ser-lhe~â atribuído diâria igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Men:tbro do Tribunal que 
exercer função pública. 

Art. 15. É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito espeCial até o limite de CrS 
250.000,000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente exercício, às despesas deçorrentes desta lei. 

Art. 16. Ficalb aprovadas as diárias e ajudas de custo concedi­
das até esta data, a qualquer título, aos beneficíados pela presente leí, 
em r<~.zào da transferência da Capital da União para o Planalto Cen­
tral do País. 

Art. 17. A pr~sente lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

LEI Nq.210- DE li DE FEVEREIRO DE 1963 

Reestrutura o Quadro da Secretaria do Tribunal de 
Contas da tlniio e dá outras pro,-ldêndas. 

··························································· 
Art. 12. Os delegados do Tribunal de Contas junto às Dele­

gacias do Tesouro Nacionai nos Estados terão a gratiflcaçào mensa\ 
de CrS 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros), os Assistentes a de CrS 
15.000,00 {quinze mil cruzeiros). os Auxiliares da mesma Delegação 
CrS 10.000,00 (dez mil cruzeiros) e os Auxiliares de Portaria e 
Auxiliares de Conservação qut servirem nos mesmos órgàQs esta~ 
duais, Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 

........................................................... 

LEI N• 5.645- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabel~e diretrizeS para a classificaçlo de cargos do 
Seniço Civil da Uniio e das autarquias federais, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 19 A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na 
presente \ei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando·se, bâsicamente, nos 
seguintes Grupos. 

De Pro•;imento ~m Comissão 
I - Direção e Assessoramento Superiores. 
De Pwvímento Efetivo 
li - Pesquisa Científica e Tecnológica 
UI -Diplomacia 
lV -Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
Vll- Artesanato 
VIU- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nivel superior 
X -outras atividades de nivel médio. 

Art. 39 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos 
trabalhos ou o nível de conhecimentos aplicados) ca.da Grupo, abran~ 
gendo várias atividades, compreenderá: 

1-- Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, seg1.1ndo for estabelecido em 
regulamento. 

11- pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui~ 
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa cientifi~ 
ca, pura ou aplicada, pata cujo provimento se exija diploma de curw 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

Ill -Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática. 

IV- Magistério: os cargos com ativídades de magistério de tO• 
dos os níveis de ensino. 

V- Policia Federal: <:1s cargos com atribuições de natureu 
policial. 

VI- Tributação, Arr~cadação c Fiscalização: os cargos corr 
atividades de tributação, 3\'reeadaçã.o e fiscaliz.açào dt. tributos ft. 
derais. 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de naturez: 
permanente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviço 

· de artífice em suas várias modalidades. 
VIII- Serviços Au.xifiares: os cargos de atividades administra 

tivas em geral, quando não de nível superior. 
[X- Outras atividades de nívet superior: os demais cargos par 

cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino o 
habilitação legal equivalente. 

X -Outras atividades de nivel médio: os demais cargos para c1 
jo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cun 
de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parâgre.fo único. As atividades relacionadas com transport 
cons~rvaçào, custódia, Oi)eração de elevadores, limpeza e ou.tr 
assemelhadas serão, de preferência, objeto d~ execução indiret 
mediante contrato de acordo com o artigo 10, § 111, do Decreto­
número 200. de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4"' Outras Grupos, com características próprias. difc:rc 
ciado~ dos relacionados no artigo anterior, pod~rão ser estabeleci~:! 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da A 
.m.inistraçào. mediant~ ato do Poder Executivo. 

Art. 5"' Cada Grupo terá sua própria escala de nivela ser ap 
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos segu 
tes fatores: 

I - importância da atívidade para o desenvolvimento nacionl 
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II - Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci- Art. 12. O nOvo Plano de Classificação de Cargõa-a ser instituf .. 
das; e do em aberto de ao.trdo com as diretrizes expressas ne1ta lei, estabele-

CII - Qualificações requeridas para. o desempenho das atribui- cerá, para ~~inistérío, órgão integrante da ,_idencia da 
çóes. República ou 11itarquia, um número de cargos inferior, em relação a 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os-~Yds caígrupo,aosatualmenteexistentes. 
dos diversos Grl,lpos, para nenhum efeito. ~,·,··. >-_ Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 

Art. 6"' A ascensão e a progressão funcionais obedecerã '·-- -. a o sõmentc-será permitida: 
critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Execut- ;~::~. 1 a) mediante reduçào equivalente em outro grupo, de modo a 
associados a um sistema de treinamento e qu.aJiticação destinado a ... haver aumento de ~es~s; o~ . . 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência b) em casos excepcionaiS, devidamente JUStificados perante o ór· 
de funcionalismo. gão central do Slstema de Pessoal, se inviável a providência indicada 

Art. 7'1 O ,Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observa~as as disposições desta lei. 

Art1 8'1 A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em.tonta preponderan­
temente: 

I - a implantação prêvia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

li - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da pro .. 
vidência mencionada no item anterior; e 

111 - a existência de recursos orçamentários para fazer face ài 
respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em de­
corrência da sistemática prevjsta nesta lei, processar .. sc-b. giadati-­
vamente considerando-se as necessidades e convcniêncils da 
Administração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a se­
rem estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusi-
ve através de treinamento intensivo e obrigatório. . 

Art. I O. O órgão central do Sistema de Pessoal ex1Jedirá as nor­
mas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo Plano, 
a ser proposta pelos Ministêrios, órgãos integrantes da Presidência 
da República e autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para 
aprovação mediante decreto. 

§ I"' O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi­
das necessárias para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ 2f Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. J J. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de ·pessoal respectivo1 com a 
incumbência de: ' 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 8'1 desta 
lei; 

ll - orientar c supervisionar os levantamentos, bem como reali­
zar os estudos e aná1ises indispensáveis à inclusão dos cargos no nó­
vo PJano; e 

111 - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os 
contatos necessários para correta elaboração e jmplantação do PJa~ 
no. 

Parágrafo ónico. Os membros das Equipes de que trata êste arti­
go serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de órgãos 
integrantes da Presidência da República ou de autarquia, devendo a 
~colha recair em servidores que, pela sua autoridade administrativa 
e Capacidade técnica, estejam em condiÇões de exprimir os objetivós 
do Ministédo, do órgão integraíite da Presidência da República ou 
:la autarquia. 

na alínea anterior. 
Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e 

em particular~ no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de ~lassificação decorrente desta lei, serão ~-s.~a~elec!das e_ 
discípli~- mediante normas regulamentares especffiCM, não se 
lbes a~do as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Fui-tdillrios Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei número 3. 780, de 12 
de julho de 1960 e legislação posterior, ê considerado extinto, obser­
vadas as disposições desta lei. 

Parãgrafo único. À medida que fôr sendo implantado o nõvo 
Plano, os cargos remanescentes de cada t:ategoria, classificados con­
forme o sistema de que trata êste artigo, passarão a integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que coube­
rem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, § 1', da Cons­
tituição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 

• artigo 141 seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos car­
gos do POder Legislativo, do foder Judiciário, dos Tribunais de Con­
tas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos car­
gos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em cbntrãrio. 

LEI COMPLEMENTAR N• 10, 
DE 6 DE MAIO DE 1971 

Fixa normas para o tumprbneato do dispoeto 1101 arti&OI 
98e 108,§ l'l~da Coutltui~o. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 
Art. 1" Aos carg0s integrantes dos Quadros de Pessoal dos 

órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União aplicam~se, no 
que couber, os sistemas de classificação e niveis de vencimentos 
vigorantes no serviço civil do Poder Executivo. 

Art. 2'~ No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação 
do ato que aprovar a aplicaclo, no Poder Executivo, da sisternática 
estabelecida pela Lei n"' 5.645, de JO de dezembro de 1970, em relação 
a cada Grupo de Categorias Funcionais, os órgãos dos Poderea 
Legislativo e Judiciário elaborarão projetos de classificação das cor­
respondentes categorias. 

§I'~ Os órgãos a que alude este artigo, em igual prazo, a contar 
da publicação dos atos que aprovarem os respectivos planos especifi .. 
cos de retribuição, decorrentes da mesma norma legal, elaborarão, 
também, os planos de retribuição dos correspondentes Grupos. 

§ 2'~ A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem 
paradigmas no serviço civil do Poder Executivo1 será precedida de 
levantamento de suas atribuições, para adequada avaJlação e conse­
qiJente fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de retri­
buição vigorante no Poder Ex.ecutívo. 

§ J'l lndependerâ do levantamento a que alude o§ 29, a classifl· 
cação dos ~argos de denominação igual à dos cargos do Poder Exd­
cutivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e exijam ames­
ma formação profissional. 
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Art. 3<} Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo, para cargos de atribUições iguais ou 
assemelhadas. 

Art. 4.,. Em decorrência da aplicação desta lei complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução de que, legalmente, perceber à data 
da vigênda desta lei. 

§ J9 Aos atuais funcionários é assegurada, a título de vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, a diferença entre o vencimento 
dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento que resultar· 
da nova dassiticação. 

§ 2.,. Sobre a diferença a que se r~fere o§ l9 não 'íncidirlo reajus­
tamentos supervenientes, nem se estabelecerá, e, em virtude dela, 
discriminação nessas concessões. 

§ 31' A diferença de vencimentos referida neste artigo jpcor­
pora-se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 511 As funções gratificadas necessárias aos serviçOs dos 
órgãos dos Poderes le:gisJ.atjvo e Judiciário serão criadas nos 
respectivos regulamentos ou regimentos, respeitados os princfpios de 
classificação vigorantes· no Poder Executivo. 

Art. 69' Aplicam-se aos funcionários dos Tribumtà de Contas 
da União e do Distrito -Federal as disposições desta lei comple­
mentar. 

, An. 7~' Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revog&àas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de maio de 1971; 15()1' da Independência e 83f da 
República.- EMlLlO G. ME:D!Cl- Alfredo lluzal4. 

ÀS Comissões de Serviço Público Ci\lil e dt FinatrÇQs. 

PROJETO DE LEI DA CÀMAII.A N• 811,l>E 1973 
(N' 1.651- B/73, na Ctil de Orlje,.) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores de vencimentos d~ CUJO!' dos Grupos Atla 
vidades. de Controle t,:terno, Sert'içOS Auxiliares e Seniços de 
Transporte Oficial e l»ortaria do Quadro Permanedte da Setre­
ta.ri'&--Geral do Tri.bunal de Conta$ da União e d' outias pro­
vidências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art .. I~' Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
efetivo das Categorias Funcionais dos Grupos a que se rtfere esta \ei, 
cri3:dos e estruturados com fundamento na Lei n~' 5.645, de lO de de­
z.embro de l970, CQrrespondem QS seguintes valores de vencimentos: 

I-- Grupo-Atividades de Controle Externo 

Nível 

TCU-CE-4 .................................... 5.200,00 
TCU-CE-3 ..................................... 4.400,00 
TCU-CE-2 ...................................... , .. 2.400,00 
TCU-CE-1 ......................................... 2.000.00 

li-Grupo-Servi\.OS AuJti\iares 

Nível Veotin\e\\to MeUt.l (:rS 
TCU·SA-6 ......................................... 2.300,00 
'fCU-SA-5 ......................................... 1.900,00 
TCU-SA-4 ......................................... 1.500,00 
TCU-SA-3 ......................................... i.ooO,OO 
TCU-SA-2.......................................... 900,00 
TCU-SA-1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. . . . . .. . 600.00 

''l-Gtupo~ServiÇQs de Transporte Oficia\ e Portaria 

Nível Vencimento Mensal CrS 
TCU· TP-S . , ....................................... 1.200,00 
TCU-TP-4 ......................................... 1.000,00 
TCU-TP-3 ................. , ...... , . . .. . . . . . . . . . . .. . 900,00 
TCU-TP-2 . . . . . . . . . .. .. . . .. .. .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 1\lO,OO 
TCU-TP-1 .......................................... 500,00 

Art. 211 As gratificações pelo exerclcio em regime de tempo in­
tegral e dedicação exclusiva, as diârias de que tratam a Lei n' 4,019, 
de 20 de dezembro de 1961, e respectivas absorr;ões, referentes aos 
cargos que integram os Grupos de que trata esta \ei, 'ltcarão absot­
vidas, em càda caso, pelos vencimentos fixados no artigo anterior. 

§ I~' A partir da vigência dos atos de inclusão de cargo nas 
Categorias Funcíonais, cessará, para os respectivos ocupantes, o 
pagamento das vantagens especificadas neste artigo. 

§ 29 Aplíca-se o disposto neste artigo aos funcionários do 
Quadro Permanente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da 
Unià<J à medida que os respectivos cargos forem transpostos ou 
transfonnados para. as Categorias Funcionais integrantes dos demais 
Grupos, estruturados ou criados na forma da Lei n"' 5.645, de 10 de 
dezembro de 1910. • 

Art. 3" A gratificação adkiona[ por tempo de serviço dos fun. 
cionários do Quadro Permanente da Secretaria-Gera) do Tribunal de 
Contas da União, que forem induidos nos Grupos de que trata_esta 
lei, e nos derrtais estruturados ou criados na forma da Lei n9 5.645, de 
10 de dezembro de 19_70, será ca\cu\ada de acotdo COih o disposto no 
Art. lO da Lei n~'4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 41' Aos atuais funcionários que, em decorrencía da aplica­
ção desta lei, passarem a perceber, mensalmente, retribuição total in• 
ferior a que vinham auferindo de acordo com a legislação anterior 
será assegurada a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente 
identificável, na forma do disposto no Art. 49 e respectiv-os parâgra­
fos da Lei Complementar n~'IO, de 6 de maio de 1971. 

Art. S' Os vencímentos fixados no Art. i"' desta! lei vigorarão a 
partir da data do '3to de inclusão de cargos no novo sistema, a que se 
referem os parágrafos do Art. 29 

Art. fft Somente ?oderão inscrever-se em concursos, para 
ingresso nas. Categorias Funcionais do Grupo-Atividades de Contro­
le Externo, brasileiros com a idade má.Jt..i.ma de quarenta e cinco anos, 
que possuam: 

1 - diploma de curso superior de ensino ou habilitação legal 
equivalente, na forma estabelecida em Resolução para a Categoria 
de l'êcnico de Controle Externo·, 

ll- certificado de conclusão do dclo Colegial ou 2"' grau do en. 
sino para a Categoria de Auxiliar de Controle Externo. 

§ IV A inscrição de candidatos nos concursos de que trata o 
presente artigo indep~nderá de limite de idaOe em re\ação aQ!i­
ocupantes de cargos públicos. 

§ 2' Os cargos da clâsse inicial da Catego~ia de Técnico de Con­
trole Externo poderão ser provídos., respectívamente, em até lf6 (utn 
sexto) das va!iJ:as, mediante J)rogressão funcional àé ocopantes óe cat­
gos da classe firtal da Categoria de Auxiliar de Controle Externo do 
Grupo-Atividades de Controle Externo e, em até 1)6 tum se-x.\c.), 
mediante ascenção funcional de ocupantes de cargos da classe final 
da Categoria de Agente Admirlístrativo d() Grupo-Serviços Aoxilia-
res. 

§ 39 Somente poderão candidatar-se à pr~gressão e ascençàG 
funcionais de que trata o parágrafo anterior os Auxiliares de Con­
trole Externo e Agentes Administrativos portadores de diploma dt 
um dos cursos superiores exigidos para o ingresso na Categoria dt 
Té<:nico de Controle Externo ou prova do correspondente pro 
visionamentQ em nível superior. 

Art. 7~' Os funcionários do Quadro Permanente da Secretaria 
Gera\ d<:~ Tribunal de <:antas da União, ocupantes de cargos da elas 



NoYembro de 1973 DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio 11) QulQta-felrall iJW1 

se final da Categoria Funcional de Agente de Portari3 do Grupo-Ser­
viços de Transpõ-rte Oficial e Portaria, poderão concorrer à ascenção 
funcional para preenchimento de até I /3 (um terço) das vagas da 
classe C da Categoria Funcional de Agente Administrativo do Gru­
po-Serviços Auxiliares do mesmo Quadro, desde que observados o· 
grau de escolaridade e os demais requisitos previstos em_ regula­
mentação do Poder Executivo. 

Parágrafo único. No caso de insuficiência de habilitados à 
·ascenção funcional prevista neste artigo, as vagas a esta destinada 
poderão ser providas por funcionários do Quadro Permanente da 
Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União integrantes dos de­
mais Grupos, de acordo com a regulamentação adotada na ârea do 
Poder Executivo. 

Art. 89 O Tribunal de Contas da União poderâ transformar, 
em cargos dos Grupos de Categorias Funcionais, estruturados ou 
criados na forma da Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, os 
atuais empregos regidos pela legislação trabalhista, a que sejam 
inerentes atividades compreendidas nos referidos Grupos. 

Parágrafo único. Na transformação prevista neste artigo serão 
observados os critérios que forem estabelecidos em Regimento Inter­
no do Tribunal, de acordo com a orientação adotada na ârea do Po­
der Executivo. 

Art. 99 Os inativos farão jus à revisão de proventos com base 
nos valores de vencimentos fixados no Plano de Retribuição para os 
cargos correspondentes àqueles em que se tenham aposentado, de 
acordo com o disposto no Art. 10 do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de ja­
neiro de J 973. 

§ )9 Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo que tenha servido de base de câlculo para os proventos à data 
da aposentadoria, incidindo a majoração somente sobre a parte dos 
proventos correspondente ao vencimento básico e aplicando-se as 
normas contidas nos Arts. 29, 39 e 49 desta lei. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão do provento 
será o fixado para a classe da Categoria Funcional que houver absor­
vido o cargo de denominação e nível ou símbolo iguais ou 
equivalentes aos daquele em que se aposentou o funcionârio. 

§ 39 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do ato de inclusão de cargos na Categoria Funcional 
respectiva. 

Art. 10. Observado o disposto nos Arts. 89, item 11, e 12 da Lei 
n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal de Contas dB. União, bem como por outros recur­
sos a esse fim destinados, na forma da legislação pertinente. 

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na dàta de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 394, DE 1973 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro-Presidente do Tribunal 
de Contas da União, o anexo projeto de lei que "fixa os valores de 
vencimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Controle Ex­
terno, Serviços Auxiliares e Serviços de Transporte Oficial e Portaria 
do Quadro Permanente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas 
da União, e dá outras providências". 

Brasília, em 6 de novembro de 1973.- Emoto G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 5/73, DE 18 DE OUTUBRO 
DE 1973, DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 

Execelentíssimo Senhor Presidente da República. 

O art. 15 da Lei n9 5.645, de to de dezembro _de 1970. deter­
minou a aplicação, aos cargos da Secretaria-Geral desta Corte de 

Contas, das diretrizeS traçadas naquele diploma legal para a clllli­
ficação dos cargos de provimento em comissão c de provimento 

,efetivo do Serviço Civil da União. 

2. AdeÕ1ais, a-Lei ComPlementar n9 10, de 6 de maio de 1971, 
estabeleceu que aos cargos dos Quadros de Pessoal dos Órgãos dot 
Poderes Legislativo e Judiciârio da Uniio se estenderiam os sistema 
de classificação e pjveis de '{enéitne.ntos Qbscrv«<<os no Poder Ex• 
c~tivo, devendo os referidos Orgias daborar os projetos de estrutu.­
ração dos Grupos de ·Categorias Funcionais e de flXação dos ven· 
cimentos das respectivas escalas de níveis, após a publicação dos do­
eretos que regulamentarem aqueles Grupos e das leis que flXarem 
suas escalas de retribuição. 

3. Como se aplicam aos funcionãrios deste Tribunal as disposi· 
ções da citada Lei Complementar (art. 69), esta Presidência elaborou 
projeto de lei visando ao cumprimento desses preceitos legais. 

4. A verificação da prioridade por Categorias Funcionais pre­
vista no art. 29 do Decreto n• 70.320, de 23 de março de 1972, mo­
tivou a distribuição de cargos indispensãveis ao acionamento da 
estrutura organizacional da Secretaria-Geral em três Grupos in· 
titulados Atividades de Controle Externo, Serviços Auxiliares e Ser­
viços de Transporte Oficial e Portaria. 

5. As séries de. classes de Técnico de Controle Externo e 
Auxiliar de Controle Externo foram incluidas num Grupo peculiar a 
este Tribunal (Grupo-Atividades de_ Controle Externo) com carac­
terísticas próprias, o que encontra amparo no art. 49 da citada Lei n9 
5.645. 

6. O art. 1 • do projeto estabelece o plano de retribuição dos 
níveis dos três Grupos, havendo sido fixado os vencimentos dos dois 
últimos na estrita conformidade do art. 19 da Lei n9 5.845, de 6 de 
dezembro de 1972 e art. I• da Lei n9 5.886, de 31 de maio de 1973, 
respectivamente. Quanto aos vencimentos dos cargos do primeiro 
Grupo, o seu cálculo teve como base o sistema de avaliação de cargo 
elaborado pela Equipe Técnica de alto nível desta Corte. 

7. Os vencimentos previstos vigorarão a partir da data dos 
atOs de inclusão dos cargos no novo sistema, por transposição ou 
transformação, cessando a partir daí o paiamento de gratificação 
pelo exercício em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, das 
diárias de que trata a- Lei~n9 4.019, de 20 de dezembro de 1961 e res­
pectivas absorções. Em conseqüência, os funcionârios perceberão, 
além do vencimento relativo ao nível da classe do resp~tivo carg·o 
tão-só a gratificação adicional por tempo de serviço e o salllrio­
famOia a que tenham direito. 

8. A possibilidade de revisão de proventos, à luz do art. 10 do 
Decreto-lei n9 1.256, de 26 de janeiro do corrente ano, abre as pers­
pectivas da inclusão, no projeto, de preceitos pelos quais os inativos 
da Secretaria-Geral do Tribunal terão direito ao reajustamento da 
parcela bâsica de seus proventos com fulcro nos valores fixados para 
os cargos correspondentes àqueles em que se tenham aposentado. 

9. Nestas condições, submeto à alta apreciação de Voua Ex· 
celência o anexo projeto de lei, que guarda conformidade com a 
orientação geral adotada no Poder Executivo, segundo se verifica à 
vista do Ofício n9 1.319, de 18 de outubro atual, junto por cópia. do 
Exam9. Sr. Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelencia 
meus protestos de elevado apreço c distinta consideraçio. - Jeio 
Apt,i110, Presidente. 



4998 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Nonmbro de 1973 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.019 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Complementa o art. 69 da Emenda Constitucional n' 3, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nicional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. I' Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Tribu­
nal Federal de Recursos, .do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tribu­
nal de Contas da União é atribuída, pelo efetivo exercício em Brasí­
lia, uma diária correspondente até I /20 (um vinte avos) de seus venci­
mentos. 

Art. 2' Aos funcionários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasflia, é concedida uma diária na base de até 
I /30 {um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor-Geral da República, o Procura­
dor-Geral da República, o 19-Subprocurador da República, os 
Procuradores da República lotados em Brasilia, bem como os Con­
sultores Jurídicos e Os demais membros do Serviço Jurfdico da 
União que exerçam na atual Capital da República, em caráter perma­
nente, as funções do seu cargo, também perceberão uma diária na 
base de até I /30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 31' No cálculo da remuneração dos Procuradores da Repú­
blica, lotados em Brasília, observar-se-á um limite de 95% (noventa e 
cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral da Repú­
blica, previsto no parágrafo único do art. 59 da Lei n9 3.414, de 20 de 
junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diárias e a gratifica­
ção mensal de representação de que trata esta Lei. 

Art. 49 As diárias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. 

§ J9. Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve­
nhanl a ser transferidos para Brasília na vigência desta lei, não pode­
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiords0 à parcela 
ainda não absorvida, no momento, das diárias já concedidas aos fun­
cionários de igual nível de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos ante­
riores não poderá, em qualquer caso, ser inferior ao total das vanta­
gens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores beneficia­
dos por esta lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que forem sendo absorvi­
das, as diárias concedidas por esta lei serão íncorporadas aos proven­
tos da inatividade. 

Art. 69 Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. J9 e 29, os vencimentos são fixados pela Lei n9 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 29, letra n, 
da Lei n9 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n9 3.780, de 12 de julho de 
1960, e os arts. 69 e 79 da Lei n9 3.826, de 23 de novembro de 1960, ex­
cluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 79 Suspender-se-á o pagamento da diária ao beneficia.do 
pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado 
do exercício de suas funções em Brasília, salvo nas hipóteses previs­
tas nos itens I, 11 e III do art. 88 da Lei n91.711, de 28 de outubro de 
1952. 

Art. 89 Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exercí­
cio fora de Brasília. 

Art. 99 Os Ministros do Superior ·Tribunal Militar e do Tribu­
nal Superior do Trabalho, desde que as referidas Cortes se transfiram 
oara Brasília, e a partir da instalação de seus trabalhos na nova Cap!-

tal da República, perceberão as diárias referidas no art. J9 da presen­
te lei. 

Parágrafo único. Por igual, os Procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do Minis· 
tério Público das referidas Justiças que, por força de lei devam servir 
junto às respectivas Procuradorias-Gerais, perceberão as diárias refe­
ridas no art. 29 desta lei. 

Art. 10. Aos membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de I • 
Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de Conci­
liação e Julgamento de Brasflia fica assegurada a percepção da diária 
prevista no art J9 desta Lei 

Parágrafo único. Por igual, fica assegurada ao Procurador-Ge­
ral da Justiça e demais membros do Ministério Público do Distrito 
Federal, a percepção da diâria prevista no art. 29 da presente Lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos 
artigos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei nq 2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei n91.488, de 20 de dezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n9 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não passarem a ter efeti­
vo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério Público, Procura­
dores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que não 
estejam em efetivo exercido na atual Capital da República; 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a 
outros quaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimen­
tos, a Membros do Poder Judiciário ou do Ministério Público, quer 
da União, quer da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem em 
efetivo exercício em Brasilia. 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Úrgãos do Poder Judiciário e aos Membros do Mi­
nistério Público, em efetivo exercício em Brasília, será: 

I) Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS 40.000,00 
{quarenta mil cruzetros); 

11) Procurador-Geral da República CrS 40.000,00 (quarenta 
mil cruzeiros); 

111) Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, 19 Subprocura­
dor da República, Procurador-Geral do Tribunal de Contas da 
União e Presidente do Tribunal do Distrito Federal e Procurador­
Geral da mesma Justiça, CrS 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV) Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
e do Tribunal Superior do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensaJ de representação, no Valor de CrS 20.000.00 
(vinte mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasília e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital 
da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhip 

dos dentre os juristas, quando exerçam função pública, será assegura­
da a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado relativamen­
te aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha recair em jurista que não 
exerça função pública, ser-lhe-ã atribuída diária igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal que 
exercer função pública. 

Art. 15. 1:: o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial até o limite de CrS 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de cruzeiros) para 
atender, nQ corrente exercído, às despesas decorrentes desta lei. 

Art. 1·6. Ficam aprovadas as diárias e ajudas de custo concedi­
das até esta data, a qualquer título, aos beneficiados pela presente lei, 



Novemhro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Qoinla-felra U 4999 

em razão da transferência da Capital da União p'ara _O Planalto Cen- Art. 311 Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos trabe[ .. 
trai do País. lhos ou o nível de.eonhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangeo .. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor na data de sua publica- do várias atividadés, compreenderá: 
çâo, revogadas as disposições em contrárío. . .. " 1,,, 

Brasília. em 20 de dezembro de 1961; 14()9 da Independência e I- oiltilib e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 

739 da República.- JOAO GOULART- Tancredo Neves- All.re- ... !assessoramento superiores da administração cujo provim.ento deva 
do Nasser- Angelo Nolasco- João de Segadas Viana - San Tlqo s r regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re--
Dantas - Walther Moreira Salles - Virgilio Távora - Armutlo , lamento. 
Monteiro- Antonio de Oliveira Brito - A. Franco Montoro- ~:,i., 11 - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
vis M. Travassos- Souto Maior- Ulysses Guimarães- Gabrie··~~ es, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa cientifi­
R. Passos. ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de cur­

LEI N•4.345 DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valores de 't'enclmentos para os servidores 
públicos civis do Poder Executi'fo, e dá outro providêndas. 

........................................................... 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo 146 da 
Lei n<:> 1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida na 
base de 5% (cinco por cento}, por qUinqUênio de efetivo exercício,' até 
7 (sete) qüinqüênios. 

§ I 9 A gratificação qUinqUenal serã calculada sobre o ven· 
cimento do cargo efetivo estabelecido nesta lei, bem como sobre o va· 
lor do vencimento que tenha ou venha a ter o funcionário beneficia­

. do pelo que estabelece a Lei n9 1.741, de 22 de novembro de 1952, ou 
pelo que dispõe o art. 7<:> da Lei n<:> 2.188, de 3 de março de 1954. 

§ 2<:> O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

§ 3<:> O período de serviço público, apurado na forma da legisla­
ção vigente, que exceder ao qUinqUênio· ou qüinqüênios devidos, se­
rá considerado para integralização do novo qüinqüênio. 

§ 49 O direito à gratificação instituída neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o serVidor completar o qUinqUêilio, 
observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 59 Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 
........................................................... 

LEI N° 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a clustficaçio de cargos do Ser­
viço Civil da União e das autarquias federais, e d' outras pro­
vidências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. J9 A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autárquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na pre­
sente lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, básicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I- Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
11- Pesquisa Científica e Tecnológica 
I I I - Diplomacia 
IV- Magistério 
V- Policia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artesanato 
VIU- Serviços Auxiliares 

so superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

111 - Diplomacia: os cargos que se destinam a r~presentâção 
diplomãtica. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de to~ 
dos os uívcis de ensino . 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli­
cial. 

VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos fede­
rais. 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artí­
fice em suas vârias modalidades . 

VIU- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati­
vas em geral, quando não de nfvel superior. 

IX- Outras atividades de nivel superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou ha~ 
bilitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur­
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo ónico. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras as­
semelhadas serão, de prefer!ncia, objeto de execução indireta, me­
diante contrato, de acordo com o artigo 10, § 79, do Decreto-lei nú· 
meno 200, de 25 de fevereiro de 1967 . 

Art. 49 ,Outros Grupos, com caracterfsticas próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da 
Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 59 Cada GruPo terá sua própria escala de nível, a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguiu- -
tes {atôres: 

I- importância da atividade para o desenvolvimento nacional. 
li - Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das; e 
III - Qualificações requeridas para o desempenho das atribui­

ções. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 69 Ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 
critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, as­
sociados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a as­
segurar a permanente atualização e elevação do nivel de eficiência do 
funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará, e expedirá novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as çlisposições desta lei 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

IX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividades de nível médio. 

l "'4 I - a implantação pr~via da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei nómero 200, de 25 de fevereiro de 1967; 
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11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da pro­
vidência mencionada no item antérior; e 

IJI - a existência de recursos orçamentários pata fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em decor­
rência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativamen­
te considerando-se as necessidades e conveniências da Àdministra­
ção e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem estabele-­
cidoS para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive através de 
treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as nor­
mas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo Plano, 
a ser proposta-pelos Ministêrios, órgãos integrantes da Presidência 
da República e autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para 
aprovação mediante decreto. 

§ 19 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi­
das necessárias para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ 211 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamento de todos os servidores Que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministêrio, órgão integrante da: Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nfvel, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a· in­
cumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem. 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 81' desta 1 

lei; 
11 -orientar e supervisionar os levantamentos, bem como reali­

zar os estudos e análises indispensâveis à inclusão dos cargos no no­
vo Plano; e 

111- manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tactos necessã_rios para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de qut trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, 
devendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade 
administrativa e capacidade têcnica, estejam em condições de expri­
mir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência 
da República ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser insti­
tuído em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, es­
tabelecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitid8: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviâvel a providência indi­
cada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o di~osto na Seção VIII da Constituição 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
discíplinadas mediante normas regulamentares específica não se lhes 
apliCando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos Fun­
cionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei número 3.780, de 12 

de julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, obser-
vadas as disposições desta lei. · 

Parágrafo único. A medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categ<?ria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no artigo 108, § l~', da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 
artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos car­
~os do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Con­
tas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos 
cargos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 829 
da República. - EMILIO G. MtDICI - Alfredo Buzaid -
Adalberto de Barros Nunes - Orlando Geisel - Mário Gibson Barbo­
za- Antônio Delfim Netto- Mário David Andreazza- L. F. Cirne 

·Lima.....-.. Jarbas G. Passarinho -Júlio Barata - Mlirclo de Souza e 
Mello- F. Rocha Lagôa- Marcos Vinício• Pradni de Moraes­
Antônio Dias Leite Júnior -Joio Paulo dos Reis Velloso - José Cos­
ta Cavalcanti- Hygino C. Corsetti. 

LEI COMPLEMENTAR N' 10 
DE 6 DE MAIO DE 1971 

Fixa normas para o cumprimento do disposto nos artigos 
98 elOS,§ to, da Constitulçio. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

Art. I~' Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União aplicam-se, no 
que couber, os sistemas de classificação e nfveis de vencimentos 
vigorantes no serviço civil do Poder Executivo. 

Art. 2~' No prazo de 60 {sessenta) dias, a colltar da publicação 
do ato que aprovar a aplicação, no Poder Executivo, da sistemática 
estabelecida pela Lei n11 5.645, de 10 de dezembro de 1970, em relação 
a cada Grupo de Categorias Funcionais, os órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário elaborarão projetos de classificação das cor­
respondentes categorias. 

§ l'~' Os órgãos a que alude este artigo, em igual prazo, a contar 
da publicação dos atos que aprovarem os respectivos planos espe­
cíficos de retribuição, decorrentes da mesma norma legal, elaborarão 
também, os planos de retribuição dos correspondentes Grupos. 

· § 2'i' A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem 
paradigmas no serviço civil do Poder Executivo, será precedida de 
levantamento de suas atribuições, para adequada avaliação e 
conseqUente fixação de seus vencimentos, respeitado o sístema de 
retribuição vigorante no Poder Executivo. 

§ 31' Independerâ do levantamento a que alude o § 2~', a clas­
sificação dos cargos de denominação igual a dos cargos do Poder 
Executivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e exijam a 
mesma formação profissional. 

Art. 311 Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder 
Legislativo e do Poderl Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhadas. 

An. 49 Em decorrência da aplicação desta lei complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente, perceber à data 
da vigência desta lei. 

§ l'~ Aos atuais funcionârios é assegurada, a título de vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, a diferença entre o vencimento 
dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento que resultar 
da nova classificação. 
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§ 2• Sobre a diferença a que se refere o§ 1' não incidirão reajus­
tamentos supervenientes, nem se estabelecerã, e, em virtude dela, 
discriminação nessas concessões. 

§ 3• A diferença de vencimentos referida neste artigo incorpo­
ra-se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 59 As funções gralifi~das necessárias aos serviços dos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário serão ctia4u:--nos 
respectivos regulamentos ou regimentos, respeitados os princfjJi~s de 
classificação vigorantes no Poder Executivo. ·~ · 

Art. 69 Aplicam-se aos funcionários dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal as disposições desta lei complemen­
tar. 

Art. 79 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.· 

Brasília, 6 de maio de 1971; 1509 da Independência e 83• da 
República.- EMILIO G. MtDICI- Alfredo Buzaid. 

DECRETO-LEI No 1.256 
DE 26 DE JANEIRO DE 1973 

Reajusta os nncimentos e salários dos senidores do Poder 
Exeeutit'o, e dá outras providênciu. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere 
o artigo 55, item Ill da Constituição, decreta; 

Art. 1• Ficam majorados em 15% {quinze por cento) os atuais 
valores de vencimentos·, salário, provento e pensão do pessoal, ativo 
e inativo, e dos pensionistas, a que se referem o artigo }9 e seu parã­
grafo único, e o artigo 69, do Decreto-lei número 1.202 de 17 de janei­
ro de 1972, com as ressalvas neles previstas, bem como o atual valor 
do soldo de que trata o artigo 148, da Lei o9 5.787, de: 27 de junho de 
1972. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo ao pessoal a 
que alude o Decreto-lei n'i'l.213, de 6 de abril de 1972. 

Art. 29 As retribuições dos servidores a que se refere o artigo 
29, do Decreto-lei n9 1.202, de 17 de janeiro de 1972, continuarão a 
ser reajustadas de acordo com o critério estabelecido no mesmo 
dispositivo e respectivos parágrafos.-

Parágrafo único. As propostas de reajustamento de que trata 
este artigo, bem como a fixação de valores de salários ou quaisquer 
outras retribuições, nos órgãos da Administração Federal direta. 
Autarquias e Territórios Federais, serão submetidas à aprovação do 
Presidente da República por intermédio do Órgão Central do Siste­
ma de Pessoal Civil da Administração Federal, ficando revogadas 
quaisquer disposições que atribuam àquelas entidades competência 
para a prática desses atos. 

Art. 3~> Os cargos em comissão, as funções gratificadas e as 
gratificações pela representação de gabinete, dos órgãos da Adminis­
tração Federal direta, Autarquias e Territórios Federais, terão os 
respectivos valores, decorrentes da aplicação do Decreto-lei nl' 1.202, 
de 17 de janeiro de 1972, reajustados em 15% (quinze por cento), res­
salvado o disposto no artigo 99 deste Decreto-lei. 

Art. 49 As gratificações destinadas a retribuir o exercfcio em 
regime de tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraordi­
nário, ficam majoradas em 15% (quinze por cento). 

Art. 51' O salário-família será pago na importância de CrS 
30,00 (trinta cruzeiros) mensais, por dependente. 

Art. 69 O limite máximo de retribuição mensal previsto no arti­
go 5Q, do Decreto-lei n~' 1.202, de 17 de janeiro de 1972, passa a ser de 
Cr$ 5.992,00 {cinco mil, novecentos e noventa e dois cruzeiros), sen· 
do de Cr$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros) mensais para os 
ocupantes dos cargos incluídos no sistema de classificação instituído 
pela Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Parágrafo ónico. Ficam excluídas dos limites. estabelecidos neste 
artigo as seguintes vantagens: 

a) salário-família; 
b) gratificação adicional por tempo de serviço; 
c) gratificação pela participação em õrgão de deliberação cole-

ti v a; 

d) diarias, ajuda de custo e demais indenizações previstas em lei; 
e) as constantes. do artigo 152 da Lei n~> 5. 787, de 27 de junho de 

/<}72. 
Art. 7~> Nos cãlculos decorr_entes da aplicação deste Decreto­

lei serão desprezadas as frações de cruzeiro, inclusive em relação às 
gratificações e vantagens calculadas com base no vencimento, assim 
como nos descontos que sobre este incidirem. 

Art. 8\l O reajustamento de que trata este Decreto-lei será 
concedido sem redução de diferenças de vencimento e d~ vantagens 
legalmente asseguradas e sujeitas a absorção progressiva. 

Art. 99 Os valores de vencimentos fixados pelas Leis n~'s. 

5.843. 5.845 e 5.846, de 6 de dezembro de 1972, para os cargos inte­
grantes dos Grupos~Direção e Assessoramento Superiores (DAS-
100), Serviços Auxiliares (SA-800) e Diplomacia (D-300), resp~cti­
vamente, não se alterarão em decorrência do reajustamento 
concedido por este Decreto· lei. 

Parágrafo único. A gratificação de representação fixada para 
os cargos de Procurador-Geral da República e de Consultor-Geral 
da República, pelo artigo 12, da Lei n~' 5.843, de 6 de dezembro de 
1972 passa a ser de CrS 2.160.00 (dois mil, cento e sessenta cruzeiros) 
mensais. 

Art. 10. Os servidores aposentados que satisfaçam as condi­
ções estabelecidas para transposição de cargos no decreto de estru­
turação do Grupo respectivo, previsto na Leí n'~ 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970 farão jus a revisão de proventos com base nos 
valores de vencimentos fix:ados no correspondente Plano de Retribui­
ção. 

§I~> P~ra efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
cargo efetivo ocupado pelo funcionário a data da aposentadoria, inci­
dindo a revisão somente sobre a parte do provento correspondente 
ao vencimento básico. 

§ 2~> O vencimento que servirá de base à revisão do provento se· 
rã o fixadg ... para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver 
sido transposto cargo de denominação e nível iguais aos daquele em 
que se aposentou o funcionário. 

§ 3~> O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do decreto de transposição de cargos para a Categoria 
Funcional respectiva, no Ministério, Orgão integrante da Presi­
dência da República ou Autarquia Federal a que. pertencia o fun­
cionário ao aposentar-se. 

§ 49 A importância corresponden_te_ao_ reajuStamento dos pro· 
ventos de aposentadoria decorrente da aplicação do disposto no arti­
go li' deste Decreto-lei será absorvida, em cada caso, pelos valores 
resultantes da majoração prevista neste artigo. 

Art. 11. O Orgão Central do Sistema de Pessoal Civil da 
Administração Federal elaborará as tabelas de valores dos nfveis 
símbolos, vencimentos e gratificações resultantes da aplic!)Ção deste 
Decreto-lei, bem como firmará a orientação normativa que se fizer 
necessária à sua ex:ecução. 

Art. 12. O reajustamento concedido por este Decreto-lei vigo­
rará a partir de 19 de março de 1973 e a despesa decorrente será 
atendida com recursos orçamentários, inclusive na forma prevista no 
artigo 69, item I, da Lei n~' 5.847, de 6 de dezembro de 1972, que esti­
ma a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1973. 

Art. 13. Este Decreto-lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições· em contrário. 

Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças. 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 89, DE !973 

(N9 1.579-B/73, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre o Regimento de Custas da Justiça Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 As custas devidas à União, na Justiça Federal, são 
cobradas de acordo com as normas estabelecidas nesta lei. 

Art. 29 Consideram-se custas: 
I -as taxas previstas nas tabelas anexas a esta lei; 
li - as despesas de serviços de comunicações: 
I I I - as despesas de publicações em órgãos de divulgação; 
IV- as despesas dos atos processuais de qualquer natureza; 
V- as despesas de guarda e conservação dos bens penhorados, 

arrestados,- seqüestrados ou apreendidos judicialmente a qualquer 
título; 

VI - as multas impostas às partes, nos termos das leis 
processuais. 

Art. J9 Salvo disposição em contrário, as taxas fixadas nas 
tabelas anexas a esta lei abrangem todos cs atos do processo, inclusi­
ve publicação_ de intimações, remessa, distribuição e julgamento no 
Tribunal federal de Recursos, porte e baixa dos autos ao juízo ori­
ginário. 

Parágrafo único. Excluem-se da norma fixada neste artigo os 
incidentes expressamente previstos nas outras tabelas e as despesas 
com diligências fora de cartório, perícias e avaliações; a publicação 
de editais na imprensa, !! expedição de cartas de ordem e de sentença, 
arrematação, adjudicaçãO ou remissão, precatórias e rogatórias, e a 
formação de traslados e certidões em geral. 

Art. M A arrecadação das custas é feita por estabelecimentos 
de crédito auto"rizados, na forma estabelecida em ato do Ministro da 
Fazenda, baixado após audiência do Conselho da Justiça Federal. 

§ 19 Os depósitos de pedras e metais preciosos e de quantias em 
dinheiro efetuam-se na Caixa Econômica Federal, sujeitos estes ól­
timos a correção monetária, na forma do Art. 16 do Decreto-lei n9 
759, de 12 de agosto de !969. 

§ 29 A percentagem das custas devida à Caixa de Assistência 
dos Advogados (Tabela VIII) deve ser recolhida pelos agentes arreca­
dadores, mensalmente, à Tesouraria daquela entidade. 

Art. 59 Cabe às partes prover as despesas dos atos que 
realizam ou requerem no processo, observado o disposto nas leis pro­
cessuais e nesta lei. 

Art. 69 No valor da causa, para o efeito do cãlculo de custas, 
bem como na importância a pagar, desprezam-se as frações de 
cruzeiro. 

Art. 79 As custas da reconvenção correspondem à metade do 
valor indicado nas tabelas anexas a esta lei. 

Art. 89 No caso de redistribuição do feito, em virtude de re­
conhecimento da incompetência, não há restituição nem novo 
pagamento de custas. 

Art. 99 São isentos do pagamento de custas: 
I- a União, os Estados, Municípios, Territórios Federais, e o 

Distrito Federal e respectivas autarquias; 
11- o réu pobre, nos feitos criminais; 
III- o beneficiârio da assistência judiciária; 
IV- o Ministério Público; 
V - os processos de habeas corpus. 
Art. 10. O pagamento das custas e contribuições devidas nos 

feitos e nos recursos que se processam nos próprios autos efetua-se 
da forma seguinte: 

1- o autor ou requerente, pagará metade das custas e contribui­
ções tabeladas, por ocasião da distribuição do feito, ou não havendo 
distribuição logo após o despacho da inicial; 

11 -aquele que recorrer da sentença pagarâ a outra metade das 
custas, dentro do prazo de cinco dias, sob pena de deserção; 

IH- não havendo recurso, e cumprindo o vencido desde logo a 
sentença, reembolsarA ao vencedor as custas e contribuições por este 
adiantadas, ficando dispensado do pagamento exigido pelo n9 11 
deste artigo; 

IV- se o vencido, embora não recorrendo da sentença, ofere­
cer defesa à sua execução, ou embaraçar seu cumprimento, deverá 
pégar a outra metade, no prazo marcado pelo juiz, não excedente de 
tr& dias. sob pena de não ter apreciada sua defesa ou impugnação. 

§ J9 O abandono ou desistência do feito, ou a existência de 
transação que lhe ponha termo, em qualquer fase do processo, não 
dispensa o pagamento das custas e contribuições já exigíveis, nem clã 
direito à restituição. 

§ 29 Somente com o pagamento de importância igual à paga 
até o momento pelo autor, serão admitidos o assistente, o litis­
consorte ativo voluntário e o opoente. 

§ 39 Nas ações em que o valor estimado for inferior ao da 
liquidação, a parte não pode prosseguir na execução sem efetuar o 
pagamento da diferença de custas e contribuições, recalculadas de 
acordo com a importância afinal apurada ou resultante da conde­
nação definitiva. 

§ 49 As custas e contribuições serão reembolsadas afinal pelo 
vencido, ainda que seja uma das entidades referidas no n' I do Art. 
99, nos termos da decisão que o condenar, ou pelas partes, na pro­
porção de seus quinhões, nos processos divisórios e demarcatórios, 
ou suportadas por quem tiver dado causa ao procedimento judicial. 

§59 Nos recursos a que se refere este artigo O"pagamento 
efetuado por um recorrente não aproveita aos demais, salvo se 
representados pelo mesmo advogado. 

_ Art. 11. Os recursos dependentes de instrumento estão sujei­
tos ao pagamento do preparo constante da respectiva tabela, além 
das despesas do traslado, sob pena de deserção. 

§ )9 O recorrido, ao oferecer suas alegações, efetuará o depósi­
to para extração das peças que pedir, sob pena de prosseguimento 
imediato, sem o seu traslado. 

§ 29 As despesas do traslado serão pagas na Secretaria da Vara. 
§ )9 Se o recurso for unicamente de qualquer das pessoas refe­

ridas no n9 I do Art. 99, o pagamento das despesas de preparo e do 
traslado será efetuado a final, pelo vencido. 

Art. 12. O recurso do litisconsorte, do assistente, do opoente 
ou do terceiro prejudicado está sujeito às mesmas disposições qu( 
regem o pagamento de custas nos recursos das demais partes. 

Art. 13. O juiz não dará andamento a feito ou a recurso, se 
não houver nos autos prova do pagamento das custas e contribuições 
exigíveis. 

Art. 14. Na ação popular as custas e deSpesas serão pagas a 
final. 

Art. 15. Os autos somente serão remetidos ao contador: 
I - para liquidação da responsabilidade do vencido, na execu­

ção, quando necessário; 
11 - nas ações de despejo por falta de pagamento, se o inte­

ressado requerer a purgação da mora. 

§ )9 Os autos dos recursos que se processam mediante traslado 
não serão remetidos ao contador, ficando ressalvado à parte o direi­
to à restituição, oportunamente, do excesso pago. 

§ 2'1' As contas de liquidação incluirão todas as despesas 
reembolsáveis, desde que necessárias e comprovadas nos autos, tais 
como as de publicação edital pela imprensa, as de comunicações tele­
gráficas ou telefônicas feitas pelo Diretor de Secretaria e as de 
comparecimento de testemunha. 

Art. 16. Incumbe ao Diretor da Secretaria da Vara, sujeito ao 
controle do Juiz, e à Secretaria do Tribunal Federal de Recursos 
promover o exato recolhimento das custas e contribuições. 

Parágrafo único. Nos processos em grau de recurso, tal verifi­
cação não obstará ao seu andamento em segundo grau de jurisdi-
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çào, devendo o recolhimento da diferença acaso verificada ser feito 
depois da baixa dos autos ao juizo de Origem. 

Art. 17. Serão cotadas à margem e recebidas pelo Diretor de 
Secretaria, que as recolherá scman<t/mente a estabelecimento de 
crédito autorizado (Art. 4~'): 

. I- as despesas de traslado, nos recursos dependeq.tes de instru-. 
menta (Art. li,§ 29); :·,.;,: 

I~ - as des~es.as com certidões. públicas formas, ~~'-as , 
dema•s reproduçoes de atos ou documentos de-processo, e ttü: · _ 
de arrematação, adjudicação?~ ~em.issão. ~~~ 

§ I fi As despesas de dlltgenc•as (Tabela IV), arbitramentos, 
avaliações, perícias {Ta bela V), intérPretes e tradutores serão recebi­
das pelo Diretor de Secretaria, que pagará aos .~ervidores ou auxilia­
res do juízo que fizerem jus aos valores fixados nas respectivas tabe­
las: 

§ 29 Nas Seções Judiciãr.ias onde hou-.cr Caixa Geral, a e;a , 
caberá o recebimento e os pagamentos referidos neste attigo, media -
te expedição de guia da Secretana. 

Art. 18. Nas Seções Judiciárias de mais de uma Vara serã cria­
da, subordinada à respectiva Direção do Foro, uma Caixa Geral, na 
qual serão recolhidas as custas e quaisquer autros pagamentos, salvo 
os que vierem a ser diretamente efetuados nos estabelecimentos de 
crédito autori.t:ados (Art. 49). 

§I~' Corn aprovação do Consdho da Justiça Federal poderâ, 
em substituição à Caixa Geral, funcion-u na Seção Judiciâria, depen­
dência de estabelecimento de crédito autorizado {Art. 4~>). 

§ 29 Até o primeiro dia útil ~eguinte aç do recebimento, os 
Oficiais de Justiça entregarão à respectiva S<:crctaria, para recolhi­
mento à Caixa Geral. as importãnchs recebidas diretamente dos 
devedores. 

§ 39 Pelo menos, duas vezes por seman:t, se prazo mais curto 
não for determinado pelo Cansei h<• de Jusw.;a Federal, a Caixa Ge­
ral reColherá a estabelecimento de credtto ~:Jtontado (Art. 4~>) as 
importâncias que houver recebido. exceto:~~ pn:vistas no n9l do Art. 
17. 

Art. 19. O servidor que nào eertificar 0 valor das custas 
recolhidas, exigir Custas indevidas ou c.Ol;cessi\·-:t.s. ou deixar de cotã­
las, será punido na forma estahelecida nas leis processuais. 

Art. 20. O Diretor da Secretaria enviar à ao Conselho da Justi­
ça Federal, com o "visto" do Juil da Vara, pn:staçào de contas men· 
sal das verbàs cujo recolhimento tiver promovido, assim como dos 
pagamentos que tiver efetuado (~ 19 do Art _ 1 R\ atra•;ês da respectiva 
Vara; e o Juiz Federal Diretor do ~oro envü1râ ao mesmo Conselho 
o balancete mensal da Caixa Geral. nas Seçôes Judiciârias onde tiver 
e)a sido instalada. 

Art. 21. Não se farã levantamento de caução ou de fiança, se 
não constar dos autos o pagamento das custa~. 

Art. 22. O disposto nesta lei :-tpJica·~c. r.o que couber, aos 
processos da competência originãria d"o Tribunal F~deral de Recur­
sos. 

Art. 23. O disposto nesta lei não se <tpllca aos processos jâ 
distribuídos na data de sua entrada em vigor 

Art. 14. Extinto o proces<>o, st: a partt' responsável pelas cus­
tas não as pagar dentro de 4uint.e dias, o Diretor de Secretaria 
encaminhará os necesSarios elementos à Pro-::uradoria da Fazenda 
Nacional, para sua inscrição como divida 3 tn·a dú União. 

Art. 25. Compete ao Conselho da Justiça Federal expedir 
instruções normativas com referencia à apiJcaçào e interpretação des· 
·ta lei. 

Art. 26. Nos litígios decorrentes das relações de trabalho dos 
servidores com a União. inclusive as aut:.~rquJ::I" e as empresas públi­
cas federais, observar-se-á o reg1me de cus.tu!. 1n~tituído pela presente 
lei. 

Art. 27. Esta lei cntrurâ em vigor na dJ.ta de sua publicação, 
revogadas as disposições em corltrário. 

T ÂBELAS DE CUSTAS 

Tabela I 

I- DAS CAUSAS EM GERAL 
Do Sa"rio 

Mínimo Local 
(SML) 

a) até o valor correspondente a 3 (três) salários-
mínimos locais .......................... . 

b) até o valor correspondente a 5 (cinco) sa)ã-
rios-mínimos locais .............................. . 

c) até o valor correspondente a lO (dez) salá-
rios-mínimos locais .......... , ............... . 

d) até o valor correspondente a 20 (vinte) salá-
rios-mínimos locais .............................. . 

e) até o ""valor correspondente a 50 (cinqUenta) 
salários-mínimos locais .......................... . 

f) até o valor correspondente a \00 (cem) salá-
rios-mínimos locais .............................. . 

g) até o valor correspondente a 200 (duzentos) 
salários-mínimos locais .......................... . 

h) até o valor cafrespondente a 500 (quinhentos) 
salários-mínimos locais .......................... . 

i) até o valor correspondente a l.OOO (mil) salá-
rios-minimos loçais .............................. . 

j) nas causas de valor superior a 1.000 (mil} sa· 
lârios-mínimos, até 2.000 (dois mil) salários-míni-
mos locais ...................................... . 

l) nas causas de valor superior a 2.000 (dois 
mil) salários-mínimos até 3.000 (três mil) salários-
mínimos locais .................................. . 

m) nas causas de valor superior a 3.000 (três 
mil) salários.roínimos, alé 5.000 (cinco mil) salâ-
tios·mínimos locais .... , ......................... . 

n) nas causas de valor superior a 5.000 (cinco 
mil salári()s-mínimos locais ....................... . 

Il) Mandado de Segurança com valor inestimável .. 
111) ~xecutivos Fiscais - as custas do n"' I, 

desta Tabela, reduzidas: 
a) de 50% (cínqUenta por cento) se o devedor 

pagar a divida antes de feita a penhora; 
b) de 30% (trinta por cento) se o pagamento da 

dívida for efetuado antes do julgamento. 
IV) Conflitos de jurisdição quando suscitados pela 

parte .......................................... . 
V) Processo sem valor declarado, inclusive cum-

primento de precatória e rogatória e justificação ...... . 
VI) Justificação ern processos previdenciários 
VII) Processos criminais ................. . 

Observações sobre a Tabela I 

20% 

30% 

50% 

60% 

I SML 

150% 

3SML 

5SML 

7SML 

IOSML 

15SML 

20SML 

30SML 
30% 

50% 

30% 
10% 
20% 

I. O abandono ou desistência do feito e a transação que lhe 
ponha termo não exonera da obrigação de pagar as custas de­
vidas pelos atos praticados, nem dá direito a qualquer restitui­
ção. 

2. Nos atos requisitados por telegrama, radiograma ou telex, 
cobra·se também, o preco da mensagem. 

Tabela 11 

DOS RECURSOS EM GERAL 
Do Slllirio­

Mínlmo Local 
(SML) 

I - Recursos e cartas testemunháveis criminais, 
além das despesas com traslado, quando for o ca-

m ... ······························· 20% 
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11 - Agravos de instrumento, além das despe-
sas com traslado, quando for o caso . . . . . . . . . . . . . . . . . 30% 

Tabela IH 

Da arrematação, adjudicação e remição Salário­
Mínimo Local 

(SML) 

a) até o valor correspondente a I (um) salário­
mínimo, lO% (dez por cento) do valor das arre­
matações, adjudicações ou remições, com um mí-
nimode . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5% 

b) até o valor correspondente a 2 (dois) salá­
rios-mínimos, 8% (oito por cento). do valor das ar­
rematações, adjudicações ou remições, com um mí-
nimo de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10% 

c) até o valor correspondente a 5 (cinco) salá­
rios-mínimos, 6% (seis por cento) do_ valor das ar­
rematações, adjudicações ou remições, com um mí-
nimode....... .... .... .. ...... ..... ......... .... 20% 

d) até o valor correspondente a 10 (dez) salá­
rios-mínimos, 5% (cinco por cento) do \lalor das 
arrematações, adjudicações ou remições, com um 
mínimo de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30% 

e) até o valor correspondente a 20 (vinte) salários­
mínimos, 4% (quatro por cento) do valor das ar­
rematações, adjudicações ou remições, com um 
mínimo de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50% 

O até o valor correspondente a 50 (cinqUenta) 
salários-mínimos, 2% (dois por cento) do valor das 
arrematações, adjudicações ou remições com um 
mínimo de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60% 

g) quando o valor for superior a 50 (cinqUenta) 
salários-mínimos é cobrado 1% (um por cento) do 
valor das arrematações, adjudicações ou remições, 
com um mínimo de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80% 

Obse"açio sobre a Tabela 111 

As custas fixadas nesta Tabela serão pagas antes da as­
sinatura do auto de arrematação, adjudicação ou remiÇão. 

Tabela IV 

DAS DILIGENCIAS Do Sahfrio-­
Mínimo Local 

(SML) 

I - As despesas com diligências de citação, in­
timação e notificação têm os seguintes valores má­
ximos: 

I. Na Capital: 

2. Para os efeitos do item 1 o Juiz Diretor do foro bai~ 
xará, anualmente, ato publicado no Boletim da Justiça Federal 
em que delimitará as diversas zonas e especificará os municí­
pios e locais considerados de dificil acesso, fixando os respec~ 

tivos percentuais. O ato será submetido à homologação do 
Conselho da Justiça Federal. 

3. O servidor que receber importância para reembolso de 
despesas de acordo com esta tabela deve, sempre que possível, 
comprovar sua aplicq,ção. 

4. Nenum servidor da Justiça Federal pode perceber por 
mês, para reembolso de despesas com deslocamento, de acordo 
com esta Tabela, importância superior a quatro salários-míni­
mos locais, excluídas deste limite as despesas das quais apre­
sente comprovante. 

5. O reembolso das despesas previstas nesta Tabela não 
impede o pagamento de diárias ao servidor encarregado de di­
ligência, quando cabível. 

Tabela V 

DAS AVALIAÇOES Do Salário-­
Mfnimo Local 

(SML) 

I-Arbitramento: 
a) de fiança e multa, inclusive a relacionada 

com liqUidação de objeto . . . . . .. . . . . .. . . . .. . . . . . . . . 5% 
b) do valor das causas de qualquer natureza . . . . . . . . 10% 
I I - Avaliações: 
a) bens avaliados até I (um) salário-mínimo, 

10% (dez por cento) do valor dos bens, com o 
mínimo de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5% 

b) bens avaliados até 5 (cinco) salãrios-mínirnos, 
9,5% (nove e meio por cento) do valor dos bens 
com o mínimo de . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50% 

c) bens avaliados até 10 (dez) salãrios-mínimos 
8% (oito por cento) do valor dos bens, com o 
mínimo de ..................... : ............... . 

d) bens ·avaliados em mais de 10 (dez) salários­
mínimos 1% (um por cento) do valor dos bens, 
com o mínimo de·.· · · · · · . · ...... · .• · · · · · · · · · · · · · · · 
eomáximode .................................. . 

111- Exames periciais e vistorias: 
O valor mínimo arbitrado pelo Juiz deve ser 
•................................. 
e o valor máximo de ............................. . 

Observaçõessobrt a Tabela V 

ISML 

ISML 
5SML 

30% 
3SML 

, I. Nas ações de divisão e demarcação, a remuneração do 
perito é fixada pelo Juiz. 

a) em zona urbana até ......................... . 
b) em zona- suburbana até ...................... . 
c) em zona rural até ........................... . 
2. Em município que não o da capital até ......... . 

5% 2. Nos exames e vistorias de maior complexidade, ou que 
7% exijam verificação demorada, o perito pode estimar o valor to­

lO% tal de seus honorários ou propor a sua contratação, sem vin-
30% cuJo empregatício com a Justiça Federal, à base de saláriO, 

3. Em local de dificil acesso ou que demande 
despesas especiais para locomoção até .............. . 

JI - Pela diligência de penhora, arresto, seqUes­
tro, despejo, arrolamento, levantamento, busca e 
apreensão, arrombamento, imissão de posse, rein­
tegração de posse, é cobrado I% (um por cento) 
do valor da causa com um mínimo de ............... . 
e o máximo de 

Obsef'ações sobre a Tabela IV 

decidindo o Juiz, após audiência dos interessados, inclusive 
40% com a presença do representante do Ministério Público da 

União, quando necessária. 
3. No arbitramento dos honorários dos peritos, o Juiz le­

vará em conta o valor da causa, as condições financeiras das 
partes, a natureza, a complexidade e as dificuldades da perí-

20% cia, o tempo a ser despendido para sua realização e o salá-
3 SML rio do mercado de trabalho local. 

I. Para a realização das diligências previstas nesta Tabela, 
as partes interessadas, inclusive as empresas públicas federais, 
devem depositar previamente o valor respectivo (Art. 18, § 1'). 

4. Farão jus aos valores fixados nesta tabela os arbitrado­
res e peritos, desde que a intervenção dos mesmos não seja 
em razão de cargo ou função pública, caso em que o paga­
mento converte-se em renda extraordinária da União, quando _ 
devido pela parte. 
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Parágrafo único. Quando o pagameríto é feito aos arbitra~ 
dores ou ·peritos, esses fornecerão obrigatoriamente recibo que 
ficarâ nos autos e na Secretaria responsável pelo pagamento 
das custas. 

Tabela VI 
' DOS DEPOSITOS JUDICIAIS D.lário-­

Mínlmo Local 
(SML) 

I - Sobre o rendimento dos bens, 5% (cinco 
por cento), com o f!iínimo mensal de ............. . 

11 - Sobre o valor dos bens (não podendo 
exceder o valor da causa) por ano de depósito: 

a) até o correspondente a 2 (dois) salârios-mí-
nímos, 10% (dez por cento), com um mínimo de ...... . 

b) até o correspondente a 5 (cinco) salários-mí-
nimos, 8% (oito por cento), com um mínimo de ...... . 

c} até o correspondente a 10 (dez) salários-mí-
nimos, 6% (seis por cento), com um mínimo de ....... . 

d) até o correspondente a 50 (cinqüenta) salá­
rios-mínimos, 4% (quatro por cento), com o mini-

=•·········································· 
e) bens de valor superior a 50 (cinqüenta) sa­

lários-mínimos, 3% (três por cento), com o mini-=• ···································· 
e o máximo de .... 

Obstrvação sobre a Tabela VI 

I~ 

lO% 

21% 

60% 

25M L 
5SML 

As custas desta Tabela não se aplicam aos depósitos de 
quantias em dinheiro (Art. 49, § J9). 

Tabela VII 

DOS INTlORPRETES E TRADUTORES Do Salário­
Mínimo Local 

(SML) 

I - Exames para verificação de exatidão de 
tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 

Se o ex:ame exigir a presença do perito por 
mais de um dia perante o Juiz, este, ao térmi-
no do ato fixará uma diária correspondente a 
0,5% (meio por cento) do salário-mínimo local, 
não podendo o montante total ultrapassar a ...... . 

11 - Intervenção em depoimento ou outro ato 
judicial: 
Em cada ato ................................. . 

111 -Tradução de documento: 
a) pela primeira folha datilografada ........... . 
b) pela segunda ou mais vias de tradução, de~ 

vidamente autenticadas e asSinadas, por via ......... . 

Obsenações sobre a Tabela VII 

I SMl 

2SMl 

25% 

10% 

5% 

\. Os tradutores e intérpretes comerciais percebem exclusi­
vamente os emolumentos fixados na tabela organizada pela au­
toridade a que estão subordinados. 

2. Fazem jus aos valores fix:ados nesta tabela os intérpre­
tes e tradutores, observado o que dispõe o parágrafo único da 
observação n9 4, da Tabela V. 

3. Não se aplica o disposto na observação anterior, quan­
do o intérprete ou tradutor for pago pelos cofres públicos de­
vendo, entratanto, quando se tratar de funcionârio da Justiça 
Federal, ser consignado o fato em seus assentamentos, para 
efeito de merecimento. 

Tabela VIII 

DOS PROCURADORES Sobre o Valor 
das Custas 
em Geral 

As custas atríbufdas aos Advogados e solicitadores 
pertencerão à Caixa de Assistência dos Advogados na 
sua totalidade e são recolhidas pela Secretaria responsã­

. vel peJo recebimento das custas à Tesouraria competen· 
te(Decreto-lei n9 4.563/1942, Art. 89, letra b, no valor 

·de .............................. ·· .. ····················· 

Observaçio sobre a Tabela VIU 

5% 

As custas desta Tabela são contadas ao ser levantada a 
conta para a execução ou pda interposição de recurso (Art. 
8'i' letras c e d do Decreto-lei n9 4.563/42), ou após o trân­

. sko em julgado da decisão, se não ocofrer qualquer dessas 
· hipóteses; são devidas, porém, pelo exeqíiente, pelo recorrente, 

pelo vencido ou pelo requerente, nos processos de jurisdição 
voluntária. 

Tabela IX 

DOS ATOS DE PRÁTICA COMUM AOS 
SERVIDORES 

Do Salário 
Mínimo Local 
(SML) 

I - Busca em processo, livros de cartório ou 
papéis arquivados, qualquer que seja o número de 
livros ou série de livros nela compreendidos ou 
de papéis arquivados, relativos ao mesmo assunto 
ação ou nome: 
Por ano de busca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5% 

11 - Certidões de assentamentos, de papéis ar­
quivados, de autos, processos, livros, registros ou 
de fato conhecido em razão de oficio, públicas­
formas, traslados, fotocópias e quaisquer outras re­
prodtJ..;Ôes de documentos ou atos do processo, 
mandados de citação, editais, cartas de sentença, 
de arrematação, de adjudicação e remição, preca­
tórias, rogatórias, incluindo a busca: 
Por folha . . . . . ....... , . . . . . . . . . 2,0% 

111 - Quando as certidões e os traslados fo­
rem executados através de cópia produzida por 
equipamento de reprodução mecânica, além do 
custo do material empregado, fixado pelo Conse­
lho da Justiça Federal, será cobrado por fo-
lha .......... . 

Obsenações Sobre a Tabela IX 

0,5% 

I. Pode ser exigido o depósito prévio da importància esti~ 

mada para o custo do serviço. 
2. Na aposição do "visto" em certidões, para sua atuali­

zação dentro do prazo de seis meses contados da data em 
que foram expedidas, é cobrado apenas o valor da busca cons· 
tante do número I desta Tabela. 

Parágrafo único - Decorrendo período superior a seis me­
ses, será devido o dobro fixado para buscas. 

3. Quando devidas as custas por folha, a primeira página 
terá. no mínimo. vinte e cinco linhas e as seguintes trinta e 
cinco linhas. devendo cada linha cot:Jter no mínimo cinqaenta 
espaços datilográl'icos, sendo devidas as custas integralmente 
pela primeira e última folhas, ainda que utilizadas somente 
em parte. 
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MENSAGEM N' 339, DE 1973, 
DO PODER EXECUTIVO 

Ex:celentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, e para ser apreciado 
nos prazos nele referidos, tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei 
que "dispõe sobre o Regimento de Custas da Justiça Federal". ' 

Brasília, 5 de outubro de 1973.- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° GM.J75-B, DE 21 DE 
SETEMBRO DE 1973, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Tenho a honra de submeter à alta consideração de Vossa Exce­
lência o anexo projeto de lei, que Ínstitui o regime de custas da Justi­
ça Federal. 

I. O artigo 87, § J9 da Lei n9 5.010, de 30 de março de 1966, 
dispõe: 

"Até que entre em vigor o Regimento de Custas da Justi­
ça Federal, aplicar-se-á, em cada Secção Judiciária, o Regi­
mento de Custas da Justiça Estadual respectiva, vedada ao 
Juiz a percepção de percentagens ou custas, a qualquer títu­
lo." 

Em observância do disposto nessa regra legal, vem sendo aplica­
do à Justiça Federal o Regimento de Custas da Justiça Estadual, 
onde estão instaladas as Secções Judiciárias. 

2. Todavia esse regime de custas só parcialmente correspon­
deu às necessidades da Justiça Federal. A fim de atender à regularida­
de do Serviço, à justa retribuição dos atos processuais e ao rápido an­
damento dos feitos, o Ministério da Justiça elaborou, tomando por 
base anteProjeto do Egrégio Conselho da Justiça Federal, o presente 
projeto que vai em anexo. 

O projeto se inspirou no princípio de não fazer depender do pa­
gamento das custas de cada ato ou diligência a marcha do processo. 
Na verdàde, a moderna concepção do processo, que o consids:t.a um 
instrumento que o Estado põe à disposição das partes e dos interessa­
dos para a tutela dos seus direitos, não se compadece com a exigência 
de constantes estímulos dos contendores para que possam ser pratica­
dos os atos judiciais. O processo se desenvolve por impulso oficial e 
não pode ser entravado por contínuos depósitos de custas, que retar­
dam o adequado funcionamento da administração da Justiça. Assim, 
o projeto fixa fundamentalmente dois momentos para o pagamento 
das custas: a) a distribuição do processo de conhecimento; b) e o 
final do processo de execução. Além disso, havendo re<:urso que se 
processa nos -pró-prios autos, o recorrente paga nessa oportunidade a 
segunda parcela das custas. 

Prescindindo a análise de normas particulares a respeito, é de 
convir que o sistema assim instituído além de produzir bons resulta­
dos práticos, condiz com os princípios da ciência do processo e da ju­
risdição. 

3. Deu-se ao projeto estrutura adequada, dividindo-o em 
-partes que tratam, respectivamente, das disposições preliminares, da 
responsabilidade pelas custas, do adiamento das custas, da oportuni­
dade para o seu pagamento, da fiscalização e das disposições finais e 
transitórias. 

No tocante à responsabilidade pelas custas, buscou-se evitar a 
repetição de normas que já se encontram nas leis processuais. 

Tais são, Senhor Presidente, as considerações mais importantes 
sobre o projeto ora aprese'ntado, que submeto à elevada considera­
ção de Vossa Excelência, e que, caso mereça aprovação, poderá ser 
encaminhado à 'apreciação dos Senhores Membros do Congresso Na­
cional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
testos de profundo respeito.- Alfredo Bt~zaid, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N•4.563 
DE li DE AGOSTO DE 1942 

Autoriza a Ordem dos Advogados do Brasil a instituir 
Caixas de Assistência, em benef~eio dos profissionais nela ins. 
critos. 

'············ ........... ·················· 
Art 89 Constituirão fontes. de receita das Caix.as; 
a) metade das anuidades pagas à Ordem pelos profissionais 

inscritos: 
b) a metade das custas contadas aos advogados, profissionais 

ou solicitadores em todos os feitos contenciosos e administrativos, 
sendo essas meias-custas arrecadadas na forma que for estabelecida 
pelo Regulamento a que se refere o artigo 13; 

c) as importâncias das multas previstas no Regulamento e 
nos Regimentos da Ordem dos Advogados; 

d) a importância do fundo de assistência de que trata o art. 79, 
§ 19, do RegulamentÕ'da Ordem existente na falta deste decreto-lei; 

e) as rendas do seu patrimônio: 
() as doações, legados e quaisquer valores adventícios, bem co­

mo outras fontes de renda eventualmente instituídas por lei federal, 
estadual ou municipal. 

Parágrafo único. Todas as importâncias ap.licadas serão reco­
lhidas ao Banco do Brasil ou à Caixa Econômica Federal e só serão 
levantadas mediante cheque assinado por" dois diretores, autorizados 
pelo Regulamento da Caixa. 

DECRETO-LEI N'759 
DE 12 DE AGOSTO DE 1969 

Autoriza o Poder Executivo a constituir a empresa pública 
Caixa Econômica Federal, e dá outras providências. 

Art. 16. Os depósitos judiciaiS.:éiTI dinheiro relativos a proces­
sos de competência dos juízes federais serão obrigatoi-iamente feitos 
na CEF, ficando sujeitos à correção monetária a contar·do segundo 
trimestre civil posterior à data do depósito, ressalvadas as disposi­
ções legai!' que fixem momento anterior para essa correção. 

Às Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 90, DE 1973 
(N' 1.65318/73, na Casa de Origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo-Ati­

vidades de Apoio Judiciário, do Quadro Permanente da Se­
cretaria do Supremo Tribunal Federal e d- outras providênCias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 O Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, do Quadro 

Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, designado 
pelo código STF-AJ-020, compreende Categorias Funcionais in­
tegradas de cargos de provimento efetivo, a que são inerentes 
atividades de apoio judiciário, de graus superior e mêdio. dis­
criminadas. nível por nível, em deliberação do Tribunal e mediante 
portaria de seu Presidente. 

Parágrafo único. São Categorias Funcionais integrantes do 
Grupo e distribuídas em Classes, conforme estabelecido no ato a que 
se refere este artigo e de acordo com o Anexo: 

I- Técnico Judiciário- código STF-AJ-021; 
2- Taquígrafo Judiciário- código STF-AJ-022; 
3- Auxiliar Judiciário- código STF-AJ-023; 
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4- Agente de Segurança Judiciiíria- código STF-AJ-024; 
5- A tendente Judiciãrio- código STF-AJ-025. 

Art. 29 Poderão integrar as Categorias Funcionais a que se 
refere o artigo arlterior. bem como as dos Grupos Outras Atividades 
de Nível Superior. Serviços Auxiliares, Serviços de transporte 
Oficial e Portaria, Art~sanato e Outras Atividades de Ni._Mtdio, 
mediante transformação ou transposição, os cargos atuais,-~-~-· ou · 
ocupados em carâter efetivo, cujas atividades guardem cor_,.,. o 

1 

com as discriminadas no ato a que se refere o artigo anterior e, · j' 

to às últimas, nos decretos do Poder Executivo que houverem · 
t.ruturado os Grupos respectivos, observando-se os critérios estabe­
lecidos, respectivamente, naquele ato e nos mesmos decretos. 

§ I' Poderão também integrar as Categorias Funcionais 
mencionadas neste aftigo, quando necessário para completar o nú­
mero de cargos da lotação aprovada, mediante transformação, ou­
tros cargos, ocupados ou vagos, de atribuições nílo correlatas com as 
das Categorias Funcionais que os devam absorver. 

§ 2' Completada a implantação do novo Plano, nos termos 
deste artigo e do parâgrafo anterior, e .das normas estabelcc(das no 
ato a que se refere o Art. 1', realizar-se-â prova prevista no Art. 39, § 
1~", considerando-se provisória, em relação aos aprovados e Clas­
sificados, a primeira transformação ou transposição dos seus atuais 
cargos em outros integrantes das classes inicial e intermediãria da Ca­
tegoria Funcional de Técnico Judiciârio, ou das classes de outras Ca~ 
tegorias Funcionais do Grupo, estruturadas na mesma linha de pro­
gressão, e definitiva a transformação desses cargos em outros da clas­
se final da mesma Categoria Funcional de Técnico Judiciâ.rio. 

§ 3' Caso não seja preenchida, na forma do parâgi'afo anterior, 
a lotação fixada para a cla;se final, serâ ela completada mediante a 
transformação de cargos vagos, de qualquer denominação, do Qua­
dro da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, os quais serão pro­
vidos, dispensado o interstício, com a progressão funcional de qué 
trata o parâgra~o único do Art. 10. 

Art. 3' Os critérios seletivos, para efeito de transformação ou 
transposição de cargos para as Categorias Funcionais, serão previs­
tos no ato a que se refere o Art. [9 e guard8rão semelhança, aten­
didas as conveniências e as necessjdades específicas dos trabalhos do 
Supremo Tribunal Federal, com os fixados pelo Poder Executivo, 
nos termos do Art. 99 da Lei n' 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

§ I' Para a integração na classe final da Categoria Funcional 
de Técnice> Judiciário, por transformação defmitiva de outros car­
gos, nos termos do § 2' do artigo anterior, seus ocupantes deverão ser 
portadores do título de Bacharel em Direito e lograr aprovação e 
classificação em prova competitiva especifica, de carâter elimina­
tório, regulada por ato regimental. 

§ 2' Ainda após a transposição ou transformação dos cargos,os 
respectivos ocupantes ficarão sempre sujeitos a cursos intensivos de 
aperfeiçoamento, instituidos para correta execução dos objetivos do 
novo Plano. 

Art. 4' Ressalvado o disposto nos artigos 5" e 6' desta lei, o 
ingresso nas Categorias Funcionais integrantes do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciá.rio far-se-â na classe inicial, mediante concurso pú­
blico de provas, ou de provas e titulas. 

Parágrafo único. São requisitos para ingresso nas classes 
iniciais, além da idade mãxima de trinta e cinco. 

1- para a Categoria Funcional de Técnico Judiciãrio, diploma 
de Bacharéis em Direito; 

li- para a Categoria Funcional de Taqufgrafo Judiciãrlo, 
diploma ou certificado de conclusão de curso superior. ou habilita· 
cão legal equivalente, da ârea das Ciências Humanas e Sociais c das 

Letras, corrclacionados com as atribuições da Categoria Funcional, 
além da correspondente formação especializada; 

111 ~a a Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário, cer­
tificado ~Onclusào do ciclo coleg_ial ou ensino do segundo grau, ou 
de nível equivalente, e prova de matrícula no segundo periodo letivo, 
no mínimo, de um dos cursos superiores de Direito, Economia; 
Contabilidade ou Administração; 

IV- para as Categorias Funcionais de Agente de Segurança 
Judiciâria e A tendente Judiciârio, certificado de conclusão do curso 
ginasial ou oitava série do primeiro grau ou nível equivalente; 

V - demais exigências constantes das instruções reguladoras de 
concursos, inclusive no tocante à formação profissional especializa­
da. 

Art. 59 Os cargos da classe inicial da Categoria Funcional de 
Têcnieo Judiciário serão Providos, em até 1/3 (um terço) das vagas, 
~diante progressão funcional de ocupantes da Classe final da 
âtegoria de Auxiliar Judiciârio, satisfeita a exigência do inciso l, do 
:J;'irãgrafo único, do Art. 49, e os ·da classe inicial da Categoria de 
Auxiliar Judiciâ.rio, ein att 1/6 (um sexto) das vagas, mediante pro­
gressão funcional de ocupantes da cJasse final da Categoria de A ten­
dente Judiciãrio, bem como, em até mais l/6 (um sexto) mediante 
ascensão funciOnal de ocupantes da classe final da Categ.oria de 
Agente Administrativo, do Grupo-Serviços Auxiliares, satisfeita, em 
ambos os casos, a exigência do inciso Ill do mesmo parâgrafo. 

Art. 6' Os cargos da classe inicial da Categoria de Atendente 
Judiciârio serão providos, em até 1/3 (um terço) das vagas, mediante 
ascensão funcional de ocupantes da cJasse final da Categorja de 
Agente Ue Portaria, c os da classe intermediária da mesma Categoria, 
em até 1/6 (um sexto) das vagas, mediante ascensão funcional de 
ocupantes da classe final da Categoria de Motorista Oficial, ambas 
do Grupo~Serviços de Transporte Oficial e Portaria, satisfeita, em 
qualquer dos casos, a exigência do inciso IV, do parágrafo ,ún.ico, do 
Art. 4' 

Art. 79 A progressão funcional far-se-â pela elevação do fun­
cionário à classe imediatamente superior- àquela a que pertencer, 
observada, quando for o caso, a respectiva especialidade, e obede. 
cerã ao critério de merecimento, na forma estabelecida em Ato re­
gimental ·Ou regulamentar. 

Art. 89 Poderã haver ascensão funcional de ocupantes de clas­
ses finais das Categorias Funcionais integrantes dos demais Grupos 
da Secretaria do Suprem() Tribunal Federal para as classes iniciais 
do Grupo~ Atividades de Apoio Judiciário, ressalvado o disposto nos 
artigos 5' e 6' 

Art. 99 A época da realização das progressões e das ascensões 
funcionais será estabelecida em Ato regulamentar ou regimental. 

Art. lO. Os candidatos à progressão e à ascensão funcionais de­
verão submeter-se a cursos intensivos e específicos e a prova seletiva, 
exigindo-se, ainda, nos casos de ascensão e de progressão da classe fi­
nal de Categoria diversa, o atendimento ao nível de escolaridade fixa­
do para o ingresso na Categoria Funcional. 

Parâgrafo único.-- ~A progressão à classe final da Categoria de 
Técnico Judiciário sujeitar-se-á às exigências do Art. 3', § 1', realizao· 
do-se, anualmente, desde que haja vagas, a prova competitiva especí­
fica de que trata aquele diapositivo. 

Art. 11. Aos atuais funcionários, mediante petição a ser forma­
lizada junto ao órgão de pessoal, no prazo de trinta dias, contados da 
publicação desta lei, será. facultado permanecer nos cargos de que 
são ocupantes efetivos, com os direitos, vantagens e obrigações de 
situação anterior. Nesse caso, tais casos passarão a constituir Qua­
dro Suplementar, em extinção, juntamente com aqueles ocupados pe­
los que não lograrem habilitação no processo seletivo. 
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Art. 12. O disposto no artigo anterior aplica-se aos funcioná­
rios do Quadro Suplementar institufdo pelo Art. 7• da Lei n' 4.279, 
de 4 de novembro de 1963, observado, portm, quanto a direitos e 
vantagens, o estabelecido no Art. 10 da mesma lei e ficando revoga­
dos o seu Art. li e respectivos parágrafos. Os que, não tendo exerci­
tado a opção, lograrem aprovação no processo seletivo e tiverem 
seus cargos transformados ou tra·nspostos para o novo sistema de 
classificação, passarão a ter exercício em Brasília. 

Art. 13. São criados, na Secretaria do Supremo Tribunal Fe­
deral, no Grupo-Serviços Auxiliares, três cargos da Categoria 
Funcional de Agente Administrativo, CódigoSTF-SA-801,e oito car­
gos da Categoria Funcional de Datilógrafo, Código STF-SA-802; no 
Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, dois cargos da Categoria 
Funcional de Auxiliar Operacional de Serviços Gerais, Código STF­
NM-1006, e um cargo da Categoria Funcional de Telefonista, Códi­
go STF-NM-1044. 

Parágrafo único. Os cargos previstos neste artigo serão provi­
dos por concurso público, sendo que os de Agente Administrativo, 
três dos de Datilógrafo, os de Auxiliar Operacional de Serviços Ge­
rais e o de Telefonista, na medida em que se forem extinguido os em­
pregos, atualmente ocupados, de Protocolista (três), Mecanógrafo 
(três), Copeiro (dois) e operador de PABX (um), da Tabela de Pes­
soal Temporário da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, fican­
do extintos, desde logo, cinco empregos vagos de Mecanógrafo, da 
mesma Tabela. 

Art. 14. Aos níveis de classificação dos cargos integrantes do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, a que se refere esta lei, do 
Quadro Permanente da Secretaría do Supremo Tribunal Federal, 
criado e estruturado com fundamento na Lei n9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, e constantes do Anexo, são atribuídos os s~guintes 
vecimentos: 

Níveis V endmentos mensais CrS 

STF-AJ-8 ............ , .......................... 5.200,00 
STF-AJ-7 ...................................... 4.600,00 
STF-AJ-6 ....................................... 3.900,00 
STF-AJ-5 ...................................... 2.800,00 
STF-AJ-4 ...................................... 2.400,00 
STF-AJ-3 ...................................... 2.000,00 
STF-AJ-2 ...................................... 1.500,00 
STF-AJ-1 ...................................... 1.300,00 

Parágrafo único. Os vencimentos dos cargos integrantes de ou­
tros Grupos previstos nos artigos Z. e 49 da Lei n9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, serão os fixados nas leis que lhes correspondam. 

Art. 15. As diârias de que trata a Lei o9 4.019, de 20 de dezem­
bro de 1961, e respectivas absorções, bem como a gratificação de ní­
vel universitário, referentes aos cargos de que trata esta lei, ficarão 
absorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo ante­
rior e nas leis indicadas no seu parágrafo único. 

§ J9 A partir da vigência dos Atos de transformação ou trans­
posic;ão de cargos para as Categorias Funcionais, cessará, para os res­
pectivos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas neste 
artigo. 

§ 2t Aplica-se o disposto neste artigo aos funcionários do 
Quadro de Pessoal da Secretária do Supremo Tribunal Federal, à me­
dida que os respectivos cargos forem transformados ou transpostos 
para Categorias Funcionais integrantes dos demais Grupos estru­
turados ou criados na forma da Lei nt 5.645, de 10 de dezembro de 
1970. 

Art. 16. A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cioniriot. do Quadro Permanente da Secretaria do Supremo Tribu­
nal Federal, que forem incluídos pos Grupos de que trata esta lei e 

nos demais estruturados ou criados na forma da Lei n• 5.645, de 10 
de dezembro de 1970, será calc;:ulada de aoordo com o disposto no 
Art, lO da Lei_n94.345, de 26 dejunhode 1964. 

Art. 17. Aos atuais funcionários, que, em decorrência desta 
lei, passarem a perceber, mensalmente, retribuição total inferior à 
que vinha auferindo de acordo com a legislação anterior, será asse­
gurada a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente identi· 
ficãvel, na forma do disposto no Art. 49 e respectivos parágrafos da 
LeiComp~mentar n9 tO, de 6 de maio de \971. 

Art. 18. Os vencimentos fixados no Art. 14 desta lei vigorarão 
a partir da data dos Atos de inclusão de cargos no novo sistema, a 
que se referem os §§ 19 e 29 do Art. 15. 

Art. 19. Os ocupantes de cargos que integrarem as classes das 
Categorias Funcionais dos Grupos a que se refere esta \ei ficarão 
sujeitos ao regime de quarenta horas semanais de trabalho. 

Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos integrantes do Gru­
po-Outras Atividades de Nível Superior ficarão sujeitos à jornada de 
trabalho estabelecida pela Secretaria do Supremo Tribunal federal, 
de conformidade com as necessidades do serviço, observado o mini­
mo de trinta horas semanais. 

Art. 20. Os atuais inativos farão jus à revisão de proventos 
com base nos valores de vencimentos fixados no Plano de Retribui­
ção para os cargos correspondentes àqueles em que se tenham apo­
sentado, de acordo com o disposto no Art. 10 do Decreto-lei n9 
1.256, de 26 de janeiro de 1973. 

§ J9 Para o efeito do disposto neste artigo, scrã considerado o 
cargo que tenha servido de base de cálculo para os proventos à data 
da aposentadoria, inCidindo a revisão somente sobre a parte do 
provento correspondente ao vencimento básico, aplicando-se as 
normas contidas nos artigos 15, 16 e 17 desta lei. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão do provento se­
rã o fixado para a Classe da Categoria Funcional que houver absorvi­
do o cargo de denominação e símbolo iguais ou equivalentes ao 
daquele em que se ap()Sentou o funcionário. 

§ J9 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do primeiro Ato de inclusão de cargos na Categoria 
Funcional respectiva. 

Art. 21. As funções integrantes do Grupo-Direção e Assistên­
cia Intermediárias, necessárias aos serviços dos órgãos do Tribunal, 
serão por este criadas, na forma do Art. 59 da Lei Complementar n9 
I O, de 6 de maio de 1971, respeitados os princípios de classificação e 
níveis de valores vigorantes no Poder Executivo e dentro dos limites 
das dotações orçamentárias. 

Art. 22. Observado o disposto nos artigos 89, inciso 111, e 12 da 
Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Supremo Tribunal Federal, bem como por outros recursos a 
esse fim destinados na forma da legislação pertinente. 

Art. 23. Esta lei entrará em vigor na_datadesua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 396, DE 1973 
DO PODER EXECUTIVO 

Excclentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
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Mensagem do Senhor Ministro-Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, o anexo projeto de lei que .. fixa os valores de vencimentos 
dos cargos do Grupo Atividades de Apoio Judiciário, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá outras 
providências". 

Brasília, em 6 de novembro de 1973.- EmOioG. Midb:J. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 2j73, DE 30 DE OUTUBRO 
DE 1973, DO SENHOR MINISTRO-PRESIDENTE DO SU­
PREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

E:~~.celentíssimo Senhor Presidente da República. 

Na conformidade do artigo 115, 11, da Constituição e do artigo 
336, § 19 do seu Regimento Interno, e em cumprimento aos artigos 98 
e I 08, § 19 da Constituição e aos artigos l 9 e 29 da Lei Complementar 
n9 10, de 6 de maio de 1971, e, ainda, nos termos dos artigos 79 e 15 
da Lei n'~ 5.645, de 10 de dezembro de 1970, o Supremo Tribunal Fe-­
deral aprovou, em sessão asministrativa de 26 decorrente, os Atos de 
estruturação do Grupo~ Direção e Assessoramento Superiores, e de 
estruturação e constituição do Grupo~Atividades de Apoio Judíe:iâ­
rio, do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal, e bem as$iffi 
os anteprojetos das leis que devem dispor sobre a fixação dos valol'Cll 
de vencimentos dos cargos dos mesmos Grupos, além de outras pro­
vidências. 

Tanto os Atos de estruturação dos aludidos Grupos ocuj>a~ 
cíonaís, como os re.~pectivos anteprojetos de lei, ajustados às peculia~ 
ridades dos serviços da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, 
foram inicialmente propostos por Equipe Técnica de Alto Nivel, da 
mesma Secretaria, com a cooperação do Departamento Administra­
tivo do Pessoal Civil da União, e, posteriormente, elaborados em de­
finitivo, pelo Tribunal, em sucessivas sessões plenârias, à vista de es~ 
todos realizados por Comissão Especial de Ministros e da justifica­
ção escrita e parecer oral de: seu Relator. 

A circunstância de versarem tais atos, rio âmbito dõ Supremo 
Tribunal Federal, matéria vinculada à reformulação do Plano de· 
Classificação de Cargos do Serviço Civil do Poder Exec:utívo da 
Uni_ào. com a qual devem guardar, no que couber, consoante os pre--

Agente de~ A1cndente 
g~.~r. h1dic.D STF-AJ-02&.3 Judü·. c !';TI' -AJ -025.3 

Agente de~ Atcndent(.' 
gur.ludic.A STF-AJ-0Z4.2 Judie. ' STF-AJ-025.2 

I 
Atendc-nte 
Judie. A STF-AJ-025.1 

céitos constitucionais e de legislação complementar, a homoge-­
m~idade e coerência possíveis, recomenda sejam os referidos antepro-­
jetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo, por interm«lio do 
Poder Excutivo. 

Tenho, pois, a honra de submeter à alta consideração de Vossa 
Excelência, para esse fim, o incluso anteprojeto de lei, que fixa os va· 
!ores de vencimentos dos cargos do Grupo· Atividades de Apoio Ju· 
diciário, do Quadro Permanente da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, e dá outras providências. 

Aproveito~rne da oportunidade para renovar a Vossa Exoelan· 
cia os protestos de meu mais elevado apreço. - Eloy José da RoeM, 
Presidente. 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 

LEI N•4.019, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 1961 

Comple~Mt~ta o artigo 6' d• Emenda Constinacioaal B' 3, 
e ü CNtras provklêftclas. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional d«rtta e eu sanciono a • 
guinte Lei: 

Art. }9 Aos membros do Suprem() Tribunal Federal. do Tribu· 
nal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Proc\lradores~Adjuntos do Tribu .. 
nal de Contas da União, é atribiúda, pelo Cifetivo exercício em 
Brasília, uma díãría correspondente até 1/20 (um vinte avos) de IC\11 
vencimentos. 

Art. 29 Aos funcionários públicos federais e autárquico•, pelo 
efetivo exercicio em Brasnia e: concedida uma diâria na base de a\6 
J/30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor~Geral da República, o PrOCUJa-. 
dor·Geral da República. o l'i"-Subprocurador da República. 01 Pro--
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curadores da República lotados em Brasília, bem como os Consulto­
res~ Jurídicos e os demais membros do Serviço Juridico da União que 
exerçam na atuaJ Capital da República, em carâter permanente, as 
funções do seu cargo, também perceberão uma diária na base de até 
l/30(um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 3\1 No cálculo da remuneração dos Procuradores da Repú­
blica, lotados em Brasnia, observar->e-á um limite de 95% (noventa e 
cinco por cento) sobre o vencimento 'tio Procurador-Geral da Repú~ 
blica, previsto no parágrafo único do art. S<1 da Lei n~'3.4l4, de 20 de 
junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diárias e a gratifica~ 
ção mensal de representação de que trata esta IeL 

Art. 4"' As diárias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento} dos aumentos ou reajUstamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. · 

§ i"' Os funcionários públicos federais e autárquicos, que 
venham a ser transferidos para Brasília na vigência desta lei, não po­
derão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela 
ainda não absorvida, no momento, das diárias jâ concedidas aos fun~ 
cionários de igual níVel de vencimentos. 

§ 2"' A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos ante­
riores não poderá, em qualquer caso, ser inferior ao total das vanta­
gens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores, beneficia­
dos por esta 1eí, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que forem sendo absorvi~ 
das, as diárias concedidas por esta lei serão incorporadas aos proven~ 
tos da inatividade. 

Art. 6"' Para efeito do cáculo das diárias a que se referem os 
arts. )'i' e 2"', os vencimentos são os fi.x.ados pela lei n"' 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abono;; de que tratam o art. 2"'letra n, 
da Lei nq 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei nq 3.780, de l2 de julho de 
1960, e os arts. 6'i'e 7"' da Lei n"' 3.826, de 13 de novembro de 1960, ex­
cluidas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 7'i' Suspender~se.-á o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasília, salvo nas hipóteses previs­
tas nos itens I, JI e 111 do art. 88 da Lei n~> I. 711, de 28 de outubro de 
1952. 

Art. 8"' Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exerci­
cio fora de Brasília. 

An. 9t Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tribu~ 
na1 Superior do Trabalho, desde que ;l.S referidas cortes se transfiram 
para Brasília, e a partir da instalação de seus trabalhos na nova Capi~ 
tal da República, perceberão as diárias referidas no art. 1"' da presen­
te lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho c os demais representantes do Minis­
tério Público das referidas Justiças. que, por força de lei devam servir 
junto às respectivas Procuradorias~Gerais, perceberão as diárias refe­
ridas no art. 2"' desta lei. 

Art. 10. Aos Membros do. Tribunal de Justiça e da Justiça de 
t• Instância do Distrito Federal e ao J\liz Presidente da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Brasília fica assegurada a percepção da diâ· 
ria prevista no artigo l"' desta lei. 

Parágrafo único. PÕr igual fica assegurada ao Procurador-Ge­
ral da Justiaça e demais Membros do Ministério Público do Distrito 
Federal, a percepção da diária prevista no art. 29 da presente lei. 

Art. ll. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos 
artigos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei n~' 2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b)aos Marechais (Lei n~" 1.488, de 20 de dezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n~' 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não passarem a ter 
efetivo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério Público, Procura­
dores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que não 
estejam em efetivo exercício na atual Capital da República; 

e) aos Juizes e Procuradores do Tribunal Madtimo ou a oJJti'os 
quaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimentos, a 
Membros do Poder Judiciário ou do Ministério Público, quer da 
União, quer da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverent em 
efetivo e,;:erdcio em Brasília. 

'Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Pr~identes dos órgãos do Poder Judiciário e aos Membros do Minis­
tério Público, em efetivo exercício em Brasília, será: 

I) Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS 40.000,00 
(quarenta mil cruzeiros); . 

H) Procurador~Geral da República Cri 40.000,00 (quarenta mll 
cruzeiros}; 

lll)Presidente do Tribunal Federal de Recursos do Tribunal de 
Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, lq Sub· Procurador 
da República, Procurador~Geral do Tribunal de Contas da União e 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, l'i' Subprocurador-Oeral 
da mesma Justiça, Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV} Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribuna} MiJitar 
e do Tribunal Superior do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de CrS 20.000,00 
{vinte mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasília e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Ca.pital 
da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi­

dos dentre os juristas, quando exerçam função pública, serã assegura· 
da a percepção de diârias, sob o mesmo critério adotado relativamen~ 
te aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo único. Quando a escolha recair em'jurísta que: não 
exerça função públíca, ser-lhe·á atribuída diária igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal que 
exercer função pública. 

Art. I S. 1:. o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial até o limite dt CrS 
250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente exercício, às despesas decorrentes desta Jei. 

Art. 16, Ficarn aprovadas as diárias e ajudas de custo concedi­
das até esta data, a qualquer título, aos beneficlados pela presente lei, 
em razão da transferênci; da Capital da União para o Planalto Cen­
tral do País. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições ern contrArio. 

Brasília, em 20 de dezembro de 1961, 1409 da lndependancia e 
73"' da República- JOÃO GOULART- Tucredo Nens- Alfre-. 
do Nasser - Ángelo NoiU<O - Joio de S<gadu Vl .. a - Sut Tlaso 
Da .... ~ Waltbu Moreira Salles - Viramo Tjvora- ArmODdo 
Monteiro - Antônio de Oliveira Brito - A. Fruco Montoro - Cló­
l'is M. Travassos - Souto Maior - Ulysses Guimariet - Gabriel de 
R. Passos. 

LEIN•4.279 
DE4 DE NOVEMBRO DE 1963 

Altera o Quadro do p....,a) da Secretaria do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a. se­
guinte lei: 

Art. 1"' O Quadro de Funcionários da Secretaria do Supremo 
Tribunal federal, compreendendo os cargos de carreira e os isolttdos 
de provimento efetivo e em comissão, fica reorganizado de conformi· 
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dade com a presente Lei e passa a ter nomenclatura, o número, os 
símbolos. uatureza de cargos e classes, como constantes da T~bela 
Anexa. 

Art. 2• Aa attibuíções dos cargos funções constantct da Tabela 
Anexa são defin~-no Regulamento da Secretaria ou em ins.tparoC' 
baixadas pelo Pre~te do Tribunal. 

Art. 3t Ressalvada a situação pessoal dos atuais ocu , 
ficam transformados em cargos em comissão os cargos isolados de 
provimento efetivo de Diretor-Geral, Vice-Diretor e Secretârio-Qe.. 
ral da Presidência. 

Art. 16. Ficam transformados em cargos -de Inspetor de Se· 
gurança, nível PJ-8, dois cargos de Guarda de Segurança, nível PJ-9, 
devendo a nomeação decair em titulares desses últimos cargos. 

Art. 17. Caberá ao Presidente do Supremo Tribunal Federal 
autorizar a apostila dos títulos dos atuais funcionários atingidos pela 
presente lei. 

Art. 18. O provimento dos cargos de que trata esta Lei, exceto 
os em comissão, serâ feito sempre mediante concurso póblico. nos 
termos da Constituição. 

Art. 19. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciário, Supremo Tribunal Federal, o crêdito especial de vinte e 
cinco milhões de cruzeiros (CrS 25.000.000,00) para atender, no cor~ 
rente exercício, às despesas decorrentes da presente Lei. 

Art. 20. Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

Brasfiia, em 4 de novembro de 1963; 1429 da Independência e 
159 da República. - JOAO GOULART - Abelarclo Jurtma -
Canalbe Pinto. 

LEI N•4.345 

DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valores dt •encimentos para os servidores 
públicos civis do Poder Executivo, e dá outras providências. 

Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo t46 da 
Lei nq 1.711, de 28 de outubro de 1962, passará a ser concedida na 
base de 5% (cinco por cento), por qUinqUênio de eft;ivo exercício, atf: 
7 (sete) qainqaênios. 

§ 19 A gratificação qüinqüenal será calculada sobre o 
vencimento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre 
o valor do vencimento ql_lc tenha ou venha a ter o funcionârio 
beneficiado pelo que estabelece a Lei D9 I. 74 J, de 22 de novembro de 
1952, ou pelo que dispõe o art. 79 da Lei n9 2.188, de 3 de marÇO de 
1954. 

§ 29 O tempo de serviçO público prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

§ 39 O período de serviço público, apurado na forma da 
legialação vigente, que exceder aO qüinqüênio ou qüinqüênioS devi­
dos, será considerado para integralização de novo qUínqUênio. 

§ 49 O direito à gratificação instituída neste artigo começa no· 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qüinqüênio. 
observado o dispos\O no parágrafo segundo deste artigo. 

§ 59 Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

. . . . . ' . . . . . . . . ' . . . . . . . . ' . ' . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . 

LEI N• 5.645 
i> E 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

E!talteleu tliretri.zH pari 1 dUiilelçio de carJos do 
Serviço Civil da Uniio e das ..tarqlliu fe*rais, e d' outras 
proYidêociu. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. {9 A classificação de cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diietrizes· estabelecidas na 
prtsente.lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provimentO em 
comissão e d'e provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
1- Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
11- Pesquisa Científica e Tecnológica 
Jll- Diplomacia 
IV- Magistério 
V- Policia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VII- Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X -Outras atividades de nível mêdio 
·Art. 3.., Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba~ 

lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangen­
do várias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em 
regulamento. 

11 - Pesquisa Cientifica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento se exija diploma de cur­
sos superior de ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

III - Diplomacia: os cargos que se destinam a representação 
diplomática. 

IV - Magistêrio: os cargos com atividades de magistério de 
todos os níveis de ensino. 

V - Polícia Féderal: os cargos com atribuições de natureza 
policial. 

VI - Tribulação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos <:om 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos 
'federais. 

VII - Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, ptincipais ou auxiliares, relacionadas com os servíças 
de artífice em suas várias modalidades. 

VIU -Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administra­
tivas em geral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
'ha:biJitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
;cujo provimento se exija diploma ou certificado de conslusão de cur­
so d~ grau médio ou habílítação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência, objeto de ex.~ução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o artigo 10, § 19, do Decreto-lei n"' 
200, de 25 de fevereiro de 1967. -

j 
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Art. 49 Outros Grupos, com características próprias, 
diferenciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser 
Cstabelecidos ou desmembrados daqueles, se o justificarem as 
necessidades da .Administração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 5~' Cada Grupo terá sua própria escala de nível 1l ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos· 
seguintes fatôres: 

I- importância da atividade para o desenvolvimento nacion;d. 
11 - Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das; e 
JII - Qualificações requeridas para o desempenho das atribui­

ções. 
Parágrafo único. Não haverá correspondên.cia entre os nh'eis 

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 
Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 

critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, 
associados a um sistema de treinamento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência 
do funcionalismo. 

Ait. 7<~ O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 8<~ A implantação do Plano será feita por órgão, atendida 
uma escala de prioridade na qual se Ievarâ em conta preponderan­
temente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei n<~200, de25 de fevereiro de 1967; 

11 -o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência mencionada no item anterior; e 

IH - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em 
decorrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á 
gradativamente considerando-se as necessidades e conveniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a 
serem estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, 
inclusive através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo 
Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da 
Presidência da República e autarquias, dentro das respectivas jurisdi­
ções, para aprovação mediante decreto. 

§ I' O órgão central do Sístema de Pessoa\ promoverá as medi­
das necessárias para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ 2<~ Para a correta e uniforme implantação do Plano. o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. li. Para assegurar a uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de 
Cargos, haverá, em cada Ministério, órgão integrante da Presid~ncia 
da República ou autarquia, Uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, corn a 
incumbência de: 

J - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escla de prioridade a que se refere o artigo 8<~ desta 
lei; 

li - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como reali­
zar os estudqs e análises indispensáveis à inclusáo dos cargos no 
novo Plano; e 

111 - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
t~ctos necessá~ios para correta elaboração e implantação do PJano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este ar­
tigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ôr· 
gãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, de­
vendo a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade ad­
ministrativa e capacidade técnica, estejam em condições de exprimir 
os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Re­
pública ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser insti­
tuído em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, esta· 

'belecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidé!ncia da 
República ou autarquia, um número de cargos inferiot, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes, 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida. 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos ex.cepcionais, devidamente justificados. perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providé!ncia in· 
di cada na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VllldaConstituiçloe 
em particular. no seu artigo 97, as formas de provimento de ~rgos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas c 
disciplinadas mediante normas regulamentares especificas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito,· contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classifica.;ão de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei número 3.780, de 12 
de julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, obser­
vadas as disposições desta lei. 

Parágrafo 6nico. À medida que fdr sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados con­
forme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejuízo das promoções c acesso que cou· 
.berem, serão suprimidos. quando vagarem. 
· Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo 108, § l<~, da Consti­
tuição. as diretrizes estabelecidas nesta lei. inclusive o disposto no ar· 
tigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos cargos 
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunllis de Contas 
da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 10 de dezembro de 1970; 1499 da Independência e 82<~ 
da República - EMIUO G. MtDICI - Alfredo BuPid - Adal­
berto de Barros Nu-- Orlando Gebel - Mirlo Gib- Barboza -
Antôolo Delflm Netto- Mirlo David Andreazza- L. J1. ame Lima 
- Jarbu G. p..,.rtnho- Júlio Barata - Mirclo de Souza e MeDo 
- F. Rodla Lagôa - Man:us VInicius Pratinl de Moraes - Aat6nio 
Diaa Leite Júoior -Joio Paulo dos llels VeUoso - Jooê Costa Ca­
val<aRd - Hygioo C. Conetd. 

LEI COMPLEMENTAII N•IO 
DE6DEMAIODEi97i 

Fixa normas para o cumprimento do disposto nos artiiQS 
98 e 108, § J9, da Consdtulçio. 

O Presidente da República 

Faço saber que" Congresso Nacional decreta e cu sanciono a se­
guinte Lei Complementar: 

Art. I' Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos ór­
gãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União aplicam-se, no 
que couber, os sistemas de classificação c nfveis de vencimentos vigo-­
rantes no serviço civil do Poder Executivo. 

Art. 2<~ No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação 
do ato que aprovar a aplicação, no Poder Executivo, da sistemática 
estabelecida pela Lei n<~ 5.645, de 10 de dezembro de 1970, em relação 
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a cada Grupo de Categorias Funcion~il. os óq:ios dos Poderes Le-­
gislativos c Judiciário elaborarão .projetos de classificaçlo das 
correspondentes categorias. 

§ 19 Os órgãos a que alude este artigo, em igual prazo, a contar 
da publicação dos atos que aprovarem os respectivos planos espeç!· 
ficos de retribuição, decorrentes da mesma norma legal, elaborar.l , 
também, os planos, de retribuição dos correspondentes Grupoa. 

§ 29 A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem·pr • 
digmas no serviço civil do Poder Executivo, será precedida de le­
vantamento de suas atribuições, para adequada avaliação e conse. 
qUente fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de re-­
tribuição vigorante no Poder Executivo. 

§ 39 Independerá do levantamento a que alude o § 29, a elas· 
sificação dos cargos de denominação igual à dos cargos do Poder 
Executivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e exijam a 
mesma formação profissional. 

Art. 39 Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder Le-­
gislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou as· 
semelhadas. 

Art. 41' Em decorrência da aplicação desta lei complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente, perceber à data 
da vigência desta lei. 

§ 19 Aos atuais funcionários é assegurada, a título de vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, a diferença entre o vencimen\o 
dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento que resultar 
da nova classificação. 

§ 29 Sobre a diferença a que se refere o § I' não incidirão 
reajustamentos supervenientes, nem se estabelecerA, e, em virtude de-­
la, discriminação nessas concessões. 

§ 39 A diferença de vencimentos referida neste artigo in­
corpora-se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 59 As funções gratificadas nccessârias aos serviços dos ór· 
gãos dos Poderes Legislativo e Judiciário serão criadas nos respec­
tivos regulamentos ou regimentos. respeitados os prindpios de clas­
sificação vigorantes no Poder Executivo, 

Art. 6' Aplicam-se aos funcionârios dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal as disposições desta lei comple-­
mentar. 

Art. ]9 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publiCação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de maio de 1971; 15{)9 da Independência e 831' daRe-­
pública,- EMILIO G. MtDICI- AlfredolluaW. 

DECRETO-LEI N' 1.256 
DE26 DE JANEIRO DE 1973 

Reajusta os veeclmeatos e oalir!os dos oenldoreo do Poder 
Execud•o e d' ow:tru proridêlldu. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 55. item 111, da Constituição, decreta: 

Art. }9 Ficam majorados em 15% (quinze por cento) os atuais 
valores de vencimento, salário, provento e pensão do pessoal, ativo e 
inativo, e dos pensionistas a que se referem o artigo 19 c seu pará­
grafo ~nico, e o artigo 6'. do Dccreto·lci n9 1.202, de 17 de janeiro de 
1972, com as ~salvas neles previstas, bem como o atual valor do sol­
do de que trata o artigo 148. da Lei n9 5. 787, de 27 de junho de 1972. 

Parágrafo único. Aplica·se o disposto neste artigo ao pessoal a 
que alude o Decreto·lci nt 1.213, de 6 de abril de 1972. 

Art. 29 As retribuições dos servidores a que se refere o artigo 
2' do Decreto-lei n' 1.202, de 17 de janeiro de 1972, continuarão a 
ser reajustadas de acordo com o critério estabelecido no mesmo dis~ 
positivo e respectivos parágrafos. 

Parágrafo único. As propostas de reajustamento de que trata 
este artigo, bem como a fixação de valores de salários ou quaisquer 
outras retribuições. nos árgilos da Administ~aç.ão Federal direta. 

Autarquias e Territórios Federais, serão submetidas à aprovação do 
Presidente da República por interm6dio do Órgão Central do 
Sistern&-• Pessoal Civil da Administração Federal, ficando revoga· 
das ~cc disposições que atribuam àquelas entidades compe­
tência para a prática desses atos. 

Art. 3' Os cargos em comissão, as funções gratificadas e as gra· 
tificações pela representação de gabinete, dos órgãos da Administra­
ção Federal direta, Autarquias c Territórios Federais, terão os res· 
pectivos valores, decorrentes da aplicação do Decreto-lei n9 1.202, de 
17 de janeiro de 1972, reajustados em 15% (quinze por cento), res­
salvado o .disposto no artigo 9t deste Decreto-lei. 

Art. 4• As gratificações· destinadas a retribuir o e:\ercicio em re· 
gime de tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço cxtraordinâ· 
rio,·ticam majoradas em 15% (quinze por cento) 

Art. 5' O salário-família serã pago na importância de CrS 
30,00{trinta cruzeiros) mensais, por dependente. 

Art. 69 O limite máximo de retribuição mensal previsto no 
artigo 59, do Decreto-lei n9 1.202, de 17 de janeiro de 1972, passa a 
ser de CrS 5.992.00 (cinco mil, novecentos e noventa e dois 
cruzeiros), sendo de CrS 7.500,00 (sete mil e quinhentos cruzeiros) 
mensais para os ocupantes dos cargos incluidos no sistema de classi­
ficação instituído pele Lei n• 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

Parágrafo único. Ficam excluídas dos limites estabelecidos 
neste. artigo as seguintes vantagens: 

a) salário-família; 
b) gratificação adicional por tempo de serviço; 

<:) gratificação pela participação em órgão de deliberação 
coletiva; 

d) diárias, ajuda de custo e demais indenizações previstas em lei; 
e) as constantes do artigo 152 da Lei 99 5.787, de 27 de junho de 

1912-
Art. 79 Nos cálculos decorrentes da aplicação deste Decreto­

lei serão desprezadas_ as frações de cruzeiro, inclusive em relação às 
gratificações e vantagens calculadas com base no vencimento, assim 
como nos descontos que sobre este incidirem. 

Art. 89 O reajustamento de q~e trata este Decreto-lei será 
concedido ·sem redução de diferenças de vCncimento e de vantagens 
legalmente asseguradas e sujeitas a absorção progressiva. 

Art. 99 Os valores de vencimento fixados pelas Leis nl's 5.843 c 
5.846, de 6 de dezembro de 1972, para os cargos integrantes dos Gru­
pos-Direção e Assessoramento Superiores (DAS-100), Serviços Auxi· 
liares (SA~800) e Diplomacia (0~300), respectivamente, não se altera­
rão em decorrência do reajustamento concedido por este Decreto-lei. 

Parágrafo único. A gratificação de representação fixada para 
os cargos de J:»rocurador-Geral da República e de Consultor-Geral 
da República, pelo art. 12, da Lei n' 5.843, de 6 de dezembro de 1972, 
passa a ser de CrS: 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta cruzeiros) 
mensais. 

Art. 10. Os servidores aposentados que satisfaçam as con· 
dições estabelecidas para transposição de cargos no decreo de estru­
turação do Grupo respectivo, previsto na Lei n' 5.645, de 10 de de-­
zembro de 1970, farão jus a revisão de proventos com base nos valo· 
res de vencimento fixados no correspondente Piano de Retribuição. 

§ I 9 Para efeito do disposto neste artigo, serâ considerado o 
. cargo efetivo ocupado pelo funcionário a data da aposentadoria, in­
cidindo a revisão somente sobre a parte do provento corrcsponden· 
tee ao vencimento básico. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão do provento se­
rá o fixado para a classe da Categori8 Funcfonaf para a qU:âl tiver 
transposto cargo de denominação e nrvef iguais aos daquele em que 
se aposentou o funcionário. 

§ 39 O reajustamento previsto neste artigo serã devido a partir 
da publicação do decreto de transposição de can~os para a CateRoria 
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Funcional respectiva, no Ministério, Órgão integrante da Presidên· 
cia da República ou Autarquia Federal a que pertencia o funcionário 
ao aposentar·se. ' 

§ 49 A importância correspondente ao reajustamento dos pro· 
ventos de aposentadoria decorrente da aplicação do disposto no arti· 
go 19 deste Decreto·lei será absorvida, em cada caso, pelos valores 
resultantes da majoração prevista neste artigo. 

Art. 11. O Orgào Central do Sistema de Pessoal Civíl da Ad. 
ministração Federal elaborará as tabelas de valores dos níveis, símbo. 
los, vencimentos e gratificações resultantes da aplicação deste Decre· 
to·lei, bem como firmará a orientação normativa que se fizer 
necessária à sua execução. 

Art. 12. O reajustamento concedido por este Decreto~lei vi~ 
gorará a partir de 19 de março de 1973 e a despesa decorrente será 
atendida com recursos orçamentários, indusive, na forma prevista 
no artigo 69, item I, da Lei n9 5.847, de 6 de dezembro de 1972, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financei~ 
rode 1973. 

Art. 13. Este Decreto~lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Às Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 91, DE 1973 
(N9 1670.8/73, na Casa de Origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Institui o Sistema Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial, e d' outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. !9 E: instituído o Sistema Nacional de Metrologia, Nor· 
malização e Qualidade Industrial, com a finalidade de formular e 
executar a política nacional de metrologia, normalização industrial e 
certificação de qualidade de produtos industriais. 

Parágrafo único. Integrarão o Sistema entidades públicas ou 
privadas que exerçam atividades relacionadas com metrologia, nor­
malização industrial e certificação da qualidade de produtos in­
dustriais. 

Art. 29 E: criado, no Ministério da Indústria e do Contércio, o 
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Indus­
trial- CONMETRO ....... órgão normativo do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 

Parágrafo único. A éomposição e o funcionamento do 
CONMETRO serão definidos no Regulamento desta lei. 

Art. 3" Compete ao CONMETRO: 
a) formular, coordenar e supervisionar a política nacional de 

metrologia, normalização industrial e certificação da qualidade de 
produtos industriais, prevendo mecanismos de consulta que har­
monizem os interesses públicos, das empresas industriais e do con­
sumidor; 

b) assegurar a uniformidade e a racionalização das unidades de 
medida utilizadas em todo o território nacional; 

c) estimular as atividades de normalização voluntária no Pais; 
d) estabelecer normas referentes a materiais e produtos in­

dustriais;. 
e) fixar critérios e procedimentos para certificação da qualidade 

de materiais e produtos industriais; 
f) fixar critérios e procedimentos para aplicação das penalida­

des no caso de infração a dispositivo da legislação referente à metro­
logia, à normalização industrial à certificação da qualidade de pro­
dutos industriais e aos atos normativos dela decorrentes; 

g) coordenar a participação nacional nas atividades inter­
nacionais de metrologia, normalização e certificação de qualidade. 

Art. 4~ E criado ·J !n ;t,tuto Nacional de Metrologia, Nor­
malização t. Qualidade lndL>tr.al - INMETRO - autarquia fe­
deral, vin~uladu ao Min1Hér1 l dd indllstria e do Comércio, com per­
sonalidadejurídh.:;i I! i>üt>H\1<:. ;i,; própr\os. 

§ JY O 1:'\tv!ETRO lerá st:dc na Capital Federal. 
§ 29 O Re~_!u!amen•u !J1 rui dlJ IN METRO será baixado por de­

creto do Poder Executivu 
§ 3" O IN METRO s~Crâ dmgido por um Presidente, nomeado, 

em C~missào, pelo ·Prt.:csidcnlc d& República. 
Art. s·• O INMETR(f s-er<l o órgão executivo centrid do 

Sistema def nido no Art. l" d~slJ ld, poàendo, mediante autorização 
do CONMETRO, crcdencia entidades públicas ou privadas para a 
execução dt atividad~.s lk su 1 c·:~rnpetência, exceto as de metrologia 
legal. 

Art. 69 O patnmônio :io INMETRO será constituído da se­
guinte forma: 

a) mediante incorporaçLo: 
I) de todos os bens e dir !itos da União que se encontrem, direta 

ou indiretamente, sob guard:. g.:s:ão e responsabilidade do Instituto 
Nacional de Pesos e Medidas- I'!PM; 

H) dos bens adquiridos com recursos provenientes da execução 
de servi.ços metrológicos e do Fundo de Metrologia FUMET; 

111) dos recursos finam;,;iros do FUMET pelos saldos verifica· 
dos na data de sua ext.nçào. 

b) mediame aberturJ dt cr~dito especial pelo Poder Executivo, 
no valor de até Cr$ IO.COO.O lO,OO (dez milhões de cruzeiros), como 
compensação de dotações orç.irret.tárias de 1973. 

Parágrafo único. O 1\- imstro de Estado da Indústria e do 
Comércio constituirâ Comis'l. io, de que participará um representante 
do Serviço de Patnmóniu d 1 Lniào, para inventariar os bens re­
Feridos nos itens í e II :ia letru a C e~ te artigo. 

Art. 79 Constituirão re(u:-sosdo IN METRO: 
a) as dotações orçamen.ária>- e os créditos suplementares que 

lhe venham a ser -;onsign&dos por ld; 
b) os pteços pUbliet's qu:! venha a cobrar pela prestação de ser-

viços decorrente!. dest~\ lei; · 
c) o res,;\tado das penalidades aplicadas de conformidade com a 

legislação pçrtinente; 
d) os o·iundos de C•.mv~1io:; ..:JUe forem celebrados com entida­

des públicas ou r:·ivadJ.s, par<! os objetivos definidos nesta lei; 
e) outros de qualqw.:r na ureiJ. ou procedência. 

Art. 8~" O INMETRO terá quadro próprio de pessoal, com 
lotação espedfica, ..::onstitutdt de acordo com a legislação em vigor. 

~ 1~" A crit-~rio do Pod·.:r Executivo poderão ser transferidos 
para o IN METRO, com os ·espectivos cargos ou empregos, man­
tidos os regimes _iuridJco-;. os servidores que, na data da publicação 
desta lei, es1iverem em exerc:cio no Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas. 

§ 21' Elaborado c q'..ladr" d<;: pessoal do INMETRO, os servido­
res de que trata o parágrafo MJtenor, serão integrados nesse quadro, 
de acordo com a~ normas que disciplínam a matéria. 

Art. 99 As infraç-)es a di ;positivos desta lei e das normas baixa­
das pelo CONMETRO, suje tarào o infrator, isolada ou cumula· 
tivamente, às seguintes penalh.1 ades: 

a) advertência; 
b) multa até 0 máximo d-: sessenta vezes o valor do salârio·mí~ 

nimo vigente no Distrit:J Federal, duplicada em caso de reincidência; 
c) interdição, 
d) apreensão; 
e) inutilizaçào; 
Parágrafo ún.co. Na ap icaçào desta penalidades e bem assim 

no exercício de todas :1s suas atribuições o INMETRO gozará dos 
privilégios e \'antagens da Fazt nda Pública. 
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Art. lO O Instituto Nacional de Pesos e Medidas- INPM­
e o Fundo de Metrologia - FUMET - serão extintos por decreto 
do Poder Executivo. 

Art. 11. As contas do IN METRO serão submetidas'-)llinis· 
tro de Estado da lndóstqa·e do Comércio que, com o seu Jlldibllll .. 
ciamento e a documentaçio referida no Art. 42 do Decreto-lef_nt_ 
199, de 25 de fevereiro de 1967, encaminharã ao Tribunal de Co9· 
da União até 30 de junho do exercício subseqüente. 

Art. 12. Permanecerão em vigor os dispositivos do Decreto-lei 
n9 240, de 28 de fevereiro de 1967, da legislação e atos normativos 
dele decorrentes, até a extinção do Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas e do Fundo de Metrologia. 

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N0412 
DE 1973, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estada Indústria 
e do Comércio, o anexo projeto de lei que "institui o Sistema Na­
cional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, c dá ou­
tras providências". 

Brasília, em 9 de novembro de 1973.- Emillo G. Médlcl. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• GM/179, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1973, 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
INDÜSTRIA E DO COM~RCIO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

A expansão da produção industrial, ao mesmo tempo em que 
ampliou o mercado interno, hoje diversificado e crescentemente 
exigente, abriu para nosso Pafs novas perspectivas de exportação de 
bens manufaturados. 

As previsões a médio prazo indicam que por volta de 1980 a nos­
sa economia e especialmente, a nossa produção e comércio de bens 
manufaturados, atingirã escala comparável à de paises industrializa­
dos da Europa OcidentaJ, sendo necessãrio adotar medidas para que 
a evolução prevista tenha lugar não somente do ponto de vista quan­
titativo como, também, do ponto de vista qualitativo. 

Em primeiro lugar é necessãrio disciplinar, do ponto de vista 
qualitatiVo, a produção e comercialização de bens manufaturados en­
tregues ao consumidor ·brasileiro, inclusive aqueles importados 
os quais nem sempre atendem a requisitos minimos e razoãveis dC 
qualidade e segurança. 

Em segundo lugar, torna-se necessãrio estabelecer normas e pro­
cedimentos, técnicos e administrativos, que promovam a melhoria e 
regulamentem a verificação da qualidade dos produtos industriais 
destinados à exportação, visto que a sua reputação e competitivídade 
no mercado internacional dependerão, cada vez mais, da sua qualida­
de dimensional, material e funcional. Ao mesmo tempo, é necessãrio 
estudar de forma sistemãtica as dificuldades e as potencialidades do 
mercado externo no que diz respeito às normas e especificações de 
qualidade, internacionais, peculiares a cada mercado nacional, pro­
pondo as medidas adequadas para assegurar a defesa dos interesses 
do nosso comércio exterior. 

Torna-se necessãrio desenvolver de forma racional, integrada e 
extensiva a todo o território nacional, a normalização, a inspeção, a 
certificação e a fiscalização das características metrológicas, 
materiais e funcionais dos bens manufaturados, tanto os produzidos 
no País quanto os importados. 

Considerada a magnitude do problema, que abrange uma extre­
ma diversidade de bens manufaturados produzidos ou distribuídos 
em todo o território nacional, e considerada a crescente importância 

dos manufaturados no comércio exterior, o Ministro da Indústria e 
do Comércio realizou cUidadosos estudos relativos ao problema da 
qualidade industrial, que demonstraram a necessidade da ampliação 
do Sistema Nacional de Metrologia, institufdo pelo Decreto-lei n9 

240, de 28 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n9 

62.292, de 22 de fevereiro de 1968, e que tem como 6rgão central o 
Instituto Nacional de Pesos e Medidas. 

O INPM desenvolveu-se como uma instituição metrológica de 
âmbito nacional, operando diretamente ou através de órgãos delega­
dos. A diversificação e a expansão tios serviços que O INPM deve 
prestar, tendo em vista inclusive a execução de parte do programa de 
tecnologia industrial do PBDCT, gerou a necessidade de ampliar os 
seus. objetivos e funções. 

O Projeto de Lei ora encaminhado a Vossa Excelência propõe a 
criação de um Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e 
Certificação da Qualidade, constituido pelo conjunto dos órgãos ins­
tituições e empresas nacionais interessadas nessas atividades. Como 
órgão normativo e supervisor do Sistema, o Projeto prevê a criação 
de um Conselho CONMETRO, ao qual caberã formular a política 
de metrologia, normalização e qualidade industrial, coordenando, 
regulamentando e supervisionando a sua execução. 

Como órgão executivo central da política estabelecida pelo 
CONMETRO, o Projeto de Lei propõe a ampliação das atribuições 
do INPM e sua reformulação institucional, transformando-o em Ins~ 
tituto Nacionã.l de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
- INMETRO, com carãter.de autarquia federal. Esta medida visa 
criar as condições para que o Instituto, que é um dos instrumentos 
bãsicos de atuação deste Ministério na ârea tecnológica, possa contri~ 
buir eficazmente para a progressiva elevação dos padrões de qualida~ 
de da indústria nacional. 

O patrimônio da autarquia serã constituído, entre outros, pelos 
bens da União sob guarda, gestão e responsabilidade do INPM, adi­
cionados de uma importância a ser destacada do Orçamento para o 
exercício de 1973. 

O Sistema proposto visa harmonizar os interesses do con~ 

sumidor individual, do consumidor institucionaJ, do produtor e do 
País. Sua implantação é imperiosa no presente estágio industrial do 
País, pois serã cada vez mais diffcil e onerosa se protelada, como bem 
o demonstra a experiência de outros paises. No estabelecimento e 
operação do Sistema, o CONMETRO e o INMETRO se apoiarão, 
sempre que possível, nos institutos de tecnologia, nas associações 
interessadas e nas próprias empresas industriais e comerciais, visan· 
do a descentralização na execução das atividades inerentes ao Siste­
ma. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vasa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos de meu mais profundo respeito. -
Lolz de Magalhies Boltlho 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N• 199 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da 
União, e dá oUtràs providências. 

. .......................................................... . 
Art. 42. O julgamento pelo Tribunal de Contas da 

regularidade das contas dos administradores das entidades da 
Administração Indireta e das que, por força da lei, lhe devam prestar 
contas, serã feito à base dos seguintes documentos que lhe deverão 
ser presentes pelos administradores: 

a) o relatório anual e os balanços da entidade; 
b) o parecer dos órgãos internos que devam dar pronuncia~ 

menta sobre as contas; 
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c) o certificado de autoria externa à entidade sobre a exatidão 
do balanço. 

§ I~' A decisão do.:Tribunal, que poderá ser precedida de inspe. 
cão na forma do art. 36 inciso IV, será comunicada à entidade e à 
autoridade administrativa a que estiver vinculada. 

§ 2"' Quando o assunto ó justificar, o Tribunal fará comunica. 
çào ao Presidente da República .e ao Congresso Nacional. 

................. ·········································· 
DECRETO-LEI N• 240 DE 

28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Define a política e o sistema nacional de metrologia, e dá 
outras providências. 

O Presidentge da República usando da atribuição que lhe 
confere o§ 2<~ do art. 9'1- do Ato Institucional n"' 4, de 7 de dezembro 
de 1966, decreta: 

CAPITULO I 

Da Política. Nacional de Metrologia 

Art. 19 No Brasil, membro desde 1875 da Convenção· do Me· 
tro, serão usadas, obrigatória e exclusivamente, nas condições deste 
Decreto·lei, as unidades de medir baseadas no Sistema Internacional 
de Unidades (SI), aprovadas nas Conferências·Gerais de Pesos e 
Medidas. 

Art. 2"' A fim de assegurar em todo o território nacional a 
indispensável uniformidade na expressão quantitativa e metrológica 
das grandezas, cabe privativamente à União, conforme estabelecido 
na Constituição Federal: 

a) a definição das unidades legais de medir; 
b) a legislação sobre tudo quanto se referir a essas unidades, 

ao seu emprego e, de modo geral, ao aspecto metrológico de quais· 
quer atividades comerciais, industriais, técnicas ou científicas; 

c) a execução, diretamente ou por meio de delegações, das a ti· 
vidades metrológicas; 

d) a fixação e a forma do recebimento das importâncias corres· 
pendentes aos preços do serviços efetuados em verificação de 
medidas e instrumentos de medir, e das multas previstas neste 
Decreto-lei. 

CAPITULO 11 

Do Sistema Nacional de Metrologia 

SEÇAOI 

Dos órgios do Sistema 

Art. 39 Os órgãos integrantes do sistema nacional de metrolo-­
gia terão assim definido o seu âmbito: 

I -atuação central: 
Instituto Nacional de Pesos e Medidas {INPM), que se incumbi· 

rã de funções de execução, supervisão, orientação, coordenação e 
fiscalização. 

li- função delegada: 
a) Orgãos Metrológicos dos Governos 

receberem delegação do INPM, incumbidos 
administração e execução; 

Estaduais, que 
de funções de 

b) Orgãos Metrológicos de Governos Municipais, mediante 
delegação do INPM ou dos respectivos órgãos metrológicos 
estaduais, com prévia e expressa autorização do INPM, também 
com funções de administração e execução 

Parágrafo único. Os serviços de metrologia serão exercidos, 
em todo o território nacional exclusivamente pelos órgãos citados 
neste artigo, de maneira uniforme, harmônica e interdependente, nos 
termos deste Decreto·lei. 

SEÇAOII 
Do Instituto Nacional de Pesos e Medidas 

Art. 4.., O Instituto Nacional de Pesos e Medidas (INPM), 
órgão subordinado ao Ministro da Indústria e do Comércio, tem por 
finalidade: 

I- no plano técnico: 
a) supervisionar, orientar e coordenar em todo o território 

nacional as autoridades e órgãos públicos incumbidos da execução 
das atividades metrológicas; 

b) expedir ou propor a expedição de normas complementares 
necessárias à execução do disposto neste Decreto· lei; 

c) dirimir as dúvidas ocorridas na aplicação das leis e 
regulamentos metrológicos; 

d) colaborar com os órgãos competentes da administração no 
sentido de ser estudado e aperfeiçoado o ensino da metrologia, nos 
seus diversos graus; 

e) colaborar com a Repartição Internacional de Pesos e 
Medidas e Organização Internacional de Metrologia Legal; · 

f) adquirir e conservar os padrões nacionais e providenciar 
para que os padrões primários sejam periodicamente aferidos pelos 
padrões ~nternacionais; 

g) especificar as condições mínimas a que deverão obedecer os 
modelos de medidas e instrumentos de medir, examinando-os, 
definindo·OS e aprovando-os, ou não; 

h) examinar inicialmente, e aferir periodicamente, qualquer 
medida ou instrumento de medir. 

li- no plano administrativo: 
a) promover as medidas tendentes a suprir ou corngtr 

quaisquer falhas ou deficiências nos serviços metrológicos em todo o 
País; 

b) tom-ar as medidas administrativas necessárias aQ melhor 
cumprimento das atribuições que neste Decreto·lei lhes são 
conferidas. 

111- no.plano cultural e educativo: 
a) promover e efetuar estudos, reuniões e publicações sobre 

assuntos ligados à metrologia; 
b) ministrar cursos de formação metrológica, obedecidos os 

dispositivos legais existentes sobre a matéria. 

SEÇAO 111 

Dos Orgios Delegados 

Art. 59 Os órgãos metrológicos dos governos estaduais e 
municipais terão como competência a execução das atividades 
metrológicas que lhes forem delegadas pelo Instituto Nacional de 
Pesos e Medidas a quem estarão tecnicamente subordinados. 

Art. 6"' O ato que outorgar delegação definirá explicitamente 
as atribuições conferidas e deverá: 

a) estabelecer a destinção obrigatória e exclUsiVa di:: todos os 
recursos metrológicos no aparelhamento, manutenção e custeio dos 
serviços: 

b) determinar as condições do recolhimento dos recursos 
metrológicos bem como da movimentação das contas respectivas; 

c) dispor sobre á supervisão do órgão delegado; 
d) fixar os requisitos para o preenchimento da direção do 

órgão delegado; 
e) determinar as condições para o preenchimento das funções 

técnicas no órgão delegado; 
f) dispor quanto à propriedade, guarda e utilização do 

material adquirido com recursos resultantes dos serviços metrológi· 
cos efetuados. 

Art. 7<~ As delegações previstas no art. 5"' poderão: 
a) no caso de órgãos estaduais, abranger outros Estados; 
b) no caso de órgãos delegados municipais, abranger outros 

Municípios. 
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Art. 81' Nos casos de deficiência t6cnica. 8busõ, fraude ou 
·desrespeito ao presente Decreto-lei e seus atos cOmplementares, por : 
parte de determinado órgão no exercício de suas atribuições 
metrológicas delegadas, a delegação poderâ ser suspensa ou cassada, 
pelo órgão delegante ou pelo INPM. 

CAPITULO 111 " 
Do Sistema de Unidades de Medidos e dos PHiilieo 

Art. 9' O Instituto Nacional de Pesos e Medid~-oarli, 
dentro do prazo de 180 dias a contar da data da publi' ·"de.te: 
Decreto-lei, o Quadro Geral das Unidades de Medida, o qUaf.@l! 
atualizado, conforme o estabelecido no parâgrafo único deste arii8;&( ·. 

Parâgrafo único. As modificações aprovadas pelas Conferên­
cias Gerais de Pesos e Medidas serão adotadas dlediante· decreto do 
Presidente da República, conforme proposta dO Instituto Nacional 
de Pesos e Medidas. 

Art. tO. Os padrões de medidas obedecerão aos caracteristicos 
fixados em portarias baixadas pelo Diretor-Geral do Instituto Na­
cional de Pesos e Medidas, observado o que disponham as Conferên-. 
cias Gerais de Pesos e Medidas e o regulamento deste Decreto-lei. I 

CAPITULO IV 
Dos Instrumentos de MedJr, das Medidas e do Modo de Utlllú-las 

Art. I I. Toda medida ou instrumento de medir sobre os quais 
o Instituto Nacional de Pesos e Medidas tenha expedido normas e 
que devam ser expostas à venda ou utilizados em transações 
comercia,is. perícias judiciais, fixação de salãrios, contratos ou quais· 
quer operações fiscais, deverão obrigatoriamente: 

a) corresponder ao modelo que para o mesmo tenha sido 
aprovado pelo Instituto Nacional de Pesos e Medidas; 

b) ser aprovado em exame inicial nas condições fixadas pelo 
Instituto Nacional de Pesos e Medidas; 

t) ser aferido periodicamente nas condições fixadas, pelo 
Instituto Nacional de Pesos e Medidas. 

§ i"' O Instituto Nacional de Pesos e Medidas determinará 
quais as medidas e instrumentos de medir sujeitos às obrigações de­
finidas neste artigo. 

§ 2~' Em casos especiais poderâ o Instituto Nacional de Pesos e 
MeOidas isentar da aferição periódica determinadas classes de 
medidas e instrumentos de medir. 

Art. 11 Os fabricantes de medidas e instrumentos de medír 
deverão registrar os seus estabelecimentos no INPM. 

Art. 13 O Instituto Nacional de Pesos e Medidas especificará 
as condições técnicas a que devem satisfazer as oficinas que 
executam consertos ou manutenção de medidas e jnstrumentos de 
medir sõbre os quais haja regulamentação. 

Art. 14 O Instituto Nacional de Pesos e Medidas especificarA 
as condições técnicas a que devem satisfazer as pessoas fisicas e ju­
rídicas que exploram equipamentos póblicos de pesar e medir. 

CAPITULO V 

Do Aspecto Metrológico du Tnasaçiies 

Art. 15 Toda e qualquer transação de compra e venda, ou de 
modo geral de transmissão de propriedade efetuada no País deverâ 
ser baseada em unidades legais, nos termos deste Decreto-Lei. 

§ 1'1 - quaisquer contratos ou documentos que mencionem 
grandezas expressas em unidades não legais de medir serão con­
siderados nulos se, no prazo de 120 dias da data da denúncia dessa ir­
regularidade, não· forem retificados, retroagindo a retificação à data 
do ato. 

§ li' - A obrigação definida neste artigo não se aplicarâ a con­
tratos ou documentos relativos a mercadorias importadas ou ex­
portadas devendo, porém, em tais casos, acompanhar-se a indicação 
das grandezas expressas em unidades não legais e da sua conversão 
em unidades Jegais. 

Art. 16 Nos· Uvros. catâlogos, anóncios, propaganda 
comercial, plaotu. fatUras, editais, sinais de trâfego, envoltórios de 
recipientes de mercadorias, impressos em geral e obrigatório, para 
exprimir quaisquer grandezas, o uso das unidades legais de medida. 

P.ngrafo úko E. tolerado, no entanto. o uso de unidades não 
legais: · 

a) em publicações de carâter exclusivamente cientffico; 
b) em tabelas de concordância e de transformação entre as uni­

dades legais e não-legais. 
Art. 17 As mercadorias acondicionadas deverão trazer, de 

modo bem visível, a indicação da quantidade líquida expressa em 
unidades legais, ou nos casos definidos pelo Instituto Nacional de 
Pesos e Medidas, o número de ~nidades contidas no acon­
dicionamento. 

Art. 18 O Diretor-Geral do Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas baixarâ portarias estabelecendo: 

a) a maneira como devem ser executadas as medições para os 
fins mencionados neste capítulo; 

b) as tolerâncias permitidas para as diferenças encontradas 
nessas medições; 
c) as regras gerais sôbre a fiscalização das medidas e dos ins­
trumentos de medir lissim como, sóbre 'as exigências metrológicas 
para as mercadorias acondicionadas. 

CAPITULO VI 

Do F-Metroló&lco e 8UU Apli<OÇÕOI 

Art. 19 h criado, no Ministério da Indústria e do Comércio, o 
.. Fundo de Metrologia" (FUMET) destinado a financiar, 
supletivamente, o aparelhamento, custeio e manutenção dos serviços 
metrológicos. 

Art. :ZO O FUMET serâ suprido por: 
a) dotação orçamentâria específica a ser consignada no 

Orçamento da União. a partir do exercício de 1968 e durante cinco 
anos, em quantia nlo inferior a NCrS 500.000,00 (quinhentos mil 
cruzeiros novos) por ano; 

b) produto das multas previstas neste Decreto-Lei e na 
legislação metrológica; 

e) rendiínento dos depósitos e aplicações do próprio FUMET; 
d) recursos de outras fontes internas e externas, públicas ou 

privadas; 
e) remuneração de serviços realizados pelo INPM diretamente 

ou por meio de delegação, conforme Tabela aprovada pelo Ministro 
da Indústria e do Comércio e nas condições da delegação outorgada; 

f) subvenções, doações, legados e outras fontes eventuais; 
g) contribuições de qualquer natureza; 
b) apoio de outros Fundos que se destinem à realização de 

cursos de aperfeiçoamento profissional ou às atividades que visem, 
no campo das indústrias bâsicas, a elaboração das normas me­
trológicas técnicas, devendo nesse caso, o INPM habilitar-se 
mediante projetos específicos. 

Ait. 21 Os recursos do FUMET poderão ser utilizados nas 
aplicações ou fins, isolados ou cumulativos, a seguir relacionados: 

•) aquisição e reparo de equipamento e instalações; 
b) aparelhamento e ampliação da Biblioteca e Documentação; 
t) implantação, ampliação ou modernização dos serviçOs de 

manutenção e operação de metrologia; 
d) custeio e outras despesas relacionadas com a metrologia, 

como reuniões, representações, retribuiçÕes de serviçOs avuJsos ou de 
natureza eventual, ou de credenciamento, e formação e es­
pecialização de pessoal. 

Art. :Z:Z A aplicação dos recursos do FUMET obedecerá a 
programas elaborados pelo Diretor-Geral do INPM e aprova~os 

I 
J 
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peJo Ministro da Indústria e do Com~io. Nos programas serão fie 
xados os critérios de sua aplicação e as correspondentes escalas de; 
prioridade. 

Art. 23 Os recursos do FUMET não se destinarão a custear 
despesas com a manutenção de p~soal permanente. 

Art. 24 O FUMET será administrado por uma Junta 
designada pelo Ministro da Indústria e do ComérQo, constituída 
pelo Diretor-Geral do INPM; por um dos Diretores de Divisão do 
INPM; e por um representante dos órgãos delegados estaduais. 

§ 1' - Caberá ao Diretor..Oeral do INPM a pre.sidancia da 
Junta e a indicação do nome do Diretor de Divisão. 

§ l' - O representante dos órgãos delegados estaduais serA 
indicado pelos Diretores dêsse órgão e terá um mandato de dois anos. 

Art. lS Os recursos serão depositados,. no Banco do Brasil 
S.A., em nome do Instituto Nacional de Pesos e Medidas, à conta do 
FUMET e serão movimentados na forma que dispuzer o re-
gulamento dêste Decreto-Lei. · 

Parágrafo único Os saldos verificados no fim de cada exercfcio 
serão automâticamente transferidos para o exercício seguinte. 

Art. l6 Para o exercício das atividades metrológicas a serem 
atendidas por conta do FUMET poderá ser recrutado pessoal em 
carát~r transitório, sob regime de pagamento mediante recibo, 
respeitadas as normas da legislação em vigor, nos limites dos 
recursos financeiros de que disponha o INPM, sem que 0 pessoal 
assim recrutado adquira a condição de servidor público. 

CAPITULO VII 

Do Eao1ao e da Formaçio do P-..1 

Art.l7 O Instituto Nacional de Pesos c Medidas, diretamente 
ou .por intermédio de seus órgãos delegados, promoverá a or­
gamzação de cursos de formação metrológica, de grau superior e de 
grau médio para o preparo de técnicos em metrologia. 

Puágrafo ú.lto Para os efeitos dêste artigo poderá o Instituto 
Nacional de Pesos c Medidas e os órgãos delegados, com o seu con­
sentimento, assinar acôrdos com órgãos públicos autárquicos ou 
privados, estabelecendo o modo como os cursos devem ser dados e 
os programas respectivos, bem como a maneira de custeá-los. 

Art. l8 O INPM poderá estabelecer com a Repartição 
Internacional P~os e Medidas, e outros .... órgãos metrológicos 
estrangeiros, convênios, ajustes ou acordos que permitam a es­
pecialização de seus funcionários, por meio de cursos, ou estágio nos 
respectivos laboratórios. 

Art. 29 Para o exercício__de cargo ttcnico no Instituto Nacional 
de Pesos e Medidas ou em órgão metrológico delegado, será exigida 
a apresentação de diploma de curso correspondente, nas condições 
que o Regulamento fixar. 

CAPITULO VIII 

Du Penalidades 

Art. 30 Nos casos de infração de qualquer dispositivo deste 
Decreto-Lei e seus atos. complementares, serão aplicadas as 
penalidades previstas pelo Regulamento, as quais poderão ser 
isolada ou cumulativamente: 

a) advertência; 
b) multa, até o máximo de 60 salãrios-mínimos, vigente no Dis-

trito Federal; 
c) interdição; 
d) apreensão; 
e) inutilização; 
Art. 31 De qualquer penalidade imposta caberá recurso na 

forma que o Regulamento estabelecer. 

CAPITULO IX 

DIJpoolções Gerais 

Art. 32 E: assegurado aos agentes metrológicos, no 
desempenho das atribuições, garantia de livre acesso a todos os 
locais onde se fabriquem usem ou exponham à venda, medidas ou 
instrumentos de medir ou onde se acondicionem ou vendam mer­
cadorias. 

Art. 33 O Poder Executivo providenciará para que o Brasil se 
faça representar por técnicos do Instituto Nacional de Pesos e 
Medidas nas Conferências Gerais de Pesos e Medidas e de modo 
geral nas Conferências Internacionais de Metrologia. 

Art. 34 Fica autorizada a adesão do Brasil à Organização In~ 
ternacional de Metrologia Legal. 

Art. 35 O Instituto Nacional de Pesos e Medidas especificara. 
as quantidades em que certas mercadorias devam ser acon­
dicionadas, notadamente as COnsideradas de primeira necessidade. 

Art; 36 As _emprêsas que executam contrôles metrológicos' tJe 
natureza comerc1al deverão obedecer às condições a serem es­
tabelecidas pelo INPM, em ato próprio. 

Art. 37 Aquele que exercer função metrológica em órgào 
oficial não poderá ser proprietário, sócio ou empregado de empresas 
comerciais ou industriais sujeitas à fiscalização pelo órgão a que 
pertencer. 

Art. 38 A direção dos órgãos metrológicos delegados serâ 
exercida por pessoa cujo nome tenha sido aceito, previamente, pelo 
Diretor~Geral do Instituto Nacional de Pesos e Medidas. 

Art. 39 O material adquirido com os recursos decorrentes dos 
serviços metrológicos fica incorporado ao patrimônio do JNPM, per­
manecendo sob a guarda e utilização do órgão delegado, enquanto 
vigente a delegação. 

Art. 40 As aferições e demais serviços metrológicos terão seus 
preços fixados em Tabela proposta pelo Diretor-Gera.J do INPM e 
aprovada pelo Ministro da Indústria e do Comércio. 

Art. 41 O Poder Executivo regulamentará este Decreto-Lei no 
prazo de 180 (cento .e oitenta) dias. 

Art. 42 ~ste: Decreto~Lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrárid. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 1469 da Independência e 799 da 
República. 

Às Comisfões de Economia e de. Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA'N• 92, DE 1973 
(N9 1.59S.B/73, na c-de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo­
Tributação, Arrecadação e Fiscalização e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ao!Õ níveis de classificação dos cargos integrantes do 
Grupo-Tributação, Arrecadação e Fiscalização, a que se refere a Lei 
n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, correspondem os seguintes ven­
cimentos: 

Niveis Veadlnentos Measlas CrS 
TAF-5 ......................................... 5.700,00 
TAF-4 ......................................... 5.300,00 
TAF-3 ......................................... 4.700,00 
TAF-2 ......................................... 4.400,00 
TAF-1 ......................................... 3.500,00 
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Art. 2\1 A gratificação de exercício e parcelas instituídas pelos 
Decretos-leis n~'s 1.024, de 21 de outubro de 1969.- e 1.108, de 24 de ju­
nho de 1970, as diárias de que trata a Lei n~' 4.019, de 20 de dezembro 
de 1961, e respçctivas absorções, as diferenças mensais de que tratam 
os artigos 103 e 105 do Decreto-lei n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
relativas aos cargos que integram o Grupo-Tributação, Arrecadação 
e Fiscalização, são abs!Jrvidas pelos vencimentos fixad~s no artigo 
anterior. 

§ I~' O pagamento das vantagens especificadas •. artigo; 
bem ~orno de todas as outras que, até a entrada em vigor d,. ... vet 
nham sendo percebidas pelos funcionârios, a qualquer tí~t· 
clusive sob a forma de abonos, diferença de vencimentos, grattll. 
ções de produtividade e complementos salariais, cessará a partir da 
vigência dos atoS de inclusão dos referidos funcionários no Grupo de 
Categorias Funcionais a que se refere esta lei, ressalv!:\dos, apenas, o 
salário-fãmíiia e a gratificação adicional por tempo de serviço. 

§ 2~' Aos funcionários que, em decorrênéia da aplicação do dis­
posto neste artigo, sofrerem redução no total da retribuição perce­
bida mensalmente, fica assegurada a diferença, como vantagem pes­
soal nominalmente identificável, que será absorvida, progressiva­
mente, pelos aumentos supervenientes a esta lei. 

Art. 31' Somente poderão inscrever-se em concurso, para 
ingresso nas classes iniciais das Categorias integrantes do Grupo­
Tribuiação, Arrecadação e Fiscalização, brasileiros, com idade mâ­
x.ima de trinta e cinco anos, que tenham curso superior ou habilita­
ção legal equivalente. 

Parágrafo único. A aprovação em concursos realizados para o 
provim,ento dos cargos do sistema de classificação anterior à vigência 
da Lei n~' 5.645, de lO de dezembro de 1970, que integram o Grupo­
_Tributação, Arrecadação e Fiscalização, não habilita o candidato 
ao ingresso previsto neste artigo. 

Art. 4~' Os vencimentos fixados no Art. 1' desta lei vigorarão a 
partir da data dos atos de transposição ou transformação dos cargos 
para as classes das Categorias Funcionais do Grupo-Tributação, Ar­
recadação e Fiscalização. 

Art. 59 Observado o disposto nos artigos 89 , item III, e 12 (ja 
Lei n~' 5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta lei serão atenpidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Ministério da Fazenda, do Instituto do Açúcar e do Álcool 
e do Instituto Nacional de Previdência Social. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 353, DE 1973 
{Do Poder Executivo) 

Ex.celentíssimos SenhoreS Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, e para ser apreciado 
nos prazos nele referidos, _tenho a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti· 
vos do Senhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (DASP), o anexo projeto de lei que .. flXa os vencimen­
tos dos cargos do Grupo - Tributação, Arrecadação e Fiscalizaçio 
e dâ outras providências". 

Brasília, 16 de outubro de 1973.- EmOio.G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 741, DE 28 DE AGOSTO DE 
1973, 

DO SENHOR DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO 
ADMINISTRATIVO 

DO PESSOAL CIVIL (0ASP) 

Excelentíssililo Senhor Presidente da República: 

Em cumprimento às determinações de Vossa Excelência relati­
vas à seqüência de medidas que objetivam a implementação do Plano 
de Classificação de Cargos, cogita-se, nesta oportunidade, da rcle-

vante área de atividades básicas e privativas do Estado, compreendi­
das no Grupo-: Tributação, Arrecadação e Fiscalização previsto no 
artigo 2'~,n•YI,da Lei n~' 5.645, de lO de dezembro de 1970, assim de­
finido no ltti!o 3~', n~' VI, do mesmo diploma legal: 

"Seg:ndo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­
lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividade~, compreenderá: 

········ ···················· ...................... ······ .. . 
........ ·········· ........................................ . 

VI -Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos 
com atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de 
tributos federais." 

2. Os estudos que inicialmente se desenvolveram em tornO do 
assunto, indicaram, de imedia~o. a neceSsidade de perquirir o alcance 
da definição encontrada no dispositivo supratranscrito, de modo a 
tornv_ possível a identificação dos cargos que, por apresentarem, em 
~R OOnteúdo, atividades caracterizadas como de tributação, de arre­
UéJação ou. ainda, de fiscalização, ligadas todas a tributos federais, 
estariam abrangidas !)elo referido Grupo. 

3. Para esse fim, requereram especial atenção deste Departa­
mento as atividades desenvolvidas no âmbito do Instituto Nacional 
de Previdência Social {INPS), por isso que resultou inq'uestionável a 
destinação originãri~ do Grupo VI aos cargos que, com tais caracte­
rísticas, se compreeridem na área fazendária - fonte principal de 
toda a arrecadação do Estado - do mesmo passo que, relati,vamente 
às atividades de arrecadação e fiscalização afetas ao Instituto do 
Açúcar e do Álcool {IAA), a sua vinculação ao antigo Grupo Ocupa­
cional FISCO já se fizera reconhecer anteriormente, por força, inclu­
sive, do Decreto-lei n' 1.108, de 24 de junho de 1970, que sujeitou os 
que as desempenham a regime especial de retribuição semelhante ao 
adotado para os Agentes do Ministério da Fazenda. 

4. Assim é que, partindo da preceituação constante do art. 21, 
§ 2~', o'>' I, da Constituição, na redação dada pela Emenda n~' 1, de 
1969, no sentido de que a União pode instituir 

"contribuições, nos termos do item I deste artigo, tendo em 
vista a intervenção no domínio econômico e o interesse da 
previdência social ou de categorias profissionais", 

e considerando ter-se ampliado, em decorrência de alteração introdij· 
zida pelo art. l~' do Decreto-lei n' 27, de 14 de novembro de 1966, a 
restrita definição de "tributo" contida no art. S'>' da Lei n' 5.112, de 
25 de outubro do mesmo ano, entendeu este Departamento que tam­
bém as contribuições previdenciárias, integrando o Sistema Tributá­
rio Nacional, porque constitutivas da "Receita Tributária" do INPS 
e indicadas no art. 218 do último diploma citado, não poderiam ser 
excluídas daquela conceituação mais ampla e, por via de conse­
qüência, compreendidos estavam no referido Grupo VI também os 
agentes encarregados da sua fiscalizaç-ão e arrecadação como de ou­
tras devidas a entidades e fundos fiscalizados pela Autarquia. 

5. Esclarecida tal preliminar, passou este Departamento à anâ­
Jise das atividades compreendidas no Grupo, à vista dos elementos le­
vantados setorialmente pelas Equipes Técnicas de alto nivel, do que 
resultou o convencimento quanto à necessidade de serem elas distri­
buídas em 5 (cinco) Categorias Funcionais, escalonadas hierarquica­
mente em igual número de niveis, uma vez que, não obstante se iden­
tificarem em termos genéricos de correlação fundamental, se desti­
nam a organizações sistêmicas perfeitamente distintas, que abran­
gem diferentes campos de atuação. 

6. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, além das 
inerentes aos sistemas de tributação e fiscalização, verificou-se 
merecerem especial referência aquelas atividades necessárias ao 
sistema de arrecadação, respqnsável pela previsão, acompanha­
mento e controle da receita tributária. 
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7. Com efeito, considerados os novos procedimen:tos c normas 
ftldarpados pela reforma tributária c em face da dcfasqem substanti­
ft'do momento de geração da n!leeita dos diferentes" tributos, do volu­
me de documentos e do crescimento e diversificação dos contribuin­
tes, s,eja pessoa fisica ou jurfdica, evidenciou-se que os- trabalhos 
afetos ao sistema de arrecadação acionam os dois outros. Doutra 
parte, o controle financeiro da receita tributária, atrav6s da tcde arre­
cadadora, composta de 8.300 estabelecimentos bancários, exige co­
nhecimento profundo dos mecanismos de tais estabelecimentos, a 
fim de que, mediante auditoria prõpría se acompanhe o desenvolvi­
mento dos respectivos trabalhos na área. 

8. Dai terem sido previstas no projeto, para atender à deman­
da de recursos humanos em setor dos mais importantes no contexto 
das atividades fazendárias, senão do próprio Estado, as Categorias 
de Têcnico de Tributos Federais, Fiscal de Tributos Fcdcirais c Con· 
trolador da Arrecadação Federal. 

9. O exame dos elementos fornecidos por representantes do 
INPS demonstrdu a necessidade de cscalonarem·sc, em grandetas, as 
atividades de fiscalização e arrecadação das contribuições prcvidtn· 
ciârias, segundo o maior ou menor grau dt dificuldade da pesquisa 
contâbil dos fatos geradores de 31 (trinta c um) tributos, relaciona· 
dos e não relacionados com a CLT, e a maior ou ma~or diversifica. 
ção de sua ocorrência, não parecendo adeqUado estruturâ·las pelo 
port~ econômico da empresa nem pelo número de empregados. Isso 
porque tais fatOres, na espt:cie, se tcvelam inexpressivos ante a com. 
·plex~dade dos fa-tos geradores, que decorre, dentre outros motivos, 
da pluralidade das obrigações fiscalizadas, da variabilidade de seus 
conceitos, da pluralidade de salârios·base de centenas de categorias 
de segurados autônomos, da imprevisibilidade de ocorrência de 
grande parte das obrigações nas empresas, da pluralidade de suas 
alíquotas e, ainda, da dificuldade de pesquisa daqueles fatos que cn. 
volvem as maiores empresas do País, o universo das atividades CID· 

presariais urbanas e todos os sistemas contábeis existentes. 
10. A estruturação da Categoria Funcional de Fiscal de Tribu· 

tos de Açúcar e Álcool, em que se incluem as atividades necessárias· 
aos sistemas de ·arrecadação e fiscaliz:ação Iig&.dos 'à i'ndústria açuca. 
reira e à sua comercíàlização, obedeceu, basicamente, ao grau de 
compleJtidade c responsabilidade exigíveis em razão da importância 
das Zonas Fiscais onde se desenvolvem, em face da realidadé atual e 
perspectivas futuras, a saber: 

a) Grande Porte- aquelas em que se situam usinas com pro· 
duçio superior a 800.000 sacos de açúcar por safra, ou cooperativas 
centralizadoras de produção, vendas c estoques; 

lt) Médio Porte- aquelas em que se situam usinas com produ· 
çào entre 300.000 e 800.000 sacos de açúcar por safra; 

e) PEQUENO PORTE- aquelas em que se situam usinas com 
produção de até 300.000 sacos de açúcar por safra, ou que abranjam 
apenas comércio e f ou trânsito. 

I f •. A exemplo de orientação seguida em instrumentos seme­
lhantes originados pelo mesmo diploma legal, estabelecem-se no pro­
jeto normas disciplinadoras do processo seletivo referente à transpo. 
sição e transformação de cargos e sobre o ingresso nas Categorias, 
do mesmo modo que se ressaltam o treinamento e aperfeiçoamento 
como processos sistemáticos e obrigatórios na progressão e ascensão 
funcionais. 

\2. Ainda em consonância com o principio do "plano em aber· 
to", considerou-se oportuno c de justiça alocar, para a composição 
das Categorias Funcionais de Controlador da Arrecadação Fiscal de 
Contribuições Previdenciárias e de Fiscal de Tributos de Açúcar e 
Alcool, a nível de execução qualificada, recursos humanos que, ante· 
riormente à reforma tributária, participavam, naquelas áreas, direta 
ou indiretamente, do processo de arrecadação ou fiscalização, como 
sejam os Exatores Federais, Auxiliares de Ex.atoria, Guardas Adua. 
neiros, Tesoureiros, Fiéis do Tesouro e Tesoureiros--Auxiliares, bem 
assim os Inspetores de Seguros e Inspetores da Indústria Salincira 
em exercício no INPS. 

13. A concorrência desses servidores à inclusão nas menciona. 
das Categorias é limitada às classes A e B, exceção feita aos Inspe­
tores do Trabalho, por isso que se trata de desempenho de atividades 
específicas de sistemas que exigem elevado grau de capacitaçlo fun· 
cional, alcançável apenas em razão de aperfeiçoamento abraqentc, 
de caráter classificatório, pré·requisito que se estabelece no projeto 
para o preenchimento dos cargos das classes superiores. 

l4. Reproduz, o projeto, ainda, critério já consagrado em atos 
anteriores no sentido de serem providas, em até I j3 (um terço), as va­
gas das classes iniciais das Categorias com os funcionários que nio 
lograrem habilitação inicial na prova de desempenho, mediante trei· 
riamento adequado, com o objetivo não só de acelerar o desapareci· 
menta do quadro em extinção como, também, de estimular o aperfei· 
çoamento funcional. 

15. Constituídas as Categorias do Grupo, para cujo dcsempe. 
nho, não é demais ressaltar, se exigem conhecimentos de ntn1 supe. 
rio r, promoveu~se a avaliação das atividades que as integram de acor· 
do com a metodología aprovada por Vossa Excelência, mediante uti· -
lização do mesmo módulo no-valor de CrS 65,00 (sessenta e cinco 
cruzeiros), genericamente adotado, encontrando~se para os níveis dil 
escala do GrU:po"VI os pontos e valores de vencimento a seguir indi­
cados: 

Níveis Anllaçio Vencimento MeDIAI 
(pontos) Cr$ 

5 88 5.700,00 
4 81 5.300,00 
3 13 4.700,00 
2 68 4.400,00 

54 3.500,00 

16. De acordo com diretriz básica que orienta a política sala. 
rial do Governo, são absorvidos todos os acessórios casuísticos, ora 
simplesmente utilizados como fórmulas de composição salarial, do 
mesmo passo que se resguarda a diferença para aqueles que, porven­
tura, passem a perceber importância inferior a que venham aufm'Ín· 
do mensalmente. 

17, O aumento estimado da despesa com a implantação do 
Grupo VI, alcançando aproximadamente 15.000 cargos ocupados, 
no período de 15 meses, e que deverá ser atendido pelos recursos 
orçamentários próprios do Ministério da Fazenda, do INPS c do 
IAA, pode ser assim discriminado: 

1973 
Cr$ 

Ministério da Fazenda . . . . . . . . . 25.997.000 
IN~S e IAA (Autarquias 
superavitárias) . . . . . . . . . . . . . . . . 24.643.340 

I<J74 
CrS 

103.985.000 

98.573.370 

18. Com a ultinação destes projetos, mercê dos quais se con. 
templa com a nova sistemática Grupo de Atividades de tão conheci· 
da e reconhecida importância para a o-btenção dos recursos que pro· 
piciam o desenvolvimento do País, tem este Departamento por cum. 
prida assinalável etapa na consecução dos objetivos da lei n~" 5.645, 
de 1970, valendo ressaltar, nesta oportunidade, a permanente e valio­
sa participação do Ministério da Fazenda nos estudos e na fixação de 
critérios que precederam e fundamentaram os mencionados instru. 
mentos. 

19. Nestas condições, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de decreto referen­
te à estruturação do Grupo· Tributação, Arrecadação e Fiscalização, 
bem como o anteprojeto de lei, dispondo sobre o respectivo plano de 
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retribuição, para o devido ençaminhamento ao Congresso Nacional, 
acompanhado de Mensagem; caso me~m aprovação as providên­
cias justificadas nesta exposição de moti~os. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de elevada estima e distinta consideração. - Glauco 
Lesa de Abreu e Silfl. 

LEGISLAÇÀ O ClT ADA 

LEI N•4.019, DE 
20 DE DEZEMBRO DE 1961 

' ,, 
~·.· 

Complementa o artigo 69 da EmeMa C011sdtucion.f'J 
e dá outras pro,idências. · ' 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional de<:reta e eu sanciono a 
seguínte Lei: 

Art. l'i' Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Tribu­
nal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador, aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do Tri­
bunal de Contas da União é atribuída, pelo efetivo exercfcio em 
Brasília, uma diária correspondente até 1{20 (um vinte avos) de seus 
vencimentos. 

Art. 2v Aos funcionários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasília é concedida uma diária na base de até 
I /30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor-Geral da República, o 
Procurador-Geral da República, o I" Subprocurador da República, 
os Procuradores da República lotados em Brasília, bem como os 
Consultores-Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico da 
União que exerçam na atual Capital da República, em cari.ter 
permanente, as funções do seu cargo, também perceberão uma diária 
na base de a tê 1/30 (um trinta avos} de seus vencimentos. 

Art. 3v No cálculo da remuneração dos Procuradores da Repú­
blica, lotados em Brasília, observar-se-á um limite de 95% (noventa e 
cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral da Repú­
blica, previsto no parágrafo único do art. Sv da lei nv 3.414, de 20 de 
junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diárias e a gratifica­
ção mensal de representação de que trata esta lei. 

Art. 4v As diárias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. 

§ )v Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve­
nham a ser transferidos para Brasilia na vigência desta lei, não po­
derão. em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela 
ainda não absorvida, no momento, das diárias já concedidas aos 
funcionários de igual nível de vencimentos. 

§ 2v A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos 
anteriores não poderá. em qualquer caso, ser inferior ao total das 
vantagens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores 
beneficiados por esta lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. sv Somente na proporção em que forem sendo absorvi­
das, as diárias concedidas por esta lei serão incorporadas aos proven­
tos da inatividade. 

Art. 6V Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. 19 e 2v, os vencimentos são os fixados pela lei nv 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 2vletra a, 
da Lei nv 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei nv 3.780, de 12 de julho de 
1960, e os arts. 69 e 79 da Lei nv 3.826, de 23 de novembro de 1960, 
excluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 79 Suspender-se-á o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercicio de suas funções em BrasOia, salvo nas hipóteses pre­
vistas nos itens I, 11 e I li do art. 88 da Lei n• 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. 

Art. 89 ''Perderá igualmente dlreito ao pagamento da diflria o 
beneficia.4d ··pela presente lei que for removido ou passar a ter 
exercícitibra de Brasília. 

Art 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar. e do 
Tribunal Superior do Trabalho, desde que as referidas Cortes. • 
transfiram para Brasília, e a partir da instalação de sc:us trabalhos ifa 
nova Capital da República, perceberão as diârias referidas no art. tv 
da presente lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho é os demais representantes do 
Ministério Público das referidas Justíças que, por forca de lei devam 
servir junto às respectivas Procuradorias-Gerais, perceberão as 
diárias referidas no art. 2v desta lei. 

Art. lO Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de I' 
Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Brasília fica assegurada a percepção da 
diária prevista no artigo IV desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador-Ge­
~- ràl da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distrito 
·-Federal, a percepção da diária prevista no art. 29 da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos 
artigos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei nv 2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei nv 1.488, de 20 de dezembro de 195 1); 
c) aos MembrOs do Conselho Nacional de Economia (Lei n' 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não passarem a ter efeti­
vo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério Público, Pro. 
curadores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que 
não estejam em efetivo exercício na atual Capital da República; 

e) aos Juizes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a 
outros quaisquer servidores equiparados, para efeitos de venci­
mentos, a Membros do Poder Judiciãrio ou do Ministério Público, 
quer da União, quer da Justiça do Distirto Federal, salvo se esti­
verem em efetivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Órgãos do Poder Judiciário e aos Membros do 
Ministêrio Público, em efetivo exercício em Brasília, será: 

I) . Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS 40.000,00 
(quarenta mil cruzeiros); 

11) Proc11rador-Geral da República CrS 40.000,00 (quarenta mil 
cruzeiros); 

111) Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, IV Subprocura· 
dor da República, Procurador-Geral do Tribunal de Contas da 
União e Presidente do Tribunal do Distrito Federal e Procurador· 
Geral da mesma Justiça, CrS 20.000.00 (vinte mil cruzeiros); 

IV) Presidente do TribunaJ do Júri do Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros): 

Parãgrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
e do Tribunal Superior do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador-Geral da Justiça -Militar terão -direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de CrS 20.000,00 
(vinte mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasília e a partir da efetiva instalação de selolS l'"''"'tuhos na Capital 
da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Supenor t:leitoraJ escolhi· 

dos dentre os juristas, quando exerçam função pública, serâ assesura· 
da a percepção de diârias, sob o mesmo critf:rio adotado relativamen­
te aos Magistrados integrantes desse Tribunal. 

Parágrafo óníco. Quando a acolha recair em jurista que não 
exerça função pública, ser·lbe-6. atribufclo diéria igual à mais elevada 
que vier a receber, nos tcrm01 delta W. o Membro do Tribunal que 
exercer função pliblica. 

I 
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Ar.t. 15. E: o Poder Ex.ecutivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial atê 0 limite deCrS 
250.000.000,00 (duzentos e cinqUenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente exercício, às despesas decorrentes desta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e ajudas de custo concedi­
das até ~esta data, a qualquer título, aos beneficiados pela presente lei 
em razao da transferência da capital da União para o Planalto Cen~ 
trai do Pais. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições ein contrário. 

Brasilia, em 20 de dezembro de 1961; 1409 da Independência e 
739 da República.- JOÃO GOULART- Tancredo Neves- Alfre­
do Nasser- Angelo Nolasco- Joio de Segadu Viana- San Tlago 
Dantas -Walter Moreira Saltes- Virgílio Távora- Armando Mon~ 
teiro - Antonio de Oliveira Brito - A. Fran~ Montoro - Oovis M. 
Travauos - Souto Maior - Ulys.ses Guimaries - Gabriel de R. 
Passos. 

DECRETO-LEI N' 200 
DE25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe .obre a organizaçio da Admlnlstraçio Federal, es-­
tabelece dlretrl:tes para a Reforma Administrativa, e dá outras 
providência!!!:. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art. 103. Todo servidor que estiver percebendo vencimento, satã­

rio ou provento superior ~o fixado para o cargo nos planos de classi­
ficação e remuneração, terã a diferença caracterizada como vanta­
gem pessoal, nominalmente identificável, a qual em nenhuma hipóte­
se será aumentada, sendo absorvida progressivamente pelos auinen­
tos que vierem a ser realizados no vencimento, salário ou provento 
fixado para o cargo nos mencionados planos. 

Art. 104. No que concerne ao regime de participação na arre­
cadação, inclusive cobrança da Dívida Ativa da União, fica estabele­
cido o seguinte: 

I -ressalvados os direitos dos denunciantes, a adjudicáção de 
cota-parte de multas serã feita exclusivamente aos Agentes Fiscais de 
Rendas Internas, Agentes Fiscais do Imposto de Renda, Agentes Fis­
cais do Imposto Aduaneiro, Fiscais Auxiliares de Impostos Internos 
e Guardas Aduaneiros e somente quando tenham os mesmos exerci­
do ação direta, imediata e pessoal na obtenção de elementos destina­
dos à instauração de autos de infração ou inicio de processos para co­
brança dos débitos respectivos; 

JJ -o regime de remuneração, previsto na Lei n9 1. 711, de 28 de 
outubro de 1952, continuarã a ser aplicado ex:clusivamente aos 
Agentes Fiscais de Rendas Internas, Agentes Fiscais do Imposto de 
Renda, Agentes Fiscais do Imposto Aduaneiro, Fiscais Auxiliares de · 
Impostos Internos e Guardas Aduaneiros; 

111- a partir da data da presente lei, fica extinto o regime de re­
muneração instituído a favor dos Exatores Federais, Auxiliares de 
Exatorias e Fiéis do Tesouro; 

IV - fica, igualmente, extinta, a partir da data desta Lei, a 
participação dos Procuradores da Fazenda Nacional na cobrança da 
Dívida Ativa da União, através da taxa paga pelos executados, cujo 
produto reverter!\, irl:tegralmente, aos cofres públicos; 

V - a participação, através do Fundo de Estimulo e, bem 
assim, as percentagens a que se referem o art. 64 da Lei n9 3.244, de 
14 de agt;)sto de 1957, o art. 109 da Lei n9 3.470. de 28 de novembro 
de 1958, os artigos 89, § 29, e 99, da Lei n9 3.756, de 20 de abril de 
1960, e o§ 69 do art. 32 do Decreto--lei n9 147, de 3 de fevereiro de 
1967,.ficam também extintos. 

Parágrafo único. Comprovada 8djudicação da cota-parte de 
~ultas com desobediência ao que dispõe o inciso I deste artigo, serlo 

p_assívels de demissão, tanto o responsável pela prática desse ato, 
quanto os servidores que se beneficiarem com as vantagens dele de­
correntes. 

Art. 105. Aos servidores que, na data do presente Decreto-Lei, 
estiverem no gozo das vantagens previstas nos incisos 111, IV, e V, do 
artigo anterior, fica assegurado o direito de percebê-las, como dife­
rença mensal, desde que esta não ultrapasse a media mensal que, 
àquele t(tulo, receberam durante o ano de 1966, e atê que, por força 
dos reajustamentos de vencimentos do funcionalismo, o nível de ven­
cimeJ110s dos cargos que ocuparem alcance importâncias corres­
pondentes à soma do vencimento básico e da diferença de vencimen­
tos. 

DECRETO-LEI N• 1.024 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre a retribuiçio de se"ldores do Ministério da 
FaztM.a, e dá outra~ \lfO~~ 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáu­
tica Militar, us_ando das atribuições que lhes confere o art. 39 do Ato 
Institucional n"' 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o§ 19 
do art. 29 do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, decre­
tam: 

Art. 19 O servidor público federal não poderá perceber quotas­
partes de multas, importâncias oriundas de leilão de mercadorias, 
percentagens sobre a cobrança de Divida Ativa da União pagas pelos 
devedores, ou qualquer importância calculada sobre valores da Re­
ceita federal. 

Art. 29 fica extinto para os funcionários do Ministério da Fa­
zenda, o regime de remuneração previsto no art. 120 da Lei n9 1.711, 
de 28 de: outubro de 1952. 

Art~ 3"' As séries de classes de Agente fiscal do Imposto Adua­
neiro, do 1m posto de Renda e de Rendas Internas slo transformadas 
na de Agente Fiscal dos TributoS Federais de acordo com as tabelas 
anexas. 

Art. 4"' As classes singulares de Fiscal Auxiliar de Impostos In­
ternos e Guarda Aduaneiro, colocadas na Parte Suplementar do 
Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda, extintas à medida que 
vagarem os seus cargos, bem como a de Técnico de Tributação, da 
Parte Permanente do mesmo Quadro, são organizadas de acordo 
com as tab~las anexaS. 

Art. 5"' Continua em vigor o art. 105 do Decreto-lei n9 200, de 
25 de fevereiro de 19&7, salvo quanto às vantagens a que se referia o 
inciso IV do art. 104 do mesmo decreto-lei. 

Art. 69 As parcelas previstas nas tabelas anexas poderão ser 
atribuídas a ocupantes de cargos ou funções de direção, chefia de re­
partições da Secretaria da Receita Federal, com a finalidade de asse­
gurar hierarquia salarial. 

Art. 7~ A adjudicação das vantagens previstas neste Decreto.. 
lei será regulamentada mediante instruções do Ministério da Fazen­
da. 

Art. 89 Da execução deste Decreto-lei não poderá decorrer au­
mento de despesas. 

Art. 99 A não-autuação de contribuintes incursos em infração 
de lei fiscal e a não-apreensão de merca.doria importada sem obediên­
cia às normas legais configurarão a prâtica do illcito de lesão aos 
cofres públicos, pelo agente fiscal de tributos federais responsãveL 

Art. Id. Este Decreto-lei entrarã em vigor no dia 30 de outu­
bro de 1969, revogadas as disposições em contrário, 

Brasilia, 21 de outubro de 1969; 1489 da Independencia e 81• da 
Rep6blica. - Aapsto Hamua Ratlemaker Grlillewald - AurfUo 4e 
Lyra Tavares- Múdo de Souza e Mello- Aatolllo Delfim Netto. 
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TAB~LA ANEXA AO DECRETO-LEI N.• 1.024, DE 21 DE OUTUBRO D:E 19tl9 

Quadro de Pessoal do Mlnilúrl6 aa Paaenda , 

SlTVAÇA.Q ,4..V.1'ERIQ.K Sl'fUAÇA.O NOVA 

Númt'ro 11~ Cargos 

ocupa­

Númuo Qe Carros , 

CLASSES 

Técnico de Tributação - Nível 18 

Fiscal Auxiliar de Impostos Inter-
nos - Nível 13 

Guarda Aduaneiro - Nível 9 ... 

••• 

62 
148 

ClASSES 

Técnico de Tributação .....•.... 
Fiscal Auxiliar de Impostos In-

ternos ....................... . 
148 Guarda Aduaneiro ...........•.. 

Ocvpa-

••• 

62 

148 

Notas: ll As classes de FAU e de GuarÕil' Aduaneiro serão P.xttntas 1. medida que vqa.reD:l os ~Uvoll cargos. 

V&JOI Total 

606 606 

62 

148 

Venc:. 
Menu.l 

Ct$ 

1.500,00 

900,00 

700,00 

21 Al~m do vencimento, será atribuída aos ocupantes du tro!S ·~ gratl!leaClo de exerclclo, que poderi &ttnctr & 100% ~cem l)(ll cento) 
do r.wor do respectivo vcnclmertto. , 

3/ A t'lasse d(! Técntco de Tributação poderão ser atrlbult:!u ,:.rce1aa pelo exerdc1o de atlv1dade:t dt dlreçl.o oU chctia de Qrglos da 8ecre• 
tarJa dll Recelta Federal, ~ento e !unçOeR elóJ)I?~· ' 

Quad:ro de P~ do Ministério da Fazenda 

SITUAÇA.O NOV4. - PAitTE PERMANENTE 

Número de (:arg-os N'útnero de Caqo• 
SlTUAÇAO ocupa.- vacos To sal CJah'í" oa Série oeupa- varo• Exceds. Total Mensal 

ANTERIOR ... de Clas~es ••• NCt$ 

Agente Fiscal do Imposto de Ren- Agente Fiscal de Trl-
da- 18-E .................... 536 257 793 butos Federais - c 300 300 1.500,00 

Agente Fiscal do Imposto de Ren-
da- 17-D 

' " ................. 86 180 266 
Agente Fiscal do Imposto de Ren-

da- 16-C ................... 12 114 126 
Agente Fiscal de Rendas Internas 

- 18-E ........... . . . . . . . . . . . . . 30 65 95 
Agente Fiscal de Rendas Internas 

- 17-D ...................... 188 37 225 
Agente Fiscal de Rendas Internas Agente Fiscal de Trl-

- 16-C .... ............. 316 40 356 butos Federais - B 2.292 108 2.400 1.200,00 
Agente Fiscal do Imposto Adua-

neiro - 18-E .................. 94 247 341 

SITU.t.Ç.IO NOV.t - PARTE PERMANENTE 

Nllmero de Carc6s NúmeJ"o de Ca.r.eos Vencimento 
SITUAÇAO Ocupa~ Vagos 'l'otal Classe ou Série Ocupa- V.a6~ Exceds. Total l'líenlal 

AN'tERIOR ••• de Classes ... . NCf$ 

Agente Fiscal do Imposto Adua~ 
neiro - 16-D ................. 363 237 600 

Agente Fiscal do Imposto Adua~ 
neiro- 14-C .............. 667 103 77n 

Agente Fiscal do Imposto de Ren. 

da- 15-B .................... 5 29 34 

Agente Fiscal do Imposto de Ren· 
da- 14~A ..................... 373 lO 383 

Agente Fiscal de Rendas Internas 

- 15-B ........................ 18 60 78 Agente Fiscal de Trl-

Agente Fiscal de Rendas Internas butos Federais - A 1.431 .31 1.000 1.000,00 

- 14-A '.' ..................... 402 3Z 435 

Agente Fiscal do Imposto Adua~ 
neiro - 13-B ... · ............... 349 12 361 

Agente Fiscal do Imposto Adua-
neiro - 11-A .................. 284 79 363 
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DECR!TO LEI N.• 1.108 
Df: U DE StlNBO DJ; :triO 

Olapõe sobn a retribuição dos F!Jcalo de 'l'riba· 
iol de Açúe•r e 4.1eool, e dá outras prnvidêneiu. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 55, item ru, da constttulçãa, decreta.: ' 

Art. 1.0 Os Fiscais de Tributos d:e AçOcar e Alcool, cuja 
.série de classes Integra a Grupo oeupaeional Fis;eo (Código 
.t\I-310), têm vencJmentos fixados de contonnida.de- c()lll a 
tabela anexa. 

Parágrafo. llnlco. Aos funeloné.rtos aposentados ou em 
dlsJJOntbflfdade anteriormente à vlg~ncla deste Decreto-lel 
aplicar~se-á a reelassllJeação de contorm1dade c:orn ó pro­
cedimento adotado na tabela aneJla. 

poderá atingir 100% (cem por cento) do valor do respectivo 
vencimento, 

l?arágra.fo único. A grauncação de exercicto prevista 
neste artigo serâ considerada, em relação aos cargOs cons­
tantes da tabela anex' no Cálculo de proventos de _aposen­
tadorias e dlsJ>onlDiUdades, bem como na. retn'ouiçao paga. 
a fundonártos 1\eene\a.dos. 

Art. t.o Aos integrantes da série de classes de FiScal 
de TrtbUWs de A~úcar e AlcOol é vedado o exereieio de outra 
atividade l)ú.bllca ou. prtvadll . 

A:rt. ~.o o i'iscol de "rl'ibutA:>s de Açúcar e Alcool que 
delxar de autuar 0$ contribuintes ou quaisquer outras pe$­
saa.s incursas ern infração á lei fiscal ou deixar de apreender 
mercadoria encontrad4 em trânsito, sem obediência à legis­
lação espedal sobre a economia canavtetra, incorrerá na 
pratica do ilic1tQ de lesão aos cofres públtcos. 

Art. 6.o Este Decreto-lei entrará. em vigor na data de 
sua. publicação, revogadas a.s dlspasições em contrárto. 

At:t. 2.<' Fica extinto para os tuneionârtos do Inaututo 
do Açucar e do Alcool o regJme de remuneração prevfsto no 
art. 120 da Lel n.0 1. 711, de 28 de outubto de 195.2. Brasília eDí 24 de junho de 1970; lf9.0 da Dldependên­

Art. 3.0 Aos Integrantes da série de classes <l.e que trata ela e s2.o da Repúbllta. - EMll.lO a. JII1;DICI - Mareus 
este Dec.reto-lel .será atr1bujda gratlticação de exercício, que Vinicius Ptatini de Moraes. 

TABELA MIEXA AO DECRETO-LEI N ° 1.108, DE 24 PE JUNHO DE 1970 
QUADRO DE Pll:SSOAL DO INSTITUTO DO AÇtl'CM E DO ALCOOL 

bivisão de Arl'eeadação e Fisealiq,çi.o 

SIT\JAÇA.Q A:STI!RJOU SJTUAÇAO NOVA -PARTE PERM.tNENTI!:. 

Hlirnero de Carros thímflo de Catcos 
Venc. 

StRIE OS CLASSES o~upa- vacoA To ... &tlllE 'DE CL.\SSES Ocupa.- V aros Total Mensal 
•h'- i do• NC« 

Fiscal de TdtJutos de Açúcar e Fiscal de Tributes ele AçUcar e 
Alcool - 18-C ................ 34 3t Alcool c . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 34 1.200,00 

Flocal de Tributos de Açúca:r e Fiscal de Tributes ele AÇúcar e 
AICOO! - 16-B . . . . . . . . . . . . . . . . 64 64 Alcool B ...................... 64 64 1.000,00 

Fiscal de Tlibutos de Açúcar e Fiscal de Tribute• <I e Açúcar e 
Alcoo! - 14'-A . . . . . . . . . " ..... 60 39 99 Alcool A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 39 99 800,00 

LEI N• 5.645 
DE !O DE DEZEMBRO DE 1970 

l!IIU ... ..,dlretrlzesp ... a dusiR~decarcoatlo Ser­
~ Oril da Uolio • àJIUitarqolao federall, e U ou- pro>I­
Chdu. 

Q Presidente da República 

FaÇQ saber que o Cong~ Nacional decreta e cu sanciono a sc­
suinte Lei: 

Art. I' A clas.sificaçilo de cargos do Ser>iço Civil da União e 
das Autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na pte­
~telci. 

Art. 2"~ Os caf@os serão classificados oomo de provimento em 
cofflissio e de provimento efetivo. enquadrando..se. basicamente, nos. 
~Uintes Grupos. 

De Provimento ent Comissão: 
I - Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo: 
11 - Pesquisa Científica c T~nolôgica 
m - Diplomacia 
IV - Masisttrio 

. V~ Pollci• Fcdorol 
·VI - Tribútaçilo, Arrecada~o e Fisc;alii"';ào 
VII- Attosanato 
VIII - Serviços Auxiliarea 
IX-Ou~ atividodA de nlvelsuporior 
·X;,: Outraiativi~.ck 111'<!01 rnWiP 

Art. 39 Segundo a correlação c afiJJídad~ a natureza dos trt.b&­
lhos ou o níVel de conhecimentos ~plicados~ cada Grupo, u.branga)-. 
do várias atividades, compreenderã: 

I - Direção c Assessoramento Superiores: os cargos de di~o· 
c assessoramento superio~ da administração ~ujo provimento dev& 
ser regido pelo critério da 4::onfiança. segundo for estabelecido em tc>o 
gr.damento. 

li- Pesquiu Cientffica t T~nol6gica: oa cargos coro atribul-
95~~ ex.clu.s.i~as ou <:emprovadamentt principais, de pesquisa cientifi~ 
ca. J:JUra ou aplkada, para cujo provimento se. exija cliploma de curso 
superior de ensino !lU habiJitaçio ltgal equivalente e nio estejam 
abrangidos p<lalegislação do M"Sistmo Superior. 

lll - Dip1omacia: os cargos que se destinam a reprC8tntaçi() di­
plomâ.tica. 

IV - Magistério: os caf8os com atividades de magistério dt to-­
dos os nh'eis de ensino. 

V - Polícia Federal: os cargos corn atribuiçõe$ de natureza poli~ 
daJ, 

Vl - Tributação, Atrccadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de trlbutjlção. arrecadação e r1SC8lização de tributos fe­
-derais. 

VII - Artesanato: os cargos de: atividades dt natureza perm~ 
nentc, principais ou au~liares, relacionadas com oa serviços de llrti· 
fice em suas várias modalidades . 

VIII - Serviços. Auxiliares: os cargos de ati'llidade& adminiattati-' 
vas em geral, quando não de nivel superior. 

IX - Outras a.tividadcs de nível >upcrior: Oi dtlllais 't~r-os para 
mlio.-provirpcnlo sçe&ija diploma dê.cufS9' auperi<Jróc ensino oJiha .. 
l>!litllçi,o legal "'!Uiwtentf. 
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X -Outras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur· 
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limPeza e outrai asse-­
melhadas serão, de preferência, objeto de execução inê:ireta, median­
te contrato, de acordo com o artigo lO,§ 79 do Oecreto~lei número 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4~ Outros Grupos, com características próprias, diferen· 
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da Ad~ 
ministração, mediante ato do Poder Exe<::utivo. 

Art. 59 Cada Grupo terá sua própria escala de nível, a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguin .. 
tes fatores: 

I - J mportância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
11- Complexidade e responsabilidade das atribuições exerci~ 

das; e 
JJJ -Qualificações requeridas para o desempenho das atribui~ 

ções. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os nfveis 

dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6~ A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a cri· 
têrios seletivos a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associa· 
dos a um sístema de treinamento e qualificação destinado a asse­
gurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência do 
funcionalismo. 

Art. 7'~ O Poder Executivo elaborará e expedírâ o novo Pla'no 
de Classificação de Cargos. total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 8'~ A implantação do Plano serã feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta preponderante­
mente: 

I -a implantação prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto· lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

fi -o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

li I - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 9q A transposição ou transformação dos cargos, em decor­
rência da sistemãtica prevista nesta lei processar-se~à gradativamen~ 
te, considerando~se as necessidades t conveniências da Administra­
ção e, quando ocupados, segundo critêrios seletivos a serem estabele· 
cidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive através de 
treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as nor­
mas e instruções necessãrías e coordenará a execução do novo Plano 
a ser proposto pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presidência 
da República e autarquias, dentro das respetÚvas jurisdições, para 
aprovação mediante decreto. 

§ lq O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá M medi­
das necessárias para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ 211 Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverá gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa., 
Segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos tra­
balhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car-· 
gos, haverá. em cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a pre-­
sidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a incum­
bência de: 

I ~determinar quais o Grupos ou respectiYos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo ~desta 
lei; 

11 - orientar e supervisionar os levantamentos, bem como rea· 
lizar os estudos e anãlises indispensáveis à inclusão dos cargos no po­

vo Plano; e 
Jll- manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con· 

tatos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 
Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este ar­

tigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór· 
gàos integrantes da Presidência da República ou de aUtarquia, deven­
do a escolha recair em servidores que, pela sUa autoridade adminis· 
trativa e capacidade técnica,. estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou da autarquia. 

Árt. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser instituí­
do em aberto, de acordo com as diretrizes expressas nesta lei. esta­
belecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da 
RepúbHca ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a 
cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente sérá permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesa; ou ' 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o ór· 
gão central do Sistema de PesSQal, se inviável a providtncía indicada 
na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIU da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificacão decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares especificas, ·não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere tl Lei nl'lmero 3. 780, de 12 
de julho de 1960 e legislação posterior, é considerado extinto, obser· 
vad.as as disposições desta lei. 

Parâgrafo único. A medida que for sendo imphmtado o novo 
Plano, os cargos remane.!centes de cada categoria, classificados con· 
forme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar Quadros 
Suplementares e, sem prejuízo das promaçõn e acesso que cout>e· 
rem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no Artigo lOS,§ }q, da Cons· 
tituição, as diretrizes estabelecídas nesta lei, inclusive o disposto no 
artigo 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos car­
gos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Con· 
tas da União e do Distrito Federal, bem como à dassificação dos car-. 
gos dos Terrítórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,' 
revogadas a~ disposições em contrãrio. ' 

(Às Comíssões de Serviço Públíco Civil e de Finan~as.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 93, DE 1973 

' (N" 1!97-B/73, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presídente da Reptíblica 

Fixa os f&lores de VeDdntentos dOt cargos do Gru.po­
Outru Athidades de Nin~l Médio, e d' outrlf proridêacias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lq Aos níveis de classificação dos cargos íntegrantes do 
Grupo~Outras Atividades de Nível Mb:lio, a que se refere a Lei n' 
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5.645, de 10 de dezembro de 1970, correspondem os: seguintes 
vencimentos: 

Níveis 

NM-7 
NM-6 
NM-5 
NM-4 
NM-3 
NM-2 
NM-1 

Vencimentos 
Mensais Cr$ 

2.300,00 
2.100,00 
!.900,00 
1.700,00 
1.400,00 
1.000.00 
600,00 

Art. 2~" As gratificações pelo exercício em regime de tempo 
integral e dedicação exclusiva e do serviço extraordinário a este 
\linculado, as diárias de que trata a leí n9 4.0l9, de 20 de detembro 
Ge 1961, e respectivas absorções, referentes aos cargos que integrarão 
o Grupo.Outras Atividades de Nível Médio, ficarão absorvidas, em 
cada caso, pelos vencimentos fixados no Art. l9. 

§ l~' A partir da vigência dos decretos de transposição ou 
tra~sformaçâo de cargos para as Categorias Funcionais do Grupo-­
Outras Atividades de Nível Médio, cessará, paril os respectivos 
ocup.antes, o pagamento das vantagens especificadas neste artigo, 
hem como de todas as outras que, a qualquer título, venham sendo 
por eles percebidas, abrangendo, inclusive, diferenças de venci~ 
menta, gratificações de produtividade e complementos salariais, 
ressalvados, apenas a gratificação adicional por tempo de serviço e o 
salário-família. 

§ 2Q A gratificação de que trata a Lei n~ l.234, de 14 de 
novembro de 1950, é mantida, mas passa a ser calculada na base de 

. vinte por cento dos respectivos vencimentos, ftx:ados no Art. l\' desta 
lei. 

Art. 39 E vedada a utilização de colaboradores eventuais, 
retríbuídos mediante recibo, para a exec~ção de atividades com~ 
preendidas no Grupo-Outras Atividades de Nível Médio. 

Parágrafo (mico. À medida em que for sendo implantado o 
Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, nos órgãos em que o re­
gime jurídico do respectivo pessoal seja estatutário, ficam extintos os 
empregos regidos pela legislação trabalhista, a que sejam inerentes 
tais atividades, os quais, entretanto, poderão ser transformados em 
cargos do mesmo Grupo, de acordo com critérios estabelecidos pelo 
Poder Executivo. 

Art. 49 Somente poderão inscrever-se em concurso, para 
_ingresso nas Categorias Funcionais do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Médio, brasí!eiros com a idade máx.ima de trinta e cinco anos, 
que satisfaçam o requisito previsto no itgem X do Art. 3' da Lei p9 

5.645, de lO de dezembro de 1970, e outras exigências legais para o 
exercício da profissão, na forma estabelet:ida em ato do Poder 
Executivo. 

Parãgrafo único. A aprovação em concursos realizados para 
provimento dos cargos do sistema de classificação anterior à vigência 
da Lei n9 5.645. de lO de dezelnbro de 1970, não habilita o candida ... 
to av :ngresso previsto neste artigo. 

Art. 59 Os vencimentos fixados nesta lei vigorarão a partir 
dos decretos de inclusão dos cargos no novo sistema, a que se refere 
c§ l'l do Ari. 29. 

Au. 6" .Observado o disposto nos artigos 8"', item 111, e 12 da 
Lei n"' ).645, rle lO de dezembro de )970. as despesas decorrentes Qa 
aplicação Jesta lei serão atendidas pelos recursos orçamentári()s 
próprios dos Ministérius, Orgãos integrantes da Presidência da 
República e Autarquias ferierais. 

Art. 7' Esta le1 entrará em Vigor na data de sua publicação, 
revogadas a$ disposições em contrário. 

Câmara. dos Deputados, em 21 de novembro de 1973.- Fl4vio 
.Marcflio 

MENSAGEM N• 3S8, DE 1973 

(Do Poder Executivo) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artígo 51 da Constituíção, e para ser apreciado 
nos prazos nele referidos. tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex.posiçào de 
Motivos do Senhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo 
do Pessoal Civil (DASP), o anuo projeto de lei que "fixa os valores 
de vencimento dos cargos do Grupo-Outras Atividades de Nível Mê~ 
dio e dá outras providências''. 

Brasília, 17 de outubro de 1973.- Emt1io G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 922, DE 1 S DE OUTUBRO DE 
1973, DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
PESSOAL CIVIL (DASP) 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Com a estruturação do Grupo-Outras Atividades de Nível Supe­
rior, efetivada pelo DecretQ n'\172.493, de 19 de julho de 1973, tornou~ 
,:;e imperioso cuidar das áreas de atividades de apoio técnico·profls~ 
sional às primeiras, compreendidas no Grupo X· Outras Atividades 
de Nível Médio, assim definido pelo artigo 39, item X, da lei nf 
5.645, de lO de dezembro de 1970: 

'"Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­
lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreenderá: 

X -Outras atividades de níVel médio: os demais cargos 
para cujo provimento se exija diploma ou certifica(\~_? de 
conclusão de curso de grau médio ou habilita~ão 
equivalente." 

2. A relação natural que une o Plano de Classificação de 
Cargos ao sistema oficial de ensino e, ainda, a circunsti\ncia de que a 
organização do mercado de trabalho do técnico de grau de médio 
vem se tornando possível graças ao desenvolvimento do ensino com 
vista à profissionalização demonstraram a'necessidade de estruturar­
se o referido Grupo, basicamente, em função das atividades de nível 
superior. Tal critério, além de propiciar a definição precisa das verda~ 
deiras linhas de especialização dentro do campo Qe atividades de ca~ 
da órgão, pondo termo, inclusive, à proliferação desordenada Pst: 
ocupações a título profissionais que se verificava sob a invocação de 
pretensas especializações, oferece aos profissionais de nível superior 
o apoio técnico de grau médio, indispensável para que, num sistema 
integrado de trabalho, se traduza, em termos concretos, o 
planejamento e a programação por eles desenvolvidos. 

3. Ainda em consonância com essa diretriz e com o objetivo 
precípuo de preservar, ao máximo, em cada área de especialidade, a 
unidade de trabalho, incluiram-se no projeto atividades que apesar 
de não exigirem, a rigor, formação profissional correspondente ao 
ensino de 21 grau ou de ['\1 grau (S• série), caracterizam-se, inegavel­
mente, como de apoio operacional às de n1vel técnico-profissional, 
não havendo justificativa para que fossem incluídas no novo Grupo 
que, para esse fim, teria que ser especialmente criado. 

4. Fixada essa orientação, passou-se ao estudo dos elementos 
lletoriabn~nte ~antad~' pelas Eqi!ipes :t&:!Jié,ao_M, ª!iQ Jilfrl.jlíifJ 
permitiram verificar qut. as necessidades de recursos humanos, a 
níveltêcnico~profissional de grau médio, distribuem~se, nos diversos 
órgãos d_a Administraçã-o Pública Federal e Autarquias, pelas âreas' 
da saóde, agropecuária, tecnolo8"ia, educa.çã.o, cultura, arte e serviços 
gerais, a par daquelas ligadas ~, fiscalizaçio da aplicação de legisla .. : 
çio pcrt_inen!e. 8: ~ampos ~p~ificos d~ ~rv~ P6~lic~ Civil~ 
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5. Adotando critêrio, já consagrado pelo nOvo Plano, de 
aglutinarem~se ao mâx.imo cargos que, sobre situarem-se na mesma 
Unha de correlação, natl.lreza e nível de conhecimentos apresentavam 
diversificação meramente formal ou nominal, o projeto absorve, nas 
44 Categorias Funcionais que compõem o Grupo, atividades que se 
distribufam no SerViço Ptíh~ em cerca de 141 denomin~. 
,atingindo aproximadamente,_ Z6 faixas salariais diversas. -~-: 

6. A análise das aYiditdes inerentes às classes das referidas 
Categorias, à vista do; 'rátores nelas idenÚficados, justificou o seu 
e5calonamento, na forma prevista no artigo s• da Lei n' 5.645, de. 
1970, em 7 (sete) nfveis hierárquicos, em que se configuram as 
características de coordenação ou qualificada, para atividade que 
e11.ígem formação equivalente ao 29 e Jt (8• ~rie} graus de ensino, 
nítidamente.distintas daquelas meramente de apoio operacional, de 
.grau auxiliar. 

7. Com referência aos demais aspectos relacionados com a 
estruturação do Grupo, adota-se a mesma orientação estabelecida 
etn relação a outros que o antecederam, como seja a referente a 
process.p seletivo a ser fixado pelo Órgão CentraJ do Sistema de 
Pessoal Civil segundo critérios. prãticos e objetivos, a progressão e 
ascen~ão funcionais aliccrçadas no sistema do mérito funcional e 
ll..~i4á tio . treinam enio e âpetfeiçoamento .dO funcionârio. do 
mesmo passo que se admite concorrerem à inclusão no Grupo, na 
forma a ser fixado em regulamento, empregados regidos pela legisla~ 
ção trabalhista que exerçam atividades nele compreendidas, com o 
. _qUê Se acelerará o" processo de extinção do hibridiSmo de regimes 
íu~icos identificados em vários setores da Administração Pública. 

8. Impede observar que, no tocante ao recrutamento e:c:terno, 
o projeto introduz significativa inovação- que também se estende à 
Çategoria de Agente Administrativo do Grupo - Serviços 
Auxiliares- no sentido de permitir o ingresso não apenas em classes 
iniciais mas, tambêm. em classes intermediárias das Categorias, ' 
providência que se justifica peJa peculiaridade que orientou a 
estrutunlçào do Grupo, em que as primeiras classes são, de modo 
geral1 de apoio reservadas às atividades exclusivamente de apoio 
operacional, enquanto as de nh•el nitidamente técnico ou 
profissional se compreendem, apenas. nas classes mais elevadas. 

9 ... Promovida a avaliação dos cargos integrantes do Grupo, 
.em·· cottsonânaà com a metodologia aprovada por Vossa Eicctêtcia, 
e multiplicadot oa pontos obtidos pelo módulo no valor de CrS 65,00 
~eota e cinco ÇJ'UZCÍros), constituiu-se a escala de vencimento do 

Q!:'!""• com 01 ~a!Qr!"' ~nteo: 

Nft.U A•alfoçio Vtad-
M-.ICtt 

.,. 35/36 2.300,00 
~ 33 2.!00,00 
s 30 1.900,00 
4 26/27 1.700,00 
3 21 1.400,00 
2 16 1.000,00 
I .9 600,00 

lO. O· custo estimado do projeto em relação ao custo total para 
'UàJ perfodo provável de 12 meses e considerado o ntímero aproxima~ 
-do de 63.400 cargos ocupados., acarretará o ac~imo anual da 
despesa nos seguintes montantes: 

·A~minittraçiO Direta ." .•...•... : . .. : . .. · ... ~ _. .. 
;A~~arqt~iai. Deficitárias .......... '. ~ ... · .. , .r ••••••• ~ 

""'""~~tJYiJI.Ii$ ,·";.,,; ... "'"'' .:., .. . ;. 

197. 
CtS 

~48.'100.0!Í!> 
132.600.001} 
lO!I.flOO.llQII' 

I I. O custeio do projeto deverA ser atendido pelos recursos a 
~$C f~ dea:tinados sendo absorvi~ pfot . .wv.os ...-.~res de vençi- · 

menta, todas as vantagens e retribuições percebidas, a qualqoer tí­
tulo, pelos ocupantes dos cargos a· serem transpostos, inclusive a 
gratificação pelo ex.ercício em regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva e o serviço extraordinário a este vinculado, ressalvados, 
apenas o salário-famiJia, a gratifiçação adicional por tempo de 
serviço e a gratificação assegurada pela Lei nt 1.234, de 1950, fix.ada 
esta em novas bases, além de fazer-se cessar a utilização de pessoal 
retribuído mediante recibo, para o desempenho das atividades 
inerentes ao Grupo. 

12. Com a elaboração do projeto em espécie, tem este Departa­
mento por cumprida mais uma importante etapa no processo de 
implantação da nova política de pessoal, cabendo ressaltar, nesta 
oportunidade, a valiosa contribuição oferecida pelos Ministérios e 
Autarquias, notadamente em relação às respectivas áreas de 
ativídadc;:t básicas . 

13 •. 'Nestas condiçQes. tenho a honra de submeter à elevada' 
consideração de Vossa fucelência o anexo projeto de d.ecreto que 
estrutura o GrupO-Outras Atividades de Nívd Médio, acompanhado 
do anteprojeto de lei qo.e dispõe sobre o respectivo plano de retribui­
ção, para o devido encaminhamerlto ao Congresso N acionai, caso 
mereçam aprovação as providências justificadas nesta exposição de· 
motivos. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excel~ncia 
meus protestos de elevada estíma e consíderaçio. - GlaiiCO I...ewa de 
A..,..esu .... 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N•4.019 
DE20DEDEZEMBRODE 1961 

c .... ..-.to o artiao é' da Eal<tola C-tudoaal "' 3, 
e di otrlru provlllbdas. 

O Presidente da Repüblica: 

Fa~ saber que o· Congresso Nacional decreta e eu sanciono a J 

seguinte Lei: 
An. ]9 Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Jrj .. , 

bunal Federal de Rcx:ursos, do Tribunal de Contas da União, ao Pro-­
curador, aQs Auditõrês e aos Procuradores· Adjuntos do Tribunal de 
Contas da União é atribufda~ pelo efetivo exercfcio em Brasflía, \lma 
diâria correspondente até l/20 (um vinte avos) de seus vencimentos. 

Art. 21' Aos funcionâríos ptíblicos federais e autârquícos, pelo 
efetivo exefcício em »rasilia ~ concedida uma di!uia na base de at~ 
J/30{um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor~Geral da Repdblica, o Pro­
curador·Geral da Repllblica, Q IP Subprocurador da Repüblica, o.t 
Procuradores da República lotados em BrasOia, bem como os Con­
sultores-Jurídicos e os demaiS membros do Serviço Jurfdico da 
União que ex.erçam na atual Capital da República, em cariter per~ 
manentc:, as funções do seu cargo, também perceberão uma diária na 
base de a~ J f30 {um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art: 3~" No cálculo da remuneração dos Procuradores da Re­
pública, lotados em Brasflia, observar-se-A. um limite de 95% (no-. 
venta e cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador·Geral da· 
República, previsto-no parágrt~fo tínico do art. 5' da Lei n• 3.414, de 
20 de junho de 1958. ex.cJuídas do referido cálculo as ditriu e a gra­

. tifteaçào mensal de representação de que trata esta lei. 
Art. 3' No otlculo da remuneração dos Procuradorea da Re­

públíca. lotados em Brasflia. observar-se-A um limite de 9S% 
(noventa e cinco por cento) sobre o ven.cimento do Procurador-Geral 
da República. previsto no parãgrafo tínioo do art. S• da Lei n• 3.4l.t, 
de 20 de junho de !958, excluídas do referido câlculo .. dilirias • sr•­
tificação mensal de representação de que trata ca.ta lei. 

Art. 4• As diárias referidas nos artigos anteriores itio sondo 
gradual e obrigatoriamc:rtte absorvidas na razio de 30%. (trinta .por_· 
cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais rcnc;iment01·do& 
....,tfiçia<lo• ppr os!! !ei. 
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§ l' Os funcionãrios públicos federais c autárquicos, que 
venham a ser transferidos para BrasOia na vigência desta Jei, não 
poderão, em qualquer hipótese. perceber diárias superiores à parcela 
ainda não absorvida, no momento, das diãrias jã concedidas aos fun­
cionários de igual níveJ de vencimentos. 

§ 2' A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos an­
teriores não poderá, em qualquer caso. ser inferior ao to-tal das vath 

tagens concedidas mensahnente, até esta data, aos servidores be. 
neficiados por esta lei\ e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 5' Somente na proporção em que forem sendo ab~ 
sorvidas. as diárias concedidas por esta Jei serão incorporadas aos 
proventos da inatividade. 

Art. 6" Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. t• e 29, os vencimentos são os fixados pela lei n"' 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 2•letra n, 
da Lei n• 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n• 3.780, de 12 de julho de 
t 960, e os arts. (fi e 79 da Lei n' 3.826, de 23 de novembro de 1960, ex­
ç)uidas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 7' Suspender-se-.â o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasnia, salvo nas hipóteses 
previstas nos itens I, ll e 111 do art. 88 da Lei n' l.711, de 28 de ou­
tubro de 1952. 

Art. 89 Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exer­
cicio fora de Brasília. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do 
Tribunal Superior do Trabalho, desde que as referidas Cortes se 
transfiram para BrasOia, e a partir da instalação de seus trabalhos na 
nova Capital da Rep(lbJica, perceberão as diárias rtferidas no art. 1• 
da presente lei. 

Parágrafo úníco. Por igual os Procuradores-Gerais da Justiça 
Militar e da Justic-a do Trabalho e os demais representantes do Mi­
nistério Público das referidas Justiças que, por força de lei devam 
servir junto às respectivas Procuradorias--Gerais, perceberão as 
diárias referidas no art. 2' desta lei. 

Art. lO. Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
I• Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Brasnia fica assegurada a percepção da 
diária pfovista no artigo 19 desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador­
. Getal da Justiça e demais Membros do Minist~rio Público do 

Distrito Federal, a percepção da diária prevista no art. 2t da presente 
lei. 

Art. ll. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos 
artigos anteriores não se estenderão: ' 

a) aos inativos (Lei n" 2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei n• 1.488, dc20dedezembro de 19Sl); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n' 

2.696, de: 14 de: de~mbro de 1955), enquanto não passarem a ter 
efetivo exercfcio em Brasllia; 
, •) aos Magistrados, Membros do MinistE:rio Público~ 

I Procuradores da Fazenda Nacional c ProcuradQteS de Autarquias 
que não e!Stcjam em efttivo e"erclcio na atual Capital da República; 

e) aos Juizes e Procuradores do Tribunal Marltimo ou a 
outros quaisquer servidores equiparados, para efcitoJ de ven­
cimentos, a Membros do Poder Judiciário ou do Ministm.o Público, 
.quer da União, quer da JuWça do Distrito Federal~ salvo se es­
··uverem em efetivo exercício em Brasfiia. 

Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
:Presidentes dos órgãos do Poder Judiciflrio e ao_s Membros do Mi .. 
)'istlrio PO.blico, em efetivo exttcício em Brasília, serfl: 

I - Presidente do Supremo Tribunal Federal Cr$ 40.000,00 
(quarenta, mil cruzeiros}; 

11 - Procurador-Gera! da República CrS 40.000,00 (quarenta 
!Jlil cnntlroo}; 

111- Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal 
de Contas da Uníão, do Tribunal Su}>Crior Eleitoral, }9 Sub­
Procurador da República, Procurador-Gtral do Tribunal de Contas 
da U niào e Presidente do Tribunal do Distrito Federal e Procurador· 
Gera1 da mesma Justiça, CrS 20.000,00 (vinte mil cruzeiros). 

IV - Presidente do Tribunal do Júri do Distrito FederaJ CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parâgrafo único. Os Presidente do StJperíor Tribunal Militar e 
do Tribunal Superior do Trabalho o Procurador-Geral da Justiça do 
Trabalho e Procurador·Gera1 da Justiça Militar terão direito à gra~ 
ttficação mensal de representação, no valor de Cr$ 20.000,00 (vinte 
n\it cruzeiros) desde que .as referidas Cortes se transftram para 
Brasflía. e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital 
da Repó:blica. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membrqs do Tribunal Superior Eleitoral 

escolhidos dentre os juristas, quando exerçam função p(J.blica, será 
assegurada a percepção de dillrias, sob o mesmo crit!rio adotado re­
lativamente aos Magistrados integrantes desse TribunaL 

Parágrafo único. Quando a escolha reçair em jurista que não 
exerça função pública, ser-lbe--â atribuído diâria igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal que 
exercer função pública. 

Art. 15. ~o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministtrio 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial att o limite dt CrS 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) para atender, 

·no corrente exercício .• às despesas decorrentes desta Jei. 
Art. 16. Ficam aptovadas as dié.rias e ajudas de custo con­

cedidas até ·esta data, a qualquer título. aos beneficiados pela 
presente lei, em razão da-transferência da Capital da União para o 
Planalto Central do País. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasflia, em 20 de dezembro de 1961; 1409 da Independência e 
73• da República - JOÀO GOULART - Tlllk:l'edo · Neno -
Alfr«<G N._ - Aagelo Nol01<0- Jolo de Sopdu Vlu.a - Su 
TlaiO Dantu - Wllllller Munira Slllles - Virwfllo T'vora -
ArmOlldo Mootelro - Aat6nlo de OUnlra Brito - A. Fruoo Moo­
toro- Otlvlo M. Tru....,.- Souto Maior- Uly- Gtdmaries-
Gabriel de R. p....,., . 

LEI N• !.234 
DE 14 DE NOVEMBRO DE 1950 

eo.rere direitos • ... ~a -ndoret que opmllll com 
Raloo X e •l>ttâoclu radloatl'fu. 

An. lt Todos os servidores da União, civis c militares, e os em· 
pregados de entidades paraestatais de natureza autârquica, que 
operam diretamente com Raios X e substâncias radioativas, próximo 
às fontes dé irradiação, terão direito; 

a) regime mâximo de vinte e quatro horas semanais de 
trabalho; 

b) terias de vinte dias consecutivos~ por semestre de atividade 
profissional, não acumulâ.veis; 

t) gratificação adicional de 40% (quarenta por cento) do ven­
cimento. 

Art. 29 Os Serviços e Divisões do Pessoal manterão atua­
lizadas as relações nominais dos servidores beneficiados por esta Lei 
e indicarão os respectivos cargos, ou funÇÕes, lotação e local de 
trabalho, relações esaas que serão subntetidas à· a})rovaçlo do De­
partamento Nacional de Sallde, do Ministm.o da Educação e Saúde. 

Art. 3t Os chefes de repartição ou serviço determinarão o 
afastamento imediato do trabalho de todo o servidor que apresente 
indicias de lesOO radio16gicas, orgânicas, ou fun<:ionais e poderio 
atribuir-lhes, conforme o caso, tarefas sem risco de irradia.çló. ou a. 
concessão n: oflldo, de licença para tratamento de sa!lde, na forma 
da legislação vigente. 
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Art. 4'1 Não serão abrangidos por esta Lei: 
•) os servidores da União, que no exercício de tarefas acessórias 

ou auxiliares, fiquem expostos às irradiações, apenas em caráter 
espor.tdiop e ocasional; 

IJ) os servidores da União que, embora. enquadrados no 
disposto no art. Jv desta Lei, estejam afastados por quaisqller 
motivos do exercício de suas atribuições, salvo nos casos de licença 
para tratamento de saúde e licença a gestante ou comprovada a exis~ 
tência de moléstía adquirida no exercício de funções anteriormeme 
exercidas, de acordo com o art. lt>citado. 

Art. 5'1 As instalações oficiais e paraestatais de Raios X e subs­
tâncias radioativas sofrerão revisão semestral, nos termos da re­
gulamentação a ser baixada. 

Art. 6q O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias e estabelecerá as medidas de hi­
giene c segurança no trabalho, necessârias à proteção do pessoal qiJe 
manipular Raios X e substâncias radioativas, contra acidentes e 
doenças profissionais e reverá, anualmente, as tabelas de proteção. 

Art. 7'1 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contràrio. 

LEI N' 5.645 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a claMillcacJo de cargos do Ser· 
vi~ Cifil da Un)io e das autarqulu fed!erall, e d' outras pro­
vidêtlcin. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 
Art. }9 A classificação de cargos de Serviço Civil da União, e 

das aotarquias federais obedecerá às díretrizes estabelecidas na 
presente ~ei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se basicamente, nos 
seguintes Grupos. 

De Provimento em Comissão 
1- Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
11 - Pesquisa Científica e T ecnológíca 
111- Díplomacia 
IV- Magístêrio 
V- Policia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VJI- Artesanato 
Vlll- Serviços Auxiliares 

IX - Outras atividades de nfvel superior. 
X- Outras atividades de nível médio. 
Art. 3"~ Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­

lhos ou o nível de conheci~entos aplicados, cada Grupo, abrangen­
do várias ativjdades. compreertderâ: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração c\ijo provimento deva 
ser regido peJo critério da confiança, segundo for estabeleçido em 
regulamento. 

Il - Pesquisa Científica e Tecnológica; os cargos com atribui~ 
çôts, esclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa cientffi~ 
ca, pura ou aplicada. para cujo provimento se exija diploma de cuno 
superior de ensino ou habilitação legal eqUivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistl:rio Superior. 

IH - Diplomacia: os cargos qve se destinam a representação 
diplomâJica. 

IV - Magistêrio: os cargos wrn atividades de magistúio de 
todos os níveis de ensino. 

V - Policia Federal: os cargos com atribuições de natureza 
policial. 

VI - Tributação, Atrecadação e Fiscalização: os cargos coaJ 
atividades de fributação, arrecadação e fiscalização de tributos 
federais. 

VU - Artesanato: os cargos de atividades de natureza 
permanente, principais ou aux.iliares, relacionadas com os serviças 
de artífice em suas várias modalidades, 

VIl(- Serviços Au.lliliares: os cargos de atividades administrati~ 
vas em geral, quando não de nível superior. 

JX -Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija ~iploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente. 

X - Outras atividades de nível médio: os demais cargos. para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur~ 
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, límpeza e outras 
assemelhadas serão, de preferência objeto de execução indireta, 
mediante contrato, de acordo com o art. 10, § 79. do Decreto-lei n!' 
200, de 25 de fevereiro dt 1967, 

Art. 4" Outros Grupos. com características próprias, 
diferenciadas dos relacion<Jdos no artigo anterior, poderão ser 
estabelecidos ou desmembrados daqueles se o justificarem as 
11ecessidades da Administração. mediante ato do Poder Executivo. 

Art. Sq Cada GrUpo terá sua própria escala de nível, a ser 
aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente. aos 
seguintes fatores: 

e 

I~ iniportância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
ll- complexidade e responsabilidade das atribui~ões exercidas; 

lU- qualificações requeridas para o desempenho das atribui­
ções. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os nfveis 
dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 
critérios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder f:(~utivo, 

associados a um sistema de treinlimento e qualificação destinado a 
assegurar a permanente atualização e elevação do nível de eficiancia 
do funcionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o novo Plano 
de Classificação de Cargos, total ou parcialmente. mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 89 A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de priorid~de na qual se levará em conta preponderante-­
mente: 

I ..- a implantação prévia da reforma administrativa, corn base 
no Decreto~ lei n9 200, de 2S de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da 
providência mencionada no ítem anterior; e 

III - a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectiva~ despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em 
decorrência da sistemática prevista nesta 1ei, processar-se-á 
gradativamente considerand-o-se as necessidades e conveniências da 
Administração e, quando ocupados, segundo crittrios seletivos a 
serem estabelecidos para os cargos integrantes de cada Grupo.. 
inclusive através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10.- O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções nccessãrias ~ coordenará a execução do .Povo 
Plano, a ser proposta pelos Ministúios, órgãos integrantes da 
Presidência da Repúblic9: e autarquias, dentro das respcctívaa jurisdi~ 
ções, para aprovação mediante decreto. 

§ l' O órgão central do Siatema de Pessoal promoverâ as medi~ 
das necetSárias para que o plano seja mantido pumq,ncntemcnte. 
atualizado. 
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~ 2~' Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sistema de Pessoal promoverâ gradativa e obrigatoriamen­
te o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão íntegrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de ãtto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

J - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se: refere o artigo 89 desta 
lei; 

li - orientar e supervisionar os levantamtntos, bem como 
realizar os estudos e anâlises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; e 

IH - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os 
contatos necessários para correta elaboração e implantação do Pla­
no. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidéncía da República ou de autarquia, 
devendo a escolha recair em servidores que, pela sua autorid<nie 
administrativa e capacidade técnica, estejam em condições de 
exprimir os objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidên~ 
cia da República ou de autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser instituí~ 
do em aberto de acordo com as diretrizes e:\pressas nesta lei, 
estabelecerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência 
da República ou autarquia, um número de cargos inferior, em rela~ 
ção a cada grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida ntste 
artigo somente será permitida: 

a) medíante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
nã() haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na aliena anterior. 

Art. t3. Observado o disposto na Seção VIU da Constituição e' 
em particular, no seu art. 97, as formas de Classificação decorrente 
desta lei, serão estabelecidas e disciplinadas mediante normas 
regulamentares especificas, não se lhes aplicando as disposições, a 
respeito, contidas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da . 
União. 

Art. 14. O atual Piao() de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei nv 3.780. de 12 de de 
julho de 1960 e legislação posterior, ê considerado extinto, observa. 
das as disposições desta leí. 

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado o l)ovo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria. classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar 

,, Quadros Suplementares e, sem prejulzo das promoções e acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art.I5. Para efeito do disposto no Artigo 108, § lq, da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 
art. 14 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos cargos 
do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos Territórios e <io Distrito Federal. 

Art. 16, Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 1 O de dezembro de 1970; t 49'1 da Independência e 
82• da República. - EMILIO G. MtDIO - Alfr..So Baz.oi<l -

'. 

Adalberto de Barros NuatS - Orlando Geisel - M'rio Gibson BariJo.. 
za- Aotônio Delfl., Netto- Mário David All<lreuu- L. F. Cime 
Lima- Jarbas G. Paturinho- Júlio Barata- Mlirdo dé Souza e 
Mello- F. Rocha Lagõa- Marcos Vinicius Pratlnl de Moraes­
Antônio Dlas Leice Júnior - Joio Paulo dos Rtl.t Vell010 - José 
Costa Canlcanti- Hygino C. Conettl. 

Às C omissões de Serviço Público Civil e de Finanças. 

PARECERES 

PAIIECERES N•S 683 e 684, DE 1973 

PARECER N• 683, DE 1973 

D1 Con:tissio de Economia sobre a Mensagem n9 250/13, 
(n" 382, de 1973- na origerit) do Senhor Presidente da Repú· 
blica, t:ontendo proposta do Ministro de Estfldo da Fazenda, a 
fim de que a Prefeitura Municipal de São Caetano de Sul, Sio 
Paulo~ seja autorizada a eleYar o montante d~ sua did4a conso-­
lidada, para saldar compromlsssos decorrentes de operações de 
crédito. 

Relator: Senador H•Mídio Nuoes 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, é submetida à 
deliberação do Senado Federal proposta do Ministro de Estado da 
Fazenda para que seja levantada a proibição contida na Resolução 
n9 58, de 1968, a fim de que a Ptefei,tura de São Caetano do Sul, São 
Paulo, possa elevar o montante de sua divida consolidada para CrS 
81.008.434,25 (oitenta e um milhões, oito mil. quatrocentose trinta e 
quatro cruzeiros e vinte e cinco centavos), objetivando saldar com~ 
promissos decorrentes de operações de crédito, junto a entidades 
financeiras locais. 

2. Dada a peculiaridade da matêria, convém transcrever al­
guns trechos da Exposição de Motivos do Ministro de Estado da 
Fazenda: 

"A Dívida Pübtica do Município de São Caetano do Sul (SP), 
em 29 de outubro de 1968, data da publicação da Resolução n11 58, de 
23-10~68, do Senado Federal, apresentava-se assim discriminada: 

I- Dívida Fundada ........ · .. · · · · · · · · · 

11- Diversos .......... · .,, · ,. · · · · · · · · · 

UI - Reajustes e aditamentos de obras 
contratadas anteriormente a 29-10-68 . , ..... . 

IV - Desapropria~ões .................. . 

Subtotal ................... . 

V - Restos a pagar , ................... , 

Cr$ 9.015.961,47 

CrS 2.648.438,06 

CrS 3.54!.764,34 

Cr$ 25.008.880,70 

Cr$ 40.115.044,57 

Cr$ 14.435.682,97 

VI-Depósitos., ....................... CrS 

Total,...................... 0$54.650.727,54 

A Prefeitura reduziu os referidos débitos em CrS 21.159.255,65 e 
CrS 9 .OS 1.891,56, respectivamente em 20 de setembro de 1971 e 3 de 
julho de 1972, e consuftou sobre a possibilidade de realizar novos em­
préstimos at~ o valor da soma daquelas par~:elas {CrS 30.211.147.21),' 
sem prévia autorização do Senado, tendo a Gerência da Divida 
Pública do Banco Central respondido afirmativamente, em face de 
permanecer inalterada a posição do endividamento de 29 de outubro 
de 1968. 

Com base nessa resposta, aquela munícipalidade obteve junto a 
diversas instituições financeiras os seguintes emprútimos, no vâlor 
global de CrS 26.668.891, 72, que, acrescido dos acessórios, elevaria 'o 
montante a amortizar para CrS 46.141.828,00: 
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Pata lnstltulpo i')'lndpale 
Atel06ria 

7-12-72 BanCQ Auxiliar de In- CrS 6.144.820,00 
vestimenta S. A. 

10-2-72 Banco de lnvest. BCN S.A. CrS 10.934.352,00 

ll-2-72 Banco de lnvest. Cri 7.289.568,00 
BCNS.A. 

11-2-72 Banco Safra de Investi- Cr$ 12.756.744,00 
mentoS. A. 

08-9-72 Banco Safra de Investi- Cr$9.016.344,00 
mento S. A. 

3. Coma mudança na administração municipal, no in feio deste 
ano, motivou o novo Prefeito a apurar a posição do endividamento 
da municipalidade. 

Dos levantamentos que fez, informou ao Banco Central do Bra­
sil haver concluído que a Prefeitura, antes de sua gestão, realizara 
operações de crtdito acima do limite de endividamento, sem a com­
petente autorização do Senado Federal, determinada pela Resolução 
n9 58/68, sendo a seguinte a posição da Dívida Pública do Municfpio 
em 3l.dedezembro de 1972: 

I- Dívida Fundada ...... , ........... , , 

li - Diversos ................. , ....... . 

Jll -Reajuste e aditamento de obras con-
tratadas anteriormente a 29-10-68 ....... , .. . 

IV- Desapropriações ............... , , .. 

V -Juros e Correção Monetária prefi-
xada sobre empresários, .................. . 

Subtotal •.•. , •......••••••.• 

VI -Restos a pagar .................... . 

VII- Depósitps .......... , ............ , . 

Total .•••.••...••.••... , ..•. 

CrS J 1.528. 926,47 

CrS 68.408,18 

CrS 

CrS 7.057.604,01 

CrS 18.909.449,16 

Cr$S7.564.387,8Z 

CrS 22.085.333,21 

CrS 1.358.713,22/ 

Cr$ 81,008,434,25 

4. Apurada a real situação, a Prefeitura levou tais fatos ao 
conhecimento dos Bancos credores e sustou a amortização dos 
empréstimos em causa, "até a reguJarluçio do seu llJPlte de endivida­
mento'' (grifos nossos). 

5. Prossegue a Exposição de Motivos do Ministro de Estado 
da Fazenda, em conclusão; 

.. Tendo em vista que a Prefeitura se dispõe a amortizar 
os dêbitos junto aos Bancos de investimento quando 
regularizado o limite de 5&1a dh•itb e levando etn consideração 
que o assunto está refletindo de forrna negativa no conceito 
do crédito público e a~;arreta.ndo prejuízos potenciais àquelas 
instituições financeiras, o Conselho Monetãria Nacional, em 
sessão de 15 de outubro de J973, recomendou a adoção de 
providências para a regularização do aumento da Divida 

1 Pública do Município". 

6. A Resolução n9 58, de 1968, revigorada pelas de n9s 79, de 
1970 e 52, de 1972, disciplina o disposto no art. 42, inciso VI, da 
Constituição, relativamente à fixação dos limites globais do montan­
te da divida consolidada dos Estados e Municípios, bem assim à 
limitação de condições nas obrigações por eles emitidas, ou a proibi~ 
ção temporãría de seu lançamento pelas mesmas entidades. 

A mencionada Resolução n9 58/68, prevê, porêm, no§ 19, de seu 
art. )9, a medida excepcional de levantamento da proibição, uma vez 
ntendidas as exigências, ali determinadas, qua-:tto à vinculação 
específica de títulos ao financiamento de obras, no Íimite em que os 
respectivos encargos possam ser suportados pela venda dos serviços 
ou obras, ou em caso de necessidade ou urgência. Tal medida 
suspensiva encontra seu processamento nos termos do § 2"', ou seja, 

90 dias de carência. Resgate em 34 parcelas de 7-5-?Z • 
22-1-75. 
I ano de car~ncia. Resgate em 24 parcelas de 6-3-73 a 
25~73 
1 o de carbcia. Resgate em 24 parcelas de 7-3-73 • 
26-1-75. 
I ano de carência. Resgate em 24 parcelas de 7-3-73 a 
26-1-75. 
l ano de carência. Resgate em 24 parcelas de 3-9-73 a 
25-7-75 

apresentação do pedido, tecnicamente fundamentado, ao Conselho 
Moneutrio Nacional, que encaminhará a solicitação, caso aprovada, 
por intermédio do Ministro de Estado da Fazenda, a fim de ser 
submetido ao Senado Federal. 

7. A novidade do pedido em exame reside em se pleitear a 
regularização a posteriori, assim também a destinação especial dos 
recursos pretendidos, Que não serão "especificamente vinculados a 
financiamentos de obras ou serviços rep.rodutivos". 

8. Ante o exposto, sem esquecer as renex&s aduzidas, mas 
tendo em vista o interesse público, o parecer é pelo atendimento da 
solicitação constante da Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•64, DE 1973 

Su..,.... a prolblpo rondda naa R ... luções "" 58, de 
1968, 79, H 19'70, e S1, de 1971, para perntldr i Prefeitura 
Municipal de Sio Caetano do Sul (SP) elevar o montante de 
sua dividll cowolklada. a firo de saldar compromiuos ckcorren­
tes de operações cfe crfdito j4mto a entidades financeiras locais. 

Art. 1~" E! suspensa a proibição constante do art. J9 da Reso~ 
Jução n9 58, de 1968, revigorada pt:Jas de n9s 79, de 1970, e 52, de 
1972, a fim de permitir à Prefeitura Municipal de São Caetano do 
Sul, São Paulo, elevar o montante de sua divida consolídada para 
Cr$ 81.008.434,25 (oitenta e um milhões, oito mil, quatrocentos e 
trinta e quatro cruzeiros e vinte e cinco centavos), de~tinados a saldar 
compromissos decorrentes de operações de crédito junto a entidades 
financeiras locais. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publica,ão. 

Sala das Comissões, em 8 de novembro de 1973. - Maplhies 
Pinto - Presidente - Hehidlb Nu11es, Relator - Flávio Britto -
Luiz Ca•alcante- Franco Montoro- José Augusto. 

PARECERN•684, DE 1973 

Da Comi.uio de Constltuiçio e Jusdça sobre o Projeto de 
Resoluçio n~ 64, de 1973, da Comi.tdo de Ecoaomla, que 
~~suspende a proibiçlo contida nas Resoluções A 58, de l%8, 
79, de 1970 e 51, de 1971, para autorizar a Prefeitura de Sio 
Caetano do Sul, São Paulo, a elevar o montante de sua dívida 
consolidada a fim de saldar compromissos d«orrentts de opera­
ções de crédito junto • entidalles financeiras lotais". 

Relator: Senador Heitor Dias 

O Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado 
Federal a Mensagem n~ 250/73 (n<> 382, de 1973 - na origem), 
submetendo à deliberação desta Casa proposta do Ministro de 
Estado da Fazenda, no sentido de que seja levantada a proibição da 
Resolução nl' 58, de 1968, para permitir a elevação da dívida 
consolidada do Município de São Caetano do Sul (SP), a fim de 
saldar compromissos decorrentes de operações de crêdito, junto a 
entidades financeiras locais. 

2. A Exposiç-ão de Motivos do Ministro de Estado da Fazenda. 
relata fatos ocorrídos durante a gestão anterior a do atual Prefeito, . 
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que resultaram na posição da Divida Pública do Municipio, apurada 
em 31 de dezembro de 1972, ou seja, CrS 81.008.434,25. Tal limite 
de endividamento foi alcançado sem a prévia e competente autoriza· 
çào do Senado Federal, determinada pela Resolução nv 58, de 1%8. 

3. Prossegue a Exposição de Motivos, dizendo que o novo 
Chefe do Executivo Municipal, 

"Por esse motivo, dirigiu oficios aos Bancos credo-res, 
cientificando-os de que, a partir daquela data, nào amortiza­
ria os empr~stimos em causa. Solicitou, então, ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A. que sustasse todas as liberações 
provenientes da quota-parte do ICM pertene:cnte ao Municí­
pio e destinadas à amortiz.açào progressiva dos débitos atê: a 
~gulariz.ação do seu limite de endividamento. 

Baseado nesses ratos, o Banco do Estado de São Paulo 
S.A. propôs, junto ao Juizo de Direito da 7• Vara Cível da 
Capital, ação de consignação em pagamento contra as insti~ 
tuições credoras e a Prefeitura, a qual ainda se encontra em 
rase de julgamento ... " 

Conclui o Ministro de Estado da Fazenda, na Exposição de 
Motivos: 

"Tendo em vista que a Prefeitura se dispõe a amorti:z.ar 
os débitos junto aos Bancos de Investimento quando 
regularizado o limite de sua dfYid• e levando em consideração 
que o assunto está refletindo de forma negativa ao conceito 
do crédito público e acarretando prejufzos potenciais àquelas 
instituií;àes financeiras, o Conselho Monetârio Nacional, em 
sessão de 15 de outubro de 1973, recomendou a adoção de 
providências para a regularização do aumento da Dívida Pú­
blica do Municipio" (grifas nossos). 

4. Dispõe a Constituição, no art. 42, inciso VI, sobre a 
competência privatilla do Senado Federal para ftxar os limites glo­
bais da dívida consolidada dos Estados e Municípios, auim também 
a limitação de condições nas obrigações por eles emitidas, ou a 
temporária proibição de seu lançamento pelas mesmas entidades, 
por proposta do Senhor Presidente da República e mediante Resolu­
ção. 

5, O assunto encontra-se dlsciplinado no art. 1' da Resolução 
n' 58, de 1968,, revigorada petas de ri9S 79, de 1970, c 52, de 1972, 
prevista, entre1anto, no seu § lf, a medida excepcional de 
levantamento da mencionada proibição, desde que observadas as 
exigências, ali determinadas, quanto à vinculação específiça de títu~ 
los ao financiamento de obras, respeitados os limites em que os 
respectivos encargos possam ser atendjdos pela venda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, nos usos de GI'Jklcitl e DeCeflldade. O 
processamento dessa medida suspensiva ê feito nos termos do § 29, 
vale dit:er, pela apresentação do pedido, tecnicamente fundamen~ 
tado, ao Conselho Monetàrlo Nacional, o qual encaminhará a 
Solicitação, se aprovada, ao Senhor Presidente da Repi'Jblica, por 
intermédio do Ministro de Estado da Fazenda a fim de ser submetida 
ao Senado Federal. 

6. Trata~se, evidentemente, de pedido peçuliar, em que o 
Município de São Caetano do Sul pleiteia regulatitar a atual posição 
de sua Dívida Pública, antes irregularmente modificada, com a eleva­
ção do limite de seu endividamento, sem a prévia autorizaçlo do 
Senado Federal. 

Nio obstante a inexistência de vinculação da Dívida Pública 
elevada a obtas ou serviços municipais. conforme previsto na 
meneionâ R110luçio n• 58, de 1968. a matéria merece aprovação, 
poia: ett6 COilficurada a hipótese da -.: nldJHie, tambêm prevista 
naquela Reooluçlo. 

A Comiloio de l!coliOmia. d .. ta c .... na forma regimental, 
após estudar detid.._. o IIIUIIto, concluiu por apresentar projeto 
de resoluçãd. 

8. Examinando o ptocessado, verifiC<Imos terem sido- atendi~ 
das todas as disposições legais e constitucionais e cumpridas as 
exigências de praxe, razão porque nada temos a opor ao prcsc:nte 
Projeto, pois jurídico e constitucionalmente pefftito. 

Sala das Comissões, em 24 de novembro de 1973. - Daniel 
Krleger, Presidente- Heitor Dias, Relator - Nelson Carneiro­
Wilson Gonçalv~s - JGH- Undoso - C•rlos Lindenberg - Heh'ídlo 
Nunes- MattO!I Leio- Olires Teixeira- José Augusto- Italfrio 
Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones) - Do expediente lido 
constam as !Seguintes proposições que, nos termos da alínea b, do 
inciso 11 do art. 142, do Regimento Interno, receberão emendas 
perante a primeira Comissão a que foram distribuídas pelo pram dt 
.S sessões ordinárias: 

PLC/84/73, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro Per~ 

manente da Secretaria do Supremo Tribunal Federal e dá outras pro­
vidências, 

PLC/86/73, que dispõe sobre a retribuição do Grupo~ Direção e 
Assistência lntermedíârias c dá outras providências. 

PLC/87 {73, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro Per­
manente da Secretaria~Geral do Tribunal de Contas da União e dâ 
outras providências. 

PLC/8S/13, que fixa os valores de vencimentos dos cargos dos 
Grupos Atividades de Controle Externo, Serviços Auxiliares e 
Serviços de Transportes Oficial e Portaria do Quadro Permanente da 
Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União e dá outras pro­
vidências. 

' PLC/90/73, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, do Quadro Permanente da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências. 

PLC/92/73, que fixa os valores de vencimentos dos cargos do 
Grupo-Tributação, Arrecadação e Fiscalização e dá outraa pro­
vidências. 

PLC/93/13, que fixa os; valores de vencimentos das cargos do 
Grupo-Outras Atividades de N(vel Médio e di outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Poolo Ton .. ) - Comunico ao Plenârio 
que esta Presidencia, nos termos do art. 279 do Regimento Interno, 
determinou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 97, de 
1973, de autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
sobre divulgação e dá outras providências, considerado rejeitado em 
virtude de ter recebido parecer contrârio, quanto ao mérito. da Co­
missão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (PIIIIIo Tómo)- A Presidência recebeu 
a Mensagem n• 61, de 1973-CN (n• 423/73, na origem), pela qual o 
Sr. Presidente da República encaminha ao Congresso Nacional as 
razões do veto aposto ao Projeto de Lei da Câmara n' 62/73 (n' 
1.545-D/73, na Casa de origem), que dispõe sobre a retribuição dos 
membros do Ministério Público e dâ outras providências. 

Para leitura da Mensagem e demais providências previstas no 
art, 104 do Regimento Conlum, convoco sessão do Congresso 
Nacional, a se realizar hoje, às 19 horas, no Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Poolo Torres) - Sobre a mesa, 
comunicação que serâ lida pelo Sr.lf-Secretário. 

f! lida a seguinte 

Sr. Presidente 

Nos termos Regimentais, solicito a substituição do nobre 
senador AMARAL PEIXOTO pelo do nobre senador FRANCO 
MONTORO, na Comissão Mi.sta que examina o Projeto de Le_i n' 
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ló, de 197) (CN), que "institui o programa de garsntia da atividade 
agropecuária e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1973.- Nelson Cu~~elro. 

O SR. PRESIDENTE (Poulo Torres) - Serâ feita a 
substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa. reqpcri-
mento que será lido ,...Sr. 19-Secretário. ' 

1: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 263, DE 1973 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro a retira­
da, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n9 I J5, de 
1973, de minha autoria, que autoriza o Poder Executivo a emitir uma 
série de selos postais comemorativos do lt centenário de nascimento 
de José Plácido de Castro. 

Sala das Sessões, em 21 de novembro de 1973.- Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres:) - O requerimento lido 
será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no art. 280 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Sobre a mesa, projeto 
de resolução que será lido pelo Sr. J9-Secretârio, 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•65, DE 1973 

Altera as Resoluções n"sl7 /73 e 58/71 

Art. I'~ O art. 2'~ da Resolução n" 17, de 26 de junho de 1973, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 Os cargos integrantes do Grupo a que se 
refere esta Resolução distribuir-se-ào, na forma do disposto 
no art. sv da Lei nv 5.645, de 10 de dezembro de 1970, em 4 
(quatro) níveis, com as seguintes características: 

Nível4-
Níve13-
Nível2-

Nível 1 - I) Atividades de coordenação, orientação e 
controle, sob supervisão do Diretor-Geral, dos trabalhos 
relativos à elaboração e execução orçamentárias, prestação 
de contas e execução orçamentárias, prestação de contas e 
auditoria determinada pela Comissão Diretora ou pelo 
Diretor-Geral; de direção da unidade de expediente da 
Secretaria-Geral da Mesa; de direção das unidades de 
primeira linha da Secretaria de DivulgaçãQ e Relações 
Públícas, da Biblioteca; de direção dos trabalhos de asistên­
cia médica e social; bem assim atividades de controle, 
coordenação e direção de serviços gerais e de serviços de 
manutenção e operações eletrônicas; li) Atividades de 
assessoramento têcnico~jurídico à Mesa, à Comissão Dire­
tora, às Comissões, aos Senadores e aos demais órgãos do 
Senado Federal, para a elaboração de pareceres, relatórios e 
anteprojetos; lU) Atividades de Chefia de Gabinete dos 
Membros da Mesa (exceto o do Presidente), dos Líderes, dos 
Vice-líderes, dos Presidentes de Comissões Permanentes e 
dos demais Sent:tdores. 

Art. 29 No art. 337, da Resolução n9 58, de 1972, onde se lê: 

Gabipete dos Suplentes de Secretí.rio 

secretário de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Contínuo 
Motorista 

Gabinete dos Vice--Lidem t dos Presidentes das Comissões 
Permanentes 

Secretário de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Contín'uo 

·Motorista 

Gabinete dos Senadores 

Secretário de Gabin~te 
Contínuo 
Motorista 

Leia-se: 

Gabinete dos Suplentes de Secretário 

Chefe de Gabinete 
Secretãrio de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Contínuo 
Motorista 

Gabinete dos Vice-Lideres e dos Presidentes das ComiiiÕeS 
Permanentes 

Chefe de Gabinete 
Secretário de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Contínuo 
Motorísta 

Gabinete dos Senadores 

Chefe de Gabinete 
Secretário de Gabinete 
Continuo 
Motorista 

Art. 39 As funções de que trata esta Resolução são privativas 
dos funcionários efetivos da Secretaria do Senado Federal, salvo as 
de Secretário de Gabinete. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário, 

Justificaçio 

Como se pode verificar pelo texto das resoluções e pro_íetos de 
lei que vêm dando corpo à reforma administrativa de todo o serviço 
público federal, é da filosofia adotada que os cargos que implicam 
em direção e assessoramento devam constítuir grupo que encima o 
edificio juridico~funcional de cada setor da administração, tanto no 
âmbito do Executivo, como no do Legislativo e no do Judiciârio, 
como se pode comprovar pelos recentes projetos encaminhados pelo 
Presidente da República, capeando as reformas administrativas dos 
serviços do Governo do Distrito Federal e do Poder Judiciârio: 
Grupo d.e Atividades Auxiliares do Governo do Distrito Federal e 
Grupo- Serviços Jurídicos. 

Não foi por outra razão que a Câmara dos Deputados, ao 
elaborar anteprojetos que consubstanciaram a reforma administrati­
va daquela Casa do Congresso Nacional, englobou no Grupo Dire­
ção e Assessoramento Superiores, além do Chefe do Gabinete do Pre-
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sidente da Câmara a chefia dos gabinetes de cada um dos membros 
da Mesa, de cada um dos Líderes, do Diretor~Geral e do Secretário­
Geral da Mesa. Identicamente, no quadro proposto para o Supremo 
Tribunal Federal, em andamento na Casa, os anteriores "secrei.ário­
jurídico" foram enquadrados no Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores daquela Corte. 

Impõe-se concluir, pois, que, pela natureza especial e relevante 
de que se revestem as funções de Chefe de Gabinete nas diversas 
áreas do serviço público alêm de sobre eles pesar parcela considerá­
vel de responsabilidade na direção e execução dos serviços 
administrativos respectivos, devem eles, como norma, integrar o 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores. 

No Senado, houve um começo de aplicação dessa regra, ao se 
atribuir ao Chefe do Gabinete do Presidente da Casa. tal classifica­
ção, mas não foi avante, como seria de desejar, contemplando, além 
do Chefe de Gabinete do Presidente também os Chefes de Gabinete 
dos mais membros da Mesa., os dos gabinetes dos líderes da Maioria 
e da Minoria, dos gabinetes dos Presidentes de Comissão 
Permanente e dos gabinetes dos Senadores. 

De outra parte, existe a questão da impropriedade na designa­
ção da função dos atuais Chefes de Gabinete, uma vez que não são 
Secretários. Basta lembrar a Resolução nl' 58 de -1972, que em seu 
artigo 184, afirma; 

"Art. 184. Aos Secretários de Gabinete incumbe exe­
cutar as tarefas de apoio administrativo ao titular do órgão; 
preparar e expedir a sua correspondência; atender às partes 
que solicitam audiências, e desempenhar outras atividades 
peculiares à função". 

Da análise destas atribuições se nota claramente a secundarie­
dade, que as define. Não se dá margem a incursões maiores no tra­
balho de gabinete, como as outras funções de comando e controle, 

A respeito do Chefe de Gabinete devemos igualmente nos 
reportar ao que nos ensina a citada Resolução n"' 58, de 1972, quan­
do, em seu artigo n<? l81, diz: 

"Art. 181. Aos Chefes de Gabinete incumbe dirigir, 
controlar e cOordenar as atividades administrativas e sociais 
do respectivo Gabinete, e desempenhar outras atividades 
peculiares à função." (Grifas nosso) 

Ora, está bem clara a dif~rença. No primeiro caso cabia simples­
mente a execução, o preparo, o atendimento. Neste, aparece a dire­
ção, o controle, a coordenação. Estas são atribuições próprias dos 
Chefes de Gabinete. 

A admitir o contrário, seria o caso de perguntar quem as exer­
cita, uma vez que os senadores estão colocados em plano mais alto e 
em razão dos seus inúmeros afazeres não podem se ocupar desta 
parte e há que se considerar que no gabinete não existe apenas o 
Chefe, mas, também, o datilógrafo o motorista, o contínuo, e outros. 

Na prática todos sabemos que os Chefes de Gabinete são os 
que, efetivamente e t.:orn bom desempenho, se ocupam destas funções 
de direção, controle e coordenação, não fugindo de tarribém executá· 
las, quando necessário. Daí que, de fato, os atuais Secretários de 
Gabinete dos Senadores são Chefes de Gabinete, acumulando porém 
as funções de Secretário. 

É preciso notar, ainda, que não existe diferença profunda e subs­
tancial entre os vários gabinetes existentes na Casa, nem mesmo 
entre os de Membros da Mesa e dos outros Senadores. 

O Chefe de Gabinete exercita, oo complexo do funcionalismo 
do Senado,. um trabalho do mais alto valor e sobre ele repousam res­
ponsabilidades que não podem ser aferidas sem uma anãlise 
demorada e profunda da natureza de suas atribuições. São res­
ponsabilidades "impalpáveis" que não se medem no texto frio de 
uma simples competência, escrita em regulamento, uma vez que 

~ estão ligadas intimamente à vida, à natureza e à intensidade de 
trabalho do parlamentar. 

Trata~se de uma realidade que exige um esforço para antecipar 
providências neste ou naquele sentido, auscultar o pensamento de 
uma autoridade que, por força de um imperativo democrático da 
maior valia, não pode perder tempo, nem ter ao seu lado quem não 
esteja em condições de, a tempo e à hora, com a maior presteza e 
rapidez, solucione, encaminhe ou providencie, de mil maneiras, os as­
suntes que lhe chegam às mãos. 

Bem se vê que ê uma função que se desdobra sobre uma com­
plexa rede de providências, envolvendo múltiplos aspectos, desde o 
trabalho burocrâtico até o mais complicado manejo social, com 
incursões forçadas no entendimento do panorama político, uma vez 
que, ligado ao parlamentar e também à Administração da Casa, o 
funcionário tem necessidade de estar bem informado da atualidade 
para melhor servir. 

Serve, pois, aos senadores na qualidade de funcionário 
designado pelo Senado Federal e, assim, tem o dever de prestar o 
melhor serviço, assessorando, comunicando, dirigindo, co­
ordenando, controlando e atendendo ao relacionamento do 
parlamentar rom: 

- os seus iguais; 
-autoridades federais, estaduais e municipais; 
-órgãos de toda natureza e seus múltiplos departamentos; 
-Senado Federal; e 
-muitos outros tipos de pessoas, coiSas, etc. 
1:: o Chefe de Gabinete o intermediãrio indispensável com todo 

o complexo administrativo do Senado, composto de sua Diretoria­
Geral, Secretarias, Subsecretarias, Seções e Setores. 

É ele, ainda, que, salvo nos casos em que julgue maís acertado 
encaminhar ao Senador, deve solucionar todos os problemas de 
Gabinete. A sua prática, seu poder de autoeontrole e vivência devem 
ser suficientes para tomar uma atitude acertada. A multiplicidade, a 
diversidade e a necessidade de atender assuntos variados, muitos con­
comitantemente, são a tônica do trabalho do Chefe de Gabinete. 

Pelo exposto se nota a singularidade das funções próprias dos 
Chefes de Gabinete, que apresentam um aspecto diferente das 
demais. 1:: a ligação íntima com o modo de vida e de fazer do par­
lamentar. O Chefe tem que se ajustar a esta realidade, .apesar de, 
poder influir para modificar alguma coisa. Mas isto exige do fun­
ciQnário um grande volume de conhecimento e de providências. 

São estas as razões que nos levaram a apresentar o presente 
projeto. 

Sala das Sessões, em 21 de novembro de 1973.- José Sarney­
Alexa.ndre Costa- Waldemar Alcântara- José Lindoso- Renato 
Franco - José Guiotnard - Heitor Dias - Luís de Barros -
Femando Corrêa - Luiz Cavalcante - Teoônio Vilela - LeaPCiro 
Maciel - Tarso Dutra- Saldanha Derzi- Lenoir Vargas- Nty 
Braga- Accloly Filho-. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N'40, DE 1973 
(Da Câmara dos Deputados) 

r Dispõe sobre a estruturaçio do Grupo-Direçio e Asses­
soramento Superiores, do Quadro Permanente da Câmara dot 
Deputados, t dá 0\\tras pro,-tdências. 

Art. 2'~ ................................... , .......... . 

Nível\- ..••.•••..••...••••...••••...••••••.•••••••••. 

11) Atividades de chefia e assessoramento dos Gabinetes dos 
Membros da Mesa, dos líderes, do Diretor-Geral, do Secretário-Ge­
ral da Mesa, bem como de assessoramento técnico-jurídico e assesso­
ramento técnico às Comissões, aos Deputados e órgà()s da Câmara, 
para a elaboração de pareceres, relatórios e anteprojetos; 
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QUADRO PERMANENTE 

GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES 

CÓDIGO: CD,DAS-100 . I 

C A T E G O R I A S 

Dlnçio Superior ( CD·DAS.IOI) A ...... rameuto Soperlor ( CD·DAS..IOl) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Chefe do Gabinete dos Membros da Mesa (exceto o do Presidente), dos Uderes, do Diretor­
Geral e do Secretârio-Gc:ral da Mesa; Auditor: Diretor das Coordenaçõe!J de: Assistência Mé­
dico-Social; Seleção e Treinamento; Registro e Controle Parlamentar e Cadastro Funcional; 
Estudos e Aplicação de Normas Legais; Administração Financeira; Contabilidade; Material 
e Patrimônio; Serviços Especiais; Apoio Parlamentar; Arquivo; Bib~ioteca; Estudos Legislati­
vos; Publicações; Comissões Permanentes; Comissões Tempor~rias; Planos, Programas e Or­
çamento; Registro Taquigrãfico de Debates; Revisão e Redação de Debates; Chefe do Servi­
ço de Relações Públicas; Chefe do Serviço de Divulgação e Chefe da Secretaria Administra· 
tiva do Palãcio Tiradentes. 

Assessor Legislativo; Assessor Técnico­
Jurídico e Assessor Técnico. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VIl, da Constituição, e eu, Filio to Müller, Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃON• 17, DE 1973 

Dispõe sobre a estruturação do Glllf'O"Direçio e AHeSSOa 
ramento Superiores, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, e dá outras prot"idências. 

Art. 2~> Os cargos integrantes do Grupo a que se refere esta Re­
solução distribuir-se~ão, na forma do disposto no artigo 5~> da Lei n~> 

5.645, de lO de dezembro de 1970, em 4 (quatro) níveis, com as se­
guintes características: 

Nh•e) 4- Atividades de planejamento, supervisão, coor­
denação. orientação, direção, controle e integração dos traba­
lhos administrativos do Senado Federal, consoante as delibe­
rações da Comissão Diretora, bem assim de assistência à Me­
sa nos trabalhos de Plenário, envolvendo a coor4enação do 
provimento de informações pertinentes à tramitação de maté­
rias legislativas; 

Nível 3- I) Atividades de planejamento, supervisão, 
coordenação e direção dos trabalhos de administração-geral 
e específica. com vistas ao apoio legislativo, bem assim dos 
trabalhos de assessoramento superior; Il) Atividades de pla­
nejamento, supervisão, direção e coordenação, vinculadas ao 
sistema de informação; 

Nível 2- I) Atividades, sob orientação da Comissão 
Diretora, de planejamento, supervisão, controle e direção da 
formulação e execução de programas concernentes à política 
de divulgação e relações públícas; li) Atividades de direção 
da unidade de coordenação legisltiva da Secretaria-Geral da 
Mesa, das unidades de primeira linha das Secretarias Admi~ 
nistrativa e Legislativa e da Assessoria; da unidade de anãlise 
da Secretaria de Informação, bem assim de direção da Repre­
sentação no Estado da Guanabara; 111) Atividades de direção 
da unidade de edições técnicas da Diretoria-Geral; IV) Ativi­
dades de assessoramento jurídico à Mesa, à Comissão Direto­
ra, à Diretoria-Geral e aos demais órgãos do Senado Federal; 
V) Atividades de Chefia do Gabinete do Presidente do Sena­
do Federal; 

Nível 1 - I) Atividades de coordenação, orientação e 
controle, sob supervisão do Diretor-Geral, dos trabalhos rela­
tivos à elaboração e exeCução orçamentárias, prestação de 
contas e auditoria interna determinada pela Comissão Direto­
ra ou pelo Diretor-Geral; de direção da unidade de expe­
diente da Secretaria-Geral da Mesa; de direção das unidades 
de primeira linha da Secretaria de Divulgação e Relações __ Pó­
blicas, e da Biblioteca; de direção dos trabalhos de assistência 
mêdica e social; bem assim atividades de controle, coordena­
ção e direção de serviços gerais e de serviços de manutenção e 
operações eletrônicas; ll) Atividades de assessoramento técni­
co-jurídico à Mesa, à Comissão Diretora, às Comis~ões, aos 
Senadores e aos demais órgãos do Senado Federal, para a ela­
boração de pareceres, relatórios e anteprojetos. 

······················································ 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Projeto de 

Resolução lido permanecerá sobre a Mesa durante 3 (três) Sessões 
Ordinárias, a fim de receber emendas, após o que serã despachado às 
Comissões de Cof!stituição e Justiça, Diretora e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O projeto scrã pu· 
blicado c remetido àJ Comiuões compctentll. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Passe-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 255, de 
J973, de autoria do Senhor Senador Lourival Baptista, 
solicitando transcrição nos Anais do Senado Federal, da 
Ordem do Dia baixada pelo digno Ministro do Exército, 
General Orlando Geisel, por ocasião do 8411 aniversãrio da 
Proclamação da República. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) Aprovado. 
Serã feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (P•ulo Torres)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação fioal (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 653, de 1973), 
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do Projeto de Decreto Legislativo n"' 32, de 1973 (n"' 122-8, de 
\973, na Câmara dos Deputados) que aprova o teJtto do 
Acordo Constitutivo do Fundo Africano de De-­
senvolvimento, firmado pela República Federativa do Brasil, 
pelo Banco Africano de Desenvolvimento e por outros paises 
em Abidjã, aos 29 de novembro de 1972. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nern requerimentos para que a redação 

fir1a1 seja submetida a votos, é a mesma dada como definitivamente 
aprovada, independente de votação, nos termos do Art. 362 do Re­
gimento Interno. 

O projeto aProvado vai à promulgação, 

1:: a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio final do Projeto de Decreto LeglslatlYo n' 32, de 
.1973 (n•1ll-B/73, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N•, DE 1973 

Apron o texto elo Acordo CousdtudYo do Fundo Africano 
de Desenvohlmtnto, nrmado pela RepúbUea Federativa do 
.Brasil, pelo Banco Africauo de Desenvohimeato e por outros 
paises, e111 Abldjl, a 29 de noYembro de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"~ t aprovado o texto do Acordo ConstitUtivo do Fundo 
Africano de Desenvolvimento, firmado pela República Federativa 
do Brasil, pelo Banco Africano de Desenvolvimento e por outros 
países, em Abidjà, a 29 de novembro de 1972. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrárío. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item.J: 

Discussão, em turno único, da Redação Fínal (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu parecer n' 654, de 1973), 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 34, de 1973 (n' 127-A, 
de 1973, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Intercâmbio Turístico, firmado entre o Go· 
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Portuguesa, em Lisboa, a l6dejulho de 1973. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem requerimentos para que a redação 

final seja submetida a votos, ê a mesma dada como definitivamente 
aprovada, independente de votação, nos termos do Art. 362 do Re­
gimento Interno. 

O projeto aprovado vai a promulgação. 

f! a seguinte a redação final aprovada: 

Redaçio llnai do Projeto .. Decreto LeJislad•o .. 34, de 
1973 (n• 117-A/73, oa Câman tlollleputatlol). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I. da Constituição, e eu ' , Presidente do Se-
nado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1973 

AproYa o texto do Acordo Sobre Intercâmbio Turísdco 
entre Brasil e Portugal, firmado em Lisboa, a 16 de julho de 
1973. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. lt É aprovado o texto do Acordo Sobre Intercâmbio 
Turístico entre Brasil e Portugal, firmado em Lisboa, a 16 de julho de 
1973. 

Art. 2"~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIPENTE (Paulo Torres)­
ltem4 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado do Projeto de Lei da Câmara nt 58, de 1973 (n9 1.457-
B/73, na Casa de origem)~ de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que altera dispositivo do Decreto-lei nt 1.004, de 
21 de outuhro de \969, que institui o Código Penal, 
dependendo de parecer da Comissão de R~.ação. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. l q-Secretário 

t lido o seguinte 

PARECER N•685,PE 1973 

Da Comlssio de Redaçi:o 

Redaçio do vencido, para o tvrno suplementar, do 
SUbstituti•o do Senado ao Projeto de Lei da Cimara n' 58, de 
1973 ("'1.457-B/73, na Casa de origem). 

Relator: Senador Josê Llndoso 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado do Projeto de Lei da 
Câmara O'l 58, de 1973 (n' 1.457-8/73, na Casa de orígem), que altera 
dispositivos do Decreto-lei n'l 1.004, de 21 de outubro de 1969, que 
instituiu o Código Penal, esclareçendo ql.le, atendendo à melhor 
técnica legislativa e o mais claro entendimento da lei, introduziu 
alterações no texto da rnatê::ria, sem entretanto, atingir, de qualquer 
maneira, sua substância. 

Sala das Comissões, em 21 de novembro de 1973.- Carlos 
Lindenberg, PreSidente- Josf Llndoso, Relator - Jolê Aupsto -
Danton Jobim- Ca«ete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER N• 685, de 1973 

Redaçio O.al do Sabstitud•o do Seoado ao Projeto de Lei 
da Câmara"' 58, de 1973 ("'1.457-B/73, •a Cua de on,em) 

Substitua-te o Projeto pelo ....,mte: 

Altera dispositivos do Detteto-lel nt 1.004, de ll ele 
outubro de 1969, que instltPi o C6dl1o Penal 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' O Código Penal instituído pelo Decreto-lei n' 1.004, de 
21 de outubro de 1969, vigorará com as seguintes alterações: 

Art. 6~>- nova redação: 
•• Art. 6' Considera-se praticado o crime no lugar em que ocor.­

reu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado." 

Art. 8t, I, b- nova redação: 
"b) contra o patrimônio ou a fê pública da União, de Estado, 

de Território, de Município, do Distrito Federal.. de empreaa 
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pública, sociedade de economia mista, autarqllia· ou fundaçlo 
instituída pelo Poder Público." 
Art. 12- nova redação da rubrica e do texto: 

• "Legislação especial 
Art. 12. As regr;u ,gerais deste Código aplicam~se ao. fatos 

incriminados por lei especial, se esta não dispuser de modo di~.'' 

Art. 14, parágrafo. único ~-inclusão da rubtica e nova redação:~-
1 

"Pena de tentativa ··,,·{~ 
Pai'agrafo único. Salvo disposição em contrário, pune-se a 

tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuí~ 
da de um a dois terços." 

Art. 17, rubrica - nova redação: 

"Crime doloso e crime culposo" 

Art. 17, inciso li- nova redação: 

"Il - culposo, quando o agente deu causa ao resultado por 
imprudência, negligência ou impericia." 

Art.19, rubrica-novaredação: 

"Agravação pelo resultado" 

Art. 20- nova redação: 

"Art. 20. A pena pode ser atenuada ou substituída por outra 
menos grave, quando o agente, por escusável ignorância ou errada 
compreensão da lei, supõe lícito o fato." · 

Art. 22, § 29- nova redação: 

"§ 29- Se, no caso do artigo, é tambi:m atingida a pessoa visa­
da, ou, no caso do parágrafo anterior, ocorre ainda o resuJtado 
pretendido, aplica-se a regra do artigo 65, § 19" 

Art. 24, rubrica- supressão. 
"Art. 24, alinea a - inclusão da rubrica e nova redação: 
"Coação moral 
a) sob coação moral irresistível;" 

Art. 26- nova redação: 
"Art. 26. Nos casos do art. 23 e do an. 24, letras a e b, se era 

possível resistir à coação, ou se a ordem era manifestamente ilegal; 
ou, no caso do art. 25, se era razoavelmente exigfvel o sacriflcio do 
direito ameaçado, o juiz, tendo em vista as condições pessoais do 
reú, pode atenuar a pena." 

Art. 32 e parágrafo único- nova redação: 

"Art. 32. Não e igualmente imputâvel o agente que, por 
embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, 
era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o ca.rãter ilicito do fato mJ de determinar-se de acordo com 
esse entendimento. 

Parágrafo único. A pena pode ser reduz.id8 de -um a dois ter~ 
ços, se o agente, por embriaguez proveniente de caso fortuito ou for­
ça maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena 
capacidade de entender o caráter ilicito do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento." 

Art. 33 -nova redação; 

"Art. 33. O menor de dezoito anos é inimputável." 

Art. 34. -nova redação: 

"Art. 34. Os menores de dezoito anos ficam sujeitos às 
medidas educativas, curativas ou disciplinares determinadas em leis 
especiais." 

Art. 35, §§ 19, 29 e 39- Renumeração do§ 19 para parágrafo O.nico e 
supressão dos§§ 29_ e 39. 

Art. 37, ctl*t- nova redação: 

"Art. 37. 
executadas de 
individualizada 
social." 

A pena de reclusão e a de detenção devem ser 
modo que exerçam sobre o condenado uma 
ação educativa, no sentido de sua recuperação 

Art. 37. § J9- nova redação da rubrica e do texto: 

•• Detenção substlturin" 
§ 39 A pena de reclusão não superior a dois anos pode ser 

substituída pela de detenção, desde que o réu seja prim4rio, de 
nenhoma ou escassa periculosidade, e tenha realizado, salvo 
impossibilidade econômica, a reparação do dano antes da sentença," 

Art. 37,§59- nova redação: 

"'§ S• Os menores de vinte e um anos c_umprem pena em local 
i~mente separado do destinado aos adultos, ou em secção espe­
cial do mesmo estabelecimento." 

Art. 38 - nova rubrica. novo texto do caput e inclusão dos§§ I" e 59; 

.,cumprimento de peaa prflatlva de liberdade 
Art. 38. As penas privativas de liberdade serão cumpridas: 
I- em estabelecimento penal fechado; 
11- em estabelecimento penal aberto. 

Estabelecimento pe~~al fedlado 
§ J9 O estabelecimento penal fechado será de segurança 

máxima. 
Nele cumprirão pena: 
a) os condenados por tempo igual ou superior a seis anos de 

reclusão ou oito anos df detenção; 
b) os condenados por tempo inferior a esses limites, que sejam 

de acentuada periculosidade. 
§ 2'~ Não é permitido o isolamento diurno do condenado, salvo 

quando o exija a disciplina ou outro_)nteresse relevante. 

F;§tabelecimento penal abcorto 
§ 39 O estabelecimento penal aberto serã instalado, de preferên­

cia, nas cercanias de centro urbano. Nele cumprirão pena, em regime 
de semiliberdade, os condenados por tempo inferior a seis anos de 
reclusão ou oito anos de detenção, que sejam de escassa ou nenhuma 
periculosidade. 

§ 49 A internação. em estabelecimento penal aberto também 
constituirá fase de execução, podendo atingi-la o condenado cuja 
periculosidade tenha cessado ou diminuído. 

§ 59 Se o condenado fugir, será transferido para estabelecimen­
to penal fechado." 

Art. 40 e§§ 19 a )9- nova redação da rubrica e do texto do 
caput e substituição dos §§ I 9 a 39 por§§ I 9 e 29: 

''Prisão-alberpe 
Art. 40. Quando o condenado for prímãrío e de nenhuma ou 

escassa periculosidade, poderá o juiz determinar que a pena pdvativa 
de liberdade seja cumprida sob o regime de prisão-albergue: 

I- desde o início da execução, se a pena não for superior a três 
anos; 

11 - após completado um terço da execução, se excedido esse 
limite e ouvido o Conselho Penitenciário. 

§ 19 No regime de prisão-albergue, o condenado poderá 
exercer, fora do estabelecimento penal e sem vigilância, atividade 
profissional e frequentar instituição de ensino, sujeito às condições 
especificadas na sentença de concessão do regime. 

§ 2'~' Se o condenado fugir, será transferido para 
estabelecimento penal fechado, não se lhe concedendo mais a prisão­
albergue." 

Art. 44 e parãgrafo úni.co - nova redação do texto do caput, 
renumeração do parágrafo único para§ J 9 e inclusão do§ 29; 

J 
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"Art. 44. A pena de multa consiste no pagamento, ao Tesouro 
Nacional, de uma soma em dinheiro, qtJe é fixada em liias-multa. Seu 
montante é, no mínimo, um dia-multa e, no máximo, trezentos e 
sessenta dias-multa. 

Salário--mínimo 
§ 2~ Para os efeitos penais, salârlo.minimo é o maior mensal l'igea. 

te no País, ao tempo do fato." 
Art. 45- nova redação: 
"Art. 45. Quando o crime é praticado com o fim de lucro, deve 

ser· sempre aplicada a pena de multa, ainda que não expressamente 
cominada, observados os limites previstos neste Código.'' 

Art 46- nova redação: 

"Art. 46. A pena de detenção não superior a seis meses pode 
ser substituída pela de multa desde que o condenado seja pri~ârio, 
de escassa ou nenhuma periculosidade e tenha realizado, salvo 
impossibilidade econômica, a reparação do dano antes da sentença, 
se é de esperar ·que a multa baste para servir de advertência. Na 
conversão, a cada dia de detenção corresponderâ um dia-multa." 

Art. 52- inclusão dos§§ 1~ e 2~: 

uoeclaraçio de periculosidade 

§ 19 O ju~. na sentença,declarará o grau de periculosidade do 
condenado, definindo-a como: 

I - acentuáda, quando: 
a) o exame dos elementos e circunstâncias referidos neste artigo 

indicar que o agente tem inclinação para o crime; 
b) tratar-se de criminoso habitual (art. 64, § 2"~); ou 
tratar-se de criminoso por tendência (art. 64, § 39); 
11 - escassa, quando o exame dos elementos e circunstâncias 

referidos neste artigo evidenciar a probabilidade de rápida regenera~ 
ção do agente, desde que submetido a medida reeducativa; 

lll - nenhuma, quando o exame dos mesmos elementos e 
cin~unstâncias evidenciar a desnecessidade do emprego de medidas 
reeducativas. 

Rel'isio da dec:laraçio de periculosidade 
§ 29 A periculosidade, declarada na sentença, será revista no 

curso da ex.ecução da pena, por iniciativa do condenado, do diretor 
do estabeleeimento, do Conselho Penitenciário ou do Juiz.'' 

Art. 54. Desprezam-se, na pena privativa de liberdade, as fra­
ções de dia e, na multa, as frações de CrS 1,00." 

Art. 56,1I,j- nova redação: 

"j) contra criança, velho, enfermo ou quem tenha a capacidade 
de defesa de qualquer modo reduzida;" 

Art. 56, parágrafo único- inclusão: 

Parágrafo único. A pena é ainda agravada em relação ao agen­
te que: 

I - promove ou organiza a cooperação no crime ou dirige a 
atividade dos demais agentes; 

li-coage outrem à execução material do crime; 
111 - instiga ou determina a cometer o crime alguém sujeito à 

sua autoridade, ou não punivel em virtude de condição ou qualidade 
pessoal~ 

, IV - executa o crime, ou nele participa, mediante paga ou 
promessa de recompensa." 

Art. 58, inciso IV- inclusão: 

"IV - ter sido de somenos importância sua cooperação no 
crime." 

Art. 64, caput- nova redação: 

"Art. 64. Em se tratando de criminoso habitual ou por tendên­
cia, a pena ser imposta será por tempo indeterminado. O juiz fixarã a 

pena correspondente ao crime cometido, que constituirá a duração 
mínima da pena privativa de liberdade, nào podendo ser inferior à 
metade da sorna do mínimo com o máximo cominados." 

Art.64,§ \9- nova redação: 

"§ I. 'I A duração da pena indeterminada não pode exceder a 
dez anos, após o cumprimento da pena fixada na senten~."' 

Art. 64, § 29- nova redação da rubrica e do texto: 

''Criminoso h•bitual 

§ 29 Considera-se criminoso habitual quem reincide pela segun­
da vez na prática de crime doloso da mesma natureza, em período de 
tempo não superior a cinco anos, descontado o que se refere ao cum­
primento da pena, ou quem, embora sem condenação anterior, come­
te sucessivamente, em igual período, quatro ou mais crimes da mes­
ma natureza, desde que, em qualquer dos casos, demonstre, pelas 
suas condições de vida e petas circunstâncias dos fatos apreciados em 
conjunto, acentuada inclinação para o crirne." 

Art. 64, § J9- nova redação: 

§ 3~ Considera~se criminoso por tendêneia aquele que pelos 
motivos determinantes e meios ou modo de execução, revela extra­
ordinária torpeza, perversão ou malvadez indicativa de especial pro­
pensão para o crime." 

Art. 65 - nova redação do- caput e inclusão dos §§ \9 e 2~: 

"Art. 65. Quando o agente, mediante ·mais de uma ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, as penas pri­
vativas de liberdade aplicam~se cumulativamente. 

§ 1 ~ Quando o agente, mediante uma 00 ação ou omissão, 
pratica dois ou mais crimes a que se cominam penas privativas de li­
berdade, impõe-se-lhe a mais grave, ou, se da mesma espêcie, 
somente uma delas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto até 
metade. Se a ação QU omissão é dolosa e os crimes concorrentes 
resultam de designios autônomos, as penas privativas de liberdade 
aplicam-se cumulativamente. 

§ 2~ Na hipótese da primeira parte do parãgrafo anterior, a 
pena não pode ultrapassar a que seria imposta se os crimes re­
sultassem de mais de uma ação ou omissão." 

Art. 66 e parágrafo único - nova redação do e:&P'\t e subs­
tituição do parágrafo único por§§ 1 ~ a 39: 

"Art. 66. Quando o agente, mediante mais de uma ação ou 
omissão, pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas con­
dições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, 
devam os subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, 
impõe-se-lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais 
grave, se diversas, aumentada. em qualquer caso, de um sexto a dois 
terços. 

Inexistência de erlme contiauado 

§ }9 Não se reconhece a continuação quando se trata de crimes 
quoe, de quatquoer modo, ofendam bens jurídicos inerentes à pessoa, 
salvo se as ações ou omissões sucessivas são dirigidas contra a 
mesma vítima. 

§ 29 Não é igualmente reconhecida a continuação no caso do § 
2'1 do art. 64. 

§ 3~ Sempre qua a continuidade revelar persistência no crime, 
aplicai--se-á a regra do art. 65, caput, podendo o juiz diminuir o total 
da pena de um sexto a um terço." 

Art. 67, caput- nova redação. 

"Art. 67. As penas privativas de liberdade, aplicadas cu­
mulativamente, unificam-se do modo seguipte: 

I- se são da mesma espécie, a pena única é a soma de todas; 
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li - se de espécies diferentes, a pena única é a de reclusão, 
aumentada da metade da pena de detenção, ou, se houver mais de 
uma, da metade da soma das penas de detenção.\' 

Art. 67, parágrafo único- nova redação da rubrica e d() ttxto: 

.. Limite da pena·ttrifttha de liberdade 
.j. 

Parágrafo único. Salvo o caso de crime praticado depo.is de 
iniciado o cumprimento de pena, a duração da reclusão não poderâ 
ultrapassar de trinta anos e a de detenção de quinze anos." 

Art. 68- supressão. 

Art. 69- renumeração para art. 68 e nova redação: 
"Art 68. No concurso de crime e contravenção, a pena de 

reclusão ou de detenção absorve sempre a de prisão, mas é 
aumentada à razão de um dia de reclusão ou detenção por três dias 
de prisão." 

Art. 70- renumeração para art. 69. 

Art. 71 e parágrafo único - renumeração para art. 70, nova re· 
dação do texto do caput, inclusão de § 19 e renumeração do pa· 
rágrafo único para § 29, substituída sua rubrica para "Penas e me· 
didas não suspensas": 

"Art. 70. A execução da pena privativa de liberdade não 
superior a dois anos pode ser suspensa por dois a seis anos, se o con· 
denado for primário, de nenhuma ou escassa periculosidade e tiver 
demonstrado o sincero desejo de reparar o dano. 

Espécies de suspensio 

§ )9 A suspensão poderã ser simples ou mediante regime de 
prova, aplicando.se a primeira ao condenado de nenhuma periculosi· 
dade e a segunda ao de escassa periculosidade." 

Art. 72-- renumeração para art. 71 e nova redação: 

"Art. 7l. A sentença especificará as obrigações e proibições a 
que fica sujeito o condenado no regime de prova, e o cumprimento 
delas será fiscaHzado, quando possível, por pessoal especializado." 

Art. 73- renumeração para art. 72, nova redação do texto do§ J9 e 
inclusão de§ 49: 

"§ 19 A suspensão pode ser também revogada, se o condenado 
deixar de atender a qualquer das obrigações ou proibições constantes 
da sentença, ou é irrecorrivelmente condenado a pena não privativa 
de liberdade." 

"§ 49 A suspensão será revogada se, no curso do prazo, vier o 
juiz a tomar conhecimento da existência de motivo anterior impedi­
tivo para a concessãO." 

Art. 74- renumeração para art. 73, 

ArL 75 e§§ !9 e 29 - renumeração para art. 74, nova redação do 
caput e substituição dos§§ J9 e 29 por parágrafo único: 

"Art. 74. O condenado a pena privativa de liberdade pode ser 
liberado condicionalmente, desde que: 

Idade do condenado 

Parágrafo único. Se o condenado ê primário e menor de vinte 
e um anos ao tempo do fato ou maior de setenta ao tempo da senten· 
ça, o prazo de cumprimento da pena pode ser reduzido a um terço," 

Art. 76- renumeração para art. 75 e nova redação do texto do§ 19: 

"§ 19 O juíz fixará um período de prova, entre três e cinco 
anos." 

Arts. 77 a 79- renumeração para arts. 76 a 78, respectivamente. 

Art. 80- renumeração para art. 79 e. nova redação dos incisos I e ll 
e do texto do parágrafo úniço: 

"I- por infração penal cometida durante a vigência do benefí-
cio; 

11 -por infração penal anterior, salvo se, unificadas as penas, 
ainda fica satisfeito o requisito do art. 74, n~" I. 

Parágrafo único. O juiz pode também revogar o livramento se 
o liberado deixa de cumprir qualquer das obrigações constantes da 
sentença ou é irrecorrivelmente condenado, por motivo de infração 
penal, a pena que não seja privativa de liberdade." 

Arts. 81 e 82- renumeração para arts. 80 e 81, respectivamente. 

Art. 83- renumeração para art. 82 e nova redação do texto do pará~ 
graro único: 

"Parágrafo único. Equipara·se à função pública a que é exer· 
cida em entidade de direito público, empresa pública, autarquia, sow 
ciedade de economia mista ou fundação instituída pelo poder públi­
co 

Art. 84- renumeração para art. 83 e nova redação do inciso 11: 

"li -o condenado por outro crime a pena de reclusão por mais 
de dois anos ou de detenção por mais de quatro anos," 

Art. 85- renumera~;;ão para art. 84. 

Art. 86 e§§ I~" e 29- renumeração para art. 85 e substituição dos§.§ 
I"' e 29 por parágrafo único: 

.. Suspensão do pítrki poder, tutela ou curatela 

Parágrafo único. Ao condenado a pena privativa de liberdade 
por mais de dois anos, seja qual for o crime praticado, fica suspenso 
o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, enquanto durar a exe­
cução da pena ou da medida de segurança, imposta em substituição 
(art. 93)." 

Art. 87- renumeração para art. 86. 

Art. 88- renumeração para art. 87 e nova redação: 

"Art. 87. Salvo os casos do art. 83, n91l, e do artigo anterior, a 
imposição da pena acessória deve constar expressamente da senten­
ça 

Art. 89- renumeração para art. 88. 

Art. 90 - renumeração para art. 89 e nova redação do texto do 
caput: 

"Art. 89. A publicação da sentença irrecorrível é decretada de 
ofício pelo juiz, sempre que o exija o interesse público." 

Art. 91 -renumeração para art. 90. 

Art. 92 - renumeração para art. 91, nova redação do texto do 
caput e inclusão de§§ )9 e 29: 

"Art. 91. As medidas de segurança são pessoais ou patrimo· 
niais. 

§ )9 São medidas pessoais: 
I -a internação em manicômio judiciário; 
11 - a internação em estabelecimento psiquiâtrico anexo ao 

manicômio judiciário ou ao estabelecimento penal, ou em secção 
especial de um ou de outro; 

111- a interdição do exercício de profissão; . 
IV - a cassação de licença para direção de veículos 

motorizados; 
V -o exílio local; 
VI- a proibição de freqUentar determinados lugares. 

) 
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§ 2"' São medidas patrimoniais: 
I - a interdição de estabelecimento industrial ou comercial ou 

sede de sociedade ou associação~ 
Il- o confisco. 
Art. 93 - renumetação para art. 92 e nova redação dos te~tos 

do caput e do § 3"': · 
"Art. 92. Quando o agente é inimputável (art. 31), o juiz deter­

mina sua internação em manü::ômío judiciário. 
§ 3"' A desinternação é sempre condicional, devendo ser 

restabelecida a situação anterior, se o egresso, antes do d~urso de 
um ano, vem a praticar fato revelador da persistência de sua 
periculosidade. 

Arts. 94 e 95 -renumeração para arts. 93 e 94, respectivamente. 

Art. 96- renumeração para art. 95 e nova redação do§ 4": 
"§ 4"' a interdição de profissão, nos termos deste artigo e seus 

parágrafos, é aplicável ainda quando o autor do fato vem a ser 
absolvido por inimputabilidade.'' 

Art. 97 -renumeração para art. 96 e nova redação do texto do 
ca))Ut e do§ 1": 

"Art. 96. Ao condenado por crime cometido na direção ou 
relacionamento à direção de veículos motorizados deve ser cassada a 
licença para dirigir veículos, pelo prazo mínimo de um ano, se as 
circunstâncias do caso ou os antecedentes do condenado revelam a 
sua inaptidão para essa atividade. 

§ I"' O prazo de interdição inicia-se na conformidade do dispos-
to no § I"' do artigo anterior." · 

Art. 98. remuneração para art. 97 e nova redação do texto do caput 
e do parágrafo único: 

"Art. 97. O exílio local será aplicado quando o recomende o 
interesse da ordem pública ou do próprio condenado, consistindo na 
proibição de que este resida ou permaneça, durante um ano, pelo 
menos, na localidade, municipio ou comarca em que o crime foi 
praticado. 

Parágrafo único. O exílio deve ser cumprido logo em seguida à 
cessação ou suspensão da execução da pena privativa de liberdade ou 
de medida de segurança." 
Art. 99 a 110- renumeração para arts. 98 e 109, respectivamente. 

Art. 111 - renumeração para art. 110 e nova redação da rubrica e 
do te~to do § 19, do texto da alínea c do § 2~ e acrêscimo de inciso V 
ao§ 5"': 

"Supeneniêtada de se~~tença condenatória com trftsito em jvlp­
clo para a acusaçio 

§ I"' A prescrição, depois da sentença condenatória com 
trânsito em julgado para a acusação, regula·se pela pena imposta e 
verifica-se nos mesmos prazos. 

c) nos crimes permanentes ou continuados, do dia em que ccs· 
sou a permanência ou a continuação; 

V - pela prática de novo crime." 

Art. 112- remuneração para art. 111 e nova redação do§ 2': 

.. § 2"' No caso de evadir-se o condenado ou de revogar-se o 
livramento ou desinternação condicionais ou a revogação da 
suspensão condicional da pena, a prescrição se regula pelo restante 
tempo da execução." 

Art. 113- renumeração para art. 112. 

Art. 114--.. renumeração para art. 113, inclusão da rubrica e nova 
redação: 

· "Red\\Çio dos prazos dap.rescrlçio 
Art. 113. São reduzidos de metade os prazos da prescrição, 

quando o criminoso era, ao tempo do crime, menor de vinte e um 
anos ou, ao tempo da sentença, maior de setenta anos, salvo a hipóte-­
se do art. 111, parte final." 

Art. 115 c 116- renumeração para arts. 114 e 115, respectivamente, 

Art. 117 - renumeração para art. 116 e nova redação das alíneas a e 

bdo§2•: 

"a) em favor dos que foram reconhecidos periogosos, salvo 
prova de cessação de periculosidade; 

b) em relação à inabilitação para o exercício do pátrio poder, 
tutela ou curatela, se imposta por crime contra os ~ostumes, 

cometidos pelo condenado em detrimento de filho, tutelado ou 
curatelado." 

Art. 118 e 120- renumeração para arts. 117 a 119, respectivamente. 

Art. 121 -renumeração para art. 120, nova redação do texto do§ 
\'l, inclusão da rubrica e nova redação do§ 4"" e supressão do§ 5"": 

u§ 1' Se o agente comete o crime impelido por motivo de 
relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta 
emoção, logo em seguida a injusta provocação da viima, o juiz pode 
reduzir a pena, de um sexto a um terço. 

Aumento de pena 
§ 4"' A pena pode ser agravada se o homicídio culposo resulta 

de inobservância de regra técnica de profissão·, arte ou oficio. ou se o 
agente deixa de prestar imediato socorro à vítima." 

Art. 122- renumeração para art. 121. 

Art. 123- renumeração do caput para art. 122 e dos§§ 3"' e 19 e suas 
rubricas para, respectivamente, §§ 1"' e 39. 

Art. 124- renumeração para art. 123, nova redação da rubrica e do 
texto do caput e acréscimo de parágrafo t1nico: 

Auto aborto e CODSelltime~~to ao aborto 
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que 

outrem lho provoque: 

Reduçio de pena 
Parágrafo único. Se o fato visa a ocultar a própria desonra, a 

pena sert reduzida de metade. 

Art. 125 - renumeração para art. 124 e supressão do'parâgrafo 
único. 

Art. 126- renumeração para art. 125. 

.Art. 127- renumeração para art. 126 e nova redação da rubrica: 

"Forma qualificada pelo resultado" 

Art. 128- supressão. 

Art. 129- renumeração para art. 127 e nova redação do te~to do 
uput: 

.. Art. 127. Empregar violência contra mulher, cuja gravidez Qão 
ignora ou. é manifesta, causando·lhe o aborto:" 

Art. 130- renumeração para art. 128 e nova redação da rubrica e 
do tex~o do capat e do parâgrafu único: 
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Aborto terapêutico 

Art. 128. Não constitui crime o aborto praticado por médico, quan-: 
do é o único recurso para evitar a morte da gestante. i 

Parãgrafo ú~ico. ;No caso previsto neste artigo, deve preceder,.' 
~~::re que possível, a confirmação ou concordância do outro mé-

1

, 

Art. 131 -renumeração para art. 129 , ___ ,_· 

Art. 132- renumeração para art. 130 e nova redação da ru~·-e 
do texto do§ JP e do texto dos§§ 4' e 5~>: 

•'Formas qualificadas pelo resultado 
§ 3<?- Se os resultados previstos nos parâjrados 1' e 2<? forem 

causados culposamente, a pena serã de detenção, de um a quatro 
anos; se resultar morte, a pena será de reclusão, até oito anos. 

§ 4<? Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevan­
te valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta emoção, logo 
em seguida a injustiça provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pe-" 
na, de um sexto a um terço. 

§ 5<? No caso de lesões leves, se estas são recíprocas, ou quando 
ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior, o juiz pode 
substituir a pena de detenção pela de pagamento de dois a cinco dias­
multa, ou deixar de aplicar qualquer pena". 

Art. 133 e§§)<? e 2<?- renumeração para art. 131 e substituição dos 
§§ Jl'e 2~> por parágrafo único: 

"Aumento de Pena 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 120, § 4<?." 

Art. !34- renumeração para art. JJ2 e nova redação: 
"Art. 132. Se a lesão corporal é leve, somente se procede median­

te representação." 

Art. 135- renumeração para art. 133. 

Art. 136- renumeração para art. 134, nova redação da primeira paf-

Formas ..-Jif..,.d.os 
§ 2t~: A ·pena é de detenção de seis meses a dois anos, se a nature­

za do ~ro necessitado pela vítima corresponde às habilitações 
profissilfi!.is do omitente. 

Aumento de pena 
§ 3<?. A pena é aumentada de metade se da omissão resulta lesão 

grave, e triplicada, se resulta morte." 

Art. 139 - renumeraÇão para art. 137 e inclusão da rubrica e n"ova 
redação do parágrafo ~nico: 

"Formas qualífi(l;das pelo resultado 
Parágrafo único. Se do fato resulta lesão grave, a pena é reclu­

são, de um a quatro anos~ se resulta morte, reclusão de dois a dez 
.anos." 

Art. l40a 143- renumeração para arts. 138 a 141, respectivamente. 

~. 144- renumeração para art. 142 e correção da numeração do§ 
.~P-para parágrafo único, com a inclusão da rubrica: 

''Isenção de pena'' 

Arts. 145 a 148- renumeração para arts. 143 a 146, respectivamente. 

Art. 149- renumeração para art. 147 e nova redação da rubrica e 

do texto do caput: 

''Exdusio de crime 
Art. 147. Não constitui injúria ou difamação:" 

Arts. 150 a 152- renumeração para arts. 148 a 150, respectivamente. 

Art. 153- renumeração para art. 151 e nova redação do texto do§ 
J9: 

"§ I<?. As penas aplicam-se cumulativamente e em dobro, quan­
do, para a execução do crime, se reúnem duas ou mais pessoas ou hâ 
emprego de arma." 

Art. 154- renumeração para art. 152 e inclusão da rubrica do pa­
rágrafo único: 

te do texto do parágrafo primeiro, transformação da parte final do§ "Açiopenal" 

\I' em§ 2'~', na forma indicada, e renumeração do parágrafo 2<? para§ Art. JSS _renumeração para art. !53 e nova redação da pena do§ 

~ ~ 
"§ \<?.Se, em conseqüência do abandono, resulta lesão grave. "Pena_ reclusão, de quatro a doze anos." 

"§ 2<? ·Se resulta morte: Art. 156-:- renumeração para art. 154. 

Pena- reclusão, de quatro a doze anos." 

Art. 137- renumeração para art. 135 e nova redação da rubríca e 

do texto do parãgrafo único: 

"Formas qualificadas pelo resultado 
Parágrafo único. Se do fato resulta lesão grave, a pena é aumen­

tada de metade; se resulta morte, a pena é duplicada." 

Art. 138 e parágrafo único- renumeração para art. 136, nova reda­
ção do texto do caput e substituição do parágrafo único por§§ l<? a 3t: 

"Art. 136. Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo 
sem risco pessoal, a criança abandonada ou extraviada, ou a inválido 
ou ferido ao desamparo, ou quem esteja em grave e iminente perigo; 
ou não pedir, nesses casos, desde que possível e oportuno, o socorro 
da autoridade pública. 

Abandono de vítima de acidente 
§ J<? Afastar-se de local de acidente, para o qual tenha concorri­

do, ainda que sem culpa, na direção de veículo, deixando de prestar 
socorro a vitima que dele necessite: 

Pena- detenção, de seis meses a um ano. 

Art. 157- renumeração para art. 155 e nova redação da rubrica e 
do texto do caput: 

"Ajuste sobre pe!IOa IMuuna 
Art. 155. Realizar ajuste que tenha por objeto pessoa 

humana." 

Art. 158- renumeração para art. 156 e nova redação do texto do§ 
1 <?e do inciso 11 do § Jtt: 

"§ \<?.Se o crime é cometido durante a noite ou em lugar ermo, 
ou com o emprego de violência ou de arma, ou mediante 
arrombamento, ou por duas ou mais pessoas: 

li - a qualquer hora do dia ou da noite em caso de crime ou 
desastre." 

Art. 159- renumeração para art. 157. 

Art. 160- renumeração para art. 158 e nova redação da rubrica e 
do texto do eaput: 

"Violação de conespondência de empresa 
Art. 158. Abusar da condição de diretor, membro de conselho, 

sócio ou empregado de estabelecimento comercial, industrial ou civil 
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para, no todo ou em parte, desviar, sonegar. subtrair ou suprimir 
correspondência ou revelar a estranho o seu conteúdo." 

Arts. 161 a 163- renumeração para arts. 159 a l6l, respectivamente. 

Art. 164- renomeração para art. 162 e nova redação do texto do 
C&IM&t: 

"Art. 162. Ressalvadas as hipóteses do artigo 160, nos casos des~ 
ta seção somente se procede mediante representação." 

An. 165- renume~açào para art. 163 e nova redação do teJtto do§ 
19, das penas do§ 4' e do inciso IV do§ S•, e do teJtto do§ 69: 

"§ 19 • Se o agente é primàrio e de pequeno valor a coisa furtada, 
o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la 
de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa. 

Pena: Reclusão, de dois a oito anos, e pagamento de vinte a 
oitenta dias-multa. 

Pena: Reclusão, de tras a dez anos, e pagamento de trinta a cem 
dias-multa. 

§ 69 • A mesmá pena do parágrafo anterior ê cominada ao furto 
de reses deiJtadas em currais, campos ou retiros." 

Art. 166 e parágrafo único - renumecaçào para art. 164 e substitui­
ção do parágrafo único por§§ I• e 2': 

"A•mento de pen• 
§ 19 As penas são aumentadas de metade, se a coisa usada é vei­

culo motorizado, e de um terço, se E: animal de sela ou de tiro. 
.\çiopenal 
§ 2' Somente se procede mediante representação, salvo quan­

do o crime é praticado contra entidade de direito público, empresa 
pública, a.utarquta, sociedade de economia mista, ou fundaçio insti­
tuída pelo Poder Público." 

Art. 167- renom~ração para art. 165. 

Art. 168- renumeração para art. 166, supressão dos incisos IV e V 
do§ 2', nova redação da rubrica c do texto do§ 3"' e ínclusão dos§§ 4• 
• 50. 

"Formas qitalltlcadas pelo ..-tatto 
§ 39 Se resulta leslo grave, a pena t reclusão de cinco a dezes­

seis anos, além da multa; se resulta morte, reclusão de seis a dezoito 
anos, além da multa. 

Lesio 1rave doiOSII 
§ 4t Se, para praticar o roubo ou assegurar a impunidade do 

crime ou a deten~o da coisa, o agente ()Ca!liona dolosamente lesão 
corporal grave em algu!'m, a pena é reclusão, de oito a vinte anos, 
sendo irrelevante se a lesão patrirnonal deixa de consumar-se. Se hâ 
mais de uma vitima dessa violência à pessoa, aplica-se o disposto no 
art. 65. 

§ 59 Se, para praticar o roubo ou assegurar a impunidade do 
crime ou a detenção da coisa, o agente ocasiona dolosamente a mor­
te de alguém, a pena serã reclusão, de quinze a trinta anos, além da 
multa, -sendo irreleVante se a lesão patrimonial deixa de consumar-se. 
Se hà mais de: uma vítima dessa violência à pessoa, aplica-se o dispos­
to no art. 65.'' 

Art. 169- renumeração para art. 161, nova redação da rubrica e do 
texto do § I', inclusão da rubrica e nova redação do texto do § 2' e in­
clusão de§ 3': 

16E,:torsio qullflatl• 
§ I' Aplica-se à extorsão o disposto • ""§ 2' do art. 166 e seus in­

cisos. 
Fo1111u qualiftadas pelo realtHo 
§ 29 Aplica-se à extorsão o disposto no§ 39 do art. 166. 

~.No aran e mort~ dolosas 
§ 3• Aplica-se à extorsão praticada mediante violência o dis­

posto nos §§ 4' e 59 do art. 166." 

Art. 170- renumeração para art. 168, nova redação do teJtto do§ 
1'. inclusão da rubrica e nova redação do§ 39 e inclusão de§ 4•: 

"§I' Se o seqUestro dura mais de vinte e quatro horas, ou se o 
seqUestrado é menor de dezoito anos, ou se o crime é c.omeüdo por 
mais de. duas pessoas, a pena de reclusão é de oito a vinte anos. 

Fotlllas qualificadas pelo rest~ltado 
§ 3-'l Se resulta lesão grave, a pena é reclusão, de: sete a dezesseis 

anos, além da multa; se resulta morte, a pena é reclusão de oito a 
dezoito anos, além da multa. 

Lesio grave e morte dolosas 
§ 49 Se o agente produz dolosamente lesão grave à pessoa se-­

qUestrada, a pena ê reclusão, de dez a vinte anos, al~m da multa; se 
ocasiona dolosamente a morte, a pena ê reclusão, de dezoito a trinta 
anos. a)ém da multa." 

Art. 171- renumeração para art. 169 e nova redação do texto e da 
pena do taput: 

"Art. 169. Obter ou tentar obter, para si ou para outrem, inde~ 
vida vantagem econômica, por meio de ameaça a alguém de revelar 
fato, cuja divulgação pode lesar gravemente a sua reputação ou de: 
terceiro ligado por estreitos laços de parentesco ou afeição: 

Pena: redusão, rle rlois a dez anos, e pagamento de trinta a cem 
dias-multa." 

Art. 172 - renumeração para art. 170 . 

Art. 173- renumeração para art. 171, nova redação do texto rlo inci~ 
so li do§ I', supressão do§ 39 e renumeração do§ 4"' para§ 3q: 

"li - invade terreno ou edifício alheio, para o fim de esbulho 
possessório, com grave ameaça, violência a pessoa ou mediante con­
curso de outrem." 

Art. 174- renumeração para art. 172 e nova redação da rubrica: 

uAposlçio, supressio ou alteracio de marca em animais" 

Art. 175- renumeração para art. 173 e nova redação do inciso 111 
do parágrafo único: 

"lU -contra o patrimônio da União, de Estado, de Território, 
de Município, do Distrito Federal, de empresa pública, autarquia, so­
ciedade de economia mista ou fundação instituida pelo Poder Públi­
co." 

Art. 176- renumeração para art. 174. 

Art. 177- renumeração para art. 175 e nova redação. da pena: 

~·Pena- detenção, de um a quatro anos, e pagamento de trinta 
a oitenta dias-multa." 

Arts. 178 e 179 - renumeração para arts. 176 e 177, respoctivamentc. 

Alil. 180- renumeração para an. 178 e nova redação da primeira 
parte do teJtto do parágrafo únicQ: 

••Parágrafo único. A pena é agravada se o agente recebeu a coi-
sa." 

Art. 181- renumeração para art. 179. 

Art. 182- renumeração para art. 180, inclusão das rubricas dos§§ 
I q e 2q e nova redação do texto deste: 

60Açi0penal 
lsençio de pena 
§ 2' Se a coisa indebitamente apropriada é fungível e não 

excede a quota a que tem direito o agente, fica este isento de pena." 
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Art. J 83- renumeração para art. 181. 

Art. 184- renumeração para art. 182 e nova redação do texto dos 
incisos I e 11 do§ I~', da rubrica e do te11.to do inciso VI do§ 19 e do 
tex.to do § 2~': 

"I- vende, promete vender, permuta, dá em pag:ame~ ou em 
garantia, coisa alheia como própria. r'~-: _, 

11 -vende, promete vender, permuta, dá em pagamento,:~·,,-_ .lo­
cação ou em garantia, coisa própria inalienáveJ, gravada de ônuS; .; 
nhorada, arrestada, sequestrada ou litigiosa, ou imóvel que prom -
teu vender a terceiro, silenciando sobre qualquer· dessas circunstân­
cias. 

Fraude no pagamento por meio de cheque 

VI - emite cheque sem suficiente provisão de fundo em poder 
do sacado, ou lhe frustra o pagamento. 

§ 29 As penas são agravadas se o crime é cometido em detri­
mento de entidade de direito público, de empresa pública, autarquia, 
sociedade de economia mista ou fundação instituída pelo Poder Pú­
blico." 

Art 185- renumeração para art. 183. 

Art. 186- renumeração para art. 184 e nova redação do texto e da 
pena: 

"Art. 184. Abusar, em proveito próprio ou alheio, da necessi­
dade, paixão ou inexperiência de menor ou da doença ou deficiência i 
mental de outrem, induzindo qualquer deles à prática de ato que pro-) 
duza efeito jurídico, em prejuízo próprio ou de terceiro. 

Pena: reclusão, de dois a seis anos, e pagamento de cinco a dezes­
seis dias-multa." 

Art. 187- remuneração para art. 185. 

Art. 188 e§§ Jt e 2•- renumeração para art. 186, nova redação da 
pena do caput e substituição dos§§ I te 2• por§§ lt a 3•: 

"Pena: reclusão, até três anos, e pagamento de dez a trinta dias­
multa. 

§ )Y Nas mesmas penas incorre quem fabrica ou tem em depósi­
to, para ser vendida como verdadeira, perfeita ou autêntica, merca­
doria falsificada, deteriorada ou substituída. 

~ 2~' Entregar obra que lhe é encomendada, com defraudação 
de qualidade do metal empregado, ou substituindo, no mesmo caso, 
pedra verdadeira por falsa ou por outra de menor valor; vender pe­
dra falsa por verdadeira; vender, como precioso, metal de outra 
qualidade: 

Pena: reclusão, até cinco anos, e pagamento de dez a cinqUenta 
di~s-multa. 

Fraude atenuada 
§ Jy Aplica-se o disposto nos§§ I te 2~ do art. 163." 

Arts. 189 a 191- renumeração para arts. 187 a 189, respectivamente. 

Art. 192- renumeração para art. 190e nova redação da pena; 

"Pena - reclusão, atê quatro anos, e pagamento de dez a cin• 
qilenta dias-multa." 

Art.l93-renumeraçãoparaart.191. 

Art. 194- renumeração para art. 192 e nova redação da pena: 

"Pena - r~clusão, até quatro anos, e pagamento de dez a cin~ 
qUenta dias-multa." 

Art. 195- renumeração para art. 193 e nova redação do texto do 
caput: 

"Art. 193. Obter ou estipular, para si ou para outrem, no con­
trato de mútuo de dinheiro, abusando da premente necessidade, inex­
periência ou leviandade do mutuârio, juro que exceda a taxa 
permitida em lei, regulamento ou ato oficial:" 

Art. 196- reJlUqtel'~ção para art. 194 e correção da numeração do § 
J9 para parácr:&fo único com nova redação da rubrica e do texto: 

''Receptacio atenuada 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nos §§ )9 e 2t do art. 
163." 

,Art. t97- renumeração para art. 195 e nova redação do texto e da 
pena do caput e do texto do parágrafo único: 

"Art. 195. AdQuirir ou receber coisa que, por sua natureza ou 
pela manifesta desproporção entre o valor e o preço, ou pela 
condição de quem a. oferece, deve presumir obtida por meio crimino~ 
so: 

Pena- detenção, até um ano, ou pagamento de dez a cinqiJenta 
dias-mu,lta. 
I Parãg.rafo único. , Se o agente é primârio e a coisa é de pequeno 
valor, ou, antes de instaurada a ação penal, é restituída ao seu dono 
-ou~ tepara o dano causado, o juiz pode deixar de aplicar qualquer 

.,..a." 
Arts. t98 e 199- renumeração para arts. 196 e 197, respectivamente. 

Art. 200- renumeração para art. 198 e nova redação do inciso li: 

"li -de irmão, legítimo ou ilegítimo, afim em linha reta, ou de 
cunhado, durante o cunhadio;" 

Art. 201- renumeração para art. 199. 

Art. 202- renumeração para art. 200 e nova redação da rubrica e 
do texto do caput: 

"Vielaçio de direito autoral ou direitos conexos 

Art. 200. Violar direito de autor ou direitos conexos previstos 
em lei:'' 

Art. 203- renumeração para art. 201. 

Art. 204- renumeração para art. 202 e nova redação do texto: 

"An. 202. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se 
procede mediante queixa, salvo praticados quando em prejuízo de en­
tidade de direito público, aut~rquia, empresa pública, sociedade de 
economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público." 

Arts. 205 a 210- renumeração para arts. 203 a 208, respectivamente. 

Art. 211- renumeração para art. 209 e nova redação do texto: 

"Art. 209. Nos crimes previstos neste Capítulo, somente se 
procede mediante queixa, salvo quando praticados em prejuízo de en­
tidade de direito público, empresa pública, autarquia, sociedade de 
economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público." 
Capítulo lli do TítuiQ IH da Parte Especial - alteração de denomi­
nação para: "Dos crimes contra as marcas de indústria, comércio ou 
serviço," 

Art. 212- renumeraçãO para art. 210, nova redação dos textos do 
eapu e do § 1~' e inclusão- da rubrica e nova redação do texto do§ 2'~: 

"Art. 210. Violar direito de marca de indústria, comércio ou 
serviço: 

§ J9 Nas mesmas penas incorre quem vende, expõe à venda ou 
tem em depósito: 

Ação penal 

§ 2'~ Somente se procede mediante queixa, salvo quando o cri­
me é praticado em prejuízo de entidade de direito público, empresa 
pública, autarquia, sociedade de economia mista ou fundação ins­
tituída pelo Poder Público." 

Arts. 213 e 214- renumeração para arts. 211 e212, respectivamente. 

Art. 215- renumer.1ção para art. 213 e nova redação do texto: 

., 

" 
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"Art. 213. Nos crimes previstos neste Capitulo, só se procede 
mediante queixa, salvo quando pratkados em prejuizo de entidade 
de direito público, empresa pública, autarquia, sociedade de 
economia mista ou fundação instituída pelo Poder Público.'' 

Arts. 216 e 217- renumeração para arts. 214 e 215, respectivamente. 

Art. 218- renumeração para art. 216 e nova redação do texto do pa· 
rágraro único: · 

"Parágrafo único. Somente se procede mediante queixa, salvo 
quando o crime é praticado em prejuízo de entidade de direito públi­
co, empresa pública, autarquía, socíedade de economia mista ou fun· 
dação instituída pelo Poder Público." 

Arts. 219 a 236- renumeração para arts. 217 a 234, respectivamente. 

Art. 237- renumeração para art. 235 e inclusão de parágrafo único·. 

''Parágrafo único. Retirar, para fins terapêuticos, parte, tecido 
ou órgão de cadáver, sem obediência às disposições legais especiais: 

Pena- detenção, até dois anos, e pagamento de cinco a trinta 
dias.rnulta." 

Art. 238- renumeração para art. 236 e inclusão de parágrafo único: 

"Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem deixa de re· 
'-compor dignamente o cadáver, do qual tenha sido retirado órgão, te. 
cido ou parte para fins terapêutic:os, ou, rta mesma c:ondição, deixa 
de fazer a entrega aos responsáveis para o sepultamento." 

Arts. 239 a 241 -renumeração para arts. 237 a 239, respectivamente. 

Art. 242- renumeração para art. 240 e nova redação da pena do pa~ 
rágrafo único: 

"Pena- reclusão, até quatro anos.'' 

Arts. 243 a 249- renumeração para arts. 241 a 247, respectivamente. 

Art. 250- renumeração para art. 24& e nova redação do inciso IH: 

"til- se o agente é casado." 

Arts. 251 a 257- renumeração para arts. 249 a 255, respectivamente. 

Art. 258- renumeração para art. 256 e nova redação do inciso 11 do 
parágrafo único: 

"II -realiza, em lugar público ou acessivel ao público, ou pelo 
rádio, ou pela televisão, audição ou recitação de c:aráter obsceno." 

Art. 259 _.;_/enumeração para art. 257, nova redação do u:xto do 
caput e inclusão da rubrica e nova redação do parágrafo único: 

"Art. 257. Ter conjunção carnal com descendente ou asoen~ 
dente, com irmã ou irmão, se o fato não constitui crime definido no 
Título anterior: 

Agravaçlo de pena 
Parágrafo único. A pena é agravada, se o crime for praticado 

em relação a menor de det.oi.to anos." 

Arts. 260 a 264- renumeração para arts. 258 a 262, respectivamente, 

Art. 265- renumeração para art. 263, inclusão da rubrica do capu.t 
e acréscimo dos§§ 511 e 6<1: 

"Adultério 
Inseminaçio artificial 
§ 5'1 Na mesma pena prevista neste artigo incorre a mulher 

que, sem que o consinta o marido, permitir a própria fçcundação por 
meio artificial <:om sêmen de outro homem. 

Açiopenal 
~ 6'f No caso do parágrafo anterior também só se procede 

mediante queixa.'' 

• Art. 266- renumeração para art. 264. 

Art. 267 -renumeração para art. 265 e nova redação da rubrica do 
caput e da rubrica e da pena do parágrafo único: 

"Falso registro, parto suposto, ocultaçio ou substituição de 
recémfascido 

D••linuição de pena ou perdão judicial 
Pena ~ detenção, de três meses e um ano, ou pagamento de 

cinco~ vinte dias. multa, podendo o juiz deixar de aplicar a pena." 

Art. 168- supressão. 

Art. 269 e 270- renumeração para arts. 266 e 267, respectivamente. 

Art. 271- renumeração para art. 268 e nova redação da rubrica: 

''Abandono de mulhfl que tornou grá"''ida '' 

Art. 272- renumeração para art. 269 e nova redação do texto: 

"Art. 269. Entregar filho menor de dezoito anos a pessoa com 
a qual saiba ou deva saber que fica moral ou materialmente tm p1:ri· 
go:" 

Art. 273- renumeração para art. 270, 

Art. 274 - renumeração para art. 27 t e nova redação do texto do 
caput: 

"Art. 271. Permitir que menor de dezoito anos, sujeito ao seu 
poder ou confiado à sua guarda ou vigilância;" 

Art. 275- Supressão. 

Art. 276- renumeração para art. 272 e nova redação do texto: 

"Art. 272. Induzir menor de dezoito anos, ou interdito, a fugir 
do lugar onde se acha por determinação de quem sobre ele exerce 
autoridade, em virtude de lei ou de ordem judicial; confia[ a outrem, 
sem Qrd<:rn do pai, tutor ou curador, menor de dezoito anos, ou 
interdito, ou deixar, sem justa causa, de entregã·lo a quem legitima· 
mente o reclame:" 

Art. 277 - renumeração para art. 273 e nova redação do texto do 
caput: 

"Art. 273. Subtrair menor de dezoito anos, ou interdito, ao 
poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou de ordem 
judicial:" 

Art. 278 a 28 t -renumeração para arts. 274 a 277. 

Art. 282 - renumeração para art. 278, inclusão da rubrica e nova 
redaç;ão do tex.to: 

H fabrico, fornecimento, posse ou transpOrte de material perigoso 
Art. 27S. Fabricar, fornecer, possuir ou \tansportar substância 

ou engenho explosivo, gãs tóxico ou substância radioativa, expondo 
a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem:" 

Art. 283- renumeração do caput para art. 279 e do parágrafo único 
para§ I q e acréscimo de§ 211: 

"Perigo de inundatão 
§ 211 Remover, destruir ou inutilizar, em prédio próprio ou 

alheio, ex. pondo a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio 
de outrem, obstáculo natural ou obra destinada a impedir inundação: 

Pena- reclusão, até: três anos, e pagamento de cinco a det dias~ 
multa." 

Art. 284- renumeração para art. 2&0 e nova redação da rubrica. do 
texto e da pena: 

.. Ex.erciclo llttalU ft&ellharia ou. arquitetuta 
Art. 280. Exercer, sem estar legalmente habílitado, a profissão 

de engenheíro ou arquiteto: 
Pena- detenção, at~ dois anos." 
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Arts. 285 e 286- renumert&Çio para arts. 281 e 282, respectivamente. 

A.rt. 287- renumeração para art. 283 e nova rCdação do texto: 

"Art. 283. Se do crime doloso de perigo comum resulta le:sào 
grave, a pena privativa de liberdade é aumentada de metade: se 
resulta morte, é aplicada em dobro. No caso de culpa, se do fato 
resuJta lesão corporal, a pena aumen~a-se de metade; -,resulta m'lJr~ · 
te, aplica-se a pena cominada ao homicídio culposo, ~en.tada ~ 
um terço." \ I 

Art. 288- renumeração para art. 284. '· · ·.. . 
1 

Art. 289- renumeração para art. 285 e nova redação do texto: 

"Art 285. Dirigir veiculo motorizado, encontrando-se em 
estado de etnbriaguez e expondo a perigo a incolumidade de 
outrem:" 

Art. 290- renumeração para art. 286. 

Art. 291 -supressão. 

Arts. 292 a 294 - renumeração para arts. 287 a 289, respectivamente. 

Art. 295- renumeração para art. 290 e nova redação do teJtto: 

"Art. 290. Se de qualquer dos crimes previstos nos arts.·287 a 
289, no caso de desastre ou sinistro, resulta lesão grave (tU morte, 
aplica·St o disposto no art. 283." · 

Arts. 296 e 297- renumeração para arts. 291 e 292, respectivamente. 

Art. 298 - renumeração para art. 293 e nova redação da rubrica e 
do texto do taput: 

"lnterrP.pçio ou perturbaçio de senico de telecomunicatões 
Art. 293. Interromper ou perturbar serviço de telecomunica- ~-, 

ções, impedir ou dificu)tar sua instalação.'~ 

Art. 299 - renumeração para art. 294 e nova redação da rubrica: 

"Foi'JIJA qualificada pelo resultado" 

Art. 300- renumeração para art. 295. 

Art. 301 -renumeração para art. 296 e nova redação da pena: 

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de dez a trinta 
dias-multa." 

Art. 302 e§§ 19 a 39- renumeração para art. 297, nova redação da 
pena do ap\lt , supressão do§ 29 e renumeração do§ 39 para§ 29: 

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e pagamento de vinte a 
cinqaenta dias·multa." 

Art. 303 - renumeração para art. 298, nova redação do texto e da 
pena do caput e inclusão da rubrica e nova redação do texto do parâ· 
grafo único: 

"Art. 298. Poluir lago, curso de âgua, o mar, ou, nos lugares 
habitados, at.,Praias e a atmosfera, infringindo lei ou regulamento fe­
deral. 

Pena- reclusão, até tr~s anos, t pagamento de cinco a cinqüen· 
ta dias·multa. 

Modalldade eulpooa 
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é detenção, de 

dois meses a um ano." 

Art. 304- renumeração para art. 299. 

Art. 305 - renumeração para art. 300 e nova redação da rubrica e 
do texto do uput e do texto do § \9: 

"Comapçio ou falslfitaçio de substâaeia allmeatfcla oa medicinal 
Art. 300. Corromper ou falsificar substância alimenticia ou 

medicinal destinada a consumo, tornando-a nociva à sallde: 

§ J9 Incorre nas m~smas penas quem vende, expõe à venda, 
tem em dep61il0 para vender ou, de qualquer forma, entrega a consu .. 
mo a subldttcia corrompida ou falsificada." 

Arts. ~a 311- renumeração para arts. 301 a 306, respectivamente. 

A.rt. j 12. - renumeração para art. 307 e nova redação da pena do 
tapllt: 

Pena - detenção, de seis meses a doís anos, ou pagamento de 
quinze a trinta dias·rnulta." 

Art. 313- renumeração para art. 308. 

Art. 314- renumeração para art. 309 e nova redação integral: 

"Comérdo, posse ou u10 de entorpecente ou substi.DCia que deter .. 
miM dependência f"JSica ow ~ca. • 

Art. 309. Importar ou exportar, preparar, produ~ir, vender, ex~ 
por à venda ou ofCrecer, fornecer, ainda que gratuitamente, ter em 
depósito, transportar, trazer consigo, guardar, ministrar ou entregar 
de qualquer forma a consumo, substância entorpecente, ou que deter~ 
mine dependência fisica ou psíquica, sem autorização ou em desacor~ 
do com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - reclusão, até seis anos, e pagamento de até trezentos e 
sessenta dias·multa. 

Matérias-primQ ou pintas 4estindu à preparatio 4e entorpe­
centes ou de substându que d«ermiMm dependêatla ftslca o. psiqui~. 

§ 19 Nas mesmas penas incorre quem, indevidamente: 
1- importa ou exporta, vende ou expõe à venda ou oferece, for~ 

n.ece. ainda que a'título gratuito, transporta, traz consigo ou tem em 
depósito, ou sob Sua guarda, matérias~primas destinadas à prepara. 
ção de entorpecentes ou de substândas que determínem dependência 
física ou psíquica) 

Culth·o de plotas destinadas à preparaçio de entorpecentes ou de 
,.....indu que detenuiaem depellditodalltka ov (lliqulca. 

li- faz ou mantém o cultivo de plantas destinadas à prepara­
ção de entorpecentes ou de substâncias que determinem dependência 
física ou psfquica; 

Porte de substâmn .. to.,....ote "" q .. detel'llline ~ 
ffsiea ou psíquica 

III -traz consigo para uso próprio, substância entorpecente ou 
que determine dependência 1isica ou psíquica; 

Aqulslçio de subltlinelll eotorpeeente ou que .,.temdne depea4h.. 
ela fisl<a ou psiqul<a 

IV - adquire substância entorpecente ou que determine depen­
dência física ou psiquica. 

Pre&<rlçio lodeYida .,. ,...iocla ODI-te ou qqe determlae 
depeodênclallsio:a oo polqulea 

§ 29 Prescrever o mêdico ou o dentista indevidamente substân­
cia entorpecente, ou que determine dependência tlsica ou psiquica, 
ou em dose evidentemente maior que a necessâ.ria ou com infraçio 
do preceito legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de um a cinco an01, e pagamento de dez a 
cem dias--multa. 

§ 3' Incorre nas penas de um a seis anos de reclusão e pagamen. 
to de dez a duzentos dias-multa, quem: 

r..luzlmeti(O ao- tk .. ,..._te oo.,. IOf;;:"DClo qM detemi­
ne depeodêocla flsl<a oo !IÚ'IIIi<l 

I - instiga ou induz alguem a usar entorvecente ou substância 
que determine dependência física ou psiquica; Locol--.. - ... _._.. ....... - ... det ... 
mfne ckpea,lllda l&ka 011 ,...._ 

11 - utiliza o 'lÓtal, <ie que tem a propriedade. posse, admínís .. 
tração ou vigilância, ou consente que outrem dele se Utilize, ainda 
que a titulo gratuito, p&ra uso ilegal de entorpecente ou de subatin, 
cia que determine dependência Rsíca ou psíquica; 
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Incentivo ou difu.sio do uso de entorpecente ou IRIHtbcla que de.. 
termine dependência física ou psíquica 

UI- contribuí de qualquer forma para incentivar ou difundir o 
uso de entorpecente ou de substância que determine dependencia fisi­
ca ou psíquica. 

Forma qualificada 
§ 49 As penas aumentam-se de um terça se a substância entor­

.pecente ou que determine dependência fisica ou psíquica ê vendida, 
·ministrada, fornecida ou prescrita a menor de vinte e um anos ou a 
quem tenha por qualquer causa, diminuída ou suprimida a capaci­
dade de discernimento ou de auto-determinação. A mesma exaspera­
ção da pena se dará quahdo essas pessoas forem visadas pela instiga­
ção ou induzimento de que trata o número l do §3•. 

AS80<1oçio • 
§ 511 Associarem-se duas ou mais pessoas, para o fim de come­

ter qualquer dos crimes previstás neste artigo e seus parágrafos: 
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e pagamento de atê trezen­

tos e sesserita días~multa. 

Forma qualifiada 
§ 69 Nos crimes previstos neste artigo e seus parágrafos, salvo 

os referidos nos§§ 19, número IIJ, e 2'~, a pena, se o agente 6 médico, 
dentista, farmacêutico~ veterinário ou enfermeiro, será aumentada de 
um terço. 

§ 1'~ Nos crimes previstos neste artigo e seus parágrafos, as J» 
nas aumentam-se de um terço se qualquer 4e suas fases de execução 
ocorrer nas imediaçõe~ ou no interior de estabelecimento de ensino, 
sanatório, unidade hospitalar, sede de sociedade ou associação espor­
tiva, cultural, estudantil, beneficente ou de recinto onde se realizem 
espetáculos ou diversões póblicas, sem prcjufzo da interdição do es­
tabelecimento ou 1oca1." 

Arts. 315 a 317- renumeração para arts. 310 a 312, respectiva­
mente. 

Art. 318 -renumeração para art. 313 e nova redação da rubri· 
Ca: 

"Formas qualificadas pelo l'elllltado" 

:Art. 319- renumeração para art. 314. 

Art. 320- renumeração para art. 315 e nova redação da pena: 

Pena - detenção, ·de três a seis meses, ou pagamento de cinco a 
quinze dias-multa. 

Art. 321- renumeração para art. 316. 

Art. 322- renumeração para art. 317 e n?va redação do lexto do 
coput: 

.. Art. 314. Falsificar, fabricando ou adulterando, moeda metãli~ 
ca ou papel-moeda de curso legal no País ou no estrangeiro:" 

Arts. 323 a 326- renumeração para arts. 318 a 321, respectivamente. 

Art. 327 - renumeração para art. 322 e nova redação do inciso VI 
doeapu.t: 

"VI- bilhete, passe ou conhecimento de empresa de transporte 
administrada por entidade de direito público, empresa pública, autar­
quia ou sociedade de economia mista." 

Arts. 328 e 329 - renumeração para arts. 323 e 324, respectivamente,. 

Art. 330 e§§ 1'~ e 29- renumeração para art. 325, nova redação do 
texto do aput c substituição dos§§ 1' e 2' porparigrafo llnico: 

"Art. 325. Falsificar, no todo ou em parte, fabricando ou adul­
terando, documento Público, com o propósito de obter~ para si ou 
para outrem, vantagem ilfcita ou de prejudicar direito ou interesse 
illheio: 

Documento público por eqalparaçio 
Parágrafo único. Para os efeitos penais, equiparsm~se a do­

cumento público, os emanados de entidade de direito público, de em .. 
presa pública, autarquia, sociedade de cco!lomia n1ista OU fundação 
instituída pelo Poder Público, o titulo ao portador ou transmissível 
por endosso, as ações de empresa industrial ou sociedade comercial, 
os Hvros mercantis e o testamento particular .. " 

Art. 331 ;_'renumeração para art. 326 e nova redação do texto: 

"Art. 326. Falsificar, no todo ou em parte, fabricando ou adul­
terando, documento particular, com o propósito de obt~ vantagem 
ilícita, para si ou para outrem, ou de prejudicar direito ou interesse 
alheio." 

Arts. 332 e 333- renumeração para arts. 327 e 328, respe,çtivamente. 

Art. 334- renumeração para art. 329 e nova redação do texto: 

"Art. 329. Se o agente da falsidade documental é funcionário 
público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo. ou.~ a falsifica~ 
ção é de assentamento de registro civil, a pena é agravada.'' 

Art. 335- supressão. \ 
Arts. 336 e 337- renumeração para arts. 330 e 331, reslJ«livamente. 

Art. 338 - renumeração para art. 332 e nova redação dos teXtos dos 
§§I•e2•: 

"§ 1' falsificar, no todo ou em parte, fabricando ou adulteran­
do, atestado ou certidão, para prova de fato ou circunstância que ha­
bilite aljuóm a obtor cargo. pilblico, isençiie .de "-·<lilllf ~· 
caráter público ou qualquer outra vantagC!Jl: 

§ 29 Se o crime é praticado com o ftm de lucro, aplica-se, tam .. 
bém, a pena de pagamento de cinco a dez dias-multa." 

Art. 339- renumeração para art. 333 e nova redação da p.::na: 

••Pena - detenÇão, de até um 'ano, ou pagamento 'de cinco· 11 
quinze dias~multa." 

Art. 340 - renumeração para art . .334 e nova redação do texto e da 

pena: 

''Art. 334. Fazer uso de qualquer dos documentos a que se refe­
re o presente capítulo, falsificados por outrem: 

Pena - a cominada à falsidade." 

Art. 341- renumeração para art. 335. 

Art. 342 - renumeração para art. 336 e nov& redação do texto do. 
uput: 

•• Art. 336. F alsiflcar, fabricando ou adulterando, marca ou sinal 
empregado pelo Poder Público no contraste de metal precioso ou na 
fiscalização alfandegária, ou usar marca ou sinal dessa natureza, 
falsificado por outrem:" 

Arts. 343 a 346 - renumeração para arts. 337 a. 340, respcc-

üvamente. 

Art. 347- renumeração pa~a art. 341 e nova redação do te:«.to: 

"Art. 341. Se o crime contra a fé pública constituir meio para a 
prática de outro crime, aplica·SC a regra do§ }9 do art. 65." 

Arts. 348 a 356- renumeração para arts. 342 a 350, respectivamente. 

Art. 357- renumeração para art. 351 e nova (Cdaçio do texto e da 
pena: 

"Art. 351. Solicitar ou receber, para si ou para outrem. direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assurnf·la, mu 
em ratão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal \"an­
-tagem. 
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Pena -- reclusão, até oito anos. e pagamento de quinze a trinta 
dias-Jnulta.'' 

A.rL 358 ....,-renumeração para art. 352. 

Art. 359- sój)re5Síó . 
. -. ·- ~ 

Arts. 360 e 361 -renumeração para arts. 353 e 354, rC~J*:tivam(:nte. 
Art. 362 - renuriteração para art. 355 e nova redaçã() da pena do 
parágrafo único: ' 

Pena- detenção, de três meses a um ano, atêm da m~." ... 

Arts. 36J a 366- renumeração para arts. 356 a 3.59, respe~~ente. 
Art. 3671- renumeração para art. 360 e nova redação da rubrica e 
do texto: 

h Violação de sigiU d~ licitação 

Art. 360. Devassar o sigilo de licitação, ou proporcionar a tercei­
ro o ensejo de fazê-lo:" 

Art. 368- renumeração para art. 36l e nova redação dos t~xtos., 
caput e parágrafo único: 

.. Art. 36t. Considera-se funcionário público, par~' efeitos 
penais., quem, embora transitoriamente ou sem remunen1~0, exerce 
cargo, emprego ou função pública. 

Parágrafo único.Equipara~sea funcionárío púb1kro quem exerce 
cargo, emprego ou função em empresa pública, autarquia, sociedade 
di:: economia mista ou fulldaçào instituida pelo Pode[ Pliblico." 
Inclusão, renumerado para art. 362, do artíso 403, corno prímeita 
disposição do Capítulo H do Título XI da Parte Espe<:-ial. -
Arts. 369 a 375- renumeração para arts. 363 a 369, resp~tivamente. 
A.rt. 376- supressão. 

Art. 377 - renumeração para art. 370 e nova redação da rubrica e 
do tex.to: 

'•tmpedim~nto, perturbaçio ou fraude de Udtl(lv ow,buta públl" 

•• 
Art. 370. Impedir, perturbar ou fraudar lidtaçào ou venda em 

hasta públicil, promovida pela administração pública ou entidade de 
direito público, empresa pública, autarquia, sociedade de economia 
mista ou fundação instituída pelo Poder Público: afastar ou procurar 
afastar concorrente ou licitante por meio de violência, grave ameaça. 
fraude ou oferecimento de vantagem:" 

Arts. 378 a 385- renumeração para arts. 371 a 378, respectivamente. 

Art. 386- renumeração para art. 379 e nova redação da rubrica, do 
texto e da pena: 

~'Coação indireta no cuno do p~<KeSSO 

Art. 379. Fazer pela imprensa, rádio ou televisão, antes da 
intercorrência de decisão definitíva em processo penal, comentãrios 
com o fim de exercer pressão relativamente a declarações de teste~ 
munhas ou a decisão judicial: 

Pena - detenção, até seis meses, ou pagamento de vinte a 
sessenta dias#multa." 

Art. 387 -renumeração para art. 380 e nova redação dos textos do 
caput e do parágrafo único: 

.. Art. 380. Fraudar execução, alienando, desviando ou 
d0.nificando bens, ou simulando dividas: 

Parâgrafo único. Somente se procede mediante queixa, salvo se 
o críme for praticado contra entidade de direito público, empresa 
póblica, autarquia, sociedade de etonomia mista, ou fundação 
instituída pelo Poder Público." 
Art. 388- renumeração para an. 381. 

Art. 389- renumeração para art. 332 e nova redação da pena do 
taJ*t: 

Pena - detenção, até um mês, ou pagamento de cinco a dez 
dias.mutta, sem prejuízo da correspondente à violência acaso 
empregada.'' 

Arts. 390 e 391 -renumeração para arts. 383 e 394, respectivamente. 

Art. 392 - renumeração para art. 385 e nova redação da pena do § 
1': 

Pena- detenção. até três meses, e pagamento de· três a dez días· 
multa." 

Arts. 393 e 394...,.... renumeração para arts. 386 e 38'7. respectivamente. 

Art. 395- renumeração para art. 388 e nova redacào dos textos dos 
§§ J9, 3' e 4'~: 

.. § 1'~ Se o crime é praticado à mão armada, o LI por mais de uma 
pessoa. ou mediante arrombamento, a pena é reclusão de dois a seis 
anos.. 

~ ]'?. A pena ê reclusão, até quatro anos se o crime é pr11ticado 
por pessoa sob cuja guarda ou custódia está o preso ou internado. 

§ 4'~' No <:aso de: culpa do funcionário incumbido da guarda ou 
custódia, aplica·se a pena de detençio de três meses a um ano, ou 
pagamento de cinco a quinze dias-multa." 

Arts. 396 a 399 - renumcraçAo ))ara arts. 389 a 392, reapcctivamente. 

Art. 400- renumeração para art. 393 e nova redação do texto: 
"Art. 393. Exercer a advocacia sem autorização legal:" 

Art~. 40 t e 402- renumeração para artS. 394 e 395, respectivamente. 

Inclusão do art. 396: 

-·~ Art. 396. Deixar o funcionário público de cumprir sentença ou 
retardar-lhe o cumprimento: 

Pena- detenção, de três meses a um ano, e pagamento de cinCO 
a quinze dias-multa." 

Arts. 404 e 405 Srenilmeraçilo para arts. 397 e 398, respcctivamentC. 

Art. 406- renumeração para art. 399 e nova redação do texto: 

"Art. 3~ Ressalvada a legislação sobre os crimes contra a se-­
gurança nacional e ;~ ordem politica e .social, os de falência, de Ím· 
prensa. os relacionados à telecomunicação. os de greve ou loe~, 
de responsabilidadCt de abuso de poder, os crimes militares. 01 de 
fraude fiscal, e o de utilização indevida do produto da cobrança de 
ímposto, definido no artigo 211 do Decreto-lei n' 3.26, de 8 de maio de 
1967, bem como os previstos em outras leis c não incorporados a este 
Código, revogam~se as disposições em contrário ... 

Art. 40i - renumeração para art. 400 c nova redação do texto: 

"Art. 400. Este Código entrará em vigor no dia 19 dejul,ho ~~ 
1974." 

Correção das referências e remissões constantes dos dispolitiva 
abaixo enumerados, oonforme as respectivas indicações: 

Diopooldvo 

Art. 31, paráJ!:rafo único 
Art. 64, § 4' e rubrica 
Art. 75 
Art. 92, §4' 
Art. 93, §2' 
Art. 111 
Art. 116, § I• 
Art. 126 
Art. 140, § 2•, 11 
Art. ISO 

Onde se lê: 

Art. 94 
Art. 94 
Arl. 75 
Art. 79 
Art. 93 
(Art. 94)- Arl. 111 
(Art. 94) 
art. l25- art. 126 
Art. 146 
Art. 145 (art. 134) 

leia-se: 

Art. 93 
Art. 93 
Art. 74 
Art. 78 
Art. 92 
(Art. 93)- Art. li· 
(Art. 93) 
A ri. 124- art. 125 
Art. 144 
Art. 143- (art. 13 
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Art. 150, parágrafo único 
Art. 177 
Art. 181 
Art. 182, # l• 
Art. 252, § I' 
Art. 253, §i' 
Art. 254 
Art.313 

Art. 323, parágrafo único 
Art. 353 

Art. 146 
Art.l75-art.l76 
Art. 165 
Art. 165 
Art.251 
Art. 251 
Art. 248 
Art. 287 
Arts. 300 a 317 
Art. 325 
(art. 375) 

Art. 144 
Art.173-Art.l74 
Art. 163 
Art. 163 
Art.249 
Art. 249 
Art. 246 
Art. 283 
Arts. 295 a 312 
Art. 320 
(art. 369) 

Art. 2~' O Poder Excx:utivo fará publicar, no Diârio Oficial, o 
texto do Código Penal, ínstituldo pelo Decreto~Jc:i n' 1.004, de 1:1 de 
outubro de 1969, já corrigido com as alteraÇÕes decorrentes da pre­
sente lei. 

Art. 39 As remissões contidas em leis especiais a artigos do Có. 
digo Penal baixado pelo Decreto-lei n' 2.848, de 1 de dezembro de 
t 940, passam a referir-se aos artigos compatíveis e correspondentes 
do' Deereto-lei "' 1.004, de 21 de outubro de l969, com as modifi­
cações constantes desta lei. 

Art. 41' Nos casos em que o Código Penal (Decreto-lei nt 
1.004, de 21 de outubro de 1969) exige representação ou queixa, sem 
esta não será promovida ação penal por fato praticado antes de sua 
vigência, prosseguindo-se, porém, na que tiver sido anteriormente 
instaurada, desde que o ofendido, dentro em trinta dias da intima­
ção, ofereça representação oa queixa. 

Art. 5' As pessoas que, na data da vigência do Código Penal 
(Decreto-lei nq 1.004, de 2J de outubro de 1969) estejam no cumpri­
mento de medidas de segurança, de internação em casa de custódia c 
tratamento ou em colônia agrícola ou em instituto de trabalho, de 
reeducação ou de ensino profissional, continuarão a elas submetidas 
até que, mediante e-xame, se V'erifique que deixaram de ser perigosas. 

Parágrafo único. Quando se tratar de medida de segurança im­
posta em pessoa imputãvel ou semi-imputável, sert apJícável o dis­
posto no art. 93, e seus parãgrafOi, c art. 94, §§ 29 e 3', do Código Pe­
nal (Decreto-lei n' 1.004, de 21 de outubro de 1969). 

Art. 69 Esta lei entrarA em vigor no dia Jt de juJho de 1974, 
exceto quanto ao art. 29, ~ja vigência será a partir da publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pulo T..,...) - Em discussão o 
lubstitutivo. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser diScutf-lo, vou encerrar a 
liscussào. (Pusa.) 

Estã encerrada. 
Encerrada a discussão, o substitutivo ~ considerado definitiva­

Dente adotado, nos termos do Art. 319 do Regimento Interno. 
A mat~ria voltarâ à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Nada mais havendo 
tue tratar, vou encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 15, 
'e 1973 (n• I .570-B/73, na casa de Origem)~ que dá nova redação às 
~tras c e 4 do anigo 68 da Lei de Organização Judiciâria Militar, 
~ndo 

PARECER F A VORA VEL sob n' 662, de 1973, da Comissão 
- deCOIISIIbdçioeJ"'"'"; 

2 

Discutllo. 1111 turoo úniro, do Projeto de Resolução n' 53. de 
n3, da CaiÜIJIO Dhtora, que dispõe sobre a constitu.i~o c a 

estruturação do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior e 
respectivas Categorias funcionais do quadro permanente do Senado 
Federal e dã outras providêrtcias, tendo 

PARECER, sob n• 660, de 1973, daComissio: . 
- de Coasdtulçio t Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com as Emendas de n•s J ~CCJ a 7-CCJ que apresenta. 

3 

DiSt;ussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 54, de 
1973, da Comissão Diretora • que dispõe sobre a constituição e a 
estruturação do Grupo-Artesanato e respectivas Categorias fun­
cionais do quadro permanente do Senado federal e dâ outras provi~ 
dências, tendo 

PARECER, sob n• 661, de 1973, da Comissão: 
- de Coa.stltuJçlo ' Judea, pela constitucionalidade e 

jurididdade, com a Emenda Jl9 J ·CCJ que apresenta. 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução nt 58, de 
1973 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusio de 
seu Parecer n' 665, de 1973), que suspende a proibição contida nas 
ResoluçÕes n" 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de Igaraçu do Tietê (SP) aumente o limite 
de endividamento público, mediante contrato de cmprútimo no va­
lor de CrS I .000.000,00 (um milhão de cruzeiros}, destinado à amplia .. 
ção dos serviços de pavímcntação asfâltica de ruas da localidade, 
tendo 

PARECER sob n•666,de 1973, da Cornissio: 
- de Coastltuldo e Jllldça, peJa constitucionalidade e 

juridicidade. 

5 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nv 
- 31, de 1972, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, estabele­

cendo que a sentença nonnativa da Justiça do Trabalho fix.aré., 
tambêm, um piso salarial oo limíte mfnimo de remuneração para a 
categoria profissional e dã outras providancias, tendo 

PARECERES, sob n•s :302, 303 e 564, de 1972. e 526 e 527, do 
1973, das Comissões: 

- de COPJtftulçio e Jlllltlça, pela constitucionalidade c juridi­
cidade; 

- dcúplll(io Soda!, (avorAvel; e 
- de E<oliomJ., t• ~amrato (audiência solicitada): 

contrário; 
lf prouaduanto (reexame requerido): solicitando diligâlcia 

ao Ministério do P{ancjamento e Coordenação Geral c ao Miniatbrio 
do Trabalho; e 

~' ptollutdaateato (cumprida a diligência): contrário. 

6 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridi­
cidade, nos termos do art. 291 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lel do Senado n' 84, de 1913, de autoria do Sr. Senador Frartco 
Montoro. que elimina desigualdade na contribuição dos autônomos 
para a Previdência Socia1, acrescentando parágrafo ao art. 4• e 
suprimindo os parágrafos do art. 69. da Lei Orgânica da Previdencia 
Social, tendo 

PARECER, sob n' 533, de l97J, da Comissão 
7""'"" de COOitltulçlo e Jtlldca, pela injuridicidade (com veto 

vencido do Sr. Senador Nelson Carneiro.). 

O SR. PRESIDENTE (Paalo Torres) - E.otA encerrada a 
scsrio. 
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T,RECHO DA ATA DA 181• SESS.i:O, REALIZADA EM 
.16.11.73, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM 
INCORREÇ()ES NO DCN (Seção 11) DE 17.11.73, PÁGINA 
4.861, 2• COl.UNA: 

:::::::::: :~: !:::::::::::::::::::: :::::::::::::<r::: 
PARECER N• 674, del973 ., 

' 
Da ComlMio de Coutitulçio e Joodp, aolrre o Olldo S. 

:18, de 1973 (n' l0/73-P/MC, u ......,), do Preoldeolte do 
).premo Tribunal Federal,_.,._ ao Senado Fe4eni,J 
<Ópla da Rep.....,taçio n• 867, do E11a4o de GoiQ que deela· 
roa a 1-tudllftalldade daa Leio "' 6.'1f15/68 e 6.916/68, 

- .. "-•le Eatado. 

Relator: Senador Osires Teixeira. 

O PresidetJ.te do Supremo Tribunal Federal trouxe ao CCtnhcci. 
.mento desta Casa do Congresso o julgamento daquela Egrégia Corte 
de Justiça, que, acolhendo a Representação n• 867. do Estado de 
Goiás~ declarou a inconstitucionalidade das Leis nts 6.875/68 e 
6.916/ÓS, amb~s daquele Estado, 

O caso é q6e a Lei n• 6.875, de 16 de abril de 1968, desmembrou. 
do Município de Israelândia, o Distrito de Messian6polis e o anexou 
ao Municfpio de Maiporâ; a Lei n• 6.916, de 21 de maio de 1968, por 
sua vez, desmembrou parte do território municipal de Barro Alto e o 
anexou ao do Município de Goiantsia. Vale ressaltar que, nos dois 
casos, não houve o plebiscito pr~vio. 

Em sua representação, o douto Procurador Geral da Repóblica, 
assim se manifestou: 

, _ _ "2. Essas alterações tidas cÔmo al\4mente prejudiciais\ 
aos interesses dos Municipios afetados (razões aduzidas nos 
expedientes anexos), a par do olvido feito à legisla.çlo esta· 
dual pertinente, também malferiram a exigencia constitu· 
ciOnal da consulta prévia às populações interessadas (art. 14 e 
parágrafo único da Constituição, c art. (v da Lei CompJe­
mentatn'~' l,de9.ll.67). 

3. E. verdade que esse requisito constitucional se 
prende diretamente e ao desdobramento territorial para a 
criaçã() de municípios. Todavia, o alcance da norma b parale-­
lo à garantia da aato110nda JIIIUiidpal, dado que a .............. 
çio própria, no qae respeite ao peculfar iatentM do -.fdltlo 
..(art. 15, n91l, da Constituição), tem por assento ncctssA.rio ai 
precisào- do território municipal onde deva ser exerCida, e o 
qual não pode ser desfigurado, senio quando concorde a 
população atingida. 

4. Ao enfatizar a indispensabilidade da consulta pr~ia 
às populações, para a criação de Municípios, a Comtituiçlo 
o faz no resguardo da intocabilidade do território municipal 
jâ constituído. Seu desmembramento, movido que seja por 
objetivo diverso da criação de novo Municlpio, tam~m terâ 
qu~_ ~amoldar à disciplina constitucional, potto que somen~ 
te a manífesta vontade da pop111 ;lú . pode sobrcpor·se l 
integridade-territorial da comuaa valor de primeira ordem na 
conceituação da autonomia municipal. 

5. Logo. se a cautda constitucional visa a· proteger a 
:au~on~;n:l)ia.dO Mul)iclpio, aindB que o damêrnbramcnto das 
_p~cia.la:daS áre&s: territoriais ÍliG tenha servido, pi~rlameate. 
à. criação dos Municfpios aos quais fotam alf'CPdoa, IDas· 
~~as· a upj . :~mo de seus_ territófioí _j•, ~tent~. 
:Parece certo que a provid&lcia da consulta tomava-se imPJe$­
~qdfvet. Somente a com;:ordânci.a. d.a-, JlO:P.ulaçio. dag~~-

Auas poderia vencer o vultoso interesse dos Municípios de 
'braelândia e Barro Alto em manterem~se territorialmentc 

.: integras, no indiscutível exercício de sua autonomia, assim 
malferida pelo arbitrário desmembr.amento. 

Julgando procedente a Representaçãc>, .o Acórdão, prolatado, 
em decisão unânime, diz o seguinte: 

••EMENTA: Município. Desmembramento territorial 
para anexação a município vizinho. Processo le@:islativo 
vinculado a plebiscito prévio, tal como ~ a transferência do 
território visasse à criação de novo municipio. Representação 
julgada procedente, para o efeito de acolber~se a argUição de 
inconstitucion$1idadc das Leis n"'s 6.875 c 6.916, do Estad~ de 
Goiás." 

O julgamento, feito em 9 de dezembro de 1971, teve o seu 
Acórdão publicado no Diário da Justiça de 1 de fevereiro de 1972, 
tendo, portanto, transitado em julgado. 

O nosso R~imento Interno, na parte que trata da suspensão da 
vigência de lei ou decreto inconstitucionais, estabelece que a aprecia~ 
çào da matéria deva ser feita através de comunicação do Presidente 
do Tribunal ou ·de R.epr~sentação do Procurador~Geral da Repúbli­
ca, devidamentF instruída ••com o texto da lei ou decreto cuja 
execução se deva suspender, do acórdão do Supremo Tribunal 
Federal. do parecer do Procurador~Geral da República e da versão 
do registro taquigráfico do julgamento". 

Quanto à Lei n• 6.916, que diz respeito ao Território de Barro 
Alto, cumpre ressaltar que o Prefeito daquele Município encanli­
nbou Representação a esta Comissão, objetivando o nosso 
pronunciamento sobre a declaração da inconstitucionalidade da refe­
rida lei. 

Essa Representação, que, por sinal nos foi distribuida, veio 
acompanhada dos documentos exigidos, inclusive, do texto da lei 
questionada, o que não ocorreu em relação à Lei n'~' 6.875. 

Todavia, a omissão não nos impede da apreciação da mat~ría, 
posto que a declaração de inconstitucionalidade é da lei t. tottu. não 
demandando análise de mérito. 

Em face do exposto, pedimos que se anexe ao processado a 
Representação do Prefeito de Barro Alto,· com os respectivos 
_documentos. 

Opinamos pela aprovação, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 63, DE 1973 

1;ill.,.... a exeaoçlo daa Leio .,. 6.'1f15, 4e 18 de úrll tlt. 
1968 e 6.916, de li 4e maio de 1968, do Eatado de (06,' 
4edaraclas iDCOIIIItlblcionais, por dedsio tleflmtin ...-s., ... : 
T-Federll. 

O Senado Federalre.otve: 

Art. 19 São suspensas por inconstitucionalidade, nos tcrmoa 
da de<:isão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida no• 
Autos de Representação n9 861, do Estado de Goiâs, a exe<:uçio du 
I..eís n'> 6.875, de 16 de abril de 1968 e 6.916, de 21 de maio de 1968, 
daquele Estado. 

Art. 29 A presente Resolução entra em vigor na data de sua 
publicaçlo. 

Sala das Comissões, em 14 de novembro de 1973. - DuW 
Krtepr, Presidente - o.ue. Tebteira, Relator - Heitor Dlu -
N-C--JMA.-o-IIIlliloC--W-~ 
•eo-MJ!tooiAie-lM~. 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE REDAÇAO 

83• REUNIÃO, REALIZADA AOS 14 DIAS 
DO MfiS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1973 

Às onze horas do dia quatorze, do mês de novembro, dO ano de 
mil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes os 
Senhores Senadores José Lindoso, Cattete Pinheiro, Wilson Gonçal­
ves e José Augusto. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Danton Jobirn, Vice-Presidente. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 
Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 34, de 1973 (n9 127-A/73, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Sobre Intercâmbio Turístico, firmado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repúb1i­
ca Portuguesa. em Lisboa, a 16 de julho de 1973. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

84• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 19 
DIAS 

DO MfiS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1973 

As onze horas do dia dezenove, do mês de novembro, do ano de 
nil novecentos e setenta e três, reúne-se a Comissão de Redação sob 
1 Presidência do Senhor Senador Cattete Pinheiro, presentes os 
ienhores Senadores José Lindoso c Ruy Carneiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
;enadores Carlos Lindenberg, Presidente, Danton Jobim, Vice-Presi­
iente, e José Augusto. 

f. lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto·de Resolução n9 55. de 
1973, que suspende a execução do art. 25 de_Ui"n9 8.474, de 4 de 
dezembro de 1964, do Estado de São PaulO, declarado inconstitu­
cional por decisão definitíva do Supremo Tribunal Federal de 10 de 
maio de 1973. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

85•. REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 19 
DIAS 

DOMeS DE NOVEMBRO DO ANO DE 1973 

Às quinze horas e cinqüenta e cinco minutos do dia dezenove, 
do mês de novembro, do ano de mil novecentos e setenta e três, 
reúne-se a Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Cattete Pinheiro, presentes os Senhores Senadores Ruy Carneiro 
e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, Presidente, Danton Jobim, Vice. 
Presidente, e José Augusto. 

~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

. Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Resolução n' 57, de 
1973, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar, 
através do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo, operações financeiras externas para 
aquisição de equipamentos médico-hospitalares. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente: )~'-Secretário: 

'/ 

UDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

Paulo Tôrres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Líder: 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) 
Vice-Líderes: 

I~'- Vice-Presidente: ;,~,1:14•-Sectletário: 
áieio'lao MFquita (ARENA- AC) Antônio Carlos (ARENA- SC) 

Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RNl 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM} 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondim (ARENA- RS) 

,, I 
-J.."" 

2~'-Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MDB- A C) 

Luís de Barros )AREN,A-RN) 

J9-Secretãrio: 
LIDERANÇA DO MDB 

EDA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA} JoséAugu!to(ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernandes {ARENA - BA) 
Vice-Líderes: 

2~'-Secretãrio: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB} 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 27 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUI':RITO 

Comissões Temporárias 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24~8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias paraProjetosdo Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Aprecm'çào de Vetos; 
3} Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum). 
AssJstentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo IJ-Térreo 
Telefone: 24~8105- Ramais 301 e 3!3. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flãvio Britto 
Mattos Leão~ 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice- Presidente: Mattos Leão 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas~ feiras, às li :00 horas 
Local: Sala ''C" -Azul-Anexo IJ- Ramal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice~ Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Os ires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal 3·10 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala ••E''- Bege- Anex<? Jl- Ramal613 

COMISSAO DÉ CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Italívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Acci_oly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramai30S 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Locaf: Sala "A~'- Laranj~ -Anexo 11- Rama1623. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Catete Pinheiro 

Vice~ Presidente: Ruy Carneiro 

Titult:res 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Catete Pinheiro 
Ney Braga 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

\ssistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
~euniões: Quartas-feiras, às 09:30 horas 
~ocal: Sala "D"- Marrom -Anexo 11- Ramal6lS. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

fi tu lares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
1\rnon de Mello 
f eotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

\ssistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
~euniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
~oca I: Sala "C" - Azul - Anexo 11 - Ramal 617. 

COMISSÀO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEq 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

ruulares 

}ustavo Capanema 
oãoCalmon 
-arso Dutra 
lenedito Ferreira 
~attete Pinheiro 
wfilton Trindade 

1 

lenjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Josê Sarney 

Franco Montoro 

,ssistente: Marccllo Zamboni- Ramal306 
~euniões: Quintas-feiras, b \0:30 horas 
. oca I: Sala "0"- Marrom- Anexo li- Rama)615. 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Tàvora 

Titulam 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo~ Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Catiete Pinheiro 
Italívio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas· feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÀO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Suplentes 
ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "B''- Lilâs- Anexo Il- Rama1624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante . 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Ramal613 . 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim ,. 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
WilsonGo~s 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Rama\134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Rama1613. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES -(CRE) 
( 15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente; Carvalho.Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Tãvora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Rama1307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala .. 8''- Lilâs- Anexo li- Raffial 621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldema:r Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
CJodomir M ilet 

Ruy Carneiro 

Assistente:- Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Sala "B"-Lilás-Anexo II-Ramal621. 

" y:, 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramat'306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas ' 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 

Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala .. A"- Laranja- Anexo 11- Ra~31623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 MembróS) 

Titulares 

Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10:00 horas , 
Local: Sala" A"- Laranja- Anexo :11 ~ Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Tâvora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha ---'•Rama13l2 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "8"- Lilás- Anexo 11 ..;;_ Rama\621. 
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AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNI­
CAS (ANTIGA DIRETd .. IA 'DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 
DEVEM SER SOLICITADAS A IESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL-ANEXO I-119ANdÂR) 

70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES- BRASILIA-DF 

uMANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 págillu- Preço Crt 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidária 

11- Convocação da Convenção Municipal 
111 - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido 

VIII- Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI -Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios DjJtritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I -Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2 - Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3 - Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5 -Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n•7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n•9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Poatal1.603 

Via-Superflcie: 
Semestre . . .... CrS 100.00 
Ano . . . . . . . . . . . CrS 70ll.OO 

Praça dos Três Podaras 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-A6rea: 
Semestre 

Ano 

Brasllia - DF 

.... CrS 200.00 

.... CrS 400.00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE Cr$ 0,30 
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DIRETRIZES E BASUPARA O ENSINO 
.1. I 

OBRAILABlRADA E REVISADA PELA 
Sl!BSECRET A RIA D!~J(f()ES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692, DE I I DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS,DOIS VOUJMES-CRS30,00 
,iK 

Os pedidc!s devem ser enderecados i 
SUBSECRETARIA DE EDIÇúES TtCNIC AS- SENADO FEDERAL 

Quiota-feira 2Z 

ANEXO 1-11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOSTRtSPODERES- BRASILIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇúES TtCNICAS) 

Três vOlumes com 1.115 p'giaas 

legislaç:io brasileira de reforma agrária, política agrícola e d~senvolvimento r~gional. conten­
dtl: 

-textos integrais dos diplomas legais. a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dt>r R uraJ"'): 

- alterações. regulamentações e remissões da legislação transcrita: 
- ementário da legislação correlata: 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional): 
- marginMia (pareceres, regimentos. portarias, etc.): 

A obru contém um índice cronológico da legislação e um· índice por assun.to de toda a maté­
riu. com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRts VOLUMES- Cr$ 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO 'FEDERAL 

Os pedidos devem ser enderecados à 
Subsecretaria de Edi~ Técnicas- Senado Feder111 

Anexo I - ti• aliCiar- 70.000- Praça dos Três Pnderes- BraSI1ia- DF 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 pAginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES ltCNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endert!fados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES ltCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO 1-11> ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES- BRASil! A- DF. 

NOVO CÓDIGO PENAL 

A Redsta de Informaçio Lqisladva, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, divulga, em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria- Exposição de Motivos do Ministro 
Francisco Campos (Código Penal de 1940) - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

2• PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69. Decreto-Lei n• 2.848, 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: Cr$ 15,00 

Os pedidos devem ser end~ à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I - 11' ANDAR - 7G.OOO - PRAÇA DOS TRtS PODERES - BRASILIA - D.F. 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
OS ANAIS DA CONSTITUI(;jO DE 1967, obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Téc­

nicas (antiga Diretoria de Informação 4lf~.ll.aattiva), e impressa pelo C.entro Gráfico . do Se~ado Federal, 
compreendem 7 volumes em feição intei~n~e nova, diversa do esttlo tradtc10nal de Anats. 

Ao quadro comparativo ( Projeto de~. 'nstituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) disttib · . ·aos Senhores Congressistas no início da discussão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os emais volumes dos Anais. 

1• VOLUME: Edição 1967- 420 págs.- Preço: Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira. no decorrer do ano de 
1966, em editoriais, crônicas. entrevistas e reportagens; abordando a reforma constitucional desde a indica­
ção da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas en­
tre os membros daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao proble, 
ma da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do atual Congresso: o papel 
desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade 
e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e re­
metido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2• VOLUME: Edição 1967- 432 págs. - Preço: Cr$ 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto 
de Constituição no Congresso Nacional - Discussão e votação do Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME; Edição 1968- 202 págs.- Preço: CrS 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, as­
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até JJ.J.67. I 

4• VOLUME: Edição 1968- 1.192 págs. (2 tomos)- Preço: CrS 20,00.- Num total de 945 págs. 
Segunda fase de tramitaçio do Projeto de Constituição no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emt!ndas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. 

5• VOLUME; Edição 1969-746 págs.- Preço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969-1.076 pãgs. (2 tomos)- Preço: CrS 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto 
de Constituição. . 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: parece­
res (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mi~ta), requerimentos (destaque, preferência, 
votação conjunta) e votação. e feita a remissão ao 4• volume da obra, com indicação nas páginas. 

7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967- Projeto originário do Poder Executivo- Emendas aprovadas. artigo por 
artigo. Volume com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. · 

Os pedidos devem ser endere~ados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 119 ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASfLIA- DF 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tf<CNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃOLEGISLATIVA) 
DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas- Preço CrS 20,00 

INDICE 

I- LEIORGÁNICADOSPARTIDOSPOLlTICOS 
a) Lei n• 5.682, de 2Í de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 

de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de: 1971 - "Dá nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 1•-9-71 ). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 21-7-71; ret. 0.0.-de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dã nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 .:.. Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (0.0. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de)- 7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

11 CÓDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D.O. de 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

-.'T Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969 - "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al-
teraçõesjâ consignadas); · 

-Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegen!la, e dá 

outras providências" (D.O. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dâ outras providências" (D.O. de 29-4-70). 

Os pedidos deYem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tf:CNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I- 119 ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRf:s PODERES- BRASILIA- DF 
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. 

' 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE IN~RAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LÉi COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA . 

-Designação de membros(DCN- 22-8-1970, pág. 464). 
-Instalação- t• Reunião (DCN- S. li- 22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, 11ág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- Z-9-1970, pág. 477) 

Federal e em Sessão Conjunta do Congresso 

-Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pâg. 542) 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. 11,- 12-

9-1970, pág. 3.837) 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pâg. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22:8-1970, pâg. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

-22-8-1970, pág. 464) 

· PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
( DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se tra.nsforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11-27-8-1970, pâg. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7 f70(D.O.- 8-9-1970, I• pâg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
( DCN - 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág. 6I3) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇ0ES DE 
( DCN ~ 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 

• 
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REGIMENTO INTERNO DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

1 972 - CrS 1 0.00 

ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 
OBRA ElABORADA PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TliCNICAS 
(entip DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 
COMPREENDEM 7 VOLUMES·- PREÇO- CrS 74.00 

Nonmbro de 1973 

CONSTITUIÇAO DA REPOBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO- PREÇO- CrS 8,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO -TOMOS I E 11 
LEI N' 15.892. DE 1 1 DE AGOSTO DE 1 971 

Preço- CrS 30,00 

REFORMA AGRÁRIA- TR~S VOLUMES 
PREÇO DOS TR~S VOLUMES- CrS 30.00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COM iNDICE 

E LEGISLAÇAO CITADA 
VOLUME COM 104 PAGINAS- PREÇO CrS 5.00 
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;•. 

LEI C:~ÂNICA DOS 

PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DA LEI N94.740, de 15-7-1965 

Tomos I e li, num total de 926 páginas. 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 
PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DAS LEIS N9s 5.682, de21-7-1971 
e 5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e li, num total de 892 páginas. 
Publicação da Subsecretaria de Edições Técnicas 

(antiga Diretoria de Informação Legislativa) 
do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

. Quinta-feira n 
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I 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL • 

E COMPLEMENTAR 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N<!• 1 A 3 
ATOS INSTITUCIONAIS Nqs 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES Nqs 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N'?~ 1 A 12 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

SUPLEMENTO {ATOS COMPLEMENTARES N<?• 97 e 98 
LEIS COMPLEMENTARES N'?• 13 a 15 

Preço: Cr$ 15,00 

(Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria 
de Edições Técnicas do Senado Federal) · 

Os pedidos dtnm • Mdençedos à 
SUBSECRETARIA DE EOIÇ!IES TtCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I - 11' ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TR~S PODERES 
BRASILIA- DF 

. 
O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 

DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 
HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Ti:CNICAS - SENADO FIDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Ti:CNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I -11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRES PODERES- BRASILIA- DF 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS 

(andga DIRETOWA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
*tSENADO FEDERAL 

Volume~ "JÚW- Preço Cr$ :ZO,OO 

JJNDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 2Í de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Poiíticos" (D.O. 

de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 '_,... "Dá nova redação aoa artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Le>Orgânica dos Partidos Políticqs" (D.O. de t•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: r!' 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 ~ agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.6ÍI2, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D.O. de 1•-9-71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 (CN); e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; ret. D.O. de.J-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e ExtinÇão dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

11 CóDIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "lnstil'li o Código Eleitoral" (D.O. de 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 
b} alterações: 

- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5·66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 441, de 29 de janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

-Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dâ outras providências" (D.O. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 
- Lei n•, 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegen(la, e dá 

outras providências" (D.O. de 18-6-68).-

IV - INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, de 29 de abril de 1970 - MEstabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• I, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 

OspedldosdeY--~l 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES ttCNJCAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1-11• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRts PODERES- BRASlLIA- DF 



Quinta-fein 2% DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç .. ll) Novembro de 1973 

Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL PAGÁVEIS EM BRASfliA. A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.603 

Via-Superflcie: 
Semestre . . . CrS 1 00,00 
Ano . . . . . . . . . . . . .Cr$ 200,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS A$SINATURAS 

Via·-A6rea: 
Semestre 
Ano 

Brasllia- DF 

.Cr$ 200.00 
... Cr$ 400,00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERÁ ACRESCIDO DE Cr$ 0,30 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
--' 

OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES- CRS 30,00 

Os pedidos de•em ser endereçados· à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

Quinta-feira 21 

ANEXO I- li• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE ED(ÇÕES TtCNICAS) 

TrêS>olumes com l.ll5 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, p01ítica agrícola e desenvolvimento regional, conteo­
.do: 

-textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n• 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dor Rural"); 

- alterações, regulamentações e 'remissões da legislação transcrita; 
- ementário da legislação correlata; 
-histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional); 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.); 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a maté­
ria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRÍS VOLUMES- CrS 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo I - li' andai' - 70.000 - Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 



EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR CRS 11,511 


